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RESUMO 

 
Neste trabalho, analisamos as atividades de leitura, produção de texto e 
gramática/análise linguística presentes nas provas de seleção para a 5ª série/o 6º 
ano do Ensino Fundamental do Colégio de Aplicação (CAp) da UFPE com o objetivo 
geral de investigar a noção de língua subjacente a tais atividades, evidenciando as 
transformações que elas sofreram num período de duas décadas. Para isso, 
realizamos uma pesquisa numa perspectiva sócio-histórica, com um corpus 
composto por 17 (dezessete) provas de seleção para o CAp desenvolvidas entre os 
anos de 1989 e 2009, o que nos permitiu mapear as transformações ou a 
estabilização das atividades de linguagem no referido material. Segundo van Dijk 
(2010, 2012), cada discurso corresponde a um ato enunciativo único, por ser 
resultado de ações sociais historicamente marcadas, mas também subjetivas, já que 
os sujeitos envolvidos na interação imprimem sua marca no discurso, a partir dos 
modelos de contextos construídos no momento da prática discursiva. Tais modelos 
representam a percepção que os indivíduos constroem sobre o entorno quando 
agem discursivamente, ou seja, no instante em que leem, escrevem, falam e ouvem. 
Esses modelos possuem categorias mais ou menos fixas, as quais não são 
imutáveis, pois são sempre atualizadas no momento da interação e compreendem o 
cenário (tempo e lugar), os participantes, com suas relações e papéis sociais, as 
ações, os objetivos e intenções e o conhecimento dos sujeitos envolvidos na prática 
discursiva. A partir da investigação de tais categorias, pudemos identificar a 
concepção de língua subjacente a cada atividade. Os dados de nosso corpus 
mostram que é perceptível, nas provas analisadas, um processo de transformação 
nas atividades de leitura, produção de texto e gramática/análise linguística, a partir 
da integração das concepções de língua adotadas pelo CAp. Isso pode ser 
confirmado pelo perfil de aluno que se infere da análise das questões de cada prova: 
ora visto como passivo, devendo apenas identificar e copiar informações explícitas 
do texto lido ou ainda corrigir os “erros” gramaticais encontrados num texto dado, ora 
visto como ativo, capaz de relacionar seus conhecimentos linguísticos e de mundo 
com o texto, para, dessa interação, construir uma possibilidade de sentido. Assim, 
afirmamos que a análise sócio-histórica do processo seletivo do CAp aponta para a 
existência de uma transformação na organização das provas no período de 1989 a 
2009, já que estas, como práticas discursivas, são resultado da atualização 
constante de modelos de contexto subjetivos dos participantes envolvidos na 
produção e compreensão de discursos. 

 
Palavras-chave: Concepção de língua; Colégio de Aplicação; Processo seletivo. 
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RÉSUMÉ 
 

Dans cette thèse, nous analysons les activités de lecture, de production de texte et 
de grammaire/analyse linguistique sur des épreuves de sélection de la 5e. année de 
l'école élémentaire du Colégio de Aplicação (CAp) de l’Université Fédérale de 
Pernambuco, avec l'objectif d'étudier la notion de langage qui sous-tend de telles 
activités, en soulignant les transformations qu'elles ont subit depuis deux décennies. 
À cette fin, nous effectuons une recherche dans une perspective socio-historique, 
avec un corpus composé de 17 (dix-sept) épreuves de sélection pour le CAp, 
développées entre les années 1989 et 2009, ce qui nous a permis de cartographier 
les changements ou la stabilisation des activités langagières dans ces textes. Selon 
van Dijk (2010, 2012), chaque discours correspond à un seul acte d'énonciation, car 
il est le résultat d'actions sociales historiquement marquées, mais aussi subjectives, 
puisque les sujets impliqués dans l'interaction impriment leur marque dans le 
discours, à partir des modèles de contextes construits au moment de la pratique 
discursive. Ces modèles représentent la perception que les individus ont de leur 
l'environnement quand ils agissent discursivement, c’est à dire, quand ils lisent, 
écrivent, parlent et entendent. Ces modèles ont des catégories plus ou moins fixes, 
mais qui ne sont pas immuables, puisqu'elles sont toujours mises à jour au moment 
de l'interaction et qu'elles comprennent le scénario (temps et lieu), les participants 
avec leurs rôles et leurs relations sociales, les actions, les buts et les intentions, et la 
connaissance des sujets impliqués dans la pratique discursive. A partir de la 
recherche de ces éléments nous avons pu identifier la conception du langage sous-
jacent à chaque activité. Les données de notre corpus montrent, sur les épreuves 
analysées, qu'un processus de transformation dans les activités de lecture, de 
production de texte et de grammaire/analyse linguistique est perceptible, à partir de 
l'intégration des différents concepts de la langue adoptée par le CAp. Cela peut être 
confirmé par le profil de l'élève d'après ce qu'on déduit de l'analyse des questions de 
chaque épreuve: parfois l’étudiant est vu comme passif, devant seulement identifier 
et copier l'information explicite du texte lu ou corriger les erreurs de grammaire dans 
un texte donné, et parfois il est considéré comme actif, capable d'associer ses 
connaissances de la langue et du monde avec le texte et suite à cette interaction 
construire une possibilité de sens. Ainsi, nous affirmons que l'analyse socio-
historique de la procédure de sélection du CAp montre l'existence d'une 
transformation constante dans l'organisation des épreuves, au cours de la période de 
1989 à 2009, puisque celles-ci, en tant que pratiques discursives, sont le résultat 
d'une mise à jour constante de modèles de contexte subjectifs des participants 
impliqués dans la production et la compréhension des discours. 
 
Mots-clés: Conception de langue; Colégio de Aplicação; Processus de sélection. 



 

 

ix 

 

ABSTRACT 
 

In the present study we analyze reading, text production and grammar/linguistic 
analysis activities present in entrance examination for the 5 th grade/ 6th year of 
Elementary Education in Colégio de Aplicação (CAp) at UFPE with the general goal 
of investigating the conceptions of language underlying such activities and 
highlighting the transformations these conceptions have suffered in two decades. In 
order to do that, the research was done under a social historical perspective with a 
corpus composed of 17 (seventeen) entrance examinations to CAp developed 
between 1989 and 2009 and which allowed the mapping of transformations or the 
stabilization of language activities in the material. According to van Dijk (2010, 2012) 
each discourse corresponds to a single enunciative act, as it derives from social 
actions marked historically which are also subjective once subjects involved in the 
interaction imprint their mark into discourse from models of contexts built in the 
moment of the discursive practice. Such models represent the perception individuals 
build about their surroundings when acting discursively, that is, in the moment they 
read, write, talk and hear. These models have somewhat stable categories which are 
not mutable, for they are always updated in the moment of interaction and 
comprehend the scenario (time and place), participants, with their relations and 
social roles, actions, objectives and intentions, as well as the knowledge of subjects 
involved in discursive practice. The investigation of these elements made possible 
the identification of the conception of language underlying each type of activity. Data 
from the corpus show that it is perceptible in the analyzed examinations a process of 
transformation in the activities of reading, text production and grammar/linguistic 
analysis from the integration of the conceptions of language adopted by CAp. This 
can be confirmed by the student profile inferred from the analysis of the questions in 
each examination: sometimes seen as passive character, whose role is just to 
identify and copy explicit information from the text or yet correct the grammar 
“mistakes” found in a given text, sometimes seen as active and capable of 
associating linguistic knowledge and world knowledge with the text in order to built a 
possibility of meaning from this interaction. Therefore, we claim that social historical 
analysis of the entrance examination for CAp points to the existence of a constant 
change in the organization of the tests from 1989 to 2009, once they as discursive 
practices result from the ongoing update of the participants’ subjective models of 
context in the production and comprehension of discourses. 
 
Keywords: Conception of language; Colégio de Aplicação; Entrance examination. 
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INTRODUÇÃO 

 

Desde a década de 80 do século XX, o ensino de português tem sido bastante 

debatido, visto que a realidade de escolas públicas e particulares apontava para 

uma insatisfação da comunidade acadêmica e escolar em relação ao desempenho 

de alunos na disciplina de Língua Portuguesa. Muitos estudantes terminavam o 

ensino fundamental e médio sem que soubessem, pelo menos, produzir um texto. 

 

Tal insatisfação e o desenvolvimento de múltiplas subáreas da Linguística, tais como 

a Sociolinguística, a Psicolinguística, a Análise do Discurso, a Pragmática dentre 

outras, levaram ao surgimento de novas teorias sobre a língua e o seu estudo, 

evidenciando que um ensino centrado na forma não contribuía para o 

aperfeiçoamento das competências linguísticas dos estudantes. A partir de então, 

apontou-se  o estudo do texto como o ponto de partida para o ensino de Língua 

Portuguesa, de forma que os alunos pudessem aprimorar suas habilidades de 

leitores e produtores de texto. 

 

Além disso, com o processo de redemocratização do Brasil, na década de 80 do 

século XX, sentiu-se a necessidade de formar estudantes que pudessem atuar em 

sociedade, evidenciando que também eles têm voz na construção de um país mais 

justo e igualitário, o que, dentre outros aspectos, provavelmente estimulou uma 

política de governo que buscasse um ensino voltado para o aperfeiçoamento das 

competências discursivas dos alunos. 

 

Embora as discussões com foco na mudança não tenham partido do governo e, sim, 

das iniciativas de pesquisadores e professores que refletiam sobre o ensino de 

língua, destacando-se João Wanderley Geraldi, na década de 1980, as políticas de 

governo parecem ter assumido, a partir, sobretudo, dos anos 90, a perspectiva 

adotada por aqueles estudiosos, o que pode ser observado com a publicação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN)1, os quais indicam um novo 

                                                
1
 Documento oficial publicado pelo Ministério da Educação em 1997, no qual se declara a intenção de 

contribuir com a organização do currículo escolar, nas mais diversas áreas da Educação Básica, e 
realizar transformações significativas no cenário da educação brasileira. 



 

 

2 

 

direcionamento para o ensino de língua baseado no fenômeno dos gêneros textuais. 

É importante destacar que, aos poucos, essa nova perspectiva de ensino de língua 

ganhou força e relevância no cenário da educação brasileira. Isso se explica por 

conta da relação de poder e, portanto, hierárquica, que o Ministério da Educação 

tem sobre os estabelecimentos de ensino do Brasil. Mesmo que o documento seja 

apresentado apenas como uma sugestão de organização do currículo escolar, as 

suas orientações passam a ser atreladas aos instrumentos de avaliação institucional 

no país. Assim, escolas, professores, alunos, produtores de materiais didáticos, 

dentre outros sujeitos envolvidos no processo educacional, são impelidos a utilizar 

os PCN como ponto de partida para o desenvolvimento de seu trabalho. 

 

Mas, em que medida, o discurso produzido em favor de um novo paradigma de 

ensino tem como consequência a tomada de novas atitudes por parte de 

professores, alunos, pais e da sociedade em geral? Haveria uma influência direta 

entre discurso e sociedade e, mais especificamente, entre discurso e comunidade 

escolar? E de que forma a sociedade influencia o discurso sobre o ensino de língua 

e as práticas discursivas, tais como a leitura e a produção de texto? 

 

O estudo histórico sobre o desenvolvimento da ciência tem mostrado que a 

construção de um novo paradigma científico é sempre envolvida por embates que 

buscam ora a manutenção, ora a transformação de modelos já estabelecidos.  

Muitos autores estudaram essa questão (ver FOUREZ, 1995; LAKATOS; 1979; 

POPPER, 1982; LÖWER, 1998; KUHN, 2007; SANTOS, 2005). No que se refere à 

linguagem, os recentes estudos sobre a concepção de língua numa perspectiva 

interacionista (GERALDI, 1995, MARCUSCHI, 2008, dentre outros), vista como 

heterogênea, frequentemente, causam embates seja no contexto escolar, seja no 

contexto social mais amplo. 

 

Um exemplo disso pôde ser visto no ano de 2011, quando o Ministério da Educação 

(MEC) aprovou um livro didático para o ensino de jovens e adultos no qual 

constavam atividades em torno de variedades linguísticas. Tal decisão provocou 

grande polêmica na imprensa brasileira. Muitos jornalistas, inclusive, defenderam a 

retirada da obra das salas de aula. Referimo-nos ao livro Por Uma Vida Melhor, de 

Heloísa Ramos, distribuído a 485 mil estudantes jovens e adultos em todo o país e 
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que trazia exemplos sobre o uso não padrão da concordância verbal como ilustração 

da variação linguística. 

 

A temática da variação linguística tem sido objeto de estudo há mais de três 

décadas, quando os próprios livros didáticos passaram a trazer em seu conteúdo o 

debate sobre o falar de grupos, socialmente, minoritários e desfavorecidos. A ideia 

não é desprestigiar a linguagem considerada culta, mas evidenciar que a língua não 

é homogênea, no sentido de possuir apenas a forma padrão. A língua, na verdade, é 

heterogênea, com múltiplas possibilidades de usos que se adaptam às 

necessidades comunicativas dos grupos que a falam/escrevem. Esse tem sido o 

discurso de linguistas, pesquisadores, professores já há algum tempo, com ampla 

divulgação no meio acadêmico e na escola. Entretanto, a polêmica em torno do livro 

Por Uma Vida Melhor revela que a visão da sociedade sobre o ensino de língua 

ainda está atrelada a uma concepção de língua como um único conjunto de regras a 

serem seguidas.  

 

Isso evidencia que não basta apenas a divulgação de discursos diversos sobre a 

variação linguística para que as práticas sociais, incluindo as práticas discursivas de 

produção de texto e leitura, passem a ser realizadas com base numa nova visão 

sobre a língua. Isto é, não existe uma relação “direta” entre discurso e sociedade de 

maneira que aquele modifique automaticamente esta e vice-versa (VAN DIJK, 2012). 

 

Fairclough (2001), em Discurso e Mudança Social, defende que entre sociedade e 

discurso existe uma relação dialética em que ambos se influenciam mutuamente. O 

autor procura descrever como tal relação se estabelece, a partir, dentre outros 

aspectos, da análise dos recursos linguísticos presentes no discurso que servem 

como indícios de uma tentativa de manutenção de um status quo ou de uma 

mudança social. Por outro lado, van Dijk (1980, 1997, 1999, 2001, 2010, 2012) 

defende que a relação entre discurso e sociedade não acontece diretamente, mas 

por meio de uma interface cognitiva que poderá proporcionar uma mudança social 

ou uma atitude de resistência. Isso significa dizer que, para haver uma verdadeira 

transformação social a partir do discurso e vice-versa, é preciso que existam 

modificações também na visão que as pessoas têm sobre o mundo e, mais 

especificamente, sobre o seu entorno. 
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A perspectiva defendida por van Dijk parece-nos bastante interessante, pois auxilia 

na compreensão de que não basta, por exemplo, apenas produzirmos discursos em 

defesa de um novo paradigma de ensino, se a escola, os professores e alunos não 

transformam sua visão sobre o que é a língua e o seu ensino. É por isso que o livro 

Por Uma Vida Melhor foi alvo de tantas críticas ao trazer em seu interior questões 

em torno da variação linguística. Na verdade, esse episódio mostra que ainda não 

houve uma verdadeira superação de um paradigma de ensino centrado numa 

concepção de língua homogênea. Isso nos leva a crer que, embora existam muitas 

teorias que defendam um ensino de língua numa perspectiva sociointeracionista, 

temos ainda outras que estão a favor da manutenção de um ensino voltado para um 

conjunto de regras as quais devem ser respeitadas e vistas como as únicas válidas. 

 

Batista (1997) também discute essa questão, evidenciando que é necessária uma 

transformação na perspectiva segundo a qual a sociedade compreende o ensino de 

língua para que as mudanças ocorram efetivamente. Para o autor, 

 

(...) no ensino de Português, o que se ensina é o produto de uma visão, 
entre outras coisas, do fenômeno da língua e do papel de seu ensino numa 
determinada sociedade. É a alteração do ponto de vista sobre esses e 
outros fenômenos que pode, em parte, explicar as mudanças que vem 
sofrendo o ensino de Português ao longo de sua história, e que se 
expressam na alteração de seu nome: Gramática Nacional, Língua Pátria 
ou Idioma Nacional, Comunicação e Expressão, Português. É também a 
alteração desses pontos de vista – ou, particularmente, a competição entre 
eles – que pode explicar, em certa medida, as polêmicas e as verdadeiras 
lutas que com freqüência se travam para a definição de seu objeto e 
objetivos: a gramática? a leitura e a escrita? a língua oral? o processo de 
enunciação de textos orais e escritos? o domínio de uma língua 
considerada lógica e correta em si mesma? o domínio de uma variedade 
linguística prestigiada socialmente? Dependendo das respostas que forem 
dadas a essas questões, diferentes práticas ensinarão diferentes objetos, 
com diferentes objetivos. (BATISTA, 1997, p. 3-4). 

 

Com base no que expõe o autor, podemos compreender que uma verdadeira 

mudança no ensino de língua só ocorre se o ponto de vista dos sujeitos envolvidos 

no processo educacional também se transformar. Da mesma forma, a polêmica ou 

embates que são travados entre os paradigmas de ensino na instituição escolar são 

consequência das alterações de tais pontos de vista.  Isso explica a polêmica em 

torno do livro Por Uma Vida Melhor, já que ela ocorreu por conta de um embate 

entre concepções de ensino de língua distintas, ou seja, a que defende o estudo e a 
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reflexão sobre a heterogeneidade da língua e a outra que, pelo contrário, enxerga a 

língua como homogênea e imutável. 

 

Essa discussão tem relação estreita com o nosso propósito de estudo que foi 

investigar as concepções de língua, escrita, leitura e análise linguística subjacentes 

às provas de seleção para a 5ª série/o 6º ano do Ensino Fundamental do Colégio de 

Aplicação da UFPE.2 Como a nossa análise foi feita numa perspectiva sócio-

histórica, com um recorte temporal de 1989 a 2009, procuramos descrever de que 

forma as provas, compreendidas como discursos, sinalizavam as transformações 

das teorias sobre língua, escrita, leitura e análise linguística ao longo dos anos. As 

teorias desenvolvidas no âmbito da Análise Crítica do Discurso, sobretudo, aquelas 

desenvolvidas por van Dijk e Fairclough, ajudaram-nos a compreender tal relação, 

que, certamente, não é pacífica. Tais estudos permitiram-nos evidenciar a estreita 

relação entre o discurso e a mudança social, com ênfase não apenas na reflexão 

sobre os aspectos formais do discurso, mas também na discussão ampla sobre o 

contexto social e interacional. 

  

Pode-se afirmar que, desde a década de 80 do século passado, muitos estudiosos 

têm defendido transformações no ensino de Língua Portuguesa, o qual, por muito 

tempo, ficou centrado unicamente no estudo de elementos estritamente linguísticos. 

Esse foco na forma, evidentemente, teve consequências sobre o trabalho 

pedagógico com as práticas discursivas, ou seja, atividades de interpretação e 

produção de texto, as quais eram complementadas pela análise classificatória de 

elementos linguísticos.  

 

Entretanto, apesar do desenvolvimento de novas teorias a respeito do ensino de 

língua, o paradigma de ensino tradicional tem persistido, estabelecendo-se 

socialmente um conflito entre os ideais das novas propostas pedagógicas sobre o 

trabalho com a linguagem e aqueles que tradicionalmente orientaram as atividades 

das aulas de Língua Portuguesa.  

                                                
2 Tendo em vista que o nosso corpus é composto por provas de 1989 a 2009, o material analisado apresenta 

referência tanto à 5ª ´serie quanto ao 6º do Ensino Fundamental, pois a Lei nº 11.274, que instituiu a ampliação 

do Ensino Fundamental para 9 anos, alterando a terminologia de séries para anos, é apenas de 6 de fevereiro de 

2006. Só a partir de 2008, a expressão “6º ano” passa a ser utilizada nas provas do processo seletivo do Colégio 

de Aplicação da Universidade Federal de Pernambuco. 
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Como já afirmamos anteriormente, alguns trabalhos têm estimulado novas 

perspectivas teóricas em que os conceitos de língua, leitura e produção de texto 

devem ser redefinidos. Dos autores que se debruçaram sobre tais questões, 

podemos citar Geraldi (1995) e Marcuschi (2008) que desenvolveram diversos 

estudos mostrando a necessidade de o ensino de língua estar fundamentado numa 

concepção de língua como discurso. 

 

Assim, com base em Marcuschi (2008, p. 61), defendemos que a língua “é uma 

atividade sociointerativa desenvolvida em contextos comunicativos historicamente 

situados”.  Por isso, acreditamos que a língua não deve ser ensinada apenas como 

um conjunto de regras do falar e escrever corretamente ou como um conjunto de 

formas a ser identificado e classificado. É fundamental que se considere 

urgentemente o caráter de atividade social que o sujeito, como ser pensante, 

criativo, desenvolve para interagir em sociedade, em diversos momentos de sua 

história.  

 

Isso significa que a língua é uma prática social, por meio da qual o sujeito, a partir de 

sua percepção do mundo, interage em sociedade. Dessa forma, como afirma 

Marcuschi (2008, p. 61), a língua deve ser “vista como uma atividade, isto é, uma 

prática sociointerativa de base cognitiva e histórica.” Essa nova forma de perceber a 

língua tem consequências sobre as concepções de leitura e produção de texto e o 

modo como elas são ensinadas na escola.  

 

No que diz respeito à leitura, essa atividade passa a ser vista também como uma 

prática social, por meio da qual o leitor constrói um sentido para o texto lido, com 

influências de seus modelos mentais sobre o contexto que envolvem principalmente 

o cenário (tempo e lugar), os participantes da interação e seus papéis, além dos 

propósitos comunicativos. Segundo van Dijk (2012), os modelos mentais fazem 

parte da nossa memória episódica e correspondem a representações mentais que 

construímos sobre os eventos dos quais participamos. Tais modelos são acionados 

quando lemos um texto de forma que passamos a construir o seu sentido com o 

auxílio dessas informações. Assim, não se deve perceber a atividade de 

interpretação de texto como o reconhecimento de um sentido dado, imutável, ou 
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como a identificação de informações na superfície do texto. A leitura é, na verdade, 

uma atividade de construção de sentido, para a qual os modelos mentais são 

fundamentais. 

 

De maneira similar, a atividade de produção de texto deixa de ser compreendida 

como uma tarefa de escrita apenas para ser corrigida pelo professor. Sendo também 

uma prática social, a produção de texto é uma forma de o sujeito agir sobre o 

mundo, por isso é necessário que o produtor do texto considere o contexto no qual a 

atividade está inserida, ou seja, as suas condições de produção, para que possa 

decidir o que e como irá escrever. Destacamos aqui que, de acordo com van Dijk 

(2010, 2012), o contexto, considerado tanto na produção de texto quanto na leitura, 

não compreende os elementos empíricos da situação comunicativa, mas 

corresponde a uma construção cognitiva do sujeito produtor e leitor, a qual controla 

a atividade de escrita e de leitura, sendo também uma espécie de modelo mental.3  

 

Essa nova concepção de língua, leitura/interpretação e produção de texto é, na 

nossa perspectiva, uma maneira de fazer com que o trabalho docente em sala de 

aula forme alunos críticos, capazes de atuar em sociedade. Negar-lhes isso é uma 

maneira de manipular sua capacidade criativa de modo a não se tornarem leitores e 

produtores de texto proficientes. 

 

Tendo em vista essas novas concepções, consideramos que é preciso ainda muito 

trabalho para formar professores que compreendam as novas metas do ensino de 

língua, dentre as quais se destaca a que determina a ampliação da capacidade 

comunicativa dos estudantes. Assim, o MEC, as Secretarias de Educação de cada 

estado da federação, as universidades, as faculdades, enfim, todos têm papel 

importantíssimo na formação inicial e continuada dos professores. No que diz 

respeito à formação inicial, os cursos de Letras são fundamentais para que se 

realize uma discussão teórica e sejam desenvolvidas práticas baseadas nas novas 

noções apresentadas.  

 

                                                
3 Trataremos mais dessa questão no capítulo 2 deste trabalho. 
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Em Pernambuco, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) tem assumido 

papel de destaque na propagação dos novos conceitos de língua, leitura e produção 

de texto, sobretudo por fazer parte de uma elite simbólica com prestígio suficiente 

para influenciar seu público-alvo, levando os sujeitos a agirem diferentemente em 

sociedade. No curso de Letras da UFPE, além de aulas nas quais são discutidas 

teorias sobre as questões aqui postas, existem atividades práticas desde o primeiro 

ano do curso, além de estágios da prática de ensino que acontecem, na maior parte 

das vezes, no Colégio de Aplicação (doravante CAp), instituição que funciona 

atrelada ao Centro de Educação como um espaço de experimentação pedagógica e 

de formação para os licenciandos da universidade. Dessa forma, o que se 

desenvolve no CAp, por sua inserção no contexto da UFPE, passa a ser visto, de 

uma maneira geral, como um modelo a ser seguido, já que é uma instituição que 

está a serviço da formação de novos professores.  

 

Foi o contexto em que está inserido o CAp que atraiu nosso interesse por analisar as 

provas aplicadas no processo seletivo para a 5ª série/o 6º ano do Ensino 

Fundamental daquela instituição. Acreditamos que tais provas revelam muito do 

conflito que se estabelece entre os paradigmas de ensino de Língua Portuguesa, 

sendo capazes de reforçar ou transformar o ponto de vista sobre o que seja saber 

português. Tendo em vista a necessidade, atualmente, de se contribuir para a 

construção de novas práticas de ensino de língua, o perfil do aluno leitor e produtor 

de texto que se pode perceber a partir da observação e análise das provas em 

questão é, indubitavelmente, importante. 

 

Assim, interessamo-nos por analisar se as concepções de língua, leitura, produção 

de texto e análise linguística subjacentes às atividades propostas nas provas de 

seleção do CAp coadunavam-se com as novas teorias de ensino de língua, o que 

poderia contribuir, dessa forma, para a transformação de um paradigma centrado na 

forma e caminhar para a consolidação de um paradigma que focaliza a interação.  

 

Tal investigação se justificou pelo fato de que a análise das provas pôde nos 

informar muito a respeito da apropriação das novas teorias sobre ensino de Língua 

Portuguesa por parte do CAp. Valente (2001), ao apresentar os volumes nos quais 
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reuniu provas do exame de admissão ao ginásio de 1931 a 1969 da Escola Estadual 

de São Paulo, justifica o valor da análise de materiais desse tipo. Para o autor: 

 

Os exames e provas escolares são documentos valiosos para estudo da 
apropriação realizada pelo cotidiano escolar das reformas educacionais, 
por exemplo. Essa documentação cria a possibilidade, dentre tantas outras 
coisas, de análise dos conteúdos selecionados pelos professores como 
mais significativos de seu trabalho pedagógico com os alunos; os exames e 
provas podem revelar também a concepção de avaliação dominante num 
determinado contexto histórico; podem ainda, através da análise dos 
enunciados dos exercícios e questões, possibilitar a leitura que o cotidiano 
escolar realiza de uma determinada época histórica. (VALENTE, 2001, p. 
6). 

 

Concordando com Valente, acreditamos ser possível acompanhar, por meio da 

análise das provas do processo seletivo do CAp, sobretudo pela observação dos 

conteúdos e das atividades escolhidas para compor as questões das provas, as 

apropriações que a instituição fez das novas concepções discutidas mais acima. A 

ênfase em alguns dos conteúdos pode nos revelar o que o colégio considera 

relevante na aprendizagem dos estudantes e isso ajuda a indicar o perfil de aluno 

almejado para o corpo discente da instituição.   

 

As reflexões até aqui apresentadas nos permitem levantar alguns problemas de 

pesquisa, os quais podem ser sintetizados nas seguintes questões: Quais são as 

concepções de língua, leitura, produção de texto e análise linguística subjacentes às 

provas do processo seletivo do CAp da UFPE? De que forma os itens construídos 

para as provas do processo seletivo apontam para a concepção de língua, leitura e 

produção de texto valorizada pela instituição? 

 

Tomamos como hipótese de trabalho a ideia de que, na elaboração das questões, 

há um embate entre o novo paradigma de ensino de língua, impulsionado pelas 

discussões teóricas, a partir, sobretudo, da década de 80, e o tradicional modelo de 

ensino de língua, o que acaba se refletindo nas provas em análise no que diz 

respeito às atividades de leitura, escrita e análise linguística. 

  

A sociedade de uma maneira geral acredita no domínio de uma língua homogênea, 

fundamentada na norma considerada culta, com destaque para a modalidade 

escrita. Assim, podemos imaginar que o CAp, sendo uma instituição pertencente a 
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uma sociedade com tal visão, valorize a competência comunicativa dos estudantes 

na modalidade escrita da língua, fundamentada na norma culta, o que leva a 

instituição a valorizar certos conteúdos e desprezar outros. 

 

Diante dessa relação conflituosa entre a nova concepção de língua e a tradicional, 

esta defendida por uma sociedade conservadora, foi possível perceber nas provas 

que compõem o nosso corpus três concepções de língua bastante salientes: (1) 

como expressão do pensamento, (2) como instrumento de comunicação e (3) como 

interação. Com base nisso, investigamos, a partir da discussão do modelo de 

contexto construído pelos elaboradores das provas, e cujas marcas podem ser 

observadas e inferidas nas provas em análise, como tais concepções são 

reforçadas/transformadas a serviço da manutenção ou da mudança de um dado 

paradigma de ensino. 

 

Dessa forma, podemos definir os objetivos geral e específicos deste trabalho. 

 

Objetivo Geral: 

 

Investigar a noção de língua subjacente às questões de leitura, produção de texto e 

análise linguística das provas do processo seletivo para a 5ª série/o 6º ano do CAp 

da UFPE. 

 

Objetivos Específicos: 

 

 Investigar as transformações ocorridas nas concepções de leitura, produção 

de texto e análise linguística das provas do processo seletivo do CAp no 

período compreendido entre 1989 e 2009; 

 Descrever, dentro dos limites possíveis, os modelos de contexto construídos 

na produção das provas em análise, com vistas a compreender o que eles 

revelam sobre o ensino de língua. 

 Discutir, com base nos modelos de contexto descritos, a concepção de ensino 

de língua assumida nos testes e o perfil de aluno que se deseja admitir no 

CAp. 
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Para atingir tais objetivos, tomamos como base algumas das teorias advindas da 

Análise Crítica do Discurso (doravante ACD), que buscam compreender, sobretudo, 

as relações de poder que se desenvolvem em sociedade e sua relação dialética com 

o discurso. Dentre os estudiosos da ACD, Fairclough e van Dijk, citados acima, 

destacam-se por terem desenvolvido teorias sobre as mudanças sociais a partir da 

interligação entre sociedade e discurso, o que nos parece bastante relevante para  

nosso trabalho, já que investigamos de que forma as discussões sobre o ensino de 

língua influenciam a instituição escolar e vice-versa.   

 

Fairclough, por exemplo, apresenta um modelo tridimensional de análise do 

discurso, enfocando o texto, as práticas discursivas e a prática social e busca 

mostrar como discurso e sociedade se influenciam mutuamente. O teórico tenta 

evidenciar os recursos e as estratégias linguísticas que podem contribuir para 

marcar tal relação. Consideramos relevante a investigação de tais elementos para 

que se possa ilustrar de que forma o produtor do discurso os utiliza para expressar 

as influências recebidas, mesmo que indiretamente, do social e de que maneira este 

pode também ser transformado a partir do discurso. 

 

Van Dijk, por sua vez, desenvolve uma teoria que traz um elemento diferenciador 

daquela elaborada por Fairclough, por inserir o aspecto cognitivo na discussão sobre 

a relação entre discurso e sociedade, o que nos permitiu compreender, por exemplo, 

como ocorre efetivamente o processo de transformação de um modelo de ensino. 

Dentre diversos aspectos cognitivos trabalhados pelo autor, destaca-se a noção de 

modelos mentais, da qual já falamos anteriormente, e mais especificamente a de 

modelos de contexto que corresponde ao “modo como Eu represento o que é meu 

entorno no momento, a situação em que Eu estou pensando, agindo, falando, 

escrevendo, ouvindo ou lendo no momento” (VAN DIJK, 2012, p. 114).  Para van 

Dijk (2010, 2012), o contexto não é uma categoria objetiva e observável, mas 

subjetiva, pois corresponde a uma construção mental que os participantes 

desenvolvem especificamente para cada interação de que participam, a partir do que 

consideram relevante para a produção e interpretação do discurso.  

 

Embora os contextos não sejam observáveis, “o discurso pode ser tomado como um 

dos modos de torná-los visíveis, via expressão ou manifestação” (VAN DIJK, 2012, 
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p. 185). Por isso, acreditamos que, em nosso trabalho, a descrição dos modelos de 

contexto pôde revelar as concepções subjacentes às questões das provas 

analisadas, evidenciando que conceito de língua é considerado em sua construção. 

Assim, tomamos o modelo de contexto como a principal categoria de análise de 

nosso corpus. 

  

Além desta introdução, o nosso trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos, 

após os quais apresentamos nossas considerações finais, as referências e 

dezenove anexos, compostos por dois programas para o processo seletivo do CAp, 

nos anos de 2008 e 2009, e 17 provas do período de 1989 a  2009, que aqui 

analisamos. 

 

No que se refere ao primeiro capítulo, fizemos uma discussão acerca da avaliação e 

do processo seletivo para podermos compreender o tipo de inter-relação que há 

entre eles. Assim, discutimos a avaliação no processo de ensino-aprendizagem, a 

avaliação institucional em larga escala, e, por fim, o processo seletivo. Esse último 

tópico nos auxiliou na caracterização e contextualização do processo seletivo do 

CAp.  

 

No segundo capítulo, nosso foco recaiu sobre a teoria da ACD, com ênfase na 

discussão que van Dijk realiza a respeito da cognição nos estudos críticos do 

discurso, o que tomamos como um aspecto fundamental para nosso trabalho, já que 

possibilita a compreensão da relação entre sociedade e discurso de forma não 

determinista.  

 

No terceiro capítulo, apresentamos, do ponto de vista histórico, as concepções de 

língua, leitura, produção de texto e análise linguística que se desenvolveram no 

século XX. Procuramos, nesse capítulo, mostrar como tais concepções se 

transformaram e que fatos históricos contribuíram para que isso tenha acontecido. 

 

No quarto capítulo, voltado para a questão metodológica, fizemos uma exposição 

sobre a constituição de nosso corpus e a respeito da perspectiva de análise 

adotada. É preciso explicar, desde já, que o nosso material é constituído por provas 

aplicadas no processo seletivo do CAp no período de 1989 a 2009, portanto, ao 
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longo de duas décadas. Os documentos referentes ao período de 1989 a 1995 e as 

provas de 2003 e 2005 nos foram cedidos diretamente pela direção do colégio (com 

exceção dos anos 1991, 1993, 1994, além de 1996, que não foram localizados nos 

arquivos da instituição); as provas restantes foram coletadas do portal do CAp na 

Internet. Temos, portanto, um corpus composto por 17 provas no total. 

 

Após as considerações metodológicas, no quinto e último capítulo, realizamos a 

análise do corpus, a partir da descrição dos modelos de contexto construídos pelos 

elaboradores das provas, os quais deduzimos das atividades e ações propostas nas 

provas, da seleção dos conteúdos nelas presentes, do tipo de leitor nelas 

presumido, dentre outros aspectos. Destacamos aqui que, adotados os modelos de 

contexto como categoria de análise, tornou-se fundamental em nossa pesquisa a 

relação entre o social e o discurso intermediado por uma interface cognitiva. Isso 

significa que não houve um destaque apenas para os aspectos formais do discurso, 

mas também para os elementos sociais e cognitivos que estão envolvidos na 

interação e podem ser inferidos na observação das provas em foco. 

 

A análise de todos os elementos citados nos indicou que as concepções de língua 

subjacentes às provas se encontram em processo de embate constante, havendo 

uma maior transformação nas atividades de leitura, mas uma reprodução de práticas 

tradicionais de análise da língua e de produção de texto. Tudo isso nos evidenciou 

que, por um lado o perfil de aluno almejado pelo CAp tem se modificado, com o 

surgimento de um indivíduo que interage social e criticamente por meio da leitura e, 

algumas vezes, por meio da produção de texto. Por outro lado, os dados do corpus 

nos mostraram que o CAp espera receber um aluno que também aceita se sujeitar 

às normas e regras da gramática tradicional para a qual a preocupação com a 

dicotomia certo X errado ainda está em vigor. 
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CAPÍTULO 1 

AVALIAÇÃO E PROCESSO SELETIVO – HISTÓRIA, 

DEFINIÇÃO E ESPECIFICIDADES 

 

 

Em nosso cotidiano, constantemente realizamos avaliação de bens e serviços e 

selecionamos, escolhemos aqueles que devem estar presentes em nossas 

atividades diárias. A avaliação pode ser feita de maneira formalizada, com 

elaboração de instrumentos que possibilitem, por exemplo, o exame de um 

determinado trabalho ou até mesmo informalmente, quando observamos e 

questionamos as tarefas que realizamos em nossa casa, com nossa família, amigos 

e conhecidos. Após a ação de avaliar, decidimos pela manutenção ou não de certas 

atividades em nossas vidas. Isso significa que avaliar e selecionar são duas ações 

que estão sempre presentes em nosso dia a dia.  

 

Na instituição escolar, a avaliação também tem o seu lugar, relacionando-se ao 

processo de ensino-aprendizagem. Da mesma forma, a seleção está historicamente 

interligada às atividades desenvolvidas na escola e, muitas vezes, é feita por meio 

de provas e testes, instrumentos normalmente utilizados para a avaliação da 

aprendizagem dos estudantes. Tendo em vista que o nosso trabalho busca analisar 

questões de linguagem no processo seletivo para a 5ª série/o 6º ano do CAp, 

sentimos a necessidade de especificar em que sentido compreendemos a avaliação 

e como definimos o processo seletivo para, assim, determinarmos sua proximidade e  

seu distanciamento de uma atividade avaliativa.  

 

Para isso, este capítulo está dividido em três partes, nas quais discutimos 1) a 

avaliação do ensino-aprendizagem; 2) a avaliação institucional de larga escala e 3) o 

processo seletivo. Esses três tópicos são debatidos numa perspectiva histórica, para 

que possamos compreender sua transformação ao longo do tempo, o que, para 

nosso trabalho, é bastante representativo. 

 

Assim, começamos com uma reflexão teórica sobre a avaliação no processo de 

ensino-aprendizagem, a qual passou por diversas modificações desde o início do 
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século XX. Em seguida, fazemos uma análise sobre o desenvolvimento da avaliação 

institucional em larga escala, que ganhou força a partir da década de 1980 e, 

teoricamente, está a serviço da melhoria da qualidade de ensino no Brasil. Por fim, a 

partir da discussão desses dois tipos de avaliação, definimos e delimitamos o 

escopo do processo seletivo, apresentando sua relação com a atividade avaliativa 

bem como a distinção entre ambos. Ademais, nessa última parte, discorremos sobre 

o desenvolvimento do processo seletivo do CAp desde a fundação da instituição, 

para que possamos compreender o contexto em que o nosso corpus se insere.  

 

1.1 A avaliação no processo de ensino-aprendizagem 

 

Atualmente, a avaliação é considerada uma atividade fulcral no espaço escolar, 

sendo o ponto de partida para tomada de decisão no processo de ensino-

aprendizagem. Segundo Franco (1990, p. 63): 

 

(...) qualquer que seja o modelo ou processo de avaliação a ser adotado, o 
mesmo concentra uma série de decisões que se expressam na ação prática 
do professor, quando avalia seus alunos, toma novas decisões a partir dos 
resultados da avaliação, mantém ou reformula seus planos. 

 

Dessa forma, a avaliação pode ser considerada como o fio condutor da prática 

docente, já que, a partir dela, o professor conserva ou transforma suas ações em 

sala de aula. Ela é também uma etapa do processo de ensino-aprendizagem que 

sempre aconteceu e continua a acontecer no espaço escolar. Entretanto, o ponto de 

vista sobre tal atividade nem sempre foi o mesmo para aqueles que a realizam ou a 

ela se submetem. Isso porque a avaliação no processo de ensino-aprendizagem tem 

relação estreita com o momento sócio-histórico em que ocorre, ou seja, a maneira 

como hoje concebemos e colocamos em prática a avaliação, evidentemente, não é a 

mesma do início do século XX.  

 

Em relação a essa questão, Franco (1990) aponta dois marcos científicos 

historicamente construídos, dentro dos quais a avaliação pode ser analisada. O 

primeiro deles, a autora denomina de abordagem objetivista, e o segundo, de 

abordagem subjetivista. Com base na distinção de Franco, é possível detectar, no 

percurso histórico da avaliação, os modelos que se desenvolveram com relação a 
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essas duas formas de se fazer ciência, ou os modelos que lhes sucederam. 

Vejamos alguns deles nos próximos tópicos. 

 

1.1.1 Modelos de avaliação numa abordagem objetivista 

 

Segundo Franco (1990), o desenvolvimento da atividade avaliativa está atrelado à 

própria transformação por que passou a ciência ao longo do século XX e, nesse 

contexto, mais especificamente, a Psicologia. Até o século XIX, a Psicologia não era 

considerada ciência e estava interligada à Filosofia. Só a partir do final desse século, 

com a distinção que se estabelece entre Filosofia e Psicologia, esta passa a ser 

autônoma, elaborando cientificamente reflexões sobre os mais variados aspectos de 

seu interesse. Segundo a autora, o que impulsionou a distinção entre Psicologia e 

Filosofia foram os critérios de cientificidade aplicados, numa perspectiva positivista, 

às Ciências Naturais, os quais foram tomados pelas Ciências Sociais. Sobre essa 

questão, afirma Franco (1990, p. 64):  

 

A distinção entre ambas (Filosofia e Psicologia) se deu baseada nos 
critérios de cientificidade aplicáveis às Ciências Naturais, onde a 
observação, a verificação e a experimentação são tidas como condições 
indispensáveis para a criação de princípios, leis e teorias.  

 

A Psicologia buscava obter o caráter de cientificidade e, por isso, começou a usar 

tais critérios, distanciando-se, dessa forma, da Filosofia. Nessa nova perspectiva de 

Ciência, o fato social, para ser considerado objeto científico, passou a ser isolado do 

sujeito que o estuda. Isso porque eram necessários “fatos objetivos” e estes só 

seriam considerados dessa forma se fosse possível observá-los, medi-los e palpá-

los. Segundo Franco (1990), os fatos sociais eram tratados como coisas e as 

pesquisas, para serem consideradas científicas, deveriam ser experimentais. Nesse 

contexto, a Psicologia da Educação desenvolveu as primeiras discussões sobre 

avaliação. 

  

Segundo Suassuna (2004, p. 85), esse contexto positivista inspira um modelo de 

avaliação que funciona como medida.  O controle “de variáveis, a generalização dos 

resultados e a estabilidade das conclusões” passam a dominar as preocupações no 

campo da avaliação. É do cientificismo das ciências da natureza que vêm o rigor e a 
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precisão dos instrumentos e das ferramentas de pesquisa. Nesse período, os dados 

estatísticos e a busca pelas causas dos efeitos constatados ganham grande 

relevância, já que se acreditava haver, entre causa e consequência, uma relação 

natural.  

 

Embora essa abordagem seja hoje considerada, por muitos estudiosos, inadequada 

para a avaliação de ensino-aprendizagem, é importante destacar que, no final do 

século XIX e início do século XX, momento sócio-histórico em que foi desenvolvida, 

ela teve grande aceitação, pois estava atrelada aos princípios de cientificidade que 

davam sustentação ao trabalho do professor. Ora, o docente que construía suas 

atividades com base no paradigma de avaliação estabelecido buscava ser 

reconhecido como pertencente a uma elite científica para a qual a objetividade e a 

ausência de juízos de valor eram aspectos bastante relevantes.  

 

Dessa forma, medir o conhecimento do aluno a partir de testes e provas, sobretudo 

objetivas, tornava-se uma necessidade, pois possibilitava o levantamento de 

informações fidedignas sobre o estudante. Diversos autores (BONNIOL; VIAL, 2001; 

DIAS SOBRINHO, 2003; FERNANDES, 2005; SUASSUNA, 2004, dentre outros) 

denominam a avaliação realizada nesse período de avaliação como medida. 

 

Segundo Dias Sobrinho (2003), desde o final do século XIX, esse tipo de avaliação 

já era realizado, embora ele se desenvolva plenamente em meados do século XX.  

Sobre essa questão, vejamos o que afirma o autor: 

 

Embora desde o final do século XIX já se praticasse a avaliação com base 
em recursos técnicos e científicos, portanto, de forma organizada, 
especialmente como medida e com objetivos de seleção e classificação, 
ela vai atingir os altos graus de complexidade e largo espectro, como hoje 
a percebemos, somente há cerca de meio século. (DIAS SOBRINHO, 2003, 
p. 15) 

 

Então, como é possível perceber a partir do que afirma Dias Sobrinho, a avaliação 

como medida tinha, dentre outros, o objetivo de selecionar e classificar os alunos. 

Nesse período, os termos avaliação e medição são “intercambiáveis, claramente 

inseridos no paradigma positivista próprio das ciências físico-naturais” (DIAS 

SOBRINHO, 2003, p. 16). 
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Para melhor compreender a relação desse tipo de avaliação com o positivismo, é 

preciso esclarecer um pouco o desenvolvimento do modelo de racionalidade que 

orienta a ciência moderna. Tal modelo se iniciou, segundo Santos (2005), no século 

XVI e se aperfeiçoou nos séculos seguintes, basicamente, nas ciências naturais. Foi 

só no século XIX que esse modelo de racionalidade passou a ser considerado pelas 

ciências sociais, nas quais estavam inseridas a Filosofia e a Psicologia. Esta, como 

já afirmamos acima, é que traz à educação os princípios da avaliação como medida. 

 

De acordo com Santos (2005), essa nova forma de fazer ciência é totalitária, pois 

impõe a todos um modelo científico, desconsiderando qualquer pesquisa que não 

respeite os princípios da nova racionalidade. Nas palavras do autor, 

 

(...) a nova racionalidade científica é também um modelo totalitário, na 
medida em que nega o caráter racional a todas as formas de conhecimento 
que se não pautarem pelos seus princípios epistemológicos e pelas suas 
regras metodológicas. É esta a sua característica fundamental e a que 
melhor simboliza a ruptura do novo paradigma científico com os que o 
precederam. (SANTOS, 2005, p. 21). 

 

Nesse sentido, todas as investigações científicas deveriam seguir os procedimentos 

metodológicos definidos pela nova racionalidade, a qual estava baseada em 

princípios matemáticos, possibilitando a quantificação e a medição dos dados 

observáveis na natureza. Sobre essa questão, é válido, mais uma vez, nos 

reportarmos a Santos (2005). Para o autor,  

 

As ideias que presidem à observação e à experimentação são as ideias 
claras e simples a partir das quais se pode ascender a um conhecimento 
mais profundo e rigoroso da natureza. Essas ideias são as ideias 
matemáticas. A matemática fornece à ciência moderna, não só o 
instrumento privilegiado de análise, como também a lógica da investigação, 
como ainda o modelo de representação da própria estrutura da matéria. 
Para Galileu, o livro da natureza está inscrito em caracteres geométricos e 
Einstein não pensa de modo diferente. Deste lugar central da matemática 
na ciência moderna derivam duas consequências principais. Em primeiro 
lugar, conhecer significa quantificar.  (...) Em segundo lugar, o método 
científico assenta na redução da complexidade. O mundo é complicado e a 
mente humana não o pode compreender completamente. Conhecer 
significa dividir e classificar para depois poder determinar as relações 
sistemáticas entre o que se separou. (SANTOS, 2005, p. 27-28). 

 

Como é possível perceber, a quantificação é um princípio importante no 

desenvolvimento da ciência, cujo rigor de análise está diretamente atrelado à 

possibilidade de medição. Nesse período, o que não fosse passível de quantificação 
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era considerado irrelevante do ponto de vista científico. Ademais, a compreensão do 

objeto científico dependia da divisão e classificação de seus elementos constituintes.  

 

A partir do século XIX, a avaliação do ensino-aprendizagem desenvolvida, como já 

afirmamos acima, estava fundamentada nos princípios científicos até então 

discutidos, por isso a necessidade de se quantificar o conhecimento dos alunos e de 

classificar os estudantes. Diante da pressão do paradigma científico da época, não 

havia outra saída para a avaliação da aprendizagem. Na verdade, acreditava-se que 

esse seria o melhor caminho para avaliar os estudantes.  

 

Segundo Fernandes (2005), nessa perspectiva, as principais funções da avaliação 

como medida seriam classificar, selecionar e certificar o conhecimento dos alunos. 

Nesse sentido, a avaliação, feita de forma descontextualizada, focaliza apenas o 

conhecimento, privilegiando-se a quantificação, o que torna o procedimento, 

supostamente objetivo, capaz de garantir a neutralidade do professor na atividade 

avaliativa. Fernandes (2005, p. 57) afirma ainda que “a avaliação é referida como 

uma norma ou padrão (por exemplo, a média) e, por isso, os resultados de cada 

aluno são comparados com os de outros grupos de alunos”.  

 

Ademais, segundo Dias Sobrinho (2003), essa perspectiva de avaliação estimulou o 

desenvolvimento de testes que ocuparam um grande espaço nas instituições de 

ensino dos Estados Unidos nas décadas de 1920-1930, por exemplo.  Ao citar 

Barbier (1990), o autor afirma que o desenvolvimento de tais testes parece estar 

relacionado ao caráter seletivo de tais instituições, o que permanece ainda hoje. 

Temos, portanto, uma possível explicação para o fato de as provas de qualquer 

processo seletivo serem identificadas, no senso comum, como uma forma de 

avaliação, embora o seu resultado não seja, normalmente, considerado nas 

decisões do processo de ensino-aprendizagem das instituições que as utilizam. 

  

Ainda sobre a avaliação como medida, Suassuna (2004) comenta que, no seio do 

paradigma positivista, ela apresenta certas características que estão estreitamente 

relacionadas à objetividade das investigações, ao rigor e à precisão científicos. 

Vejamos algumas delas (SUASSUNA, 2004, p. 86): 
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a) medição objetiva da aprendizagem, com “testes padronizados, 

rigorosos, válidos e fidedignos”; 

b) observação das diferenças individuais como resultado de traços 

biogenéticos ou orgânicos dos sujeitos; 

c) focalização em produtos acabados que facilitam a medição da 

aprendizagem, sem considerar as intenções ou razões que levaram 

a determinados resultados. 

 

Como se pode notar, a avaliação como medida está estreitamente direcionada à 

medição objetiva da aprendizagem dos estudantes, a partir de testes que possam 

revelar o seu conhecimento. O nível diferenciado de aprendizagem resulta da 

capacidade genética de cada um deles. Estamos, segundo Suassuna, diante da 

“ideologia do dom”, o que, ao nosso ver, dá origem a um ensino discriminatório, por 

considerar incapazes os alunos que não se adaptam ao modelo determinado pela 

escola. 

 

Segundo Suassuna (2004), a avaliação como medida, preocupada com a 

identificação objetiva da aprendizagem dos estudantes e focalizada apenas em 

produtos acabados, durou um longo tempo, até que começou a ser questionada. 

Dentre as críticas que o paradigma de avaliação como medida recebeu, Suassuna 

(2004, p. 86-87) cita as seguintes: 

 

a) as particularidades institucionais que estavam relacionadas aos 

desempenhos e às aprendizagens dos estudantes não eram 

consideradas, o que levava à “imposição de currículos padronizados 

e predeterminados, independentemente de sua adequação ou 

relevância social e cultural.”; 

b) as diversas possibilidades de explicação para um mesmo fenômeno 

ou prática social não eram levadas em conta; 

c) o desempenho cognitivo do estudante era o foco da avaliação e o 

aluno era visto como “o único agente do processo ensino-

aprendizagem.”; 
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d) o avaliador, geralmente alguém de fora da comunidade escolar,  

“submetia alunos e escolas a uma normatividade absoluta, 

produzindo hierarquias e juízos categóricos acerca de ambos.” 

 

Suasssuna cita ainda o fato de a avaliação como medida ser a-histórica por 

acontecer de forma abstrata, sem atentar para as particularidades do processo de 

ensino-aprendizagem. Por essa razão, ocorre de forma descontextualizada, baseada 

apenas em dados estatísticos que não relevam a dinamicidade e o tempo do 

processo educacional.  

 

Gostaríamos de reforçar que muitos dos princípios desse tipo de avaliação 

continuam sendo empregados ainda hoje em diversos instrumentos e alguns deles 

podem ser detectados em nosso corpus, o que apontamos como elementos que 

estabelecem uma aproximação entre o processo seletivo e a avaliação como 

medida. Entretanto, esse modelo recebeu diversas críticas que o fragilizaram, 

fazendo-o perder força diante das novas discussões sobre os paradigmas de 

avaliação que fizeram surgir uma nova forma de avaliar, a qual, aos poucos, tornou-

se hegemônica.  

 

O novo paradigma de avaliação surge num momento histórico em que as reflexões 

sobre o fracasso escolar são influenciadas por uma ideologia capitalista que prega o 

gerenciamento de recursos, para uma melhor obtenção de resultados no âmbito 

escolar. Segundo Suassuna (2004, p. 89), estabelece-se uma cultura de “eficácia 

traduzida no alcance dos objetivos”, algo bem característico da cultura empresarial.  

 

Conforme Bonniol e Vial (2001), é dessa forma que surge a chamada avaliação 

como gestão, a qual sucede à avaliação como medida e pode ser analisada como 

pertencente ao paradigma positivista e, portanto, também como a-histórica 

(FRANCO, 1990; SUASSUNA, 2004). 

 

Esse modelo de avaliação é desenvolvido com foco na excelência da educação, a 

qual deve ser gerenciada. Segundo Bonniol e Vial (2001, p. 106), gerenciar significa: 
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(...) governar da melhor forma possível, com economia, dirigir, controlar o 
funcional, dominar o organizacional, fazer render ao máximo, ‘otimizar’, 
aumentar o rendimento, melhorar a gestão contábil, a gestão de estoques, 
a gestão de pessoal; a avaliação deve evitar o desperdício, a perda (...). 

 

Nesse sentido, a avaliação está a serviço da busca da excelência em educação, de 

forma que seja possível detectar em que ponto o processo de ensino-aprendizagem 

apresenta falhas para, assim, corrigi-lo, evitando o desperdício de investimentos na 

educação. Eis, mais uma vez, o reflexo da cultura empresarial que influencia as 

decisões tomadas no meio educacional. 

 

Por sua vez, Saul (1995) discute também um tipo de avaliação semelhante que se 

desenvolveu a partir da década de 30, o qual a autora denomina de “avaliação por 

objetivos”. Segundo Saul, 

 

(...) a ideia de mensuração através de testes padronizados é ampliada, 
passando os estudos avaliativos do desempenho dos alunos a incluir 
outros instrumentos. Dentre os estudos desenvolvidos, causou grande e 
duradouro impacto nos meios educacionais o ‘Estudo dos Oito Anos’, 
planejado e conduzido por Ralph W. Tyler e Smith. Esse estudo incluía 
uma variedade de procedimentos avaliativos, tais como: testes, escalas de 
atitude, inventários, questionários, fichas de registro de comportamento 
(check lists) e outras medidas para colher evidências numa perspectiva 
longitudinal, em relação à consecução de objetivos curriculares. (SAUL, 
1995, p. 27). 

 

Como é possível perceber, a nova geração avaliativa, embora não negasse a 

necessidade de serem aplicados testes objetivos, passou a incluir nesse processo a 

discussão sobre como ou até que ponto os alunos conseguiam atingir os objetivos 

definidos. Saul (1995) afirma que esse enfoque ganhou força por conta dos 

trabalhos desenvolvidos, principalmente, por Tyler, que defendia uma avaliação a 

partir de objetivos predefinidos. Assim, entra em debate a formulação de currículos 

escolares os quais deveriam ser seguidos por alunos e professores, passando a 

avaliação a ser vista como um meio de definir o planejamento escolar. 

 

Dias Sobrinho (2003) também destaca essa segunda geração de avaliação como o 

período em que os objetivos educacionais tornam-se o centro da avaliação. 

Segundo o autor, diferentemente do que ocorria na geração anterior, em que a 

preocupação avaliativa recaía sobre o rendimento dos alunos, o qual era 

quantificado a partir de procedimentos técnicos, agora a preocupação é com “a 
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gestão científica e com o desenvolvimento curricular e de instituições, tendo em vista 

os objetivos previamente formulados” (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 18). 

 

Para Dias Sobrinho (2003, p. 18-19), o autor mais expressivo desse período foi, 

indubitavelmente, Ralph Tyler, que é “considerado o fundador da avaliação de 

currículo e ‘pai’ da avaliação educativa”. Para Tyler, a avaliação deveria verificar se 

os alunos individualmente demonstravam, no final de um processo de ensino, ter 

atingido os objetivos previamente definidos e declarados.  

 

Segundo Dias Sobrinho, a avaliação nesse momento está atrelada a uma ideologia 

de caráter estritamente utilitarista, característica da indústria do início do século XX 

que se propagava nos Estados Unidos, defendendo uma educação útil ao 

desenvolvimento econômico. Nesse contexto, o currículo escolar era relacionado à 

eficiência social e, por essa razão, deveria estabelecer tarefas para o cumprimento 

de objetivos (gerais e específicos), de acordo com os procedimentos empregados na 

indústria. 

 

Nesse período, houve uma grande expansão da tecnologia de elaboração dos 

testes. Os estudiosos que se debruçavam sobre tal material acreditavam na 

possibilidade de os instrumentos técnicos poderem quantificar e classificar os 

rendimentos e produtos e, assim, seria possível descrever os padrões e critérios que 

levavam ao sucesso ou ao fracasso dos objetivos definidos no currículo. 

 

A objetividade da avaliação, como se pode notar, continua a ser perseguida nessa 

segunda geração, por isso o emprego generalizado de testes objetivos os quais, 

segundo Vianna (1976), são os melhores para se avaliar grandes grupos. Além 

disso, segundo o autor, é por meio desse tipo de teste que é possível obter notas 

fidedignas e uma avaliação imparcial e justa.  

 

Também Fernandes (2005) discute a segunda geração da avaliação, a qual ele 

denomina de avaliação como descrição. Segundo o autor (2005, p. 57), essa 

geração tentou superar algumas das limitações da primeira, dentre as quais ele 

destaca “o fato de os conhecimentos dos alunos serem considerados os únicos 

objectos de avaliação”. Nessa direção, a atividade avaliativa não se limita apenas a 
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medir os conhecimentos os alunos, mas também a descrever “até que ponto os 

alunos atingem os objectivos definidos” no currículo da escola. Fernandes afirma 

que: 

 

A medida deixou de ser sinônimo de avaliação. Passou a ser um dos meios 
ao seu serviço e, por isso, muitas das perspectivas anteriores mantêm-se 
presentes nas abordagens de avaliação. Ralph Tyler, um investigador e 
avaliador norte-americano, é referido como tendo tido uma grande 
influência nesta geração, pois foi ele quem, pela primeira vez, se referiu à 
necessidade de se formularem objectivos para que pudesse definir  mais 
concretamente o que se estava a avaliar (FERNANDES, 2005, p. 57). 

 

Com base no que afirma Fernandes, fica claro que a avaliação como medida perde 

espaço para o novo paradigma de avaliação. Entretanto a medição do conhecimento 

permanece, agora com vistas a identificar se os estudantes atingiram os objetivos 

educacionais definidos pela escola, sendo os testes objetivos válidos para tal 

empreendimento. 

 

Suassuna (2004) destaca que essa geração de avaliação trouxe diversos ganhos 

para o processo avaliativo. Dentre eles, a autora aponta “a possibilidade de viabilizar 

uma avaliação mais formativa e processual, bem como a autoavaliação, em função 

da transparência e do conhecimento prévio dos critérios por parte dos atores 

envolvidos” (SUASSUNA, 2004, p. 88).  

 

É verdade que, sendo os objetivos predefinidos, é possível acompanhar durante o 

processo de ensino-aprendizagem se os estudantes conseguem alcançá-los e o que 

fazem para chegar até eles, ou seja, é possível perceber os métodos empregados 

pelos alunos para adquirir os comportamentos determinados pelo currículo. 

 

Entretanto a avaliação como gestão dos objetivos predefinidos não trilhou 

adequadamente esse caminho e apresentou diversos problemas, dentre os quais 

Suassuna (2004, p. 88-89) destaca os seguintes: 

 

a) a avaliação continuava a incidir sobre comportamentos observáveis; 

b) os objetivos predefinidos não possibilitavam o desenvolvimento de um ensino 

flexível, que levasse em conta variantes diversas, como o contexto do 

processo de ensino-aprendizagem; 
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c) os resultados previstos pelos objetivos predefinidos eram os únicos 

aceitáveis; 

d) os objetivos fixos impediam ou dificultavam que se levasse em consideração 

os “modos de aquisição peculiares do aprendiz”. 

 

Com base no que apresenta Suassuna, é possível perceber que a avaliação 

permanece num paradigma positivista, pois valoriza os comportamentos observáveis 

que poderiam evidenciar até que ponto os objetivos do currículo são alcançados. 

Ademais, a rigidez na obtenção de resultados previstos leva o professor a considerar 

errado o comportamento que se desviasse do previamente definido (SUASSUNA, 

2004).  

 

Isso faz com que não se admitam as múltiplas possibilidades de construção de 

conhecimento pelos estudantes, ou seja, os comportamentos peculiares a cada 

aluno no momento da aprendizagem, pois o estudante deve apenas seguir o que é 

determinado pelos objetivos do currículo. E o que estiver fora disso passa a ser 

considerada erro. Assim, a avaliação serve para controlar o comportamento do aluno 

e verificar até que ponto ele se adapta ao sistema estabelecido pelo currículo. 

 

Como já afirmamos anteriormente, esse tipo de avaliação é, igualmente à avaliação 

como medida, a-histórico, por não levar em conta o tempo e lugar em que acontecia 

a aprendizagem, os quais poderiam originar comportamentos não esperados pelo 

currículo. Nesse sentido, a avaliação como gestão, segundo Suassuna (2004, p. 89), 

“pressupunha situações-padrão e resultados finais homogeneizados”, negando a 

singularidade de cada indivíduo. 

 

Essa perspectiva de avaliação, evidentemente, não conseguiu se sustentar num 

novo contexto escolar em que se tornam relevantes o imprevisto e as peculiaridades 

de aprendizagem de cada sujeito.  

 

1.1.2 A avaliação na abordagem subjetivista 

 

Segundo Franco (1990), diante das limitações e dos equívocos das avaliações como  
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medida e como gestão e do desenvolvimento da própria ciência, surgiu a abordagem 

subjetivista dos estudos científicos. Nessa nova perspectiva, o sujeito, que antes era 

deixado de fora das preocupações dos estudiosos, passou a ser o centro das 

atenções, pois se acreditava que ele tinha “predominância sobre o objeto de 

conhecimento” e, no campo da Educação, desenvolveram-se pesquisas de cunho 

psicológico, “centradas no indivíduo e na análise da interação professor-aluno, no 

âmbito restrito da sala de aula” (FRANCO, 1990, p. 65). 

 

Embora essa abordagem psicologizante tenha seus aspectos negativos, como a 

concentração exagerada no sujeito, segundo Franco, trouxe consideráveis avanços 

para a avaliação da aprendizagem, pois possibilitou não só a observação de 

produtos desenvolvidos pelos alunos, mas também a investigação de sua 

subjetividade, o que anteriormente era desconsiderado. Antes se buscava apenas a 

avaliação objetiva de conhecimentos dos estudantes, os quais eram medidos a partir 

de instrumentos capazes de apontar suas falhas. 

 

Nesse novo paradigma, a avaliação do processo de ensino-aprendizagem focalizava 

a subjetividade, com vistas a “penetrar na ‘caixa preta’ dos processos cognitivos” 

(FRANCO, 1990, p. 65), e ressaltar, inclusive, que a aprendizagem pode acontecer 

em ritmos diferenciados entre os estudantes.  

 

Assim, os testes e provas objetivas passaram a ser questionados, bem como seus 

resultados, que, até então, eram absorvidos de forma acrítica. Nesse período, as 

questões abertas são valorizadas, pois com elas as possibilidades de o sujeito se 

posicionar são ampliadas, embora este ainda tenha de construir respostas 

esperadas pelos examinadores. 

 

Segundo Franco, apesar de essa abordagem subjetivista ter trazido importantes 

transformações para a avaliação, mostrou-se, assim como a abordagem objetivista, 

insuficiente, pois, ao centrar-se no sujeito e em suas trajetórias pessoais, 

desconsiderou o aspecto histórico que acompanha a formação de todo e qualquer 

indivíduo.  

 



 

 

27 

 

A autora destaca que a avaliação da aprendizagem não pode prescindir do vínculo 

entre indivíduo e sociedade numa dimensão histórica, pois só nessa perspectiva é 

possível perceber as mudanças que se concretizam na ação.  Vejamos o que afirma 

Franco (1990, p. 66) sobre essa questão: 

 

(...) a análise de uma avaliação historicamente fundamentada tem sido mal 
interpretada pela maioria dos estudiosos, ao imaginarem que estudar 
alguma coisa historicamente significa, por definição, estudar algum evento 
do passado. Para nós, estudar alguma coisa historicamente significa 
estudá-la no processo de mudança. Processo de mudança que se 
concretiza na ação, no movimento, na prática social em relação com outros 
homens, e no conjunto de relações concretas, objetivas dentro de uma 
estrutura social historicamente determinada. 

 

Isso significa que a aprendizagem não pode ser avaliada apenas por meio de testes 

que procuram objetivamente determinar o que sabem os alunos. É preciso investigar 

o processo de mudança por que os estudantes passam quando se deparam com 

novos conhecimentos, buscando em suas ações e nas relações que estabelecem 

com o mundo e com outras pessoas as explicações para a construção de um 

determinado saber.  

 

Essa forma de percepção do processo de ensino-aprendizagem impulsionou o 

surgimento de uma nova matriz teórica que começa a se desenhar, determinando 

uma nova forma de avaliação que deixa de lado a abordagem puramente subjetivista 

(BONNIOL; VIAL, 2001; FERNANDES, 2005).  Segundo Suassuna (2004, p. 91), 

essa nova forma de avaliar, sem negar o caráter utilitário da avaliação como medida, 

assim como o da avaliação como gestão, deve “ultrapassar a lógica do balanço e do 

controle, rumo a uma lógica de enfrentamento de possibilidades, de modo que sejam 

contempladas as diversas dimensões – inclusive as não previstas – constitutivas da 

realidade”.  

 

Nesse sentido, avaliar a aprendizagem significa tentar compreender a construção de 

conhecimento do aluno, levando em consideração os diversos aspectos que 

envolvem o processo de ensino-aprendizagem, tais como o contexto, a relação do 

educando com seus pares e com o conhecimento ao qual é apresentado.4 O objetivo 

                                                
4
 Tais elementos remetem ao que van Dijk denomina de modelos de contexto os quais discutiremos, 

de forma detalhada, no capítulo 2 deste trabalho. 
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não é apenas medir o conhecimento dos estudantes, nem tão pouco controlar em 

que medida os objetivos predeterminados no currículo foram alcançados pelo aluno. 

Agora se trata de compreender a tensão que se estabelece entre o sentido dado 

pelo professor ou pela escola e o sentido em construção por parte dos estudantes 

(SUASSUANA, 2004). Segundo Bonniol e Vial (2001), essa nova postura avaliativa 

pode ser denominada de avaliação como problemática de sentido. 

 

Assim, os comportamentos ou os sentidos não esperados são postos em evidência 

na tentativa de se compreender como o educando chegou até eles e de que forma 

são válidos.  A avaliação, portanto, não é feita apenas para analisar e controlar a 

mudança de comportamentos dos estudantes, com vistas a identificar até que ponto 

os objetivos predeterminados no currículo são alcançados. Tampouco ela é 

encarada como uma forma de corrigir os desvios encontrados. Na verdade, as falhas 

são percebidas como novas possibilidades de respostas àqueles objetivos definidos 

anteriormente. 

 

Nessa mesma direção, Fernandes (2005), ao discutir as ideias de Guba e Lincoln 

(1989), cita um novo paradigma avaliativo denominado de avaliação como 

negociação e construção, que possui alguns princípios que o fundamentam. Dentre 

tais princípios, o autor destaca que o processo avaliativo não deve ser realizado 

apenas pelo professor, mas em cooperação com os alunos e outros intervenientes, 

com a utilização de diversas estratégias avaliativas. Ademais o feedbaack é um 

passo fundamental para integrar a avaliação na atividade de ensino-aprendizagem, 

pois através dele são discutidos “os contextos, a negociação, o envolvimento dos 

participantes, a construção social do conhecimento e os processos cognitivos, 

sociais e culturais na sala de aula” (FERNANDES, 2005, p. 63).   

 

Ao discutir, de forma contextualizada, todos esses elementos, é possível 

compreender, como já afirmamos acima, o “caminho” da construção de 

conhecimento que o estudante percorreu. Dessa forma, segundo Fernandes, a 

avaliação ajuda os indivíduos a desenvolverem a sua aprendizagem e não se limita 

a julgá-los ou classificá-los. 
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Diante do exposto e da compreensão dos diversos estágios pelos quais a avaliação 

do processo de ensino-aprendizagem passou, vale destacar que não a 

compreendemos como mera medição do conhecimento do aluno. Na verdade, 

quando o professor aplica uma prova ou um teste está apenas realizando parte do 

processo avaliativo, já que este ocorre de forma contínua, na reflexão que se dá a 

partir dos dados colhidos e de outras variáveis do contexto escolar, como destaca 

Fernandes (2005).  Hadji (2001) e Álvarez Méndez (2002) afirmam ainda que a 

avaliação deve estar a serviço do professor e do aluno e os dados coletados devem 

ser interpretados para que se possa compreender o processo de aprendizagem do 

estudante.   

 

Nesse sentido, Marcuschi (2004, p. 15) fala da avaliação formativa que se coloca “a 

serviço da aprendizagem, à qual atribui ritmo distinto do estabelecido para o ensino.” 

A autora destaca que, nessa concepção de avaliação, as diferenças de cada 

estudante, bem como o ritmo de aprendizagem de cada um são considerados. E as 

informações coletadas precisam levar a agir não apenas retroativamente, mas 

também prospectivamente, na medida em que orientarão as decisões pedagógicas 

que estarão a serviço da aprendizagem dos alunos.  

 

Neste ponto, consideramos fundamental discutir a proximidade ou distanciamento 

entre o processo seletivo e a avaliação. Com base no que discutimos acima, nos 

dias de hoje, a avaliação é defendida como um processo a serviço da aprendizagem 

dos estudantes, levando-se em conta as peculiaridades de cada aprendiz. Isso 

significa analisar o erro como uma forma de construção do conhecimento elaborada 

pelo estudante e sobre a qual o professor deve refletir para tomar decisões sobre o 

seu trabalho pedagógico, revendo-o sempre que necessário. Nessa perspectiva, 

podemos afirmar que o processo seletivo se distancia da atividade avaliativa, já que 

o foco daquele é a seleção de pessoas a partir de um dado grupo, sem análise de 

seus erros ou acertos.  

 

Entretanto, tendo em vista que, segundo Dias Sobrinho (2003), no final do século 

XIX e nas primeiras décadas do século XX, a avaliação como medida possuía fins 

seletivos e classificatórios, tendo originado, inclusive, os testes de seleção em 

diversas universidades, identificamos entre a seleção e a avaliação um ponto de 
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contato, já que esses dois tipos de atividades possuem algumas finalidades 

semelhantes. É possível que, ainda hoje, nos modelos mentais de muitos dos 

sujeitos envolvidos no processo educacional, elas sejam definidas como idênticas. 

Por isso, muitos candidatos inscritos no processo seletivo do CAp, assim como seus 

pais, podem, naturalmente, relacionar a seleção a uma forma de avaliação. Todavia, 

do ponto de vista teórico que assumimos neste trabalho, afirmamos que o processo 

seletivo realizado pelo CAp não é uma avaliação, já que não apresenta 

compromisso com a aprendizagem dos estudantes. Nesse caso, a única 

preocupação é a escolha de um grupo de alunos que possam ocupar as 55 vagas 

disponíveis para a 5ª série/ o 6º ano do Ensino Fundamental. 

 

Vale destacar que a realização do processo seletivo busca homogeneizar, o máximo 

possível, o grupo de alunos, de forma que se possa escolher, segundo certos 

critérios estabelecidos, os melhores e mais capazes para fazer parte do corpo 

discente daquela instituição. É, portanto, uma atividade que não está voltada para a 

formação dos estudantes, pois as informações colhidas não levam à reflexão nem à 

tomada de decisões.  

 

Assim se caracterizava o antigo exame de admissão ao curso secundário ou ao 

ginásio, que foi implantado em nosso país no Império e tornou-se obrigatório 

nacionalmente a partir de 1931. A preocupação dos formuladores do exame de 

admissão era justamente escolher os melhores alunos que dariam continuidade aos 

estudos e, dessa forma, teriam acesso a oportunidades de ascender socialmente.  

Foi justamente esse exame de admissão que originou o atual processo seletivo do 

CAp, o que será discutido adiante, em 1.3. 

 

1.2 A avaliação institucional em larga escala no Brasil5  

 

A avaliação institucional em larga escala, teoricamente, também a serviço da 

melhoria da educação oferecida no país, diferencia-se da avaliação da 

aprendizagem, pois esta se relaciona diretamente com o rendimento do aluno em 

                                                
5 Muitos autores chamam a avaliação institucional de avaliação educacional. Entretanto, em nosso 
trabalho, optamos por utilizar a primeira expressão, já que toda avaliação realizada no contexto 
escolar, seja ela feita em larga escala , seja realizada para acompanhar a aprendizagem dos 
estudantes, tem objetivos educacionais. 
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sala de aula, devendo ocorrer, como vimos, de forma contínua para que o professor 

possa obter informações sobre a construção do conhecimento do aprendiz; já aquela 

acontece em larga escala para se compreender o funcionamento (avanços e 

entraves) de uma rede de ensino.   

 

Diversos autores (GOMES, 2006; GRACELLI, 1983; MALUF, 1996; MARCUSCHI; 

VIANA, 1997; RIBEIRO NETTO, 1982; SUASSUNA, 2004; VIANNA, 1982a, 1982b, 

2001, 2003;) se debruçaram sobre o estudo da avaliação institucional ou avaliação 

de rede. É com base no que apresentaram alguns desses estudiosos que definimos 

a avaliação institucional como aquela que se realiza para detectar os problemas 

educacionais das redes de ensino, com o objetivo de elevar a qualidade do ensino 

prestado em território nacional. 

 

Vianna (2003), ao discutir o tema, refere-se a avaliações de larga escala, as quais 

podem, conforme o autor, ser desenvolvidas de duas maneiras distintas.  

 

A primeira delas teria por objetivo “selecionar os melhores e mais capazes para o 

ensino superior” (VIANNA, 2003, p. 48). Ela ocorre, na maior parte das 

universidades públicas brasileiras, em duas fases, uma seletiva e outra 

classificatória.6 A segunda forma de avaliação, segundo Vianna, é aquela que se 

realiza sobre o sistema de ensino do país. Conforme nos indica Maluf (1996, p. 7), 

neste último caso, são analisadas “variáveis não só sobre a aquisição de 

conhecimento dos alunos (por meio de testes), mas também sobre a gestão 

educacional, infraestrutura, financiamento, perfil de professores, pais e alunos”.  

 

Esse tipo de avaliação tem sido explorado em diversos países latino-americanos, e, 

no Brasil, segundo Maluf (1996), passou a ser implementado na década de 1980. A 

esse respeito, vejamos o que nos diz a autora: 

 

A decisão da implementação de um processo de avaliação nacional foi 
esboçada em 1987, no bojo do convênio existente entre o Instituto 
Interamericano de Cooperação para a Agricultura – IICA e o Ministério da 
Educação. O ministério da Educação, através do Instituto Nacional de 

                                                
6 Na perspectiva de avaliação adotada nesta tese, a seleção de alunos para compor o corpo discente 
de uma universidade não é uma espécie de avaliação, como já discutimos em 1.1.2. 
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Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, contratou a Fundação Carlos 
Chagas para validar instrumentos de aferição de aprendizagem. Esse 
processo ocorreu através de pesquisas que avaliaram o rendimento escolar 
de cerca de 28.000 alunos em 69 municípios de diferentes estados da 
federação. (MALUF, 1996, p. 12). 

 

Percebemos, então, que o sistema de avaliação da rede educacional no Brasil é, 

ainda, bastante recente, pois só na década de 1980 o Ministério da Educação 

solicita que esta seja realizada de forma sistemática. Nesse período, surgiu o 

Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público – SAEP. Entretanto, por diversos 

problemas, apenas em 1990, é realizada a primeira aferição em nível de território 

nacional.   

 

Em 1991, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) assumiu 

a coordenação desse sistema de avaliação e denominou-o de Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB) e, em 1993, foi realizada a 2ª. aferição 

nacional, incluindo, segundo Marcuschi (1997, p. 164), “a primeira, a terceira, a 

quinta e a sétima séries em três áreas: português, matemática e ciências.” Gomes 

(2006, p. 82) afirma que, nesse momento, além do rendimento dos alunos, 

avaliaram-se também outras variáveis, a saber: “perfil e prática docentes” e “perfil 

dos diretores e formas de gestão escolar”. 

 

De acordo com Maluf (1996) e Gomes (2006), o SAEB realiza sua terceira avaliação 

em 1995, com algumas mudanças. Gomes diz que estas podem ser resumidas nos 

seguintes aspectos: 

 

1) incluiu em sua amostra o ensino médio e a rede particular de ensino; 
2) adotou técnicas mais modernas de medição do desempenho dos  
        alunos; 
3) incorporou instrumentos de levantamento de dados sobre as           
        características socioeconômicas  e culturais e sobre os hábitos de  
        estudos dos alunos; 
4) redefiniu as séries avaliadas, selecionando aquelas conclusivas de  
        um determinado ciclo escolar: 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e  
        3ª série do ensino médio.

7
 (GOMES, 2006, p. 82). 

 

                                                
7
 Segundo Suassuna (2004), no Brasil, além do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB), temos, atualmente, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) que também tem sido usado 
como forma de acesso ao ensino superior. Este não será aqui discutido por não ter relação direta 
com o nosso trabalho. 
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Com base no que nos mostra Gomes, o SAEB fez uma grande inovação ao incluir a 

rede particular de ensino em sua avaliação.  Isso, atrelado a outras variáveis, como 

as características socieconômicas e culturais e, ainda, os hábitos de leitura dos 

estudantes, pode nos dar uma ideia das condições em que os alunos aprendem. 

Sabemos, no entanto, que todo esse processo é extremamente complexo e sua 

descrição necessita de um maior detalhamento, o que não faremos neste trabalho 

por não ser o sistema de avaliação institucional o nosso objeto de pesquisa.  

 

Acrescentamos apenas que, em 1996, o SAEB inovou mais uma vez e construiu as 

Matrizes de Referência que devem ser tomadas como base para o desenvolvimento 

dos instrumentos de avaliação de rede (BRASIL, 2008). Essas matrizes 

correspondem ao “referencial curricular mínimo a ser avaliado em cada disciplina e 

série, informando as competências e habilidades esperadas dos alunos” (GOMES, 

2006, p. 82). Desde 1996, o SAEB já realizou modificações no que se esperava do 

desempenho dos estudantes, mas é importante destacar que as habilidades e 

competências eram e ainda são definidas na forma de descritores, os quais 

correspondem à associação entre conteúdos e operações mentais, estas a serem 

desenvolvidas pelos alunos (GOMES, 2006, p. 84). 

 

Consideramos importante essa questão da Matriz de Referência, pois, com base 

nela, é possível prever o perfil de aluno que os representantes do SAEB pretendem 

que seja formado pelo sistema de redes, o que é também explicitado nos 

instrumentos avaliativos. Da mesma forma, acreditamos que os testes de um 

processo seletivo também são desenvolvidos a partir de um programa que sinaliza o 

perfil de aluno/profissional que se deseja selecionar. Isso é bastante significativo 

para nosso trabalho, pois cremos que, nos testes do processo seletivo do CAp, as 

questões de leitura, produção de texto e análise linguística apresentam indícios do 

perfil de aluno que a instituição pretende selecionar. 

  

1.3 O processo seletivo  

 

O processo seletivo diz respeito à escolha de indivíduos dentre um universo de 

pessoas, de acordo com critérios preestabelecidos. Não é, portanto, uma forma de 
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avaliação, como já discutimos em 1.1.2. Para reforçar essa ideia, consideramos 

fundamental apresentar o conceito dicionarizado de avaliação e seleção, a fim de 

que possamos determinar claramente o que se propõe com cada um desses 

processos. Vejamos duas das acepções apresentadas pelo dicionário eletrônico 

Houaiss para ambos os termos: 

 

Avaliação 

 

1. Apreciação ou conjectura sobre 

condições, extensão, 

intensidade, qualidade etc. de 

algo; 

2.  Verificação que objetiva 

determinar a competência, o 

progresso etc. de um profissional, 

aluno etc. 

Seleção 

 

1. Ato ou efeito de selecionar; 

2. Escolha a partir de critérios e 

objetivos bem definidos. 

. 

Segundo o dicionário Houaiss, a avaliação diferencia-se da seleção pelo fato de esta 

ser realizada apenas para se escolher um ou mais seres dentre outros, enquanto 

que a avaliação contribui para que se compreendam as condições em que a 

aprendizagem se dá. 

 

Dessa forma, podemos dizer que o processo seletivo presta-se à escolha de 

pessoas, com base em alguns critérios predefinidos, os quais podem variar ao longo 

do tempo, mas não alterarão o caráter de tal processo. Isso significa que selecionar, 

há algumas décadas, correspondia a uma atividade de escolha e classificação de 

indivíduos e, ainda hoje, é esse o seu propósito, sem compromisso com o progresso 

ou o avanço daqueles que são selecionados.  

 

E é justamente isso que ocorre no processo seletivo do CAp, pois o seu objetivo é 

permitir a escolha dos alunos que farão parte do corpo discente daquela instituição, 

de acordo com os critérios predefinidos. Essa preocupação com a seletividade de 

alunos é resquício de uma das características do sistema de ensino brasileiro a qual, 

por muito tempo, não permitiu que todos os brasileiros tivessem acesso à educação. 
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Apenas um grupo restrito, pertencente, normalmente, à elite, tinha esse direito, que 

era bastante demarcado em nossa sociedade. 

 

Desde o Brasil Império até início da década de 70 do século XX, aqueles estudantes 

que desejassem dar continuidade aos estudos além do ensino primário passavam 

por uma espécie de seleção que, nesse período, era chamada de exame de 

admissão.  

 

Segundo Valente (2001), o exame, embora elaborado por instituições de ensino, 

diferencia-se das provas que normalmente são construídas para acompanhar a 

construção do conhecimento dos estudantes. Na visão do autor: 

 

Enquanto as provas são instrumentos produzidos pelos professores, no 
contato direto com os alunos, reunindo elementos oriundos da prática 
pedagógica do professor, os exames são instrumentos com um grau de 
abstração maior dos alunos. Assim, exames de admissão, exames 
vestibulares são produzidos para serem feitos para um público que ainda 
irá se tornar aluno caso seja bem sucedido no exame realizado. 
(VALENTE, 2001, p. 6). 

 

Como se pode notar, a aprovação no exame faz com que os alunos se tornem 

estudantes de uma determinada instituição e, assim, prossigam os estudos. Isso 

significa que a instituição que seleciona os seus alunos não está interessada nos 

estudantes que são mal sucedidos, o que representa uma forma de exclusão destes.  

 

No período do Brasil Império até a década de 30 do século XX, só os estudantes 

bem sucedidos no exame de admissão poderiam ir além do ensino primário, passar 

pelo ensino secundário e, de acordo com o seu desempenho, chegar ao ensino 

superior. Este era o objetivo de todos aqueles que almejavam fazer parte de uma 

elite intelectual em formação no país desde a proclamação da independência. 

 

E, na década de 30, com a Reforma Francisco Campos, implementada na educação 

brasileira, a preocupação com a fiscalização dos processos de seleção, numa 

tentativa de moralização do ensino secundário, foi reforçada. Segundo Xavier 

(1990), em nenhum momento tal reforma questionara a seletividade presente no 

sistema de ensino brasileiro. Segundo a autora, ela veio confirmar que apenas os 

melhores e mais capazes, por seleção, deveriam compor o topo da pirâmide social. 
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Como se pode notar, a seletividade é uma das características enraizadas no sistema 

de ensino brasileiro, defendida, por muito tempo, pelo governo, o qual deveria 

justamente zelar pela democratização da educação, mas que, a partir da década de 

30, institucionalizou, em território nacional, o exame de admissão como uma etapa 

obrigatória na formação educacional dos estudantes. Assim, ficou institucionalizada 

a seletividade na educação brasileira. E o processo seletivo do CAp representa uma 

continuidade de tal exame.  

 

Para se compreender bem as características e a organização desse processo 

seletivo, é preciso que façamos um levantamento histórico da constituição do exame 

de admissão ao curso secundário instituído pelo governo federal como um exame 

nacional obrigatório de 1931 a 1971. Assim, destacamos que a realização do 

processo seletivo no CAp, do início de suas atividades até o ano de 1971, não era 

opcional.  

 

Na verdade, todos os estabelecimentos de ensino, público ou privado, eram 

obrigados a realizar tais exames para que os alunos tivessem acesso ao antigo 

curso secundário. Só após a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional nº. 5.692/71, os exames deixaram de ser obrigatórios, mas muitas escolas 

continuaram a realizá-los para selecionar seus alunos. É o que afirma Machado 

(2002, p. 52-53): 

 

Dessa forma, o exame de admissão deixou de existir, mas isso só ocorreu 
nacionalmente com a LDB 5.692/71, que fixou diretrizes e bases para o 
ensino de 1º e 2º graus e estabeleceu outras providências. 
 
Assim, os exames de admissão foram extintos a partir do momento em que 
se integrou o primário e o ginásio. Porém algumas escolas continuaram a 
utilizá-los para selecionar os alunos que iniciariam a 5ª série.  

 

Dentre as escolas que decidiram pela continuidade da realização dos exames de 

admissão está o CAp. Em documentos oficiais emitidos pela direção do colégio à 

época, encontramos a decisão pela continuidade de tais exames. Na Circular 21/71, 

de 09/10/1971, a direção do colégio declara: “No ensino público estadual parte-se 

para uma manutenção da situação anterior (exames de admissão ao ginásio, por 
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exemplo), por razões que são também as nossas”.8 Para compreender um pouco 

melhor a história desses exames, será necessário voltarmos ao Brasil Império, 

quando foram instituídos pelo governo federal.  

 

1.3.1.  A implantação dos exames de admissão no Brasil 

 

O exame de admissão ao chamado curso secundário era considerado fundamental 

num Brasil onde a formação inicial das crianças da população em geral não era 

assumida como uma obrigação do Estado, sendo realizada, na maioria das vezes, 

no ambiente familiar. O foco da educação no Brasil Império, sobretudo com a vinda 

da Família Real à então colônia, era e continuou sendo, por muito tempo, o ensino 

superior. Sobre essa questão, Zotti (2006, p. 01) afirma: 

 

A escola primária no Brasil muito tardiamente foi objeto de atenção das 
políticas educacionais. A educação brasileira começou a ser construída 
pela ponta da pirâmide, ensino superior e secundário, enquanto o ensino 
elementar era função da família, que possuía as condições econômicas 
para tal, basicamente até a República. 

 

Como se pode ver, não era a escola primária uma preocupação do governo no Brasil 

Império e não o foi por muito tempo. Cabia, basicamente, às famílias a obrigação de 

instruir seus filhos, o que se tornou uma tradição dentre aquelas mais abastadas. 

Sendo a educação, na época (e por mais de um século depois), voltada às camadas 

mais privilegiadas da população, não havia, evidentemente, interesse em se 

melhorar a escola primária para a população em geral. Ademais, o ensino primário 

não era uma exigência para o ingresso no ensino secundário, o que provocava uma 

falta de interesse por sua maior organização e ampliação. 

 

Romanelli (2005) destaca também que a própria sociedade brasileira, mesmo após a 

independência do Brasil, continuou com a herança fortíssima da educação voltada 

para a formação de uma elite letrada, a quem cabiam os cargos da administração e 

da política. A autora afirma: 

 

O papel, portanto, que os letrados passaram a desempenhar na nova 
ordem política foi de indiscutível relevância, uma vez que foram eles que, 
em sua maioria, ocuparam os cargos administrativos e políticos. A 

                                                
8 O documento não esclarece quais seriam tais razões . 
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importância assumida pela educação de letrados durante toda a monarquia 
estava diretamente ligada à necessidade de o país ter de preencher o 
quadro geral da administração e da política. (ROMANELLI, 2005, p. 39). 

 

 

No contexto histórico em que se encontrava o Brasil, não era interesse do governo 

se dedicar à formação inicial dos estudantes. Como já afirmamos acima, o foco era a 

formação de uma elite que pudesse assumir os melhores cargos da administração e 

da política, e o ensino superior era o caminho para alcançar tal objetivo.  

 

Ademais, mesmo com o surgimento, no final do século XVIII e início do XIX, de uma 

pequena burguesia, acentuada com a mineração, as características da educação no 

país não sofrem mudanças substanciais porque essa nova camada da sociedade 

também aspirava à formação letrada semelhante àquela recebida pela classe 

oligárquico-rural. Esta valorizava o ócio como uma distinção de classe e desprezava 

o trabalho físico, restrito às camadas menos favorecidas que viviam na servidão ou 

na escravatura. Assim, a educação no Brasil Império continua sendo, como foi no 

Brasil Colônia, um direito de poucos e estava a serviço da manutenção do status 

quo da sociedade da época. 

 

Apesar disso, a educação primária foi instituída por Decreto Imperial, de 15 de 

outubro de 1827, que passou a ser denominada de “escolas de primeiras letras” 

(ZOTTI, 2006). Entretanto, tal lei não foi efetivamente posta em vigor por falta de 

investimento do próprio governo, que, em Ato Adicional de 1834, atribuiu às 

províncias a competência para legislar sobre a educação pública, primária e 

secundária.  

 

Nesse período, segundo Machado (2002), é possível detectar dois sistemas de 

ensino: o provincial, responsável pela educação nos ensinos primário e secundário, 

e o geral, destinado ao ensino superior. Segundo a autora, no entanto, o Poder 

Geral exercia forte influência sobre o ensino secundário o qual, por muito tempo, 

também não era rigorosamente organizado, servindo como curso preparatório para 

os exames que davam acesso ao ensino superior. Tal curso preparatório não 

possuía uma legislação que o fundamentasse e, por essa razão, as aulas 

aconteciam, muitas vezes, de forma avulsa, com professores que trabalhavam com 
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os alunos os conteúdos que seriam focalizados nos chamados “exames de 

preparatórios”.  

 

As chamadas aulas avulsas, segundo Haidar (2008), na década de 30 do século 

XIX, eram bastante comuns na capital do Império e espalhavam-se 

 

(...) pela cidade, ao alvitre dos professores que viviam entregues a si 
mesmos, totalmente isolados e sem inspeção alguma. A única fiscalização 
existente era a exercida por agentes da municipalidade que, acumulando 
“as funções de impedir a imundície das ruas com as de velar sobre o 
ensino das belas letras”, limitavam-se, quando eficientes, a verificar a 
assiduidade dos mestres. (HAIDAR, 2008, p. 94) 

 

Como se pode notar, a situação da educação no Brasil era crítica. Diante dessa 

situação, o Poder Central sentiu a necessidade de organizar minimamente a 

educação que prepararia os futuros bacharéis do país e, criou, em 1837, o Colégio 

Pedro II, destinado ao curso secundário regular de 6 a 8 anos com objetivos de 

melhor estruturar a educação.9 A partir de 1838, os estudantes que terminavam o 

curso secundário no Colégio Pedro II recebiam o título de Bacharel em Letras e 

tinham direito a inscrever-se em qualquer curso superior do Império, 

“independentemente da prestação dos exames de preparatórios” (HAIDAR, 2008, p. 

101). 

 

Isso, no entanto, não chamou muito a atenção dos candidatos a uma vaga na 

universidade, pois o Colégio Pedro II tinha suas atividades desenvolvidas em curso 

seriado e não em aulas avulsas, as quais serviam como preparatórios para os 

exames de admissão à universidade (SILVA, 1969). Os chamados cursos 

preparatórios continuaram a existir, com aulas avulsas, e representavam um 

caminho mais rápido para o ensino superior.   

 

Ademais, segundo Silva (1969, p. 199-200), “o caráter fragmentário e inarticulado da 

estrutura institucional do ensino secundário brasileiro é, certamente, a sua nota 

dominante durante o século XIX”, o que vai caracterizar também o ensino 

desenvolvido no Colégio Pedro II que, com o tempo, assume características de 

                                                
9 A criação do Liceu Provincial de Pernambuco, que aconteceu em 1826, foi, segundo Silva (1969), 
uma iniciativa excepcional no sentido de construir estabelecimentos de ensino secundário no Brasil, 
após a Independência do país. E só em 1836 uma lei provincial deu lugar ao Liceu da Bahia. 
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curso preparatório à universidade. Isso acontece por conta da postura do Poder 

Central, que “serviu, sobretudo, para fixar o significado meramente preparatório do 

curso secundário e limitar sua evolução no sentido de um ensino formativo” (SILVA, 

1969, p. 203). 

 

Mesmo assim, o governo continua tentando organizar a educação oferecida no 

Pedro II e, por meio do Decreto nº. 4.468, de 1870, os estudantes que desejassem 

ingressar na instituição seriam submetidos aos exames de admissão (MACHADO, 

2002, p. 17).  Conforme o Art. 7º do decreto:10 

 

Nenhum aluno será admitido à matrícula do primeiro ano sem que, em 
exame, mostre saber bem doutrina cristã, ler e escrever corretamente, as 
quatro operações fundamentais da Aritmética, o sistema decimal de pesos 
e medidas, as noções elementares da gramática portuguesa. (HAIDAR, 
2008, p. 135). 

 

Isso significa que não era qualquer estudante que teria direito a uma das vagas do 

Colégio Pedro II. Na verdade, só aqueles que possuíssem alguma formação 

poderiam ingressar no colégio, o que era privilégio de poucos pela falta de 

investimento na educação pública primária. 

 

Então, temos na criação dos exames de admissão ao Colégio Pedro II a origem do 

atual processo seletivo do CAp. Desde o seu surgimento, o exame passou por 

diversas mudanças, mas, segundo Valente (2001, p. 8), o caráter de seletividade 

permaneceu com foco na “restrição do acesso à continuidade dos estudos rumo ao 

ensino superior”, já que a educação escolar era uma das formas de manutenção e 

reforço das desigualdades sociais (ROMANELLI, 2005). 

 

O decreto que regulamentou os exames de admissão demonstrou também uma 

preocupação com a formação que os estudantes traziam do ensino primário, pois 

previa que o primeiro ano no Colégio Pedro II seria destinado à superação das 

lacunas de conhecimento que os estudantes poderiam apresentar. Dessa forma, fica 

claro que o próprio Poder Central não confiava na formação recebida pelos 

                                                
10

 O referido artigo foi publicado por Haidar no livro O Ensino Secundário no Brasil Império, de onde o 
transcrevemos. 
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estudantes antes de iniciarem o ensino secundário e, ao mesmo tempo, não 

assumia a responsabilidade de realizar investimento na “escola de primeiras letras”. 

 

Dentro do Colégio Pedro II, o nível de conhecimentos dos alunos ingressantes 

naquele estabelecimento de ensino era motivo de preocupação, o que fica 

evidenciado em ata de 13 de dezembro de 1891, que registra a reunião da 

Congregação Pedro II, a qual transcrevemos abaixo (MACHADO, 2002, p. 18-19):11 

 

... o Senhor Presidente abre a sessão e lê o ofício do Sr. Dr. Inspetor Geral 
em que consulta, por ordem do Sr. Ministro da Instrução, a congregação 
sobre a prorrogação das aulas do 1º ano do Internato. O Sr. D. Reitor do 
Internato historia o que motivou a presente consulta e conclui, insistindo 
pela prorrogação das aulas do 1º ano. Joaquim Gonçalves Guilhon, 
professor de Matemática, opõe-se à prorrogação das aulas do 1º ano do 
Internato por sua improficuidade. Joaquim Monteiro Caminhoá diz que a 
questão é simples e que aulas não podem ser prorrogadas por duas 
razões: 1) ser contrária à lei, os professores cansados ficariam sem férias; 
2) os alunos precisam se preparar particularmente para prestar o exame de 
segunda época, como lhes faculta o regulamento. O Sr. Presidente diz que 
o Sr. Inspetor Geral declarou que o próprio Sr. Ministro mostrava 
escrúpulos em atender a reclamação do D. Reitor do Internato e que por 
isso ia consultar a Congregação para dividir com ela a responsabilidade. O 
Sr. Dr. Matoso Maia diz que poucos alunos estão no caso de fazerem 
exames do primeiro ano ainda mesmo concedendo-se a prorrogação das 
aulas. Como professor pode afirmar que a maior parte deles não sabem ler 
nem escrever, e admira-se de que o seu ilustre colega Dr. Agostinho Gama 
quisesse arcar com a responsabilidade de preparar alunos atrasadíssimos, 
que nem em seis meses se poderiam preparar para os exames de 
admissão. A prorrogação das aulas, além de ilegal é dispendiosa e não 
devemos contribuir para despesas inúteis. O Sr. Fausto Barreto diz que 
não pode deixar passar em silêncio a insinuação do seu colega Dr. Matoso 
Maia. Os alunos do 1º ano quando prestaram exames de admissão foram 
argüidos, de acordo com a lei e aprovados com escrúpulo e isenção de 
espírito. Os exames foram feitos de acordo com o regulamento e se algum 
colega seu entende que eles deveriam ser mais ampliados o programa, 
com isso nada tem que ver, porquanto o Sr. Inspetor Geral apurou o 
procedimento da mesa examinadora que procedia de acordo com as 
instruções do Sr. Vice-Reitor. Já a muita consideração que lhe merece o 
colega Dr. Matoso Maia obriga a dar esta explicação repelindo, como mais, 
a grosseira insinuação de que a comissão julgadora dos exames de 
admissão habilitava alunos analfabetos. Os alunos do primeiro ano não 
puderam preparar-se e nem poderão porque é impossível com o atual 
programa, fazer-se este milagre. Sr. Dr. Drago diz que antes de tudo 
protesta os seus agradecimentos ao Sr. Ministro pela consideração 
dispensada a Congregação que hoje não representa o papel importante de 
ontem, hoje ela reúne-se unicamente para aprovar propostas de bancas de 
honra e nada mais, em seguida trata desenvolvidamente do assunto, 
mostra irregularidades cometidas nos exames de admissão e conclui 
votando contra a prorrogação das aulas por que está convencido de que 
nem em 4 nem em 6 meses os atuais alunos se poderão preparar por mais 
hábil e por ilustrado que seja o professor que tanto se abalasse. O Sr. 

                                                
11

 Machado (2002) afirma que a transcrição completa dessa ata encontra-se em Tavares (2002, p. 
39), texto ao qual não conseguimos ter acesso. 



 

 

42 

 

Caminhoá pede o encerramento da discussão, no que é aprovado. O Sr. 
Presidente diz que vai proceder a votação. Os Srs. Lentes que 
concordassem com a prorrogação dirão sim e os que não concordassem 
dirão não. Votam contra a prorrogação 14 lentes e a favor, 2. 

 

Como se pode notar, o nível dos alunos que chegavam ao Colégio Pedro II era 

motivo de preocupação de toda a comunidade escolar. Muitos professores 

acreditavam que não era papel do colégio fazer com que os estudantes superassem 

as lacunas que não haviam sido preenchidas nas “escolas de primeiras letras”. De 

uma maneira geral, defendia-se que os estudantes iniciassem o ensino secundário 

com o domínio da escrita e da leitura e, acrescentamos, com boas noções de 

Aritmética. Essa, no entanto, não era a realidade de muitos estudantes.  

 

Parece-nos que o baixo nível de conhecimento dos estudantes pode ter sido a razão 

que levou, quase um século depois, muitas escolas públicas e privadas a manterem 

os exames de admissão (mesmo quando estes foram extintos oficialmente), de 

forma que se uniformizasse o máximo possível o grupo que teria acesso ao ensino 

secundário. Evidentemente, ao lado dessa razão, está a ideia de um grupo elitista, 

que tinha por objetivo limitar o acesso da população ao ensino superior. 

 

Apesar dos problemas que os alunos apresentavam no início do curso secundário 

no Colégio Pedro II, ao terminar os estudos nessa instituição de ensino, eles tinham 

o direito de matricular-se diretamente em qualquer curso superior do império, 

privilégio que os colégios estaduais e privados começaram também a reivindicar 

para si.   

 

Houve, por muito tempo, uma discussão em torno do problema, mas só em 1901 a 

reforma Epitácio Pessoa trouxe mudanças para o ensino secundário e começou a 

equiparar escolas estaduais e privadas ao Colégio Pedro II, conforme afirma Silva 

(1969, p. 258): 

 

A reforma Epitácio Pessoa, de 1901, (...) não é apenas uma nova reforma, 
mas sobretudo, representa mudança radical do sentido da atuação federal 
em face do ensino secundário de todo o país. Essa mudança se retrata em 
dois pontos principais: a consolidação da equiparação, ao Colégio Pedro II, 
tanto dos colégios particulares quanto dos estabelecimentos estaduais, e 
sua transformação em instrumento de rigorosa uniformização de todo o 
ensino secundário nacional. 
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Nesse novo cenário, as escolas equiparadas passaram a ter como modelo o curso 

secundário oferecido pelo Colégio Pedro II, no formato seriado, com exames de 

admissão que tinham programa estabelecido pelo regulamento do Pedro II (também 

chamado de Ginásio Nacional). Segundo Machado (2002), o parágrafo 164 do 

regulamento do Pedro II, aprovado pelo Decreto nº 3.914, de 26 de janeiro de 1901, 

determinava o programa que deveria ser tomado como base para o desenvolvimento 

dos exames de admissão. Reproduzimos abaixo o texto do referido parágrafo: 

 
Art. 28 – Os exames de admissão ao 1º ano far-se-ão perante uma 
comissão de três lentes, designada pelo diretor. 
 
Art. 29 – Estes exames constarão de provas escritas e orais. As escritas 
versarão: 1º) sobre um ditado de 10 linhas impressas de Português 
Contemporâneo; 2º) sobre Aritmética prática limitada às operações e 
transformações relativas aos números inteiros e às frações ordinárias e 
decimais. As orais constarão de leitura de um trecho suficientemente longo 
de Português contemporâneo, estudo sucinto de sua interpretação no todo 
ou em partes, ligeiras de gramática Portuguesa e de argüição sobre 
Aritmética prática nos referidos limites, sistema métrico decimal, morfologia 
geométrica, noções de Geografia e de História do Brasil. Nas provas 
escritas, os candidatos deverão exibir regular caligrafia. (MACHADO, 2002, 
p. 23). 

 

Como se pode notar, os exames de admissão consistiam em provas escritas e orais. 

No caso da prova escrita de Língua Portuguesa, os alunos deveriam: (1) demonstrar 

ter uma boa caligrafia (décadas depois isso continuou a ser uma exigência, 

motivando, inclusive, a diminuição da nota dos candidatos no exame) e (2) ser 

capazes de escrever um ditado de 10 linhas. Já a prova oral constava de: (1) leitura, 

evidentemente, em voz alta, de texto (trecho longo) em português contemporâneo, 

(2) interpretação do texto lido e (3) “ligeiras”, ou seja, perguntas sucintas sobre 

gramática portuguesa. 

 

Assim, o aluno deveria demonstrar não só saber escrever, mas também ler em voz 

alta e interpretar, além de ter conhecimento elementar sobre a gramática. É possível 

imaginar a tensão por que passava o candidato no momento do exame, sobretudo 

por conta da prova oral, que provavelmente possuía um tom bastante inquisidor, 

com três professores a questionarem os estudantes. 

 

As escolas equiparadas também deveriam seguir o programa acima no 

desenvolvimento dos exames de admissão. A equiparação, no entanto, não era algo 
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automático a partir da reforma Epitácio Pessoa. Segundo Silva (1969), ela era 

requerida ao governo federal, que nomeava um delegado fiscal para acompanhar as 

atividades do estabelecimento de ensino por um período de dois anos, sendo feitos, 

semestralmente, relatórios sobre o desenvolvimento das atividades acadêmicas na 

escola. Após esse prazo, poderia ser concedida a equiparação, dependendo do 

desempenho da escola. 

 

Após esse processo, as escolas equiparadas estavam autorizadas a realizar 

também os exames preparatórios, ou seja, aqueles prestados pelos alunos, após o 

curso secundário, para terem acesso ao curso superior. Tendo em vista a 

importância de tais exames, muitas escolas não se preocupavam com a formação 

integral dos estudantes, mas apenas em prepará-lo para a aprovação nos exames 

preparatórios, que representava a finalidade da educação secundária.  

 

Diante dessa realidade, diversas outras reformas aconteceram na tentativa de 

melhorar, controlar e inspecionar o ensino secundário, destacando-se, dentre elas, a 

reforma Francisco Campos, que instituiu, em 1931, o exame de admissão como 

obrigatório em todo o território nacional. Vejamos mais de perto tal reforma. 

 

1.3.2 Os exames de admissão na Reforma Francisco Campos 

 

A Reforma Francisco Campos aconteceu por meio do Decreto nº. 18.890, de 18 de 

abril de 1931, e tinha por objetivo melhor estruturar a educação no Brasil, que vinha 

sofrendo pressão para mudança devido ao novo contexto que o país vivenciava.  

 

Segundo Romanelli (2005), em outubro de 1930, o governo do Presidente 

Washington Luiz é derrubado e Getúlio Vargas assume o poder, num governo 

inicialmente provisório, com o objetivo claro de se opor à ordem social oligárquica e 

implantar o capitalismo no Brasil. Logo ao assumir a presidência, Vargas cria o 

Ministério da Educação e Saúde Pública, que teve como primeiro ministro Francisco 

Campos, o qual se debruçou sobre a reforma do ensino secundário (MACHADO, 

2002). 
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Nesse contexto, a pressão política e econômica pelo desenvolvimento da indústria 

no Brasil, atrelada a outros fatores como o êxodo da zona rural e o crescimento do 

operariado urbano, fez com que eclodissem as reivindicações de várias camadas 

sociais por uma expansão e melhoria na educação de uma maneira geral. A esse 

respeito afirma Silva (1969, p. 287): 

 
Novas condições sociais, o crescimento e diferenciação das aglomerações 
urbanas, a crescente complexidade da vida e, particularmente, dos 
processos de produção industrial, a facilidade e rapidez das comunicações, 
a diminuição da influência educativa da família e da comunidade – são, 
todos esses, aspectos da nova situação do mundo indicados na exposição 
de motivos com o fim de salientar a nova importância que adquire a função 
da escola. 

 

Dessa forma, fica evidente que a própria sociedade civil se encontrava num diferente 

contexto sociopolítico e exigia da escola uma nova postura em lugar daquela que 

tinha como única finalidade formar os estudantes para realizarem os exames 

preparatórios. Segundo Romanelli, diante dessa realidade e, ao constatar a limitação 

do ensino secundário, o ministro Francisco Campos propõe uma reforma da 

educação que atinge todos os estabelecimentos de ensino no Brasil. Para a autora,  

 

(...) era a primeira vez que uma reforma atingia profundamente a estrutura 
do ensino e, o que é importante, era pela primeira vez imposta a todo o 
território nacional. Era, pois, o início de uma ação mais objetiva do Estado 
em relação à educação (ROMANELLI, 2005, p. 131). 

 

A partir dessa reforma, o ensino secundário passou a ter dois cursos seriados: o 

fundamental e o complementar. O primeiro deveria ter duração de cinco anos com o 

objetivo de formar os indivíduos para as atividades nacionais; já o segundo, com 

duração de 2 anos, apresentava uma estrutura de três cursos diversificados que 

correspondiam às áreas de cursos superiores, a saber: engenharia e agronomia; 

medicina, odontologia, farmácia e veterinária; e direito.  

 

Para ingressar no curso secundário, era preciso ser aprovado no exame de 

admissão estabelecido pelo Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931. Os artigos 

18, 21 e 22 do referido decreto tratam exclusivamente do exame de admissão, que 

passa a ter caráter nacional a partir de então:12 

                                                
12 O Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, está integralmente publicado no sítio oficial da 
Presidência da República, de onde reproduzimos os artigos acima transcritos. Disponível em: 
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Art. 18. O candidato à matrícula na 1ª série de estabelecimento de ensino 
secundário prestará exame de admissão na segunda quinzena de 
fevereiro. 

Art. 21. O exame de admissão se realizará no estabelecimento de ensino 
em que o candidato pretender matrícula. 

Parágrafo único. A banca examinadora será constituída, no Colégio Pedro 
II, por três professores do mesmo, designados pelo diretor; nos 
estabelecimentos sob regime de inspeção permanente ou preliminar, por 
dois professores do respectivo quadro docente, sob a presidência de um 
dos inspetores do distrito. 
 
Art. 22. O exame de admissão constará de provas escritas, uma de 
português (redação e ditado) e outra de aritmética (cálculo elementar), e de 
provas orais sobre elementos dessas disciplinas e mais sobre rudimentos 
de Geografia, História do Brasil e Ciências naturais. 

 

Assim, como é possível perceber, os exames de admissão ao curso secundário 

passaram a ser obrigatórios em todos os estabelecimentos de ensino do país e não 

apenas no Colégio Pedro II ou naquelas escolas que haviam solicitado equiparação.   

 

O Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, que determinou o programa dos 

exames de admissão, trouxe algumas diferenças em relação àquele especificado 

pelo Decreto nº 3.914, de 26 de janeiro de 1901, discutido em 1.3.1. A primeira 

mudança está no fato de, além das provas de português e matemática (escritas e 

orais), os estudantes serem agora submetidos a testes orais sobre “rudimentos” de 

Geografia, História do Brasil e Ciências Naturais. Eleva-se, portanto, o grau de 

dificuldade do exame, pois já não basta saber as quatro operações, além de ler e 

escrever. É preciso que o candidato demonstre ter conhecimento de Geografia, 

História do Brasil e Ciências Naturais. Ora, numa época em que a educação primária 

no país era completamente negligenciada, tal decisão tornou o exame de admissão 

ainda mais seletivo. 

 

No que diz respeito à prova de português, esta também sofreu alterações, pois 

passou a exigir a produção de uma redação, além do ditado e da prova oral sobre, 

possivelmente, aspectos gramaticais (não há mais referência à atividade de leitura e 

interpretação de texto). Assim, percebe-se que a tentativa era de elevar o nível da 

seletividade do exame de admissão, já que o objetivo do ministro Francisco Campos 

                                                                                                                                                   
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D19890impressao.htm. Acesso em: 20 out 
2011. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D19890impressao.htm
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era moralizar o ensino secundário, o qual, segundo Xavier (1990, p. 85), ele 

considerava de qualidade questionável por “sua função meramente preparatória, que 

transformava as provas e os exames de acesso ao ensino superior em finalidade 

última da ‘pretensa ação educativa’.” 

 

Assim, apesar das novas exigências sociais, a educação secundária continuou 

voltada para a elite, com um currículo muito vasto e “um sistema de avaliação 

extremamente rígido, controlado do centro, exigente e exagerado, quanto ao número 

de provas e exames”, o que fez com que a seletividade se tornasse “a tônica de todo 

o sistema” (ROMANELLI, 2005, p. 136-137). O número de provas e exames que 

deveriam ser realizados no ano chegava a 130, o que, segundo Romanelli, seria o 

equivalente a uma prova a cada dois dias, tornando privilegiados aqueles que 

conseguiam terminar o ensino secundário. 

 

Quanto à exigência de seletividade do exame de admissão, Machado (2002) 

apresenta diversos depoimentos de Euclides Roxo, diretor do Colégio Pedro II em 

1933, destacando a necessidade de um maior rigor nos referidos exames os quais, 

em escolas particulares, para o diretor, eram uma verdadeira burla. Segundo Roxo, 

uma das maiores dificuldades do ensino secundário era a falta de preparo dos 

alunos, que ingressavam na 1ª série sem uma base sólida para cursá-la. 

 

A seletividade, portanto, é um processo que está presente na educação brasileira há 

mais de um século, com objetivos de promover a educação para um grupo 

privilegiado que teria acesso a uma boa formação no ensino primário. Ora, no 

passado e no presente, esse grupo pertence sempre a uma elite que tem amplo 

acesso aos bens culturais. E, no caso do CAp, a situação não é diferente, tanto que, 

desde 1972, as regras para aprovação no processo seletivo da instituição têm sido 

discutidas e postas em xeque por conta do seu caráter elitista. 

 

Ademais, os exames de admissão ao ensino secundário e as diversas provas e 

atividades avaliativas eram uma forma de controlar o desenvolvimento da educação 

oferecida pelos estabelecimentos de ensino no Brasil, pois a Reforma Francisco 

Campos tinha por objetivo fiscalizar a educação de forma que os estudantes 

pudessem ir além da preparação para os exames que levavam à universidade. 
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Segundo Romanelli (2005), o governo federal controlava o currículo, os programas e 

os métodos, e impunha um sistema de avaliação em todo o território nacional, o qual 

era minucioso, rígido e exagerado. Essa realidade nos parece ter uma estreita 

relação com a “avaliação por objetivos” (SAUL, 1995) que se desenvolveu no país a 

partir da década de 30, já que a ideia era regular o desenvolvimento dos objetivos 

predeterminados para todas as escolas as quais eram inspecionadas pelo governo. 

 

Em 1932, o Decreto nº 21.241, de 4 de abril, é publicado com regras e programas 

para o exame de admissão, fazendo uma pequena alteração apenas no número de 

professores que participariam do processo nos estabelecimentos de ensino sob 

inspeção. Eles ficariam sob a fiscalização de um inspetor. Assim, em lugar de dois 

professores, número determinado pelo Decreto nº 19.980, de 18 de abril de 1931, 

tais estabelecimentos passariam a contar com 3 deles. Em relação aos programas, 

mantém-se o que foi determinado no decreto de 1931. 

 

1.3.3 Os exames de admissão na Reforma Gustavo Capanema e na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

 

Gustavo Capanema assumiu o Ministério da Educação e Saúde em 1934 e elaborou 

um Plano Nacional de Educação. Esse plano deu origem à Lei Orgânica do Ensino 

Secundário, homologada em 9 de abril de 1942, pelo Decreto nº 4.244, e 

reestruturou o ensino secundário, que passou a ter dois ciclos (MACHADO, 2002): 

 

 Curso Ginasial (com 4 anos de duração); 

 Curso Clássico e Curso Científico (com 3 anos de duração). 

 

Para ingresso no Curso Ginasial, segundo a Reforma Capanema, eram necessárias 

uma sólida formação primária e a aprovação nos exames de admissão, que 

demonstrava a aptidão intelectual do candidato ao curso secundário. 

 

Segundo Silva (1969, p. 294), a reforma Capanema representou a consolidação “do 

curso secundário como um tipo específico de ensino, perfeitamente caracterizado 
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por seus objetivos, seu currículo e sua organização geral”, buscando formar, nos 

adolescentes, uma cultura geral que lhes permitisse preparar-se para assumir, na 

visão de Capanema, as maiores responsabilidades na sociedade e na nação.  

Segundo Silva (1969), esse era um ensino voltado para as elites. Vejamos o que 

afirma o autor sobre a questão: 

 

Sabemos que o ensino secundário (...) se caracteriza por sua finalidade de 
formação básica das minorias, da elite, e por seu currículo de “cultura 
geral”, constituído tradicionalmente pelas humanidades clássicas, às quais 
se acrescentaram depois elementos modernos. Dando ênfase à primeira 
dessas características, em termos congruentes com uma filosofia social e 
antidemocrática, que atribui às elites o papel de guias de massas passivas, 
para as quais outros tipos específicos de ensino que não o secundário 
seriam os mais indicados. (SILVA, 1969, p. 295). 

 

Diante dessa realidade, fica claro que os exames de admissão assumiam um papel 

fundamental na medida em que serviam para selecionar os estudantes que teriam, 

no futuro, a responsabilidade de guiar as massas.  Segundo Romanelli (2005, p. 

159), a reforma Capanema “dava continuidade ao processo de seletividade 

acentuado com a Reforma Francisco Campos: o sistema de provas e exames 

permanecia praticamente o mesmo, mantendo-se, assim, a tradição de rigidez e 

seletividade.” 

 

Nessa direção, em 1939, é publicada uma nova portaria com instruções sobre a 

organização dos exames de admissão, especificando-se os critérios de correção da 

prova de português. Segue abaixo o trecho da Portaria nº 142, de 24 de abril de 

1939, que trata dessa questão:13 

 

14. De acordo com o disposto no artigo 24 do decreto nº. 21.241, os 
exames de admissão constarão de provas escritas de Português e 
Aritmética, e provas orais de Português, Aritmética, História do Brasil, 
Geografia e Ciências. 
15. Continuam em vigor os programas anexos à portaria de 15 de abril de 
1932, relativa aos serviços de inspeção dos estabelecimentos secundários. 
(...) 
19. A prova escrita de Português, na qual se apreciarão, além de outros 
elementos, a ortografia, a pontuação e a caligrafia, constará de um ditado, 
de cerca de quinze linhas de trecho de autor brasileiro contemporâneo, 
sorteado de lista previamente aprovada pelo inspetor, e de uma redação 
sobre motivo de uma estampa, a qual variará para cada turma. 

                                                
13 O texto da Portaria nº 142, de 24 de abril de 1939, foi publicado por Valente (2001) nos 3 CD-ROM 
intitulados Os Exames de Admissão ao Ginásio 1931-1969, de onde o transcrevemos. 
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20. A prova escrita de Aritmética constará no mínimo, de cinco problemas 
elementares e práticos. 
21. As provas escritas de Português e Aritmética são eliminatórias, não 
podendo prestar exame oral, o aluno que obtiver nota inferior a 50 
(cinqüenta) em qualquer das disciplinas. 
22. Português: Critério de correção de provas e atribuição de notas às 
provas escritas: À redação será atribuído o valor 60 e ao ditado valor 40. 
Correção: Serão assinalados a lápis ou tinta de cor todos os erros 
cometidos pelo candidato e para a apuração da média total da prova fica 
estabelecido o seguinte critério: 
a) Quanto ao assunto –  
1) qualidade de imaginação – 10 pontos; 
2) qualidade de originalidade – 10 pontos; 
3) facilidade de expressão – 10 pontos 
b) Quanto à forma – Correção – 30 pontos. 
Erros de grafia de palavras – menos 1/2 ponto para cada erro simples e 
menos 1 ponto para cada erro grave. 
Erros de acentuação – menos 1 ponto para 6 sinais (erro, falta ou 
excesso). 
Erros de pontuação – Menos 2 pontos para cada falta de ponto; menos 1 
ponto para cada erro, falta ou excesso de cinco sinais outros. 
Erros de sintaxe – Concordância – menos 2 pontos para cada erro. 
Tratamento – menos 2 pontos para cada erro. 
Observação – Para o ditado vigoram apenas as instruções do item “b” 
quanta à contagem dos erros. 
23. As provas orais constarão de argüições sobre pontos sorteados 
dentre os 20 (vinte) em que serão divididos os programas. Cada 
examinador deverá argüir o candidato no mínimo durante 5 (cinco) minutos. 
(VALENTE, 2001, p. 25-27). 

 

Como se pode notar, a prova escrita de português recebe especificações quanto aos 

elementos que devem ser levados em consideração no momento de sua correção, 

focalizando-se, quanto à forma, aspectos linguísticos (ortografia, acentuação, 

pontuação, sintaxe – concordância e tratamento) e, evidentemente, a caligrafia.14 

Tais critérios deveriam ser observados tanto no ditado quanto na redação produzida 

a partir de uma figura. Esta seria corrigida também em relação ao assunto, do qual 

se observariam as qualidades de imaginação, originalidade e facilidade de 

expressão do aluno, itens bastante questionáveis para avaliação da produção 

escrita, mas que estavam relacionados à concepção de língua e de escrita da 

época.  

 

No caso da prova oral de português, haveria arguição de pontos do programa. Não 

há referência a exame da capacidade de leitura e interpretação de texto por parte 

dos candidatos.  

 

                                                
14 Dos aspectos linguísticos para os exames de admissão definidos no decreto de 1939, a maioria é explorada no 

processo seletivo do CAp entre os anos de 1989 e 2009. 
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Em 1945, termina o governo de Vargas e, em 1946, uma nova Constituição é 

adotada. No que se refere à educação, essa Constituição se distancia daquela de 

1937 e aproxima-se da Constituição de 1934 que especificava a educação como um 

dever do Estado.  

 

Com base na Constituição de 1946, o então Ministro da Educação, Clemente 

Mariani, organizou uma comissão para estudar e propor um projeto de reforma da 

educação nacional. Esse projeto entrou na Câmara Federal em 1948, mas só em 

1961, ou seja, 13 anos depois, esse trabalho resultou na Lei 4.024 (Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional). 

 

Essa lei institui a divisão da educação básica em escola primária, de quatro anos, e  

ensino médio, que dará prosseguimento à educação primária. O grau médio será 

ministrado em dois ciclos: o ginasial e o colegial (DAVIES, 2004). 

 

Para ingressar no 1º. ano do curso ginasial, a lei determina, no artigo 36, que o 

estudante passe pelo exame de admissão. Vejamos o conteúdo do referido artigo: 

 

Art. 36. O ingresso na primeira série do 1º ciclo dos cursos de ensino 
médio depende da aprovação em exame de admissão, em que fique 
demonstrada satisfatória educação primária, desde que o educando tenha 
onze anos completos ou venha a alcançar essa idade no correr do ano 
letivo. (DAVIES, 2004, p. 64). 

 

Como se pode notar, os exames de admissão eram, até a década de 60 do século 

passado, uma exigência para ingressar no chamado Curso Ginasial. Continuava a 

existir, portanto, uma clara preocupação de selecionar apenas aqueles que fossem 

capazes de prosseguir os estudos que lhe permitiriam uma formação mais ampla.  

 

Isso significa que, quando o CAp foi criado, em 1958, o caráter seletivo do exame de 

admissão passou a fazer parte do cotidiano da instituição, não por uma escolha de 

sua administração, mas por determinação governamental. 

 

Os programas das provas passaram por muitas modificações durante as décadas de 

50 e 60, e, em 1967, o Decreto nº 48.049, de 01 de junho, tornava obrigatórias 

apenas as provas de português e matemática, cuja elaboração deveria respeitar o 
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programa desenvolvido no curso primário. O decreto não especifica os pontos a 

serem examinados nem os critérios de correção das provas.  

 

Entretanto, segundo Valente (2001), todas as alterações ocorridas nos programas e 

na organização dos exames de admissão até a década de 70 não eliminaram o 

caráter seletivo de tal processo. 

 

 Em 1965, com a consolidação da LDBEN, houve uma flexibilização na lei e o exame 

de admissão deixou de ser a única forma de as escolas admitirem novos alunos. 

Elas poderiam aceitar também o certificado de aprovação no curso primário emitido 

por uma instituição de ensino idônea. Segundo Machado (2002), essa flexibilização 

deve ter sido resultado da expansão do ensino secundário e da criação de novos 

estabelecimentos de ensino ofertando um maior número de vagas. 

 

Só em 1971, com a Lei 5.692, o ensino primário foi unificado ao ginasial, dando 

origem ao chamado 1º. Grau. A lei, então, determinou as diretrizes e bases para o 1º 

e 2º Graus. Dessa forma, os exames de admissão perderam sentido, pois o aluno, 

quando matriculado na 1ª. série do 1º. Grau, tinha o direito de cursar as 8 séries 

ininterruptamente.  Por essa razão, nesse ano, segundo Machado (2002), o exame 

de admissão foi extinto. 

 

Como já afirmamos anteriormente, mesmo após a sua extinção, os exames de 

admissão continuaram a ser realizados em diversas escolas, fossem elas públicas 

ou particulares. O CAp da UFPE é uma dessas instituições de ensino que decidiram 

pela manutenção do exame, provocando internamente diversos e calorosos debates 

sobre a pertinência de tal processo. Esperamos descrever um pouco essa situação 

no próximo tópico. 

 

1.3.4 O processo seletivo no Colégio de Aplicação da UFPE após a 

Lei 5.692, de 1971 

 

A criação dos Colégios de Aplicação Federais no Brasil foi autorizada por decreto, 

em 1946, no governo do Presidente Eurico Gaspar Dutra. Segundo Abramo (2010), 
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na época esses colégios eram denominados de Ginásios de Aplicação e estavam 

voltados às atividades práticas dos estudantes das faculdades de filosofia. O 

primeiro Colégio de Aplicação foi fundado no Rio de Janeiro em 1948. 

 

O Colégio de Aplicação da UFPE só foi fundado em março de 1958, como 

laboratório experimental da Faculdade de Filosofia, que reunia alguns cursos de 

licenciatura. Hoje o colégio está vinculado ao Centro de Educação da Universidade 

Federal de Pernambuco, oferecendo o Ensino Fundamental II e o Ensino Médio, 

além de atender aos estudantes de diversas licenciaturas em suas atividades 

práticas. 

 

Desde a sua fundação até o ano de 1969, o então Ginásio de Aplicação da UFPE só 

recebia alunos do sexo masculino e oferecia apenas as quatro séries do ginásio. A 

partir do início de 1969, começou a ofertar também o 2º. ciclo de ensino secundário, 

hoje denominado de Ensino Médio. Nesse ano, o colégio tornou-se misto, admitindo 

15 meninos e 15 meninas, num total de 30 alunos.  

 

Como já afirmamos acima, a forma de ingresso na 1ª. série do ginásio era 

determinada pelo Decreto nº 4.244, de 1942, que obrigava a realização de exames 

de admissão.  Estes, segundo Machado (2002), tornaram-se um entrave para 

aqueles que desejavam seguir o ensino secundário. A autora destaca que, após 

1950, a escola no Brasil começou a expandir-se por conta de demanda social, mas 

alguns não conseguiam ir além do primário por conta do caráter seletivo dos exames 

de admissão. A mesma situação acontecia no CAp.  

 

Mesmo após a Lei nº 5.692 de 1971, que uniu o ensino primário ao ginásio, 

formando o 1º. Grau, os exames de admissão continuaram a acontecer no CAp. Na 

circular nº. 18/72, emitida pela direção do colégio em 18 de outubro de 1972, 

encontra-se o formato que o processo seletivo apresentava na época.15 No referido 

documento, há um calendário de atividades assim distribuídas: 

 

Dia 6/11 – Reunião de pais 

                                                
15 A circular nº. 18/72 foi encontrada em material encadernado pelo CAp cujo título é  Livro de 
Circulares Expedidas (1958-1972). 
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Dia 7/11 – Recepção aos alunos 

Dia 08/11 – Prova de Português 

Dia 9/11 – Prova de Matemática 

Dias 10/11 e 14/11 – Testes psicológicos 

 

Os testes psicológicos não tinham efeito classificatório. Mas as provas de Português 

e Matemática deveriam ter um nível de exigência bastante alto, sendo necessária, 

por essa razão, a sua realização em dias diferentes (o que não acontece nos dias de 

hoje, pois as provas ocorrem no mesmo dia). 

 

No caso da prova de português, havia professores responsáveis pela correção dos 

seguintes itens: 

 Interpretação e Vocabulário; 

 Ortografia; 

 Gramática. 

 

Como se pode notar, nesse período, a prova de português limitava-se ao exame de 

aspectos linguísticos (ortografia e gramática), além da verificação da interpretação 

de textos por parte dos estudantes. Na circular nº. 18/72, não há referência à 

atividade de redação/produção de texto, o que já diferencia o processo seletivo dos 

antigos exames de admissão nos quais a redação e o ditado eram constantes. 

 

Entretanto, o rigor seletivo que caracterizou os exames de admissão permaneceu no 

processo seletivo realizado pelo CAp. Por outro lado, este passou a provocar 

debates quanto à sua pertinência, no interior da instituição, como já afirmamos 

anteriormente. Isso ficou evidenciado na portaria 03/72, publicada pela direção da 

instituição em 1972, na qual eram estabelecidas as normas para a classificação no 

referido processo, que deveria acontecer em três etapas, conforme apresentamos 

abaixo:16 

 

a) A classificação será feita em 3 etapas: 

 

                                                
16

 As normas apresentadas constam da Portaria 03/72, de 1972, do CAp, encontrada no Livro de 
Circulares Expedidas (1958-1972). 
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1ª. – serão classificados na 1ª. etapa todos os alunos que estiverem situados 

acima da média (inclusive) em ambas as disciplinas; 

2ª. – os resultados ou os escores brutos obtidos (isto é, número de pontos nas 

provas) de cada disciplina serão transformados em escores padrão (isto é, 

escores brutos menos a média, divididos pelo desvio padrão); 

3ª. – a soma dos dois escores-padrão de cada um destes alunos será 

multiplicada por um índice fixado, de acordo com a alíquota do Imposto de 

Renda do Pai ou Responsável conforme tabela abaixo. Proceder-se-á então à 

classificação definitiva, por ordem decrescente, tomando-se em separado 15 

vagas para meninos e 15 para meninas. 

 

b) Os alunos que tenham irmãos em outras séries deste Colégio, ou sejam filhos 

de funcionários da Faculdade de Educação terão o acréscimo de 0,5 ponto ao 

seu índice de multiplicação. 

 

Tabela de Multiplicadores 

 

Alíquota                                             Multiplicadores 

0%     . 2,00 

3%      1,92 

5%      1,84 

8%      1,76 

12%      1,68 

16%      1,60 

20%      1,50 

25%      1,40 

30%      1,32 

35%      1,24 

40%      1,16 

45%      1,08 

50%      1,00 

 

Como se pode notar, as 30 vagas para o CAp passaram a ser alvo de uma disputa 

entre pessoas de camadas sociais diferentes. Com base nos dados acima 
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transcritos, podemos afirmar que a tabela de multiplicadores é uma tentativa de 

beneficiar aqueles menos favorecidos economicamente, já que, quanto menor a 

alíquota de desconto do imposto de renda, maior seria o índice pelo qual se 

multiplicaria a soma dos dois escores-padrão de cada aluno. Assim, teoricamente, 

seriam contemplados os candidatos cujos pais ou responsáveis tivessem menores 

salários. Isso indica que o processo seletivo nos moldes tradicionais passou a ser 

questionado, o que pôde ser confirmado em diversos depoimentos de atuais 

professores da instituição, assim como por uma ex-funcionária que foi entrevistada 

por nós em 2011. 

 

Também em diversos trechos do livro de atas da assembleia de professores na 

instituição, das décadas de 1980 e 1990, encontramos relatos de uma verdadeira 

batalha pela extinção do processo seletivo.17 Em lugar deste, muitos defendiam a 

realização de sorteio, o que seria, para alguns, uma forma justa de distribuição das 

vagas num colégio público federal. 

 

Em ata de assembleia realizada em 12 de setembro de 1988, há registro da decisão 

tomada, após amplo debate, de que não haveria mais teste classificatório e, sim, 

sorteio. Entretanto, a decisão só durou 8 dias, pois em 20 de setembro do mesmo 

ano, uma assembleia extraordinária foi convocada para discutir novamente a forma 

de admissão ao colégio, questionando-se o sorteio simples. Segundo a ata dessa 

reunião ocorrida em 20/09, um dos professores apresenta as seguintes indagações: 

 

1ª. – Os serviços estão preparados para atender aos alunos com 

dificuldades? 

2ª. - Pode ser considerada científica a proposta do sorteio? 

3ª. – Como será este sorteio? 

4ª. - Quais serão os conteúdos mínimos? 

 

 Durante a discussão, o professor que levantou as indagações acima diz 

compreender a intenção de se atender às classes menos favorecidas 

economicamente, oportunizando-lhes o acesso ao colégio, entretanto, ele não 

                                                
17

 O referido livro é intitulado de Livro de atas das sessões da Assembleia de Professores do Colégio 
de Aplicação da Faculdade de Educação da UFPE (1972-1996). 
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acredita que o colégio esteja preparado para receber um grupo heterogêneo de 

alunos. Após amplo debate (ao que tudo indica), nova votação foi realizada com o 

seguinte resultado: 

 

- Sorteio: 12 votos; 

- Seleção classificatória: 12 votos; 

- Abstenção: 1 voto. 

 

O resultado da votação é um indício importantíssimo sobre o embate interno em 

torno do processo seletivo, o qual não recebia apoio da maioria dos funcionários e 

docentes. Na situação em foco, houve voto de minerva favorável à manutenção da 

seleção classificatória. 

 

Após esse debate, ainda encontramos duas outras atas de assembleias realizadas 

em 03/09/1990 e 30/09/1991 nas quais o grupo voltou a discutir o processo seletivo. 

Entretanto, este continuou a ser o meio para admissão de novos alunos ao colégio. 

A manutenção da seleção gerou (e ainda gera) protestos por parte daqueles que 

discordam do processo, por considerá-lo antidemocrático. 

 

Há, atualmente, uma tentativa de resolver o problema da seleção com a implantação 

do Ensino Fundamental I no CAp. O projeto está em tramitação e busca eliminar o 

processo seletivo, pois a admissão dos alunos no 1º. ano do Ensino Fundamental 

deverá ser feita por meio de sorteio e a passagem para o 6º ano acontecerá 

normalmente, sem necessidade de seleção para aqueles que estudarem no colégio 

desde o 1º. ano. Essa medida, segundo a direção do CAp em 2011, evitará a 

problemática de admissão de alunos no 6º ano em níveis bastante heterogêneos, o 

que poderia dificultar o desenvolvimento das atividades escolares. 

 

É, pois, no contexto de uma luta pela manutenção ou não do processo seletivo do 

CAp que as provas do nosso corpus são produzidas.  
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CAPÍTULO 2 

ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO (ACD): DISCURSO, 

COGNIÇÃO E SOCIEDADE 

 

 

As propostas da ACD para investigação do discurso são o que nos interessa discutir 

neste capítulo. Isso se torna fundamental, pois é preciso esclarecer de que forma  

consideramos a relação entre discurso e sociedade, na medida em que analisamos 

o corpus de nossa pesquisa, já que, dentro da própria ACD, existem perspectivas 

distintas para debater tal relação. Apresentaremos duas dessas perspectivas, 

mostrando em que direção fizemos a interpretação de nossos dados.  

 

As duas abordagens de trabalho a que nos referimos são as propostas por Norman 

Fairclough (1997, 2001) e Teun van Dijk (1997, 2010) para o estudo crítico do 

discurso. As perspectivas de trabalho de tais autores, diferentemente do que 

aconteceu com os estudos desenvolvidos na linha da Análise do Discurso 

(doravante AD) a partir da década de 1970, não são construídas como uma forma de 

ruptura em relação aos estudos linguísticos anteriores, os quais definiam língua e 

sujeito de maneira inaceitável para a AD (POSSENTI, 2007). 

 

A língua, antes vista como transparente, na AD passa a ser encarada como opaca, 

pois o sentido de uma palavra ou de um texto não depende unicamente das 

convenções linguísticas. Isso significa que não existe uma relação direta entre as 

palavras e o mundo e, embora o sistema linguístico possua regras próprias, seu 

funcionamento depende do processo discursivo. Dessa forma, não se pode ler um 

texto para identificar o seu sentido, como se fosse suficiente, para sua 

compreensão, apenas o conhecimento elementos linguísticos. Na perspectiva da 

AD, a língua é, portanto, polissêmica. 

 

Segundo Possenti (2007, p. 363), no que diz respeito ao sujeito, a AD se opôs à 

definição da corrente pragmática, para a qual “o sujeito é consciente e dotado de um 

saber, de uma capacidade de escolhas”. A AD mostra que o sujeito, na verdade, é 
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afetado pelo inconsciente e pela ideologia, tendo apenas a ilusão de que percebe e 

manobra o discurso e seu sentido. 

 

Para Falcone (2008, p. 27), enquanto a AD realizou rupturas com os estudos 

linguísticos anteriores, a ACD buscou por um quadro teórico que permita a 

articulação de “várias concepções – vindas da própria Linguística, da Sociologia e 

das teorias sobre ideologia – e, assim, ao invés de promover rupturas, propor 

caminhos diferenciados para os estudos que já estavam sendo desenvolvidos.” 

 

Entre os autores que focalizamos nesta tese também não existe um rompimento do 

ponto de vista teórico, mas formas de articulação diferenciadas que, na verdade, se 

concentram no estudo crítico do texto. Para melhor compreender os pontos de 

contato e as diferenças entre Fairclough e van Dijk, será necessário apresentar um 

pouco da teoria desenvolvida por ambos, o que nos propomos a fazer neste 

capítulo.  

 

Não nós deteremos, no entanto, no levantamento histórico da ACD, o que já tem 

sido feito por diversos outros estudiosos, dentre os quais citamos Pedro (1997) e 

Falcone (2008), ambos trazendo uma boa apresentação de aspectos teóricos e 

metodológicos da ACD. Tendo em vista os limites deste trabalho, realizamos apenas 

uma apresentação panorâmica das teorias de Fairclough e van Dijk.  

 

Fairclough (1997, 2001) desenvolve seus estudos com base na Linguística 

Sistêmico-Funcional e estabelece a análise da relação entre discurso e sociedade 

com um modelo tridimensional do discurso, que inclui a prática discursiva, o texto e 

a prática social. Já van Dijk (1997, 2010), ao estudar a mesma relação, aponta para 

a necessidade de investigá-la a partir de um quadro teórico que envolva, além dos 

elementos citados por Fairclough, a cognição, ou seja, a investigação da influência 

entre discurso e sociedade deve considerar a tríade discurso, cognição e sociedade. 
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2.1 Fairclough e o modelo tridimensional de Análise Crítica do 

Discurso 

 

A preocupação de Fairclough, ao desenvolver sua teoria, era produzir um modelo 

teórico capaz de relacionar o discurso à prática social de forma que fosse possível 

demonstrar sua influência mútua. O autor pensava em fazer uma análise equilibrada 

de tais aspectos, não privilegiando os elementos puramente linguísticos nem 

aqueles estritamente sociais. 

 

É nesse sentido que o autor critica os estudos realizados por Saussure que, com 

base na distinção entre langue e parole, afirmava ser impossível estudar o uso 

linguístico de forma sistemática pelo fato de este corresponder a uma atividade 

individual e de os indivíduos usarem a língua de forma totalmente imprevisível. Para 

os estudos saussurianos, a língua, por seu caráter sistemático e social, é que 

deveria ser objeto de estudo da Linguística.  

 

Em oposição à postura saussuriana na análise da língua, surgem os sociolinguistas, 

afirmando que o uso linguístico é moldado socialmente e não individualmente. 

Ademais, segundo essa corrente de estudos, a variação no uso linguístico é 

sistemática e, portanto, passível de análise científica. Para Fairclough, no entanto, o 

ponto de vista dos sociolinguistas também é inadequado, já que desconsidera a 

possibilidade de influência do uso linguístico sobre o social, indicando apenas que a 

linguagem é determinada por fatores sociais.  

 

Fairclough percebe a relação entre discurso e sociedade de forma dialética, de 

maneira que ambos estão em relação mutuamente constitutiva. Por isso, ao definir o 

termo ‘discurso’, o autor (2001, p. 90) propõe “considerar o uso de linguagem como 

forma de prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de 

variáveis situacionais.” E, como prática social, o discurso é uma forma de ação por 

meio das quais as pessoas podem agir sobre o mundo. Assim, o discurso tanto 

serve para construir o mundo como é constituído por ele. 
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Fairclough (2001) afirma que as contribuições do discurso na constituição do social 

estão atreladas a três aspectos fundamentais. O primeiro deles diz respeito à 

contribuição do discurso para a construção de identidades sociais. Isso significa 

dizer que, ao produzir um discurso, o indivíduo elabora uma identidade sobre si 

mesmo ou ainda sobre o seu interlocutor. O segundo aspecto está atrelado à 

capacidade de um discurso contribuir com as relações sociais das pessoas; e o 

terceiro ajuda na construção de sistemas de conhecimento e crença. 

 

Esses três aspectos correspondem, segundo Fairclough (2001, p. 92), a três funções 

da linguagem as quais “coexistem e interagem em todo discurso”: funções 

identitária, relacional e ideacional. Tais funções são descritas pelo autor da seguinte 

maneira: 

 

A função identitária relaciona-se aos modos pelos quais as identidades 
sociais são estabelecidas no discurso, a função relacional a como as 
relações sociais entre os participantes do discurso são representadas e 
negociadas, a função ideacional aos modos pelos quais os textos 
significam o mundo e seus processos, entidades e relações. 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 92). 

 

Segundo Fairclough (2001), tais funções da linguagem foram parcialmente 

desenvolvidas por Halliday,18 nos estudos da Linguística Sistêmico-Funcional 

(doravante LSF), que aponta a existência de três funções: a ideacional, a 

interpessoal e a textual. O autor amplia o quadro desenvolvido por Halliday, 

mostrando a necessidade de realizar uma cisão na função interpessoal, a qual é 

melhor expressa por meio de duas outras: a identitária e a relacional.   Além dessas 

e da função ideacional, o autor acrescenta à sua teoria a função textual proposta 

pela LSF. 

 

No quadro abaixo, apresentamos a relação entre as funções da linguagem da LSF e 

a reformulação proposta por Fairclough: 

                                        

Quadro 1: Reformulação da LSF na ACD 

LSF (Halliday) ACD (Fairclough) 

                                                
18

 Tendo em vista os limites deste trabalho não apresentaremos de forma detalhada a teoria da 
Linguística Sistêmico-Funcional na qual Fairclough se apoia para desenvolver seus estudos. Uma 
análise crítica sobre tal teoria encontra-se em van Dijk (2012) e Falcone (2008). 
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Função Ideacional F. Ideacional 

Função Interpessoal F. Identitária 

 F. Relacional  

Função textual F. Textual 

 

Neste ponto, vale destacar as considerações críticas desenvolvidas por van Dijk 

(2012) e Falcone (2008) a respeito dessas funções da linguagem que representam 

uma maneira de expressar o contexto no texto.  As funções da linguagem 

estabelecidas por Halliday, segundo esses dois autores, revelam uma preocupação 

do pesquisador no sentido de mostrar de que forma a linguagem é utilizada como 

um instrumento de comunicação, por meio do qual o homem pode representar as 

coisas do mundo e evidenciar as relações interpessoais que estabelece em 

sociedade, expressando tudo isso com um arranjo ou organização específica dada 

ao texto.  

 

Segundo van Dijk (2012), esse modelo da LSF (retomado por Fairclough) é obscuro, 

pois não explica diversos aspectos das situações sociais, como a participação 

efetiva dos sujeitos na relação entre discurso e sociedade. Ademais, realiza a 

separação entre a ação (função ideacional) e a relação entre as pessoas, e 

considera a linguagem apenas como um instrumento de comunicação e não como 

uma construção social. Por considerarmos fundamentais tais críticas, passamos a 

discuti-las mais atentamente. 

  

Segundo van Dijk (2012), as funções da linguagem apontadas por Halliday incluem 

as relações entre os indivíduos, mas não evidenciam o papel dos participantes 

envolvidos na comunicação. Isso significa dizer que as influências individuais no 

discurso não são consideradas, ou seja, os aspectos de caráter cognitivo não são 

levados em conta. Essa postura da LSF se justifica pelo fato de sua teoria ter sido 

construída como uma forma de oposição aos estudos mentalistas desenvolvidos, 

sobretudo, pela Linguística Gerativista, que propunha o estudo da linguagem 

independentemente do contexto, pois se acreditava que a linguagem era um 

resultado de operações puramente mentais.  
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Nesse sentido, explica-se a opção da LSF por uma abordagem que observasse e 

analisasse os elementos contextuais, deixando em segundo plano os aspectos 

individuais e, portanto, cognitivos que envolviam o desenvolvimento da linguagem. 

Entretanto, ao desconsiderar tais aspectos, Halliday deixa à margem o papel do 

sujeito na relação que se estabelece entre discurso e sociedade. 

  

O segundo ponto problemático apontado por van Dijk (2012) é a separação das 

relações entre as pessoas e o seu ‘campo de ação’, ou seja, a representação que o 

sujeito faz das coisas e do mundo. Ora, a forma como as pessoas se relacionam 

determina fundamentalmente a maneira como elas expressam suas ideias no 

discurso, então esses são aspectos que não podem ser analisados de forma 

separada. 

 

Por fim, van Dijk mostra que Halliday enxerga os textos orais ou escritos como um 

modo ou meio sempre combinados com o papel da linguagem em uma dada 

situação. Van Dijk entende essa noção como excessivamente vaga e diz que ela 

evidencia que Halliday não compreende a linguagem como uma construção social, 

mas como um instrumento de comunicação. Assim, parece-nos, a linguagem estaria 

a serviço de expressar as necessidades advindas da situação contextual, sendo 

uma consequência desta. Dessa forma, segundo van Dijk, haveria, na perspectiva 

hallidayana, uma relação determinista entre contexto e discurso. Para o autor, isso 

acontece justamente por não se considerar o aspecto cognitivo, que traz para o 

discurso as crenças individuais, as representações mentais, ou seja, o agir dos 

atores sociais, que podem influenciar a organização linguística do discurso. 

 

Fairclough , ao se basear nas funções da linguagem para o desenvolvimento de sua 

teoria, imprimiu um caráter igualmente determinista em seus estudos. Entretanto, 

segundo Falcone (2008), ao contrário de Halliday, que destaca apenas a influência 

do contexto sobre a linguagem, o autor aponta a relação constitutiva entre 

linguagem e sociedade. Aquela é vista como uma forma de ação que pode também 

agir sobre o social, o qual, de forma dialética, influencia o discurso. Tais influências 

mútuas são intermediadas pela prática discursiva, ou seja, pelos processos de 

produção e interpretação. 
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Para explicar melhor como ocorrem as ligações entre linguagem e sociedade, 

Fairclough (2001) desenvolve o modelo tridimensional de análise crítica do discurso, 

no qual ele afirma que o discurso se realiza por meio de um texto (oral ou escrito), 

desenvolve-se por intermédio das práticas discursivas, ou seja, processos de 

produção e interpretação textual, e, por último, é também uma forma de prática 

social. A figura abaixo apresenta a concepção tridimensional do discurso, segundo 

Fairclough: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                

Figura 1: Concepção tridimensional do discurso (Fairclough, 2001, p. 101) 

 

No que diz respeito à análise do texto, Fairclough destaca alguns elementos que 

podem ser investigados para se compreender a motivação social que impulsiona 

certas escolhas e não outras. Consideramos a proposta de análise a partir de 

elementos formais e significativos bastante rica, pois evidencia as marcas, os 

vestígios das relações (conflituosas ou não) que envolvem a sociedade e suas 

práticas, dentre elas as práticas discursivas.  

 

Como bem destaca van Dijk (2010), o desenvolvimento do processo de produção de 

um determinado discurso pode revelar muito das relações sociais que se 

estabelecem antes e durante a prática discursiva, como a questão do acesso a 

certas informações ou ainda o interesse em divulgar ou mesmo omitir certos dados, 
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o que pode ficar marcado no discurso. Um exemplo claro disso é manipulação que, 

frequentemente, muitos jornalistas fazem ao reportarem, em seus textos, o discurso 

de outrem, inclusive o discurso direto cujo recorte pode estar a serviço da omissão 

de informações.  

 

Assim, consideramos a análise no nível textual bastante elucidativa, pois, a partir 

dela, podemos encontrar referências às categorias dos modelos de contexto, como 

crenças, opiniões e ideologias que lhes são subjacentes (VAN DIJK, 2010, 2012). 

No caso do nosso corpus, por exemplo, quando analisamos uma questão de leitura, 

produção de texto ou análise linguística, inferimos, a partir de recursos linguísticos 

ou formais presentes no enunciado de cada uma delas, as condições de produção 

discursivas com as quais o elaborador da questão operou. Com base nisso, 

concluímos qual é o leitor e produtor de texto presumido pelo elaborador da prova, o 

qual, devendo agir de forma ativa ou passiva, representa um indício da concepção 

de língua subjacente aos exames desenvolvidos para o processo seletivo do CAp. 

 

Dessa forma, a análise textual proposta por Fairclough (2001) parece-nos bastante 

rica e, segundo o autor, acontece a partir da observação dos seguintes itens: 

vocabulário, gramática, coesão e estrutura textual. Tais elementos podem ser 

considerados numa escala ascendente, na medida em que o vocabulário está 

atrelado ao tratamento das palavras individuais, a gramática, à combinação das 

palavras em orações e frases, a coesão, à ligação que se estabelece entre orações 

e, por último, a estrutura textual diz respeito às propriedades organizacionais dos 

textos. 

 

No caso do vocabulário, Fairclough (2001) destaca o processo de lexicalização 

sobre as coisas do mundo que acontece no texto. A escolha de uma palavra ou 

outra para se referir a um acontecimento, a um fato, ou mesmo a uma atividade 

pode trazer significações diferentes para o texto. Acreditamos que tais escolhas 

indicam, na maior parte das vezes, a percepção do produtor do texto em relação 

àquele fato ou acontecimento e acionam para o leitor/ouvinte um determinado 

conceito sobre o que se fala. Assim, ao utilizar o termo “ditador” ou “presidente” para 

se referir a um chefe de estado, o produtor do texto aciona um certo modelo mental. 

A ênfase dada a cada palavra pode servir para influenciar o modelo mental do 
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leitor/ouvinte, já que este tende a armazenar o que é realçado no texto. Sobre essa 

questão, van Dijk afirma: 

 

As funções de realce ou de atenuação das estruturas retóricas podem ser 
‘semânticas’: isto é, correspondem à maneira como as coisas são 
representadas nos modelos de eventos possivelmente deformados dos 
participantes – como os participantes realmente veem ou experienciam a 
realidade. Mas podem ser também ‘pragmáticas’, isto é, elas podem ficar de 
prontidão para tornar os discursos mais ou menos adequados à situação 
social, caso típico da fala e texto persuasivos. 
 
Cognitivamente, essa dimensão persuasiva da retórica pode ter a função 
específica de conseguir uma atenção especial para significados específicos, 
realçando, assim, a possibilidade de que esses significados sejam 
construídos como partes importantes dos modelos de evento visados. (VAN 
DIJK, 2012, p. 265). 

 

 

Fairclough não aborda o aspecto cognitivo a que nos referimos aqui, mas destaca a 

significação política e ideológica de tais escolhas que podem representar lutas 

sociais. Para van Dijk (2012), tais lutas não influenciam diretamente a construção do 

discurso, mas fazem parte de um modelo mental de algum evento vivenciado pelo 

sujeito produtor do discurso, o qual passa a influenciar a sua prática discursiva. 

 

Em relação à gramática, Fairclough (2001, p. 104) destaca que toda oração é uma 

forma de expressar “significados ideacionais, interpessoais (identitários e 

relacionais) e textuais”. Isso acontece porque a escolha por uma determinada 

organização da oração se reflete em seu significado, contribuindo para expressar 

identidades sociais, relações sociais, conhecimentos e crenças que fazem parte do 

modelo de contexto do falante. No que diz respeito ao aspecto ideacional, a oração 

pode ser transitiva e indicar a ação de um indivíduo sobre uma entidade. Em termos 

de significado interpessoal, a oração pode ser imperativa, interrogativa, declarativa, 

e conter um caráter autoritário, e a relação entre autor-leitor é a de alguém que 

transmite seguramente a informação a alguém que a recebe passivamente. Mas tal 

relação hierárquica só surge no discurso se ela faz parte do modelo de contexto do 

falante. Para van Dijk (2012, p. 279), “os participantes precisam construir (as) 

posições sociais em seus modelos de contexto. Assim, é pouco provável que um 

gerente que não julga estar em posição superior use ordem: ele usará, antes, 

pedidos.”  
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Por fim, o aspecto textual pode ser explorado pela topicalização de certas 

informações na oração ou esta pode ser passiva ou ativa conforme os interesses do 

produtor do texto, o qual busca realçar ou atenuar certas informações para persuadir 

o leitor e, como afirmamos acima, influenciar seu modelo mental. 

 

No que diz respeito à coesão, ou, seja, à combinação das orações para formar 

unidades maiores, Fairclough (2001, p. 106) destaca diversos recursos como “a 

repetição de palavras, o uso de sinônimos próximos, (...) os mecanismos de 

referência e substituição”, além do uso de conjunções. Segundo o autor, o uso 

desses recursos pode variar de acordo com o tipo de discurso e, acrescentamos, o 

gênero textual produzido. Tais recursos, vale destacar, podem contribuir tanto para a 

construção da continuidade temática do texto, com elementos de retomadas 

(repetições, substituições), quanto para a conexão das orações de forma que se 

possa, inclusive, indicar o percurso argumentativo que o produtor do texto pretende 

seguir. Koch (2002) e Antunes (2005) citam, por exemplo, o emprego das 

conjunções embora e mas que atuam no texto como operadores argumentativos, ao 

hierarquizar informações e apresentá-las com menor ou maior força, 

respectivamente. 

 

Por fim, a estrutura textual está relacionada ao que Fairclough (2001) chama de 

‘arquitetura’ dos textos ou aspectos de planejamento da distribuição das informações 

nos diversos tipos de texto. Segundo o autor, a estrutura textual pode indicar as 

relações sociais e as identidades que estão subjacentes às convenções de cada tipo 

de texto. 

 

Como se pode notar, muitos aspectos podem ser analisados no nível do texto e 

indicar diversos significados ideacionais, interpessoais e textuais. Mas gostaríamos 

de destacar que os recursos utilizados no discurso não servem apenas para refletir 

de forma determinística as relações sociais, numa relação de causa e efeito. Da 

mesma forma que o texto sofre influência do social, intermediado pela cognição 

(modelos mentais acionados, para reforçar ou transformar um determinado status 

quo), também o social, de maneira constitutiva, recebe influências do discurso, a 

partir da (trans)formação da construção mental que o produtor/leitor do texto faz do 
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evento comunicativo em que está inserido. Tal sujeito pode, assim, assumir novos 

comportamentos na realidade social.  

 

No que se refere à prática discursiva, por sua vez, temos os processos de produção, 

distribuição e consumo (interpretação) textual. Segundo Fairclough (2001, p. 107), 

“os textos são produzidos de formas particulares em contextos sociais específicos”. 

Isso significa que a forma como o texto se desenvolve pode variar de acordo com o 

contexto em que se insere. O autor cita o caso do jornal, cuja produção segue 

rotinas complexas, já que envolve diversas pessoas e diferentes estágios de 

produção – desde o acesso às informações, passando por sua transformação em 

textos jornalísticos até a decisão sobre o espaço em que estes serão publicados etc. 

Sobre essa questão, van Dijk (2010) destaca as fortes relações de poder que se 

estabelecem, entre alguns desses elementos, no processo de produção do texto: 

quem tem acesso às informações, quem toma as decisões e quem as segue. 

 

Fairclough (2001) destaca ainda que os textos são consumidos de formas diferentes. 

Há aqueles que podem ser lidos individualmente, há outros que podem ser lidos por 

uma coletividade. O autor exemplifica tais casos com as cartas de amor e os 

registros administrativos. Além disso, alguns textos são registrados, preservados, já 

outros, por seu caráter transitório, são esquecidos. No caso do contexto escolar, há 

textos que são produzidos e arquivados, como os diários de classe, os registros de 

desempenho dos estudantes etc., enquanto outros, embora possam ser importantes 

para se compreender as relações estabelecidas na escola e, portanto, a sua história, 

são esquecidos ou desprezados com o passar do tempo. É o caso das anotações 

dos alunos em seus cadernos, dos trabalhos que eles desenvolvem para serem 

corrigidos pelo professor, de certas provas etc. 

 

Em relação à distribuição dos textos, alguns podem ter uma divulgação simples, 

como é o caso da conversação espontânea, mas outros podem ser obrigados a 

seguir rotinas próprias para que possam ser, inclusive, legalmente aceitos. 

Fairclough (2001, p. 108) cita o caso de “textos produzidos por líderes políticos ou 

textos relativos à negociação de armas” que são distribuídos em diversos domínios 

institucionais e que necessitam seguir regras específicas para sua divulgação.  
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No que diz respeito ainda às práticas discursivas, Fairclough destaca que, para a 

realização do processo de produção e interpretação textual, é necessário levar em 

consideração os seguintes aspectos: a força dos enunciados, os contextos 

sequencial19 e situacional, a coerência e a intertextualidade. 

 

Em relação ao primeiro desses elementos, o autor destaca que a produção e a 

interpretação dos sentidos do texto dependem da força que os enunciados 

assumem, ou seja, os tipos de atos de fala que realizam, tais como uma promessa, 

um pedido, uma ordem etc. É importante perceber o tipo de ato de fala (o qual, 

muitas vezes, pode ser ambivalente) que o enunciado realiza para que a 

interpretação de um texto aconteça adequadamente.  

 

No que se refere ao contexto, Fairclough (2001) destaca que a interpretação do 

texto pode ser favorecida pelo contexto sequencial ou ainda pelo contexto 

situacional. No primeiro caso, o que precede ou se segue a um determinado 

enunciado dá indicações sobre a forma como deve ser compreendida a sua força. 

No que diz respeito ao contexto situacional, ou à natureza do contexto social, o autor 

afirma que este também contribui para eliminar as ambivalências trazidas pela força 

dos enunciados. Assim, podemos afirmar que a percepção do leitor sobre a situação 

leva-o a selecionar certos sentidos e eliminar outros, reduzindo, assim, as múltiplas 

possibilidades de interpretação do texto.  

 

Neste ponto, é importante destacar que Fairclough (2001) vê a construção da 

significação do texto a partir das informações que este apresenta, inclusive sobre o 

contexto. O autor não aponta, por exemplo, a possibilidade de interferência do leitor 

que, com seu conhecimento de mundo, pode construir uma significação distinta da 

esperada pelo produtor do texto. Van Dijk (2012), ao discutir a questão do contexto, 

destaca também que os elementos normalmente classificados como contextuais, 

tais como instituições, cultura, classe social, gênero, idade etc., não determinam 

diretamente o texto, ou seja, não especificam o seu sentido. Isso acontece porque 

até mesmo o contexto corresponde a uma interpretação subjetiva desses elementos, 

                                                
19

 Embora o autor se refira a contexto sequencial, a explicação apresentada remete ao que 
conhecemos por cotexto, ou seja, a relação interna ao texto entre suas palavras, orações, frases e 
partes maiores do texto.  
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ou seja, “são construções interacionais elaboradas a partir dos distintos elementos 

em uma situação social específica que os interlocutores tomam como relevantes 

para a sua produção” (FALCONE, 2008, p. 55). Assim, torna-se fundamental 

considerar a participação do sujeito no processo de interpretação. 

 

No que diz respeito à coerência, terceiro item que Fairclough (2001) destaca no 

processo de interpretação e produção textual, o autor afirma que ela normalmente é 

vista como uma propriedade do texto ou de sua interpretação. Ou seja, um texto 

coerente é aquele cujas partes apresentam sentido, fazendo com que o texto tenha 

uma unidade. Entretanto, segundo o autor, um texto só faz sentido para alguém que 

percebe um dado sentido. E isso vai variar porque depende dos princípios 

interpretativos utilizados pelo leitor. Este pode realizar conexões e inferências 

baseadas em pressupostos ideológicos que serão distintos dos pressupostos de 

outro leitor. A ideologia, na perspectiva de van Dijk, corresponde a um conjunto de 

“crenças sociais fundamentais de natureza bastante geral e abstrata” (2005b, p. 10, 

tradução nossa), o qual está subjacente aos modelos mentais construídos pelos 

leitores sobre os mais variados fatos e situações, sendo ativado no processo de 

compreensão do texto.  

 

Por fim, ainda para discutir a prática discursiva, Fairclough (2001) destaca o papel 

da intertextualidade. Esta, segundo o autor, “é basicamente a propriedade que têm 

os textos de serem repletos de fragmentos de outros textos, que podem ser 

marcados explicitamente ou não e que os textos podem assimilar, contradizer, ecoar 

ironicamente, e assim por diante” (2001, p. 114). 

 

O que consideramos interessante na abordagem de Fairclough é que ele destaca o 

papel da intertextualidade na prática discursiva de modo que se possa perceber 

como ela contribui para a produção, a distribuição e o consumo de textos.  No que 

diz respeito à produção, a intertextualidade é fundamental recurso para a construção 

do texto, já que possibilita ao produtor dialogar com outros textos e assumir uma 

postura de reprodução ou de transformação das concepções por eles apresentados.  

Há, portanto, uma relação de poder que se estabelece por meio da intertextualidade 

e que confronta as ideias de seu autor com as ideias dos sujeitos aos quais se refere 

por meio de sua produção oral ou escrita. O autor do texto pode entrar em confronto 
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com tais autores ou, pelo contrário, assumir as suas concepções, passando a 

reforçá-las. 

 

Em relação à distribuição de textos, a intertextualidade assume importante papel na 

movimentação destes. No caso da imprensa, por exemplo, o jornalista sempre tem 

necessidade de se referir a outros discursos (depoimentos, declaração, discursos 

políticos etc.), reportando-os na construção de reportagens, notícias, artigos de 

opinião etc. Assim, por exemplo, o discurso de um presidente de um país numa 

conferência é inserido em textos jornalísticos variados, por meio de discursos 

reportados, ora diretos, ora indiretos.  

 

É importante enfatizar que tal processo pode acontecer numa perspectiva 

reprodutiva ou criativa, na medida em que o autor decidir assumir o ponto de vista 

apresentado pelo chefe de estado ou não. No caso de um jornalista, na construção 

de uma notícia ou reportagem, querer reforçar o discurso de um chefe de estado, ele 

pode selecionar determinados detalhes de tal discurso que apresentem o chefe de 

estado de forma positiva, destacando-os no texto. Se, por outro lado, o repórter tiver 

a intenção de se opor ao ponto de vista apresentado, os aspectos favoráveis do 

discurso serão desprezados e outros, negativos, ganharão relevo. Já destacamos 

acima que, para Van Dijk (2012), essa estratégia de realçar ou minimizar certos 

pontos positivos ou negativos é uma das formas de tentar influenciar os modelos 

mentais dos leitores a respeito do que se fala e escreve. 

  

Por fim, Fairclough (2001) enfatiza a importância da intertextualidade na 

interpretação ou consumo dos textos, já que a identificação de referências a outros 

textos num dado discurso pode facilitar a construção do seu sentido pelo 

leitor/ouvinte. Por outro lado, se tais referências não forem percebidas, a 

compreensão do texto poderá ser prejudicada.  

 

Força (e contexto), coerência e intertextualidade são as categorias de análise que 

Fairclough apresenta para analisar as práticas discursivas, ou seja, o processo de 

produção, distribuição e consumo dos textos. Acreditamos que tais categorias 

podem ser bastante úteis na análise crítica do discurso, desde que interligadas à 

atividade cognitiva realizada pelos indivíduos. Isso porque, como afirmam van Dijk 
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(2010) e Falcone (2008), não podemos investigar a relação entre sociedade e 

discurso desconsiderando as ações dos sujeitos, as quais sofrem influências do 

social, mas também contribuem para sua mudança, ou seja, é preciso considerar a 

cognição na inter-relação discurso e sociedade. 

 

Para debater a terceira dimensão de sua proposta de análise, ou seja, a prática 

social, Fairclough (2001) teoriza sobre o discurso em relação à ideologia e ao poder, 

isto é, à hegemonia. Apresentaremos aqui alguns aspectos de tais elementos. 

 

Em relação à ideologia, o autor afirma que a entende como um conjunto de 

 

(...) significações/construções da realidade (o mundo físico, as relações 
sociais, as identidades sociais) que são construídas em várias dimensões 
das formas/sentidos das práticas discursivas e que contribuem para a 
produção, a reprodução ou a transformação das relações de dominação. 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 117). 

 

Como se pode notar, para Fairclough, a ideologia corresponde às significações que 

o indivíduo constrói sobre a realidade, incluindo aí, além do mundo físico, as 

relações interpessoais (representações sociais e identidades), e está a serviço das 

relações de poder, ou seja, para produzir, reproduzir ou ainda transformar as 

relações de dominação na sociedade. Dessa forma, as práticas discursivas, 

segundo o autor, só são investidas de ideologia quando apresentam “significações 

que contribuem para construir, manter ou reestruturar as relações de poder” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 121).  Isso significa dizer que nem todo discurso é investido 

de ideologia e há aqueles que apresentam um maior grau de ideologia do que 

outros. 

 

A discussão de Fairclough a respeito da ideologia diferencia-se do que defende van 

Dijk (1980, 1996a, 1996b, 1999, 2001, 2003, 2005a, 2005b, 2010). Para este autor, 

a ideologia não deve ser relacionada apenas à manutenção ou transformação das 

relações de poder. Ele acredita que a ideologia corresponde a sistemas de crenças 

compartilhados por um mesmo grupo que determinam suas atitudes e suas práticas 

na sociedade, quer estas envolvam relações de poder, quer não, ou seja, quer estas 

estejam interessadas no controle hegemônico de uma determinada situação, quer 

não. 
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Já no que se refere à hegemonia de que fala Fairclough, pode-se dizer que ela está 

relacionada às diversas formas de poder que se estabelecem entre os sujeitos na 

sociedade ou ainda à evolução das relações de poder, o que se caracteriza como 

uma luta pela hegemonia. Esta, na sociedade, pode ser expressa pelo discurso, o 

qual será desenvolvido não para impor diretamente uma ideia, mas para tentar 

persuadir os envolvidos nas práticas discursivas a assumirem determinados pontos 

de vista. Fairclough (2001, p. 126) acredita que o conceito de hegemonia auxilia na 

análise da relação entre discurso e sociedade, pois fornece, para o discurso, 

 

(...) tanto uma matriz – uma forma de analisar a prática social à qual 
pertence o discurso em termos de relações de poder, isto é, se essas 
relações de poder reproduzem, reestruturam ou desafiam as hegemonias 
existentes – como um modelo – uma forma de analisar a própria prática 
discursiva como um modo de luta hegemônica, que reproduz, reestrutura 
ou desafia as ordens do discurso existentes. 

 

Temos na análise da hegemonia, na perspectiva de Fairclough, uma possibilidade 

de descrição da relação dialética entre discurso e sociedade que contribui para a 

mudança social. 

 

Agora que discutimos todas as categorias de análise do modelo tridimensional 

proposto por Fairclough, listamo-las no quadro abaixo, adaptado de Resende e 

Ramalho (2011, p. 29), de forma sucinta: 

 

        Quadro 2: Categorias analíticas propostas no modelo tridimensional 

      (Esquema adaptado de Resende e Ramalho, 2011) 

TEXTO PRÁTICA DISCURSIVA PRÁTICA SOCIAL 

Vocabulário 

Gramática 

Coesão 

Estrutura textual 

Produção 

Distribuição 

Consumo 

Contexto 

Força 

Coerência  

Intertextualidade 

Ideologia 

Hegemonia 
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O quadro acima resume a abordagem tridimensional de análise crítica do discurso, 

evidenciando que elementos podem ser investigados na compreensão da relação 

dialética entre discurso e sociedade. Entretanto, como já destacamos acima, o 

aspecto cognitivo não é explorado, por isso, discutiremos, também 

panoramicamente, a teoria de van Dijk para melhor compreender esse aspecto que 

consideramos fundamental na análise das relações entre discurso e sociedade. 

  

2.2 Teun van Dijk e a tríade discurso, cognição e sociedade nos 

Estudos Críticos do Discurso (ECD) 

 

Teun van Dijk (2010), assim como muitos outros estudiosos na linha da ACD20, tem 

se interessado pelas relações de poder na sociedade.  Esses tipos de relação estão 

presentes nos mais distintos setores da sociedade e normalmente se expressam, na 

perspectiva do autor, por meio do controle que um grupo exerce sobre outros, bem 

como sobre seus membros (VAN DIJK, 2010). As pessoas, por exemplo, nem 

sempre podem falar como e quando querem, pois, normalmente, devem seguir 

regras, normas estabelecidas socialmente por um grupo hierarquicamente superior. 

Isso significa que, no caso do discurso, o controle é uma espécie de regra e não 

uma exceção. Diversos campos da sociedade apresentam, explicitamente ou não, 

relações de poder, tais como a imprensa, que controla a produção, a distribuição e, 

muitas vezes, o processo de interpretação dos discursos que produz, por meio dos 

quais manipula informações variadas. É o que van Dijk chama de poder simbólico, 

ou seja, um tipo de controle que se exerce por meio da linguagem. 

 

Outro campo que também exerce um poder simbólico, segundo o autor, é a 

educação. Os professores e os livros didáticos, por exemplo, têm forte influência 

sobre os estudantes e controlam o que eles aprendem ou não. Van Dijk (2010) 

afirma que os pais esperam, inclusive, que haja realmente uma influência dos 

professores sobre seus filhos para que estes possam se desenvolver. Isso porque, 

para o autor, nem todo tipo de poder é negativo. Vejamos o que ele afirma sobre 

essa questão: 

                                                
20

 Em Discurso e Poder, van Dijk (2010) explica que prefere denominar a Análise Crítica do Discurso 
(ACD) de Estudos Críticos do Discurso (ECD), por não acreditar na existência de um método de 
análise específico da ACD, mas numa abordagem crítica da linguagem e do discurso. 
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É um mal-entendido comum dizer que o poder é inerentemente “ruim” e 
que a análise de discurso e poder é, por definição, uma análise crítica. Isso 
é, contudo, uma concepção bastante limitada, se não tendenciosa, de 
poder e de ECD. O poder, óbvia e trivialmente, pode ser usado para muitos 
propósitos neutros ou positivos, como quando pais e professores educam 
crianças, a mídia nos informa, os políticos nos governam, a polícia nos 
protege e os médicos nos curam – cada um com seus próprios recursos 
especiais.  
 
Isso não é meramente uma ressalva para introduzir um mas limitador. Pelo 
contrário, a sociedade não funcionaria se não houvesse ordem, controle, 
relações de peso e contrapeso, sem as muitas relações legítimas de poder. 
Nesse sentido, muita análise social envolve a análise de poder e das 
noções relacionadas. (VAN DIJK, 2010, p. 27)  

 

Concordamos com o autor em que as relações de poder permeiam as relações 

sociais, influenciando as práticas que os sujeitos realizam no dia a dia. Dentre essas 

práticas estão as discursivas, ou seja, os processos de produção e interpretação dos 

mais distintos discursos desenvolvidos em sociedade e elas podem ser expressas 

das mais variadas formas, sendo seu estudo de interesse dos Estudos Críticos do 

Discurso (ECD) ou da ACD. 

 

Como já foi exposto anteriormente, as práticas discursivas envolvem relações 

complexas nos processos de produção, interpretação e distribuição do discurso, o 

qual é marcado pelas relações de conflito existentes tanto nessas, quanto em outras 

práticas sociais. Diante dessa realidade, van Dijk (2010) destaca que é interesse dos 

ECD analisar como ocorre essa movimentação entre o social e o discurso, buscando 

explicitar as relações de poder nela implicadas.  

  

Segundo o autor, de uma maneira geral, alguns estudos linguísticos críticos têm 

buscado compreender como o social determina o discurso e até mesmo como este, 

de forma dialética, influencia o social, contribuindo para a formação, (re)reprodução 

ou transformação de um status quo. Essa foi a preocupação de Fairclough, por 

exemplo, ao desenvolver o seu modelo tridimensional de análise crítica do discurso. 

Na perspectiva desse autor, o social determina o discurso e vice-versa. 

 

Van Dijk (2010, p. 14) acredita que não é possível explicar as mudanças na 

sociedade levando em consideração apenas “estruturas discursivas e estruturas 

sociais”, numa “simples relação causal ou de correlação”. Para o autor, a 

investigação das relações entre discurso e sociedade deve considerar também o 
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processo sociocognitivo envolvido. Assim, os estudos críticos sobre o discurso, na 

opinião do autor, devem observar a relação entre discurso e sociedade, 

intermediada pela cognição. Ele afirma que 

 

(...) qualquer tipo de ECD precisa prestar atenção às três dimensões: 
discurso, cognição e sociedade. A tendência geral da pesquisa crítica é a 
de ligar diretamente a sociedade – e especialmente o poder e a dominação 
– com o discurso, as práticas sociais ou outros fenômenos que estudamos. 
 
De acordo com meu esquema teórico, essa ligação direta não existe: não 
há uma influência direta da estrutura social sobre a escrita e a fala. Antes 
as estruturas sociais são observadas, experimentadas, interpretadas e 
representadas por membros sociais, por exemplo, como parte de sua 
interação ou comunicação cotidiana. É essa representação, esses modelos 
mentais de eventos específicos, esse conhecimento, essas atitudes e 
ideologias que, no fim, influenciam os discursos e outras práticas sociais 
das pessoas. Em outras palavras, a cognição pessoal e social sempre 
medeia a sociedade ou as situações sociais e o discurso. (VAN DIJK, 2010, 
p. 26). 

 

Como afirma o autor, é preciso considerar o processo cognitivo que contribui para a 

relação do social com o discurso. Nesse sentido, a teoria da van Dijk diferencia-se 

do que Fairclough teorizou a respeito da relação entre discurso e sociedade, porque, 

embora este considere como processos sociognitivos as atividades de produção e 

interpretação, ele opta apenas por mostrar como as práticas discursivas imprimem 

nos discursos as influências sociais e como as ideologias trazidas pelo discurso, 

numa relação dialética, podem contribuir para a formação, (re)produção e 

transformação da sociedade.  

 

Van Dijk , por outro lado, busca evidenciar justamente que o sujeito, ao produzir um 

discurso, imprime-lhe uma visão pessoal sobre os objetos e os acontecimentos do 

mundo, ou seja, o mundo não determina diretamente a produção discursiva. A 

prática discursiva é influenciada, sim, pelo social, mas esse social é constituído pela 

percepção subjetiva do sujeito produtor/leitor sobre o seu entorno. O mesmo ocorre 

no processo de interpretação do discurso, ou seja, as ideologias, as crenças e os 

conhecimentos expressos no texto são construídos subjetivamente pelo leitor, o qual 

pode decidir por agir em sociedade, influenciado por tal construção e não 

diretamente pelo discurso em si.21 

                                                
21

 Van Dijk (2010) afirma que nos ECD, além das dimensões discurso-cognição-sociedade, é preciso 
considerar os processos culturais e históricos nos quais os sujeitos produtores do discurso estão 
envolvidos. 
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A perspectiva de análise proposta por van Dijk, assim como alguns aspectos da 

teoria de Fairclough, pode ser bastante proveitosa para nosso trabalho. Primeiro 

porque ambas as teorias preocupam-se com as relações de poder, dominação e 

conflito que ocorrem em sociedade e, segundo, porque tentam explicar como tais 

relações acontecem e se transformam contribuindo para as mudanças sociais.  Em 

nossa pesquisa, interessam-nos as relações conflituosas entre paradigmas de 

ensino de língua que direcionam diferentemente as atividades de interpretação, 

produção de texto e análise linguística nas provas em análise. 

 

Acreditamos que atualmente coexistem, no cotidiano escolar, pelo menos, duas 

propostas de trabalho com o ensino de língua, as quais influenciam diretamente as 

atividades do professor e sua produção discursiva. A primeira delas, ainda 

predominante, tem como base a concepção de língua como instrumento de 

comunicação e, consequentemente, como código, e, ao se debruçar sobre o  

funcionamento do sistema linguístico, retomou as preocupações de identificação e 

classificação dos recursos linguísticos a partir da gramática tradicional, acentuando 

a dicotomia entre o certo e o errado da linguagem, a qual é considerada como 

homogênea. A segunda defende a concepção de língua como discurso e enfatiza o 

trabalho com a linguagem a partir de textos. Tais paradigmas se encontram em 

conflito. Cada um deles busca uma hegemonia para colocar em segundo plano o 

outro, podendo até mesmo excluí-lo. Mas como efetivamente tal embate ocorre na 

relação entre o discurso e o social? Acreditamos que isso pode ser explicado se 

levarmos em consideração a tríade posposta por van Dijk, analisando a relação 

entre discurso, cognição e sociedade, além da teoria construída por Fairclough para 

explicar a organização das práticas discursivas, com destaque para a produção, 

distribuição e consumo (interpretação) do discurso. 

 

A análise do nosso corpus buscou explicitar essa relação conflituosa entre os 

paradigmas de ensino de língua e as estratégias utilizadas para a afirmação de cada 

um deles. Por isso, para o nosso trabalho, alguns conceitos desenvolvidos pela 

teoria sociocognitiva de van Dijk são fundamentais, tais como modelos mentais, 

modelos de contexto e ideologia, já que todos eles nos auxiliarão a explicar a 

relação conflituosa a que nos referimos e as formas como ela influencia a 

transformação ou manutenção de um determinado modelo de ensino de língua. 
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2.2.1 Modelos mentais 

 

Ao discutir as relações de poder na sociedade, van Dijk (2010) focaliza a questão da 

manipulação que diz respeito ao abuso de poder de um grupo sobre outro, o que 

ocorre quando um grupo, atendendo a seus interesses, procura se sobrepor a um 

outro, contra o interesse deste, por meio, por exemplo, da restrição a bens 

econômicos ou culturais. A abordagem que o autor faz da questão é bastante 

interessante, por estabelecer a diferença entre o poder legítimo e o poder ilegítimo, 

este denominado de manipulação.  

 

O poder legítimo, diferentemente da manipulação, se estabelece, como já afirmamos 

acima, por meio da educação, da mídia, da política, da medicina etc. (embora, 

muitas vezes, os sujeitos envolvidos nessas áreas também tenham interesse em 

estabelecer relações de manipulação) e controla discursos variados, escolhendo 

frequentemente as informações e os conhecimentos que são divulgados à 

população em geral. No caso da educação, pode-se dizer que ela estabelece fortes 

relações de controle sobre os estudantes, já que está a serviço de sua formação 

intelectual. Assim, seguindo as ideias de van Dijk, afirmamos que a educação, por 

abarcar influentes discursos, os quais muitas vezes são aceitos sem questionamento 

por seu público-alvo, possui chances de “controlar as mentes e as ações dos outros” 

(VAN DIJK, 2010, p. 118). Isso porque  

 
(...) os receptores tendem a aceitar crenças, conhecimentos e opiniões 
(salvo se forem inconsistentes com relação a suas crenças e experiências 
pessoais) através do discurso produzido por aqueles que são considerados 
fontes autorizadas, confiáveis ou críveis, tais como acadêmicos, peritos, 
profissionais, bem como meios de comunicação de confiança. (VAN DIJK, 
2010, p. 121). 

 

Como se pode notar, pelo que fala o autor, quanto maior o prestígio de uma 

instituição em sua área de atuação e, consequentemente, em sua sociedade, maior 

a possibilidade de ela influenciar as mentes das pessoas, sobretudo se estas não 

possuírem conhecimentos e crenças que possibilitem o questionamento dos 

discursos a que são expostas.  

 

Segundo van Dijk, as condições de controle da mente são contextuais (com 

informações sobre a situação ou os participantes do evento, por exemplo) e 
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discursivas (com estratégias específicas em textos escritos e orais). O controle pelo 

contexto acontece quando o falante enfatiza certas informações pertencentes ao 

entorno da prática discursiva e não outras. Ressaltar ou minimizar certos aspectos 

do entorno pode levar o leitor/ouvinte a percebê-los de forma diferenciada, 

atribuindo-lhes destaque em seus próprios modelos de contextos, o que pode 

provocar a sua reestruturação ou transformação. Isso corresponde a uma forma de 

manipulação que, no discurso, é feita por meio de estratégias como topicalizações 

que enfatizam certos dados e não outros, persuasão e uso de pressuposições por 

meio das quais certas crenças são apresentadas de forma implícita, dificultando a 

chance de questionamentos.  

 

Van Dijk (2010) destaca que o controle discursivo resulta na manipulação da 

compreensão do discurso, baseando-se na Memória de Curto Prazo (MCP), ou seja, 

aquela que auxilia no processamento das informações do texto e que faz com que o 

leitor entenda o texto. A manipulação pode focalizar certas informações em lugar de 

outras, contribuindo para que aquelas sejam processadas mais rapidamente e 

consideradas como de maior importância pelo leitor. Esse direcionamento da 

compreensão, normalmente, serve aos interesses de grupos hierarquicamente mais 

poderosos. 

 

Ao descrever algumas das estratégias utilizadas a favor da manipulação, o autor 

ressalta que muitas delas servem também para influenciar mentes por meio de 

atividades legítimas de controle, ou seja, por meio de relações de poder 

consideradas aceitáveis, como as relações estabelecidas entre professor e aluno, 

por exemplo. Vejamos o que afirma o autor: 

 

Manipular pessoas envolve manipular suas mentes, ou seja, as crenças 
das pessoas, tais como seus conhecimentos, suas opiniões e suas 
ideologias, os quais por sua vez controlam suas ações. Constatamos, 
entretanto, que há muitas formas de influência mental baseadas no 
discurso, tais como informar, ensinar e persuadir, o que também modela ou 
muda os conhecimentos e as opiniões das pessoas. (...) Para sermos 
capazes de distinguir entre o controle da mente legítimo e ilegítimo, 
primeiramente precisamos ser mais explícitos sobre o modo como o 
discurso pode “afetar” a mente. (VAN DIJK, 2010, p. 240).  

 

Isso significa que, por meio do discurso, é possível fazer com que as pessoas 

mudem suas opiniões, seus conhecimentos e, assim, passem a agir diferentemente 
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em sociedade, o que pode provocar uma verdadeira mudança social. Fica evidente 

que, na perspectiva sociocognitiva, da mesma forma que o social não interfere 

diretamente sobre o discurso, este não age diretamente sobre aquele. É necessário 

haver entre discurso e sociedade a interface cognitiva que possibilite as 

transformações. Evidentemente, as mudanças não ocorrem obrigatoriamente, já que 

o sujeito pode resistir e opor-se ao controle que se quer exercer sobre ele. 

 

Segundo van Dijk (2010, p. 240), para melhor entender como o discurso pode afetar 

a mente, é preciso compreender princípios e categorias básicos da análise cognitiva, 

dentre eles o conceito de modelo mental. Um modelo mental, segundo o autor, “é 

uma representação individual, subjetiva, de um evento/situação na memória 

episódica, que é parte da memória de longo prazo” (VAN DIJK, 2001, p. 71). Tal 

representação corresponde às nossas memórias pessoais, assim como às nossas 

experiências de vida, experiências cotidianas. Entretanto, vale destacar que o 

modelo mental possui também, um caráter social, por apresentar características de 

pertença a um determinado grupo, além de estar baseado num conhecimento 

comum e em ideologias pertencentes a esse mesmo grupo social.  

 

O fato de as ideologias estarem subjacentes aos modelos mentais não significa que 

eles sejam a representação geral de certo número de crenças. Na verdade, para van 

Dijk (1999, p. 34), os modelos mentais são “representações de crenças específicas” 

(tradução nossa). Tais crenças: 

 

(...) podem ser opiniões sobre casos, pessoas, acontecimentos, atos ou 
circunstâncias pontuais. Não são sobre a imigração em geral, mas acerca 
deste grupo de refugiados que atualmente estão chegando no país, ou este 
aborto em particular, ou este caso concreto de discriminação de sexos. 
(VAN DIJK, 1999, p.34, grifo do autor, tradução nossa). 

 

Assim, podemos dizer que os modelos mentais são representações sobre os 

eventos que vivenciamos, as quais armazenamos em nossa memória. Segundo van 

Dijk (1999), isso significa que não só os modelos mentais são específicos como 

pessoais, já que definem as experiências e opiniões de qualquer membro de um 

grupo em particular. O autor afirma que eles permitem a ligação entre o geral, ou 

seja, o sistema ideológico e o específico, nossas representações sobre os eventos, 
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e também entre o social e o pessoal, o grupo por uma parte e os membros sociais 

individuais por outra. 

 

Van Dijk (2012, p. 92-94) cita três das propriedades fundamentais dos modelos 

mentais que consideramos importante comentar aqui. Tais propriedades são: (1) os 

modelos mentais são únicos, pessoais e subjetivos, (2) recebem influências de 

“condicionamentos ‘objetivos’” e (3) expressam opiniões e emoções.  Vejamos cada 

uma dessas propriedades mais especificamente. 

 

No que diz respeito ao fato de os modelos mentais serem únicos, pessoais e 

subjetivos, o autor destaca que eles não representam de forma objetiva os eventos 

aos quais se refere o falante em seu discurso, mas são uma interpretação ou 

construção particular que o sujeito realiza em função de diversos fatores, como 

“objetivos pessoais, conhecimentos ou experiências prévias – ou em função de 

outros aspectos do ‘contexto’” (VAN DIJK, 2012, p. 92). Apesar disso, na maioria dos 

discursos entre membros de um mesmo grupo ou uma mesma comunidade, os 

modelos mentais são semelhantes, o que garante que a comunicação tenha 

sucesso. 

 

Essas semelhanças entre os modelos mentais de uma mesma comunidade podem 

estar relacionadas ao fato de eles apresentarem restrições objetivas (além de 

elementos sociais comuns a um grupo, como as ideologias). Referimo-nos aqui aos 

condicionamentos ‘objetivos’ que destacamos na segunda propriedade dos modelos 

mentais apontada acima. Sobre essa questão, van Dijk  (2012, p. 93-94) afirma: 

 

(...) os discursos e os modelos mentais são definidos por esquemas que se 
repetem frequentemente como tais, como parte de nossas experiências. As 
experiências acumuladas com as situações do dia a dia podem, portanto, 
levar a esquemas de modelos abstratos nos quais, por exemplo, os 
Ambientes (Tempo, Lugar), os Participantes (em vários papéis e relações), 
bem como as Ações são categorias mais ou menos estáveis. Portanto, 
embora cada modelo mental de um texto ou situação seja único, por causa 
de circunstâncias e contingências da situação presente, sua estrutura 
abstrata pode ser definida ‘objetivamente’ pelas percepções acumuladas 
das pessoas. 

 

Assim, as nossas diversas experiências do dia a dia nos fazem identificar a estrutura 

abstrata de certos eventos. No caso, por exemplo, de alguém que procura emprego 
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e irá passar por uma entrevista de emprego, é possível imaginar como esse evento 

acontecerá: quais serão os participantes, seus papéis e suas relações, onde e 

quando o evento acontecerá, além das ações que serão desenvolvidas no momento 

da entrevista. Tal construção está baseada em nossas experiências vivenciadas. 

 

Segundo o autor (2012, p. 100), os elementos que compõem a estrutura abstrata 

dos modelos mentais são mais ou menos fixos e podem ser denominados de 

categorias da situação que podem ser resumidos em: tempo, lugar, participantes em 

vários papéis e relações, intenção e objetivo, além de ação ou estado de coisas. Um 

esquema com essas categorias pode ser aplicado a vários eventos ou mesmo 

experiências. Isso significa que podemos analisar uma prática discursiva a partir de 

tais categorias para observar como elas são atualizadas nos modelos de contexto 

considerados no momento da produção ou compreensão do discurso.  

 

Van Dijk destaca ainda que, no cotidiano, participamos de diversas situações que, 

de tão parecidas entre si, tornam-se rotinas. Estas, segundo o autor, podem ser 

definidas “cognitivamente como um modelo de experiência em que a estrutura 

esquemática é mais ou menos fixa, o mesmo acontecendo com os ‘conteúdos’: 

mesma localização, mesmos participantes (ou papéis), mesma ação, mesmos 

objetivos” (VAN DIJK, 2012, p. 103). Muitas rotinas são socialmente partilhadas, 

tonando-se parte do conhecimento sociocultural, o qual é pressuposto nas 

interações do cotidiano. Assim, as ações, tanto nossas quanto de nossos 

interlocutores, são rotinas que facilitam a interação.  Isso acontece porque, 

 

(...) dia após dia, encarando os mesmos objetivos comunicativos e as 
mesmas condições comunicativas, as pessoas ativam os mesmos contextos 
de rotina, que lhes permitem dar atenção àquilo que é único, importante e 
relevante no momento, como conteúdos únicos, uma história interessante, 
um pedido específico ou aquilo que é problemático ou perturbador no 
evento comunicativo: mal-entendidos, conflitos de interesses e objetivos, e 
assim por diante. (VAN DIJK, 2012, p. 104). 

 

Assim, nossas experiências ou modelos mentais armazenados em nossa memória 

nos permitem agir de forma rotineira e perceber o desvio da rotina como algo 

bastante relevante e, portanto, fundamental para o evento em que estamos 

envolvidos. É importante destacar, no entanto, que o fato de as categorias dos 

modelos mentais serem mais ou menos fixas não significa que sejam estáticas, ou 
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seja, elas estão em constante mudança durante a experiência. Assim, por exemplo, 

cada vez que um indivíduo passa por uma entrevista de emprego, ele atualiza seu 

modelo mental que representa, de uma maneira geral, sua experiência com esse 

tipo de evento. 

 

Além de representar experiências, os modelos mentais expressam opiniões e 

emoções, o que corresponde à terceira propriedade fundamental à qual nos 

referimos acima. Segundo van Dijk (2012), isso significa que eles não são apenas 

uma construção dos eventos tais como os sujeitos os veem, mas também indicam 

nossa avaliação sobre os acontecimentos, baseada em nossas emoções. Para van 

Dijk (2012, p. 94), quando lemos, por exemplo, 

 

 “sobre os acontecimentos do ataque ao World Trade Center no dia 11 de 
setembro de 2001, ou sobre a guerra que começou em 2003 no Iraque, não 
nos limitamos a construir nossa ‘versão pessoal’ desses acontecimentos 
com base em muitos artigos do noticiário, editoriais e conversas, mas 
também formamos crenças que valem por avaliações, ou seja, opiniões a 
respeito, possivelmente associadas com emoções como tristeza ou raiva”. 

 

Assim, além de categorias como tempo, lugar, participantes (com seus papéis e 

relações), ação e estados de coisas, os modelos mentais são constituídos por 

nossas emoções e crenças. 

 

Como já afirmamos acima, as práticas de produção e compreensão textual são 

realizadas com base em tais modelos, já que, para escrever um determinado 

gênero, necessitamos acionar o modelo (subjetivo) da situação comunicativa na qual 

aquele texto se insere, com participantes e seus papéis, cenário e o tipo de ação 

adequado. Da mesma forma, para compreendermos um texto, modelos mentais com 

as representações sobre os eventos comunicativos são utilizados para que 

possamos construir um modelo de contexto (tipo de modelo mental que discutiremos 

em 2.2.2) daquela situação de comunicação específica. Todos os modelos mentais, 

quando construídos, passam a fazer parte de nossa memória episódica, a qual 

pertence à nossa memória de longo prazo. Eles são o resultado de nossas 

experiências e história de vida, e possuem importância fundamental na 

compreensão dos discursos. Segundo van Dijk (2010, p. 243-244), 
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A compreensão não é meramente a associação de significados com 
palavras, sentenças ou discurso, mas a construção de modelos mentais na 
memória episódica, incluindo nossas próprias opiniões pessoais e 
emoções, associadas a um evento sobre o qual nós ouvimos ou lemos.  
(...) Os modelos mentais definem não apenas nossa compreensão da fala e 
da escrita em si (pela representação sobre o que é um discurso), mas 
também a compreensão de todo o evento comunicativo.  

 

De acordo com o autor, os modelos mentais definem o que constitui um determinado 

discurso e de que forma devemos compreendê-lo. Além disso, indica como o evento 

comunicativo no qual se insere o discurso deve ser percebido. E tal percepção 

passa a fazer parte de nossa memória de longo prazo, que formará nossas 

memórias futuras. 

 

Com base nessas informações, afirmamos que a influência do discurso sobre o 

social ou deste sobre aquele é intermediada pelos modelos mentais. Isso porque 

são eles que definem não só as experiências pessoais, mas também as opiniões 

pessoais dos membros do grupo em particular (VAN DIJK, 1999).  Quando se 

deseja, por exemplo, manipular alguém desse grupo, busca-se atingir seu modelo 

mental, como forma de afetar o seu comportamento, suas crenças e opiniões.  O 

mesmo ocorre nas situações legítimas de relações de poder.  

 

2.2.2 Contexto 

 

Segundo van Dijk (2001), apesar do uso frequente da noção de contexto na 

linguística e nos estudos do discurso, não existe nenhuma teoria completa sobre a 

temática. A LSF de Halliday desenvolveu algumas discussões a respeito do assunto 

para mostrar como a linguagem é determinada pelo contexto (algo que já 

questionamos anteriormente). Entretanto, segundo o autor, é da Psicologia Social, 

com Brown e Fraser, além de Giles e Coupland, e da etnografia da comunicação, 

com Auer e Di Luzio, Duranti, e Goodwin e Gumperz, inspirados no clássico trabalho 

de Dell Hymes sobre as situações comunicativas, que se originam as contribuições 

mais interessantes sobre o tema.  

 

De uma maneira geral, tais trabalhos compreendem o contexto como uma série de 

elementos externos ao discurso. Segundo van Dijk (2012, p. 64), Halliday, por 

exemplo, inspirado na teoria de Malinowski e Firth (de quem foi aluno), passa a 
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considerar o contexto nos estudos da língua, desprezando qualquer aspecto mental, 

ou seja, expressando um antimentalismo que, como já afirmamos no início deste 

capítulo, é uma forma de rompimento, sobretudo, com as pesquisas gerativistas. Na 

perspectiva de van Dijk, esse é um problema da teoria subjacente à LSF, pois, 

embora ela leve ao estudo do entorno, o que, sem dúvida, trouxe mudanças 

fundamentais para as pesquisas sobre a linguagem, focaliza apenas os elementos 

que podem ser objetivamente observáveis, desprezando qualquer aspecto cognitivo.  

 

Dessa forma, van Dijk (2012) afirma que a tríade, campo, encaminhamento e modo, 

utilizada por Halliday para definir o contexto é bastante problemática. Primeiramente, 

porque, para o autor, não há uma definição clara de tais termos e, em segundo 

lugar, pelo fato de, em cada um deles, o autor apontar características de natureza 

diferente, o que torna difícil a compreensão de seu funcionamento. Um exemplo 

disso estaria no fato de a característica denominada “campo” abarcar tanto o 

ambiente institucional, quanto o assunto, elementos de ordem bastante distinta. 

Ademais, a característica encaminhamento engloba as relações entre os 

participantes, mas os sujeitos em si e suas propriedades não são citados.  

 

Mesmo considerando a importância da teoria hallidayana para os estudos 

linguísticos, gostaríamos de destacar que muitos trabalhos de linha funcionalista têm 

focalizado, de forma extremista, a influência do contexto sobre a linguagem. 

Segundo Cunha (2009, p. 159),  

 

É costume distinguir as análises na linha funcionalista com base no grau em 
que se considera o condicionamento do sistema linguístico pelas funções 
externas. A postura mais radical propõe que as funções externas (tais como 
os propósitos comunicativos dos interlocutores) definem as categorias 
gramaticais, de modo que não seria necessário postular categorias 
autônomas e independentes. Em outras palavras, não existiria o nível 
estrutural chamado sintaxe: a língua poderia ser descrita unicamente com 
base nos princípios comunicativos. 

 

Como se pode notar, alguns trabalhos funcionalistas têm focalizado de forma 

extremada a função de aspectos contextuais sobre a linguagem, de maneira que os 

níveis formais desta deixam de ser considerados para dar lugar aos elementos 

puramente pragmáticos, os quais poderiam explicar, por si sós, o funcionamento da 

linguagem. Cunha afirma ainda que Halliday não se encontra entre os autores 
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extremistas, pois assume uma postura moderada, segundo a qual “as funções 

externas atuariam concomitantemente com a organização formal inerente ao 

sistema linguístico, influenciando-a em certos pontos” (2009, p. 159). Seja como for, 

percebemos que a análise da linguagem, nesse caso, focaliza a estrutura linguística 

e os aspectos externos a ela, os quais correspondem aos elementos contextuais, ou 

seja, externos à língua. Estes, na perspectiva funcionalista, influenciam a estrutura 

linguística. Assim, teríamos o contexto determinando diretamente o discurso. 

 

Essa é uma postura diferente do que van Dijk propõe para o estudo da linguagem. 

Na perspectiva dos ECD, o contexto não corresponde a algo externo, objetivo e, sim, 

a uma percepção que o sujeito constrói sobre a situação comunicativa em que ele se 

insere, o que significa que contexto é diferente de situação comunicativa. O primeiro 

é uma interpretação subjetiva que os falantes fazem sobre o seu entorno e o último 

corresponde ao próprio entorno, englobando os elementos sociais, interacionais ou 

comunicativos. Van Dijk (2012, p. 45) afirma que “onde os estudos mais antigos 

usam frequentemente ‘contexto’”, ele usa o termo “situação”. Para o autor, o 

contexto é um tipo especial de modelo mental que construímos sobre as nossas 

experiências diárias.  Vejamos o que ele afirma sobre tal tipo de modelo mental: 

 

(...) os contextos são um tipo especial de modelo mental da experiência 
cotidiana (...). Não há nada de estranho ou contraintuitivo em definir os 
contextos como modelos mentais, porque os eventos comunicativos e as 
interações discursivas são formas da experiência cotidiana como quaisquer 
outras. Ou seja, a maneira como experienciamos, construímos, definimos 
ou interpretamos o que está acontecendo enquanto estamos participando 
de um evento comunicativo não é fundamentalmente diferente do modo 
como fazemos tudo isso para outros eventos. A única característica 
diferente dos modelos de contextos é que eles representam a comunicação 
ou interação verbal. (VAN DIJK, 2012, p. 107). 

 

 

Assim, podemos dizer que os modelos de contexto são específicos para as 

interações verbais e, como os outros modelos mentais, apresentam características 

que os identificam como tais, mas se diferenciam destes pelo fato de a interação 

envolver “participantes que falam, escrevem, ouvem e leem (em diferentes papéis 

comunicativos), e os atos sociais locais e globais consistem em textos e falas, atos 

de fala ou outros atos verbais” (VAN DIJK, 2012, p. 111). 
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Por serem uma representação mental, portanto subjetiva, os modelos de contextos 

não englobam todos os elementos pessoais e sociais da situação comunicativa, mas 

só aqueles que o sujeito leitor/produtor do discurso, num dado momento, considera 

relevantes para o processo de produção e interpretação textual. Isso explica por que 

é possível leitores/ouvintes, encontrando-se no mesmo espaço físico, terem 

interpretações diferentes de um dado discurso. Ou seja, é possível que os indivíduos 

que assistem a uma palestra sobre aborto, por exemplo, tenham compreensões 

distintas do discurso do mesmo palestrante. Isso acontece porque cada uma das 

pessoas presentes àquele evento comunicativo seleciona aspectos diferentes para 

compor o seu modelo contextual, o que determina a construção de um certo sentido. 

  

Além disso, sendo o modelo de contexto um resultado da percepção do sujeito, ele 

não tem uma estrutura rígida e se transforma por conta da realidade do evento 

comunicativo durante a prática social, influenciando, constantemente, o discurso e 

vice-versa. Entretanto, segundo van Dijk (2001), como o modelo de contexto faz 

parte de nossa memória episódica, e, portanto, da memória de longo prazo, nós 

também temos representações prototípicas sobre cada situação comunicativa que 

nos ajudam a construir os modelos concretos dos eventos de comunicação. Isso nos 

permite afirmar que, embora a estrutura dos modelos de contexto não seja fixa, 

existe um certo número de categorias sempre reiteráveis. O autor destaca ainda que 

tais categorias são hipotéticas e as classifica em macro e micro.  

 

Van Dijk afirma que as categorias macro representam “estruturas sociais globais da 

situação comunicativa” (2001, p. 75-76, tradução nossa) e correspondem à 

representação subjetiva que o indivíduo faz sobre o entorno social mais amplo em 

que ele está envolvido. Elas podem ser subdivididas em domínio, participantes 

globais e ação global.  

 

O domínio, segundo o autor, corresponde a um setor global da sociedade, como a 

educação, a política, a saúde. É o que Marcuschi (2002b, p. 23) chama de domínio 

discursivo, o qual corresponde a “uma esfera ou instância de produção discursiva ou 

de atividade humana” que permite o surgimento de discursos específicos. Assim, um 

político, ao proferir um discurso no parlamento, sabe que está no domínio da 

política. Da mesma forma, um professor, no momento em que está dando uma aula, 
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sabe que está no domínio da educação. Segundo van Dijk (2001), o domínio não 

interfere diretamente sobre o discurso, mas opera como uma restrição das 

categorias locais ou micro de contexto. 

 

No que diz respeito aos participantes globais dos modelos de contexto, van Dijk 

afirma que, se nos referimos aos participantes locais da interação, também podemos 

remeter aos globais, o que nos permite, por exemplo, representar os discursos 

coletivos, afirmando que “o governo pode governar o país, o parlamento pode 

legislar, a universidade pode educar os/as estudantes, e a maioria branca pode 

discriminar as minorias negras” (2001, p. 76, tradução nossa). 

 

Por último, a última categoria macro dos modelos de contexto, denominada por van 

Dijk de ações globais, corresponde às ações realizadas pelos participantes globais, 

como o ato de governar, o de legislar ou o de educar. Segundo van Dijk, esta 

“categoria controla o uso dos conhecimentos, a interpretação global dos temas, e os 

objetivos sociais do discurso” (2001, p. 76, tradução nossa). 

 

Entretanto, o autor destaca que não podemos analisar as categorias globais como 

categorias fixas dos modelos de contexto. Como exemplo, ele cita a ditadura que, 

sem dúvida alguma, pode influenciar a legislação, e, indiretamente, os debates 

parlamentares (se eles existirem). Entretanto, não se pode dizer que o regime de 

poder de um dado governo seja uma categoria fixa dos modelos de contexto dos 

indivíduos envolvidos em situações comunicativas. 

 

Já as categorias micro ou locais são “a representação mental das estruturas 

relevantes da situação imediata da interação” (VAN DIJK, 2001, p. 77, tradução 

nossa) . Assim, com base em estudos anteriormente elaborados, além da 

bibliografia específica sobre os modelos mentais, van Dijk (2012, 2001) aponta as 

possíveis categorias locais que caracterizam os esquemas de modelos de contexto, 

os quais são quase sempre reiteráveis em cada situação comunicativa, mas 

atualizados no momento da interação. Tais categorias são: cenário (tempo, lugar), 

ação, participantes, e categorias cognitivas, tais como objetivos e intenções, além de 

crenças e conhecimentos. Vejamos cada uma dessas categorias especificamente. 
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a) Cenário – Tempo e Lugar 

 

A categoria do cenário é talvez a mais óbvia de todas, com suas subcategorias 

tempo e lugar. São elas que controlam, por exemplo, o uso de expressões dêiticas 

no discurso as quais podem ser usadas de forma escalar, indo do mais específico 

para o mais geral: “neste momento, agora mesmo, agora, hoje, estes dias, esta 

semana, este mês, este ano, etc.” (VAN DIJK, 2001, p. 77, tradução nossa). 

 

b) Participantes 

 

Van Dijk (2001) afirma que os participantes constituem a categoria central dos 

modelos de contexto. Eles devem ser compreendidos a partir dos diversos papéis 

que assumem na interação, mas também com base em seus papéis sociais e nas 

relações estabelecidas entre si durante a prática discursiva. 

 

No que se refere aos papéis comunicativos, os sujeitos podem ser falantes ou 

ouvintes e estar envolvidos de muitas maneiras na produção do discurso. Nos casos 

dos discursos institucionais, como declarações governamentais, notícias, editoriais 

ou leis, por exemplo, van Dijk (2001, p. 78, tradução nossa) cita que muitos são os 

“profissionais que formulam os objetivos gerais, os tópicos, a primeira formulação, o 

controle e a correção, a representação pública etc.” dos discursos. Todos estão 

envolvidos na construção do discurso. Dessa forma, não faz sentido o emprego de 

expressões dêiticas como “eu” (excetuando as citações) que apontam para uma 

individualidade. No caso do corpus utilizado em nossa pesquisa, a direção do CAp 

em 2011 nos informou que as provas são produzidas por dois professores de 

português e revisadas por um terceiro docente, o qual faz análise das questões 

construídas, sugerindo alterações, caso ache necessário. Entretanto, esses 

profissionais não produzem o discurso em nome próprio, mas em nome do CAp, 

instituição que representam. Por essa razão, tal material é resultado da 

individualidade dos professores A ou B, os quais, sofrendo restrições sociais e 

institucionais, elaboram a prova do teste seletivo.  

 

Além de papéis comunicativos, os participantes estabelecem entre si relações que 

apontam para o fato de os interlocutores serem oponentes ou aliados, o que é de 
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fundamental importância para a interpretação da interação. Segundo van Dijk (2001, 

p. 78, tradução nossa), “para a produção ou a interpretação de uma argumentação, 

é crucial saber se nosso(a) interlocutor(a) é um(a) oponente ou não (nota-se nas 

formas corteses de dirigir-se às pessoas, na lexicalização, etc.).” 

 

Por fim, os participantes apresentam papéis sociais, ou seja, são membros de certos 

grupos definidos por aspectos que os interligam e que são de natureza variada. 

Segundo van Dijk (2001, p. 78, tradução nossa), a percepção dos falantes sobre tais 

aspectos controla “entre outras estruturas, as estratégias de cortesia, as formas de 

dirigir-se aos interlocutores, as estratégias globais de auto-representação negativa e 

a representação negativa dos outros, e muito mais.” 

 

Como se pode notar, de uma maneira geral, os participantes possuem tanto papéis 

sociais, quanto comunicativos, além de estabelecerem certos tipos de relações entre 

si. Com base na percepção de tais informações, os interlocutores fazem escolhas 

das estratégias mais adequadas para a construção ou interpretação do discurso. 

 

c) Ação 

  

Segundo van Dijk (2001), as teorias modernas do discurso enfatizam que o discurso 

não corresponde apenas à forma e ao sentido, mas também à ação. Assim, é 

fundamental que os modelos de contexto indiquem o que os participantes fazem 

socialmente ou o que fazem com o discurso. O autor exemplifica com o caso do 

parlamentar que, por meio do seu discurso pode fazer uma afirmação ou uma 

ameaça, mas também realizar diversos atos políticos, como “defender e atacar o 

governo, fazer oposição, representar os eleitores, etc.” (2001, p. 78, tradução 

nossa). Assim, os modelos de contexto podem representar, subjetivamente, tanto 

atos comunicativos ou discursivos, quanto atos políticos dos participantes.  E tal 

representação subjetiva controlará a construção e interpretação do discurso. 

 

d) Objetivos e Intenções 

 

Segundo van Dijk (2012), para que a interação aconteça, é preciso que os 

participantes tenham representações sobre as suas intenções, além das intenções 
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dos outros. Da mesma forma, isso acontece com os objetivos, que se diferenciam 

das intenções. Estas estão relacionadas a condutas a serem realizadas ou já 

efetivadas pelos participantes da interação, aqueles dizem respeito a modelos 

mentais “com suas consequências esperadas” (VAN DIJK, 2012, p. 120). O autor 

ilustra a diferença entre ambos os conceitos com o exemplo de alguém que pode ter 

a intenção de ler o jornal e o seu objetivo estar voltado para o recolhimento de 

“informações ou opiniões sobre acontecimentos recentes”. Para van Dijk (2012, p. 

121), 

 

A noção de intenção é relevante para uma teoria do contexto porque, 
enquanto falante ou destinatário de uma fala, eu preciso construir a mim 
mesmo como engajado intencionalmente num ato comunicativo, como 
direcionar a conversação, escrever uma notícia para um jornal  ou ler um 
fragmento de uma antologia. 

 

Para o desenvolvimento de uma prática discursiva, é preciso que os participantes 

consigam construir mentalmente a razão do seu engajamento num ato comunicativo. 

Da mesma forma, eles precisar definir os objetivos a serem alcançados com a 

produção ou interpretação do discurso. Assim, tanto as intenções quanto os 

objetivos dos participantes necessitam fazer parte do modelo de contexto construído 

para uma dada prática discursiva.  

 

e) Crenças e Conhecimentos 

 

Para a produção e interpretação do discurso, os participantes da interação precisam 

ter uma ideia dos conhecimentos e crenças uns dos outros, por isso a administração 

do conhecimento partilhado é de fundamental importância, pois controla o modo 

“como o conhecimento pessoal ou socialmente compartilhado dos falantes” é 

acionado, de forma apropriada, para a produção ou interpretação de discurso (VAN 

DIJK, 2012, p. 133).  

 

Assim, van Dijk (2012) afirma que, dos elementos que compõem os modelos de 

contexto, um mecanismo principal é a regulação do conhecimento que determina o 

que deve ou não ser expresso no discurso. O autor denomina-o de mecanismo-K,22 

                                                
22 Segundo van Dijk, a letra “K” da expressão mecanismo-K é uma referência ao termo conhecimento em inglês: 

knowledge. 
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cujas estratégias gerenciam o conhecimento na construção e interpretação do 

discurso. Tais estratégias estão relacionadas não só ao conhecimento pessoal, mas 

também ao conhecimento social. Vejamos um pouco sobre cada uma delas para 

compreendermos melhor “como os falantes/escritores são (mentalmente) capazes 

de representar o conhecimento de seus receptores em seus modelos de contexto da 

produção de discurso” (VAN DIJK, 2012, p. 128). Iniciaremos a discussão com as 

estratégias de administração do conhecimento pessoal e, em seguida, 

apresentaremos aquelas referentes ao conhecimento social. 

 

 Administração do conhecimento pessoal 

 

Quando nos envolvemos num processo interativo, nem todos os conhecimentos que 

possuímos são explicitados no discurso. No caso de uma conversa pessoal com 

amigos, por exemplo, não apresentamos informações pessoais que já sabemos 

serem conhecidas de todos pelo fato de nós mesmos as termos comunicado em 

interações anteriores. Assim, em nossa nova interação com esses mesmos amigos, 

devemos:  

 

“K1: Assumir que os receptores sabem o que eu lhes disse antes.” (VAN 

DIJK, p. 124). 

 

Isso acontece porque, segundo van Dijk (2012), temos acesso aos modelos de 

contexto de interações anteriores que nos permitem saber o que dissemos ou não 

aos nossos interlocutores. Às vezes, esses modelos são muitos antigos e não 

lembramos o que contamos aos nossos interlocutores, por isso podemos iniciar a 

nova interação com uma pergunta, como “Eu já lhes contei que...?” e isso nos 

impede de fazer afirmações inadequadas. 

 

Entretanto, se o que sabemos atualmente é informação nova e ainda não a 

comunicamos a nossos interlocutores, a estratégia-K utilizada será a seguinte: 

 

“K2: Assumir que os receptores não sabem do conhecimento pessoal que eu 

adquiri desde minha última comunicação com eles.” (VAN DIJK, 2012, p. 

125). 
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Novamente, a estratégia acima é processada com o acionamento de modelos de 

contexto anteriores, para que possamos identificar quando falamos com esses 

interlocutores.  

 

 Administração de conhecimento social específico 

 

Segundo van Dijk (2012, p. 126), a administração do conhecimento pessoal e 

interpessoal ocorre de forma bem simples com o processo “de (re)ativação da 

experiência e dos modelos de contextos na memória episódica”, mas a situação se 

complica quando precisamos nos comunicar com pessoas que não conhecemos 

pessoalmente. Um jornalista, por exemplo, diariamente, precisa imaginar o que seus 

leitores conhecem mesmo sem conhecê-los. Da mesma forma agem os outros 

profissionais que escrevem profissionalmente. Assim, segundo o autor, o jornalista 

precisa aplicar uma estratégia-K semelhante àquela utilizada na comunicação 

interpessoal: 

 

 “K3: Assumir que os receptores conhecem aquilo de que nós (isto é, o jornal)  

                 já os informamos antes.” (VAN DIJK, 2012, p. 126). 

 

Assim, para evitar repetir informações sobre as quais os seus leitores já têm 

conhecimento, o jornalista precisa reativar modelos de contextos de situações 

prévias nas quais ele apresentou informações sobre um fato concreto, o qual será 

retomado na interação atual. O jornalista também precisa prever que seus leitores 

podem não ter lido o jornal recentemente ou podem ter esquecido o que foi 

comunicado, ou ainda podem ter tido acesso às informações por meio de outros 

veículos de comunicação, então será preciso utilizar expressões semelhantes a: 

“Como noticiamos ontem...” (VAN DIJK, 2012, p. 126). No caso de textos 

jornalísticos, a fonte das informações consideradas na interação atual nem sempre é 

o jornalista produtor do texto.  

 

 Administrando conhecimentos socioculturais gerais 

 

A administração do conhecimento em situações de comunicação pessoais e 

públicas envolve modelos mentais de acontecimentos específicos. Entretanto, os 
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conhecimentos gerais e abstratos que utilizamos na comunicação, seja ela pública 

ou pessoal, não se referem a esse tipo de acontecimento. Há muitas informações 

que não são explicitadas porque o produtor do texto considera que seus 

interlocutores já as possuem independentemente de ele as ter comunicado. Para 

isso, ele utiliza a estratégia a seguir: 

 

“K4: Assumir que os leitores têm o mesmo conhecimento sociocultural que 

        eu.” (VAN DIJK, 2012, p. 128). 

 

Com essa estratégia, um jornalista, por exemplo, ao apresentar novas notícias sobre 

o Iraque, deduz que os seus leitores sabem que ele esteja se referindo a um país, 

que sabem o que é um presidente e o que são soldados etc. Assim, com base nessa 

estratégia, o produtor do texto considera que há um conhecimento cultural geral que 

é compartilhado pelos participantes da interação, o qual corresponde à cultura de 

uma mesma comunidade e, por isso, não necessita ser explicitado no discurso. 

Referimo-nos aqui ao conhecimento de uma mesma comunidade, que van Dijk 

(2012) denomina de comunidade epistêmica. Entretanto, é possível também o 

sujeito considerar que há muitos conhecimentos gerais que podem ser adquiridos 

pelos indivíduos de comunidades epistêmicas distintas, os quais são sempre 

levados em conta no momento da interação.  

 

A administração de todo conhecimento pessoal ou social é de fundamental 

importância para a produção do discurso, pois controla os tipos de atos de fala que 

serão desenvolvidos, tais como as asserções ou as perguntas, além de gerenciar a 

explicitação ou a pressuposição de informações na interação. 

 

Para finalizar a discussão sobre contexto, gostaríamos de destacar que, quando o 

falante/leitor possui o esquema (mesmo que provisório) das categorias de contexto, 

ela passa “a construir as estruturas do próprio texto ou fala, mas sob o controle mais 

geral de um modelo (fragmentário) de contexto” (VAN DIJK, 2012, p. 146). Isso 

significa dizer que a elaboração de um discurso é orientada pela construção 

subjetiva que os sujeitos têm das categorias do contexto.  
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Segundo van Dijk, o modelo de contexto controla de forma bem abrangente o 

processo de produção e compreensão, determinando: (1) o conhecimento geral e 

informações dos modelos de eventos (experiências) que devem estar presentes ou 

“pressupostos nas estruturas semânticas globais e locais do discurso”; (2) “as 

estruturas variáveis do texto e da fala: as estruturas fônicas (entonação, altura, 

velocidade etc.), a sintaxe, a seleção léxica e mais geralmente o estilo, o registro e a 

retórica.” Com base nisso, o autor afirma que os modelos de experiência fornecem o 

conteúdo do discurso, enquanto os modelos de contexto controlam como “as coisas 

são ditas na situação em curso” (VAN DIJK, 2012, p. 146-147). 

 

Essa discussão é de fundamental importância para nossa pesquisa, pois nos ajuda a 

descrever, na medida do possível, os modelos de contexto (com suas categorias), 

considerados para a produção/compreensão das provas, a partir da interpretação de 

sua organização geral e local. 

 

2.2.3 Ideologia 

 

Van Dijk (1996) afirma que a noção de ideologia é uma das mais debatidas das 

Ciências Sociais, no âmbito de uma prolongada discussão teórica, a qual não 

reproduziremos aqui por conta dos diversos e complexos desdobramentos que o 

tema proporciona e pela limitação de nosso trabalho. Entretanto, é importante 

enfatizar que, assim como as concepções de modelos mentais e contexto, também a 

noção de ideologia é fundamental no desenvolvimento da teoria de van Dijk (ver, por 

exemplo, 1980, 1996a, 1996b, 1998, 1999, 2005a e 2005b). 

 

Para definir a ideologia, van Dijk (2005b) cita quatro aspectos que consideramos 

importante discutir aqui. Em primeiro lugar, ele afirma que a ideologia é um sistema 

de crenças. Isso significa que ela não corresponde às práticas ou estruturas sociais 

(por exemplo, igrejas e partidos políticos), mas lhes é subjacente. Assim, a 

participação de uma mulher em uma passeata em defesa do direito ao aborto, por 

exemplo, é apenas uma prática social e não a ideologia em si. Entretanto, tal prática 

pode estar baseada numa ideologia feminista que a fundamenta. 
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Em segundo lugar, não há nenhuma ideologia pessoal ou privada, pois o sistema de 

crenças é socialmente compartilhado pelos membros de uma coletividade. Para o 

autor, 

 

(...) as ideologias consistem em representações sociais que definem a 
identidade social de um grupo, quer dizer, suas crenças compartilhadas 
acerca de suas condições fundamentais e seus modos de existência e 
reprodução. Os diferentes tipos de ideologias são definidos pelo tipo de 
grupos que ‘têm’ uma ideologia, tais como os movimentos sociais, os 
partidos políticos, as profissões ou as igrejas, entre outros. (VAN DIJK, 
2005b, p. 10, grifo do autor, tradução nossa). 

 

Assim, diferentemente dos modelos de contexto que são construções subjetivas e 

pessoais, as ideologias pertencem a um dado grupo e, com base nela, os membros 

desse grupo definem sua identidade, realizam suas práticas sociais e discursivas 

que os identificam como feministas, racistas etc. As ideologias são uma construção 

social na qual os indivíduos se apoiam para desenvolver seus atos e explicitar sua 

opinião sobre os acontecimentos e o mundo ao seu redor.  

 

É importante destacar, no entanto, que não é toda coletividade social que representa 

um grupo ideológico. Van Dijk (2005b) afirma que os passageiros de um ônibus ou 

mesmo os professores de uma universidade não o são. Segundo o autor, para que 

uma coletividade seja considerada como tal: 

 

(...) é necessário satisfazer vários critérios sociais sobre a durabilidade, 
continuidade, práticas sociais, interesses, relações com outros grupos, e 
assim sucessivamente, incluindo também a base fundamental de 
identificação de grupo: um sentimento de pertença ao grupo que se 
expressa tipicamente pelo pronome nós. (VAN DIJK, 2005b, p. 14, grifo do 
autor, tradução nossa). 

 

Assim, não é qualquer grupo que pode ser apontado com sendo ideológico. É 

preciso satisfazer a certos critérios, sendo fundamental o “sentimento de pertença” 

dos indivíduos em relação ao grupo.  Mas outras categorias também constituem o 

que van Dijk (1998; 1999, p. 32) chama de “esquema grupal fundamental”, tais como 

ações típicas, objetivos, normas e valores, recursos e relações com outros grupos. 

Segundo o autor, a interpretação e as práticas sociais se organizam com base num 

esquema ideológico de grupo. De qualquer forma, segundo Van Dijk (2005b), alguns 

grupos ideológicos podem ser identificados somente por suas práticas ou discursos, 
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como é o caso das feministas ou dos racistas. Outros podem não apenas 

compartilhar a ideologia, mas também constituir organizações (políticas, 

profissionais), com reuniões, afiliações etc.  

 

O terceiro aspecto citado por van Dijk, na definição da ideologia, diz respeito ao fato 

de ela ser nuclear ou fundamental e de natureza bastante geral e abstrata. Assim, 

com base em crenças fundamentais, os indivíduos realizam suas práticas sociais, 

expressam sua opinião. Isso é importante, pois a ideologia não deve ser confundida 

com o conhecimento cultural que pode ser dominado por diversos membros de um 

grupo, mas não ser tomado como fonte para a sua prática social. Ou seja, os 

membros de um grupo podem ter tido acesso a diversas notícias, reportagens, 

dentre outros discursos, que tratam das reivindicações pela igualdade nas relações 

entre gêneros em sua comunidade, mas, em suas práticas sociais, assumir uma 

atitude machista diante de tais relações. Isso acontece porque a crença fundamental 

na qual eles se baseiam para o desenvolvimento de seus discursos e realização de 

outras práticas sociais permanece machista. 

  

Por último, van Dijk afirma que as ideologias são gradualmente adquiridas e podem, 

muitas vezes, mudar com o passar do tempo. Por isso, elas devem ser consideradas 

como relativamente estáveis. Evidentemente, ninguém muda de ideologia do dia 

para a noite, ou seja, ninguém se torna pacifista, feminista, racista de uma hora para 

outra. Da mesma forma, ninguém troca de uma perspectiva ideológica de um dia 

para outro. O autor afirma que são necessárias diversas experiências e muitos 

discursos para que o indivíduo possa adquirir ou mudar as ideologias.  

  

Van Dijk (1999, p. 29) afirma ainda que, na história das Ciências Sociais, a ideologia 

era (e, algumas vezes, ainda é) relacionada a algum tipo de crença duvidosa, “em 

contraste com as verdades da sociologia”. Entretanto, para ele, o conceito de 

ideologia não é inerentemente negativo. Isso quer dizer que os membros da 

sociedade possuem ideologias boas ou más, o que será classificado de acordo com 

as suas práticas sociais que podem estar a favor dos direitos humanos e da 

igualdade, por exemplo, ou, de forma negativa, contra tais princípios. Além disso, 

tanto os grupos sociais dominantes quanto aqueles grupos dominados têm 

ideologia. 
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Essa ideologia, quando aceita pelos membros de uma mesma cultura, representa 

um conhecimento para todos daquele mesmo grupo, e, por essa razão, não será 

foco de conflito ou luta entre eles. São essas crenças gerais compartilhadas que dão 

espaço para o desenvolvimento de pressuposições no discurso, permitindo que 

todos os indivíduos daquela cultura se comuniquem, como vimos na discussão 

sobre a administração do conhecimento social nos modelos de contexto. Segundo 

van Dijk (1998, 1999), essas crenças constituem parte do que o grupo considera 

como sendo senso comum. Entretanto, membros de outros grupos ideológicos 

podem considerar esse conhecimento como mera crença, ou seja, uma superstição. 

Sobre essa questão van Dijk afirma que 

 

(...) os membros de outras comunidades podem descrever o conhecimento 
assumido por uma comunidade como ‘mera crença’ (superstição etc.) e, por 
consequência, considerá-lo como ideológico. E o que hoje pode descrever-
se como ‘crença religiosa’ pode ter sido considerado como ‘conhecimento’ 
na fase inicial de constituição de uma comunidade cultural. Notemos 
finalmente que a noção de conhecimento tal como se usa aqui se define no 
âmbito da comunidade, e não se refere a crenças individuais. (VAN DIJK, 
2005b, p. 17, grifo do autor, tradução nossa). 
 

 

Com base no que afirma o autor, podemos dizer que a definição sobre o que é 

conhecimento social ou o que é resultado de uma crença ocorre no seio da própria 

comunidade.  

 

Falcone (2008, p. 60), citando van Dijk, afirma que as ideologias também possuem 

diversas funções sociais e cognitivas, as quais podem ser resumidas da seguinte 

forma: 

 

a) “elas organizam e consolidam as representações sociais dos grupos;” 

b) “são as bases principais para a elaboração dos discursos dos membros 

dos grupos como membros dos grupos;” 

c) “possibilitam que membros de grupos organizem e coordenem suas 

ações e interações em propósito dos interesses coletivos;” 

d) “(...) funcionam como parte da interface sociocognitiva entre as estruturas 

sociais dos grupos, de um lado, assim como seus discursos e suas 

outras práticas sociais, de outro.” 
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Com base no que foi exposto acima, afirmamos que as ideologias assumem papel 

fundamental na organização da sociedade, contribuindo para que os indivíduos 

construam suas representações mentais as quais ajudarão na elaboração dos 

discursos. Ademais, elas fazem com que os sujeitos, por se sentirem pertencentes a 

um determinado grupo, coordenem suas ações em favor dos interesses coletivos. 

Assim fica perceptível o quanto as ideologias, interface cognitiva, contribuem para as 

relações entre discurso e sociedade. 

 

Vale destacar, no entanto, que as ideologias não se confundem com os modelos 

mentais que construímos para interagir em sociedade. Isso porque aquelas 

correspondem a sistemas de ideias muito gerais que vão caracterizar um 

determinado grupo, influenciando suas opiniões e atitudes; já estes são construções 

mentais sobre experiências vivenciadas pelos sujeitos. Os modelos mentais que 

formamos também estão baseados nas ideologias, mas não as originam. Podemos 

afirmar o mesmo a respeito dos modelos de contexto. Estes, na verdade, são 

construídos tendo como referência o conjunto de crenças socialmente partilhado por 

um grupo social. Van Dijk (2005b) diz que a forma, por exemplo, como alguns 

homens falam das mulheres depende da representação que eles têm delas. Assim, 

podemos afirmar que as ideologias estão subjacentes tanto aos modelos mentais 

quanto aos modelos de contexto. 

 

Para finalizar este capítulo, gostaríamos de destacar que as teorias de Fairclough e 

van Dijk aqui discutidas são importantes para o nosso trabalho, pois tratam da 

relação entre sociedade e discurso, buscando mostrar como estes se influenciam 

mutuamente.  

 

Fairclough discute como o discurso expressa as ideias, a identidade e as relações 

sociais dos sujeitos envolvidos na interação. Isso, pelo que vimos, pode ser 

analisado pelas marcas linguísticas que são identificadas no próprio discurso. Dessa 

forma, o discurso é influenciado pelo social, que determina as escolhas do sujeito no 

processo interativo. Entretanto, na perspectiva de Fairclough, as práticas discursivas 

de produção e interpretação também podem modificar o social, influenciando a 

forma como os indivíduos agem. Essa perspectiva de análise da relação entre 

discurso e sociedade é fundamental para o nosso trabalho, já que buscamos mostrar 
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como as concepções de língua influenciam construção das provas do processo 

seletivo do CAp. 

 

Da mesma forma, van Dijk discute a relação entre discurso e sociedade, 

intermediada por uma interface cognitiva. Para o autor, não existe uma influência 

direta entre o discurso e o social. No desenvolvimento das práticas de produção e 

interpretação dos discursos, o sujeito constrói subjetivamente uma seleção dos 

fatores por ele considerados mais relevantes para constituir o discurso e o seu 

sentido. Assim, van Dijk desenvolve uma teoria sobre os modelos de contextos, 

cujas categorias são analisadas em nosso trabalho.  

 

Assim, dos dois autores, tomamos a discussão sobre a relação entre sociedade e 

discurso, na medida em que nos interessamos por investigar como as concepções 

de língua influenciam a organização das provas do processo seletivo do CAp. Para 

isso, consideramos fundamental analisar as categorias dos modelos de contexto 

cujas características podem ser inferidas das questões das provas que constituem o 

nosso corpus. 

 

A análise de tais categorias depende também da discussão teórica sobre as 

concepções de linguagem, o que nos ajuda a identificar, compreender e analisar 

como as atividades de leitura, produção de texto e análise linguística propostas nas 

provas do processo seletivo do CAp são desenvolvidas de maneira a reforçar ou 

transformar certos paradigmas de ensino de Língua Portuguesa. Passemos, 

portanto, no capítulo 3, à discussão sobre as concepções de língua na relação com 

o ensino de gramática, análise linguística, leitura e escrita. 
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CAPÍTULO 3 

O ENSINO DE GRAMÁTICA, ANÁLISE LINGUÍSTICA, 

LEITURA E ESCRITA NUMA PERSPECTIVA HISTÓRICA 

 

Nas últimas duas décadas, têm ocorrido diversas discussões em torno do ensino de 

Língua Portuguesa, no intuito de ampliar as competências comunicativas daqueles 

que são o principal alvo do ensino de língua: os estudantes. Tais debates podem ou 

não aperfeiçoar o trabalho em sala de aula, visto que, para haver mudança, é 

necessário que os sujeitos tenham diversas novas experiências que os façam 

reconstruir seus modelos mentais sobre o ensino de língua, e, mais especificamente, 

sobre o evento da aula de português. Entretanto, é um fato que os variados debates 

acontecem como consequência de razões sociais, econômicas, históricas que, ao 

influenciarem a forma de os sujeitos construírem sua percepção sobre o mundo ao 

seu redor, fazem com que novos discursos sobre o ensino de língua surjam, o que 

dá origem a novas concepções sobre a própria linguagem. 

  

Na história da disciplina de Língua Portuguesa, interessa-nos compreender as 

transformações no ensino de língua, tendo como fio condutor as discussões em 

torno dos fatores históricos, sociais e linguísticos que possibilitaram o surgimento 

das concepções de linguagem, as quais influenciaram e continuam a influenciar as 

práticas discursivas de leitura, produção de texto e análise linguística realizadas em 

sala de aula.  

 

Nosso objetivo é entender como o ensino de tais práticas acontece ou aconteceu na 

história da educação no Brasil. Para alcançar tal meta, discutiremos as concepções 

de linguagem e, em seguida, analisaremos as implicações que cada uma delas tem 

ou teve sobre o trabalho de gramática/análise linguística, de leitura e de produção de 

texto desenvolvido em sala de aula. Lembremos que, em nossa discussão, tendo 

como base a tríade discurso-cognição-sociedade, não percebemos uma relação 

direta entre tais concepções e as práticas de sala de aula, sendo necessária uma 

interface cognitiva. 
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3.1. Concepção de língua 

 

A Língua Portuguesa, no Brasil, não foi componente curricular até meados do século 

XVIII, quando o Marquês de Pombal realizou, em 1759, em Portugal e nas colônias, 

uma reforma no ensino, retirando, no caso do Brasil, o domínio dos jesuítas sobre o 

sistema de ensino. Segundo Soares (2004), só a partir dessa época, o português 

tornou-se de uso obrigatório no país e, além de os alunos, poucos privilegiados, irem 

à escola para serem alfabetizados, eram submetidos ao estudo da gramática, da 

retórica e da poética. O ensino da gramática no Brasil seguiu a tradição do ensino do 

latim, língua também estudada oficialmente. Na verdade, até o latim perder seu 

prestígio, o estudo da gramática portuguesa era uma forma de se aprender melhor a 

gramática latina. 

 

É evidente que a maneira como o ensino do português foi instituído no Brasil estava 

baseada numa relação conflituosa entre os jesuítas e a coroa portuguesa. A 

exclusão destes do sistema de ensino, provavelmente, não foi objeto de uma ampla 

discussão sobre os novos métodos de ensino para a língua nacional, o que explica o 

porquê de o ensino de gramática no Brasil continuar a seguir a tradição do ensino de 

latim. Além disso, para que houvesse uma significativa mudança no ensino oferecido 

aos estudantes, seria necessária uma verdadeira transformação dos modelos 

mentais dos envolvidos no processo educacional a respeito das práticas de sala de 

aula e não apenas a imposição de um governo que defendia seus interesses, 

sobretudo, econômicos.  

 

Além disso, Soares (1998) afirma que a disciplina “Português” ou “Língua 

Portuguesa” só passou a existir com tais denominações a partir das duas últimas 

décadas do século XIX. Até então, segundo a autora, “a língua era estudada na 

escola sob a forma das disciplinas Gramática, Retórica e Poética” (SOARES, 1998, 

p. 55), as quais foram fundidas no final do século XIX numa única disciplina 

denominada Português. O cargo de professor de Português foi criado, por meio de 

decreto imperial, em 1871, o que muitos estudiosos apontam como um marco no 

início do ensino oficial da Língua Portuguesa. 
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Mas o que se ensinava em Língua Portuguesa nesse período e nas décadas 

subsequentes? Em que consistia tal ensino? Essas são indagações que podem ser 

respondidas se levarmos em consideração, dentre outros aspectos, a concepção de 

língua vigente no período do Brasil Império e início da República. 

 

Muitos estudiosos (GERALDI, 1995, 1997a; KOCH; ELIAS, 2006, 2009; 

MARCUSCHI, 2008; SOARES, 1998, 2004; SUASSUNA, 1995; TRAVAGLIA, 2002 

dentre outros) discutem, a partir dos estudos de Bakhtin, as concepções de língua 

que predominaram nos séculos XIX e XX. Tais concepções são bastante 

importantes, pois elas correspondem ao elemento norteador das atividades que são 

desenvolvidas em sala de aula. Vale destacar, no entanto, que não basta apenas 

conhecer ou ser adepto de uma determinada concepção de linguagem para realizar 

atividades que estejam nela baseadas. O momento de preparação da aula leva à 

construção de um modelo de contexto, a partir do qual o professor define o que 

considera mais relevante para fazer parte desse trabalho. Isso significa que todas as 

categorias do modelo de contexto são levadas em consideração para o 

desenvolvimento da aula. Assim, a construção subjetiva que o docente faz sobre os 

participantes, seus papéis e relações, além dos objetivos definidos para cada aula, 

dentre outras questões, influencia a organização de seu trabalho. 

 

Apesar de termos consciência de que não é apenas a concepção de linguagem que 

define o trabalho do professor, sabemos de sua importância para a orientação das 

atividades desenvolvidas em sala de aula. Por isso, consideramos fundamental a 

discussão das concepções de língua que fundamentaram o ensino do português na 

história dessa disciplina.  

 

Atualmente, a linguagem é vista como uma atividade interativa que se realiza num 

processo sempre dialógico, não podendo ser analisada fora do contexto de 

produção, nem desconsiderando os sujeitos interactantes. Entretanto, nem sempre a 

língua foi compreendida dessa forma. Geraldi (1997a), assim como a maior parte  

dos   estudiosos,   aponta   três   tendências  nos modos de compreender a língua:23 

                                                
23 Segundo Fuza, Ohuschi e Mengassi (2001, p. 479), as concepções de linguagem apontadas por 
Geraldi são uma renomeação das concepções ideológicas apontadas por Bakhtin: Subjetivismo 
Idealista, Objetivismo Abstrato e Concepção Ideológica de Linguagem. 
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 Língua como expressão do pensamento; 

 Língua como instrumento de comunicação; 

 Língua como interação. 

 

Tais concepções, como afirmamos acima, são importantes, pois, assim como outros 

aspectos do modelo de contexto, orientam o trabalho do professor em sala de aula. 

O docente, no entanto, muitas vezes, não tem consciência do conceito de linguagem 

que fundamenta o seu trabalho, fazendo uso, até, de concepções de língua 

diferentes de acordo com os objetivos estabelecidos para a atividade por ele 

desenvolvida. 

 

No Brasil, no século XVIII, quando o ensino de Língua Portuguesa torna-se 

obrigatório, a concepção de língua como expressão do pensamento predomina no 

cotidiano escolar. Nosso objetivo, neste capítulo, é compreender as concepções de 

língua que, desde então, têm sido adotadas no ensino de português. Passemos à 

discussão. 

 

3.1.1 Língua como expressão do pensamento 

 

Segundo Perfeito (2007), a concepção de linguagem como expressão de 

pensamento foi inicialmente desenvolvida pela tradição gramatical grega, passou 

pelos latinos, pelos estudiosos da Idade Média e Idade Moderna e, teoricamente, só 

foi rompida efetivamente com Saussure, no início do século XX. 

 

Neves (2002) afirma que, para os filósofos gregos, o discurso é a imagem do 

pensamento. E Aristóteles acreditava que os sons emitidos pela voz são símbolos 

dos estados de alma. Assim, esse filósofo se dedicou a estudar, dentre outras 

questões, os modos de expressão, buscando descrever como os pensamentos se 

organizam e como eles se apresentam no discurso. É com Aristóteles que surge a 

definição das partes do discurso.  Segundo Neves: 
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Seu procedimento geral de investigação, que se baseia na definição e nas 
classificações, aplica-se também às formas de expressão e caracteriza, a 
partir daí, a apresentação das entidades da linguagem. Mais tarde a 
gramática alexandrina vai estruturar-se sobre o procedimento de 
classificações e definições, e, do mesmo modo, vai-se ver, pelo tempo 
afora, assim apresentarem-se também as gramáticas ocidentais. (2002, p 
37). 

 

Como se pode notar, a tradição gramatical de classificação e definição dos 

elementos da língua se inicia na Grécia antiga e tem influência nas gramáticas 

ocidentais, o que pode ser comprovado nos manuais atuais. Essa perspectiva de 

estudo da língua é, portanto, resultado de uma herança cultural muito forte, que 

deixou marcas no ensino de português. Assim, podemos afirmar que, quando o 

ensino de Língua Portuguesa tornou-se oficial, em Portugal, no Brasil e nas outras 

colônias portuguesas, foi essa tradição gramatical que herdamos. 

 

Vale acrescentar ainda que a preocupação de Aristóteles, e dos filósofos que o 

antecederam, era com a eficiência da linguagem. Nessa direção, estudava-se o 

discurso para descrever as formas que fossem mais eficientes para a construção de 

um discurso e fossem úteis para expressar bem, e de forma elegante, as ideias do 

falante. Segundo Neves (2002, p. 32), nesse período: 

 

(...) para revelar as coisas (uma preocupação lógica), a linguagem tem de 
ser eficiente, tem, por exemplo, de ter características apropriadas a seu 
modo de expressão (prosa ou verso). Não interessa apenas o dizer com 
verdade, mas também o dizer com arte, o dizer bem.  

 

A partir de então, passa a existir a preocupação com a forma de falar que deve ser 

correta, segundo modelos de grandes escritores da literatura grega que se tornam 

exemplos do bom desempenho linguístico, por meio do qual é possível traduzir os 

pensamentos. Então, é desse período que se origina a relação entre o falar e 

escrever bem com o falar e escrever corretamente, o que era considerado 

fundamental para a adequada expressão do pensamento. 

 

Muitos séculos depois da Antiguidade Clássica, Bakhtin (2009), em Marxismo e 

Filosofia da Linguagem, comenta essa concepção de linguagem como expressão do 

pensamento, referindo-se à corrente de estudos linguísticos denominada de 

“subjetivismo idealista”, que se interessa pelo: 
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Ato de fala, de criação individual, como fundamento da língua (no sentido 
de toda atividade de linguagem sem exceção). O psiquismo individual 
constitui a fonte da língua. As leis da criação linguística – sendo a língua 
uma evolução ininterrupta, uma criação contínua – são as leis da psicologia 
individual, e são elas que devem ser estudadas pelo lingüista e pelo filósofo 
da linguagem. (BAKHTIN, 2009, p. 74) 

 

Como se pode perceber, a língua, nessa perspectiva, corresponde a um ato de fala 

que é criado individualmente por cada sujeito que a utiliza para expressar o seu 

pensamento. Para Bakhtin (2009, p. 114-115), essa forma de definir a língua 

corresponde a uma enunciação monológica, ou seja, “um ato puramente individual, 

como uma expressão da consciência individual, de seus desejos, suas intenções, 

seus impulsos criadores, seus gostos, etc.” Nessa perspectiva, não se considera o 

contexto em que o ato de fala é produzido e as categorias que o constituem. Assim, 

tudo que é externo à linguagem é excluído do processo da enunciação, restando 

apenas o sujeito que constrói o seu discurso, baseado em aspectos puramente 

psicológicos, sem nenhuma relação com o social. 

 

Koch e Elias (2009, p. 33) afirmam que, nesse sentido, o sujeito é psicológico, “dono 

e controlador de sua vontade e de suas ações”. Dessa forma, o produtor de texto é 

aquele que expressa seu pensamento, suas intenções, desconsiderando as 

experiências e o conhecimento do leitor ou ouvinte, assim como a interação 

envolvida nesse processo. Podemos acrescentar que, nessa perspectiva, por ser 

levado em consideração apenas o aspecto psicológico do sujeito falante, o discurso 

é o resultado de um ato puramente mental, sem relação com o social.  

 

Travaglia (2002, p. 21) chama a atenção para o fato de que, sendo a língua  

resultado de um ato psicológico, considera-se que as pessoas com problemas para 

se expressar não conseguem organizar o pensamento. Para que este tenha 

organização, é necessário estar de acordo com as regras que determinam “a 

organização lógica do pensamento e, consequentemente, da linguagem.” O autor 

afirma que tais regras se constituem pelas normas do falar e escrever bem, que 

estão relacionadas à gramática normativa ou tradicional. Esta se desenvolveu por 

influência dos antigos estudos gregos que prezavam o falar e o escrever com 

correção e elegância, conforme modelos da literatura clássica, os quais eram 

considerados a única forma aceitável para a expressão do pensamento. Temos, 
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assim, uma visão de língua como algo homogêneo, já que se exigia um único 

padrão de uso da linguagem. 

  

Como veremos adiante, essa perspectiva de ensino vai dar origem, no Brasil, a um 

ensino centrado na forma, com preocupações puramente gramaticais e com a 

correção linguística, sem foco na compreensão e na produção textual. Esse ensino 

é, portanto, resultado de diversas experiências vivenciadas pelos indivíduos 

envolvidos na educação, os quais possuem, por essa razão, modelos mentais 

específicos sobre o evento da aula de língua. 

 

3.1.2 Língua como instrumento de comunicação 

 

A concepção de língua como instrumento de comunicação, segundo Perfeito (2007), 

vai romper, pelo menos teoricamente, com aquela que define a linguagem como 

expressão do pensamento.  Ela surge com Saussure, no início do século XX, e vai 

ter forte influência nos estudos linguísticos que passam a considerar a língua um 

sistema de signos o qual é utilizado para codificar a mensagem de um emissor a um 

receptor. 

 

Segundo Bakhtin (2009), tal concepção de linguagem está atrelada à corrente que 

ele denomina de “objetivismo abstrato” e tem o sistema linguístico como o centro 

organizador dos fatos da língua. Assim, não é mais o pensamento que organiza a 

linguagem e, sim, o conjunto de signos estruturado conforme normas internas do 

próprio sistema.  Este, segundo Neder (1993, p. 77), “é percebido como um fato 

objetivo externo à consciência individual e independente desta”. 

 

Nessa perspectiva, a língua não está sujeita às construções individuais dos sujeitos. 

Cada enunciação é, sem dúvida, resultado de ato individual que não se reitera 

nunca, mas em cada enunciação há elementos idênticos aos de outras enunciações 

– aspectos fonéticos, gramaticais e lexicais – que são normativos e garantem a 

compreensão “por todos os locutores de uma mesma comunidade” (BAKHTIN, 2009, 

p. 79).  
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Para Saussure (1997, p. 21), a língua é: 

 

“um tesouro depositado pela prática da fala em todos os indivíduos 
pertencentes à mesma comunidade, um sistema gramatical que existe 
virtualmente em cada cérebro ou, mais exatamente, nos cérebros dum 
conjunto de indivíduos, pois a língua não está completa em nenhum, e só 
na massa ela existe de modo completo. 

 

Assim, a língua deixa de ser vista como individual e passa a ser analisada como 

social, já que os elementos que a constituem são dominados por todos os falantes 

de uma dada comunidade. Mas o sujeito não tem força criativa sobre a enunciação 

linguística. O sistema da língua impõe-se aos indivíduos (emissor e receptor) como 

uma norma que deve ser aceita como tal. Dessa forma, embora a língua passe a ser 

vista como social, o contexto continua a ser desconsiderado, pois o foco está no 

sistema de formas e normas que constituem a linguagem. Isso significa que tudo 

que é externo a ela também não é levado em conta e, assim, as categorias do 

modelo de contexto (lugar, tempo, participantes com suas relações e papéis, 

objetivos, ações e conhecimentos) não são percebidas como tendo influência sobre 

o discurso. 

 

Koch e Elias (2006) afirmam que, nesse sentido, o sujeito é predeterminado pelo 

sistema que é utilizado na produção de texto. Este é um produto que resulta da 

codificação e sua leitura/audição corresponde a um processo de pura decodificação, 

para o qual basta o conhecimento linguístico do leitor/ouvinte. É um ato puramente 

mecânico, sem a interferência da percepção do sujeito sobre o seu entorno. 

  

É por isso que, segundo Travaglia (2002, p. 22): 

 

Essa concepção levou ao estudo da língua enquanto código virtual, isolado 
de sua utilização – na fala (cf. Saussure) ou no desempenho (cf. Chomsky). 
Isso fez com que a Linguística não considerasse os interlocutores e a 
situação de uso como determinantes das unidades e regras que constituem 

a língua, isto é, afastou o indivíduo falante do processo de produção. 
 

Essa é uma perspectiva de análise que se preocupa apenas com a imanência 

linguística, excluindo tudo o que é contextual. As normas do sistema devem ser 

estudadas e apreendidas pelos falantes para que possam codificar adequadamente 

a mensagem a qual será posteriormente decodificada pelos ouvintes. Geraldi 
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(1997a) afirma que essa concepção de língua está ligada à teoria da comunicação, 

que a vê como um código, ou seja, um conjunto de signos organizado com base em 

regras. Assim, o sujeito não tem importância ou não tem influência sobre a língua, a 

qual deve ser compreendida de forma objetiva, sem influência externa. 

 

Nesse período, no Brasil, o ensino da gramática deixa de lado a preocupação com a 

correção da linguagem. Segundo Soares (1998, p. 57-58), na verdade, acontece um 

desprestígio do ensino de gramática e enfatiza-se “a aprendizagem dos ’elementos’ 

do processo de comunicação (de certa forma, a gramática, como objeto de estudo 

foi substituída pela teoria da comunicação)”. Já Perfeito (2007, p. 827) afirma que, 

nesse período, o estudo da língua ainda revelava preocupações com os aspectos 

gramaticais, apesar de, na escola, a leitura e a produção de texto começarem a 

ganhar maior relevância “ao lado dos elementos da teoria da comunicação”. 

 

Acreditamos que o contraste apontado por Soares e Perfeito é normalíssimo, já que 

não é possível haver um apagamento total de uma concepção de linguagem por 

conta do surgimento de outra, ainda que a visão de língua como instrumento de 

comunicação tenha recebido o apoio dos órgãos que regulavam oficialmente o 

ensino de língua (é importante lembrar que na Lei 5.692, de 1971, que reestruturou 

o ensino dos então chamados Primeiro e Segundo Graus, a língua nacional é 

definida como instrumento de comunicação). Vale ressaltar que a concepção de 

língua como expressão do pensamento teve prestígio por séculos, o que não é 

facilmente suplantado.  

 

Como já destacamos no capítulo 2 deste trabalho, uma perspectiva de ensino não 

muda apenas porque foi adotada oficialmente uma nova concepção de língua e um 

novo método de trabalho. Por isso, Perfeito aponta a coexistência de uma 

preocupação com aspectos puramente gramaticais num momento em que a 

concepção de língua como instrumento de comunicação é adotada oficialmente no 

Brasil. Para que haja mudança, é necessário também que sejam reconstruídos os 

modelos mentais dos sujeitos envolvidos no processo educacional a respeito do 

evento “aula de português”. Ainda hoje, é possível identificar atividades em sala de 

aula baseados na concepção de linguagem como expressão do pensamento. 

Bunzen (2006, p. 143) afirma que isso é “uma prova de que não é apenas uma 
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questão de ‘mudança’ nos objetos de ensino, mas de (re)discutir as crenças e os 

valores impregnados nos nossos modos de ensinar língua materna”. Isso significa 

que é fundamental haver uma transformação da interface cognitiva que interliga o 

discurso e o social. Como afirma van Dijk (2010, 2012), a transformação não 

acontece apenas pela existência de um novo discurso sobre o ensino de língua. Se 

assim fosse, haveria uma relação determinista entre discurso e sociedade, o que, 

como já discutimos, não ocorre.  

 

Para que haja a mudança, é necessário que os sujeitos envolvidos no processo 

educacional tenham novas experiências com o ensino de língua, as quais serão,  

armazenadas em sua memória episódica e retomadas em outros momentos. Sem 

uma reconstrução dos modelos mentais, com suas crenças e valores, dos 

envolvidos nas atividades escolares muito dificilmente conseguiremos mudar a 

realidade do ensino de língua. 

  

3.1.3 Língua como interação 

 

Entender a língua como uma forma de interação é compreendê-la como uma 

atividade social que envolve sujeitos historicamente situados que não estão apenas 

transmitindo mensagens uns aos outros, mas agindo uns sobre os outros. Geraldi 

(1997a, p. 41) afirma que, por meio da linguagem, “o sujeito que fala pratica ações 

que não conseguiria levar a cabo, a não ser falando; com ela o falante age sobre o 

ouvinte, constituindo compromissos e vínculos que não preexistiam à fala”. 

  

Dessa forma, a língua é muito mais que a expressão do pensamento ou mesmo um 

código organizado por normas específicas. A língua é uma maneira de agir. E isso 

se dá tanto na atividade de produção, quanto na prática de leitura/audição de um 

texto (escrito/oral). Percebemos que, nessa perspectiva, os sujeitos passam a ser 

considerados como indivíduos que têm participação ativa na construção do 

discurso.Assim, temos o sujeito como um ser ativo na leitura e na produção de texto.  

 

Para Bakhtin (2009, p. 127): 
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A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema 
abstrato de formas linguísticas nem pela enunciação monológica isolada, 
nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social 
da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. 
(Grifo do autor). 

 

Assim, as atividades de leitura e produção de texto devem ser vistas como 

autênticas práticas de interação verbal, por meio das quais o sujeito constrói um 

dado sentido, influenciado por seus conhecimentos não apenas linguísticos. E é no 

texto e no discurso que a língua se realiza, já que depende da efetiva troca entre 

falante/escritor e ouvinte/leitor.  

 

Bakhtin (2009) afirma que o diálogo é uma das características mais importantes da 

linguagem e deve ser compreendido num sentido amplo, expressando não somente 

a comunicação entre pessoas face a face, mas também o processo de interlocução 

que ocorre entre os textos que, numa relação intertextual, se encontram interagindo 

com outros discursos, constituindo com eles uma cadeia ininterrupta de 

enunciações. O autor destaca ainda a necessidade de se estudar a relação entre a 

enunciação concreta e o contexto interacional, incluindo não apenas o contexto 

situacional em que a interação se desenvolve, mas também o contexto social mais 

amplo em que ela está inserida. Para Bakhtin (2009, p. 128), “a língua vive e evolui 

historicamente na comunicação verbal concreta, não no sistema abstrato das formas 

da língua nem psiquismo individual dos falantes” (grifo do autor). 

 

Isso significa que não podemos analisar adequadamente práticas discursivas, tais 

como a produção e a leitura de texto, se desconsiderarmos o contexto. Este é 

constituído pelos participantes da interação, com suas relações e papéis sociais, 

dentre outros elementos. Na perspectiva de van Dijk (2010, 2012), esse contexto 

corresponde a uma construção subjetiva dos sujeitos envolvidos na prática 

discursiva. Mas tal construção não é resultado de um ato individual, já que está 

baseada em conhecimentos partilhados, ideologias, relações e papéis dos 

interactantes, dentre outros aspectos, de caráter fortemente social. 

 

Entretanto, no estudo da língua, não devem ser desconsideradas as formas 

linguísticas. Marcuschi (2008) chama a atenção para o fato de que há muitos 

aspectos da língua que são melhor explicados quando observados no nível do 
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sistema. Entretanto, deve-se frisar que “as formas não são tudo no estudo da língua” 

e que elas “só fazem sentido quando situadas em contextos sociointerativamente 

relevantes” (MARCUSCHI, 2008, p. 62). 

 

Para Marcuschi (2008), é preciso que o estudo da língua desloque-se do código 

linguístico para o funcionamento da língua, ou seja, para a análise de textos e 

discursos que podem ser considerados planos da enunciação. Só assim será 

possível “observar o que fazem os falantes com/na/da língua e, principalmente, 

como se dão conta de que estão fazendo uma determinada coisa com a língua” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 64). 

 

Dessa forma, o ensino de língua não deve se basear apenas no estudo das normas 

do falar/escrever corretamente ou no código linguístico em si. É preciso fazer com 

que os alunos percebam que, por meio da linguagem, eles atuam em sociedade, já 

que são sujeitos ativos que se constituem no processo enunciativo. Isso porque o 

sujeito não é aquele ser passivo que apenas se submete a um sistema de códigos 

ou que imita modelos considerados corretos e adequados. É do ponto de vista do 

sujeito que as escolhas (fonológica, sintática, estilística etc.) para o discurso são 

realizadas.  

 

Com base no que foi discutido até então, podemos perceber uma diferença 

fundamental entre a concepção de língua como interação e as outras duas 

discutidas anteriormente: aquela considera fundamentalmente o contexto situacional 

e social na organização da língua, destacando o papel dos interlocutores nesse 

processo. Já a concepção de língua como expressão do pensamento é definida 

como uma atividade individual e monológica, sem considerar o contexto em que ela 

se desenvolve. Da mesma forma, na concepção de língua como sistema de códigos 

não se observa o que é externo à língua, dando-se ênfase apenas aos elementos 

linguísticos e suas normas de organização. Para nosso trabalho, adotamos a 

concepção interacionista da linguagem, considerando, evidentemente, o aspecto 

cognitivo como uma interface que estabelece a relação entre a língua e os contextos 

situacional e social.  
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É importante destacar ainda que o surgimento da concepção de linguagem como 

interação não bloqueia, nem impede que as outras duas continuem a ser tomadas 

como base para o desenvolvimento de diversas atividades em sala de aula. 

Acreditamos que, atualmente, tais concepções podem surgir no agir pedagógico de 

muitos professores de Língua Portuguesa, ora nos exercícios de produção textual, 

ora nas atividades de análise da língua ou leitura. 

 

3.2 As diferentes concepções de língua e o ensino de gramática e 

análise linguística 

 

Mesmo antes de a disciplina “português” ser oficializada no Brasil, a gramática tinha 

tido presença constante nas atividades desenvolvidas pelo professor em sala de 

aula, no estudo da Língua Portuguesa. Este tem relação estreita com a concepção 

de língua adotada em cada momento da história. Como já vimos anteriormente, 

essas concepções de língua mudaram com o tempo e, com ela, o que se ensinava 

em Língua Portuguesa.  

 

Com tais mudanças, surgiu, pelo menos teoricamente, a partir da década de 1980, 

uma nova forma de abordar o estudo da língua e, mais especificamente, os 

elementos gramaticais deixaram de ser investigados apenas do ponto de vista de 

sua classificação ou definição, passando a ser analisados em seu uso concreto, ou 

seja, em textos orais e escritos.24 É essa nova perspectiva de análise, que tem como 

base a concepção de língua como interação, que se convencionou denominar de 

Análise Linguística (doravante AL).  

 

Isso significa que nem sempre a AL esteve presente no ensino de Língua 

Portuguesa no Brasil. Houve momentos, como já afirmamos acima, em que o estudo 

da língua limitava-se às regras do falar e escrever corretamente ou às normas de 

organização da comunicação (muitas vezes, eram realizados – o que ainda 

acontece hoje em dia – os dois tipos de investigação ao mesmo tempo).  Então, é 

importante frisar que, neste tópico, nem sempre discutimos o ensino da AL e, sim, o 

                                                
24 É importante destacar que entre o surgimento das novas teorias sobre o ensino de língua e as práticas de sala 

de aula existe um intervalo considerável, e, ainda hoje, o estudo da língua a partir de seus usos concretos não é 

uma realidade em muitas das escolas brasileiras. 
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trabalho com a gramática tradicional, tendo em vista a realidade do ensino do 

português no Brasil, o qual é debatido numa perspectiva histórica.  

 

Assim, fazemos uma discussão em três momentos distintos: 1) O ensino de 

gramática após da Reforma Pombalina (1759) até a década de 50 do século XX; 2) 

O ensino de gramática nas décadas de 60 e 70 do século XX; 3) O ensino de 

Análise Linguística a partir da década de 80. Tentamos debater a passagem de um 

momento a outro à luz dos estudos desenvolvidos pela ACD. 

 

Evidentemente tal divisão é puramente didática, para que possamos compreender 

as transformações que aconteceram no ensino de Língua Portuguesa desde o 

momento em que ele foi oficializado no Brasil. Entretanto, como já foi dito acima, tais 

abordagens do estudo da língua podem coexistir num mesmo momento histórico. 

 

3.2.1 O ensino de gramática – da Reforma Pombalina à década de 

1950 

 

No período que vai do descobrimento do Brasil até meados do século XVIII, a 

educação, no Brasil, estava sob o comando da Companhia de Jesus, criada em 

1534, à qual foi entregue a tarefa de combater a Reforma Protestante. Para isso, foi 

enviado ao Brasil o padre Manuel de Anchieta que iniciou o trabalho de 

catequização dos povos indígenas a partir de 1549 (FÁVERO, 2008). Tendo em 

vista a dificuldade de comunicação entre os padres jesuítas e os índios, os quais, 

por todas as regiões do país, falavam cerca de 1175 línguas, a coroa portuguesa 

apoiou a institucionalização de uma língua geral (originada do tupi), possibilitando, 

assim, a interação entre os povos nativos e os padres. 

 

Os jesuítas perceberam, desde cedo, que, para o trabalho de catequização, seria 

fundamental o ensino das “primeiras letras”. Segundo Fávero (2008, p. 4): 

 

Os jesuítas mostraram, desde logo, muito empenho no ensino das 
primeiras letras, talvez por perceberem que o trabalho de catequese não 
podia prescindir do ensino da leitura e da escrita. Responsabilizaram-se 
pela educação dos filhos dos senhores de engenho, dos colonos, dos 
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índios e dos escravos, procurando transformá-los em cristãos, acenando-
lhes com o céu por prêmio, ou com o inferno, aos que se recusassem.  

 

A preocupação dos jesuítas era, portanto, com a catequização, sendo a 

aprendizagem das “primeiras letras” importante apenas para o estudo da Bíblia. 

Assim, não havia um foco específico na Língua Portuguesa cuja primeira gramática 

(de Fernão de Oliveira) foi publicada apenas em 1536.  

 

Além disso, mesmo no início do século XVII, apesar da publicação de várias 

gramáticas e manuais de ortografia, “o português ainda não se constituíra em área 

de conhecimento em condições de gerar uma disciplina curricular” (SOARES, 2004, 

p. 159). Nessa realidade, aqueles poucos favorecidos que seguiam os estudos após 

a alfabetização partiam para a aprendizagem da gramática latina. Isso significa que 

o modelo mental sobre do evento “aula” foi construído tomando-se o ensino do latim 

como ponto de partida fundamental. 

 

Foi com a Reforma Pombalina, em 1759, que essa realidade começou a mudar, já 

que o Marquês de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo, expulsou do Brasil 

os jesuítas, tirando-lhes a responsabilidade pela educação formal. Nesse mesmo 

período, Soares (2004, p. 161) afirma que, nesse mesmo período, se tornou 

obrigatório o estudo da gramática portuguesa: 

 

No que se refere ao vernáculo, a reforma pombalina seguiu a proposta de 
Verney:

25
 além de aprender a ler e escrever em português, introduziu-se o 

estudo da gramática portuguesa, que passou a ser “componente 
curricular”, como diríamos na terminologia atual, ao lado da gramática 
latina, que manteve sua posição de “componente curricular”. Persistiu 
também a retórica (...). Desde, pois, a reforma pombalina, e até fins do 
século XIX, estudos relativos à língua se fizeram nestes dois conteúdos, 
que hoje denominaríamos “disciplinas curriculares”: gramática e retórica. 

 

Assim, é só após a reforma pombalina que se inicia o estudo da gramática 

portuguesa, esta, segundo Soares (2004, 1998), seguindo a tradição do ensino da 

gramática latina, que manteve seu prestígio até início do século XX, já que a 

experiência que os professores tinham sobre o ensino de língua era justamente o 

ensino do latim. Não poderia haver, portanto, uma mudança repentina na forma de 

                                                
25

 Luís António de Verney (1713-1792) foi filósofo, teólogo, padre, professor e escritor português que 
defendia “nesta mesma altura uma reforma revolucionária dos métodos de ensino no seu Verdadeiro 
método de estudar”, publicado em 1749 (COUTO, 2004, p. 13). 



 

 

116 

 

se trabalhar a linguagem, pois os participantes envolvidos no processo educacional 

desconheciam outra forma de ensiná-la, ou seja, não tinham experiências suficientes 

que lhes possibilitassem a construção de outro modelo mental sobre o ensino do 

português.  

 

Couto (2004) afirma que, nesse período, ganharam relevância as ideias de Jerônimo 

Soares Barbosa, gramático que defendia o estudo do latim desde a língua materna. 

Entretanto, para o gramático, “a teoria gramatical devia também partir não da 

aplicação mecânica dos esquemas gramaticais latinos, mas da teoria da gramática 

geral ou filosófica, comum a todas as línguas” (COUTO, 2004, p.12). Ilari (1992, p. 

11) afirma ainda que Barbosa “é o ascendente direto ou indireto de todos os autores 

da chamada ‘gramática tradicional’”. 

 

Para Ilari (1992, p. 12), a gramática, na perspectiva de Barbosa, inclui 
 

(...) uma concepção peculiar de como a mente humana concebe ideias, 
formula juízos e os encadeia em raciocínios (...); como gramático, ele se 
compromete a fornecer uma análise de língua que reflita essa lógica; ou 
por outra, incorporando as hipóteses vigentes em seu tempo sobre as 
articulações do pensamento, Soares Barbosa se compromete a reencontrar 
na língua unidades e conexões do pensamento. 

 

Nesse sentido, ensinar gramática seria ensinar a pensar. Para isso, Barbosa 

defende que o ensino da gramática nacional deva fazer como que o homem possa 

falar e escrever corretamente, além de discorrer com fluência. Na introdução de sua 

Gramática Filosófica, ele afirma que:  

 

A Grammatica pois, que não he outra couza, segundo temos visto, senão a 
Arte, que ensina a pronunciar, escrever correctamente qualquer Língua, 
tem naturalmente duas partes principaes; huma Mechanica, que considera 
as palavras como meros vocabulos e os sons articulados, já pronunciados, 
já escriptos (...); outra Logica, que considera as palavras, não já como 
vocabulos, mas como signaes artificiaes das ideas e suas relações, e como 
taes sujeitos ás leis psychologicas, que nossa alma segue no exercicio das 
suas operações e formação de seus pensamentos. (BARBOSA, 1822, p. 
VIII, grifo do autor). 

 

Como se pode ver muito claramente, o autor defendia que a gramática constituía um 

conjunto de sinais que serve para representar as ideias e suas relações, ou seja, o 

pensamento, e seu papel era o de levar a falar e escrever corretamente. Para isso, a 

língua escrita foi tomada como base para a determinação das regras gramaticais, 
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sendo os textos de escritores consagrados pela literatura os modelos dos “bons 

usos da língua” (NEDER,1993, p. 82). Essa forma de se perceber tem estreita 

relação com a tradição grega, que buscava na língua as formas para expressar, de 

forma elegante e correta, o pensamento individual. 

 

Temos, portanto, uma sucinta descrição da realidade que dá origem ao ensino de 

gramática tradicional em Portugal e no Brasil ─ defendia-se o falar e escrever 

corretamente com base em um único conjunto de regras que não considerava as 

variações da língua. Tal situação se prolongou até o final da década de 50 do século 

XX.26  

 

Essa realidade vivenciada por diversos professores e alunos, evidentemente, 

originou um modelo do evento “aula” baseado na tradição gramatical que valorizava 

o falar e escrever corretamente de acordo com modelos de escritores clássicos. A 

ideia de que tais autores deveriam ser imitados parece estar relacionada a atitudes 

de submissão defendidas por uma elite intelectual para a qual não era interessante a 

apropriação crítica do conhecimento. Existia, portanto, uma relação hierárquica 

bastante forte e o interesse principal dessa elite, acreditamos, era o controle do 

conhecimento e do comportamento social. 

 

Embora a língua fosse como expressão do pensamento, sendo o sujeito a fonte do 

dito, não se permitia a seus usuários a uma livre manipulação de seus recursos. Os 

alunos que não seguissem as normas da gramática tradicional seriam vistos como 

seres incapazes de se comunicar adequadamente. Temos, portanto, um formato de 

ensino a serviço de um restrito grupo social que se preocupava em defender os seus 

interesses.  

 

                                                
26 Segundo Soares (2004, 1998), até o final da década de 50 do século XX, no Brasil, era a 
concepção de língua como sistema que orientava o ensino de português. Entretanto, acreditamos que 
isso não aconteceu, pois tal concepção surge apenas com as teorias saussurianas, no início do 
século XX, na Europa. Além disso, segundo Faraco (2007), o Curso de Linguística Geral de Saussure 
foi publicado, postumamente, apenas em 1916 e o seu impacto real só começou a surgir no final da 
década de 1920. O autor afirma ainda “que, na prática, até a Segunda Guerra Mundial, a linguística 
continuou a ser, no espaço universitário, uma disciplina fundamentalmente histórica. O século XIX, 
portanto, não terminou, em linguística, tão cedo como muitas vezes os recortes manuais chegam a 
sugerir.” (FARACO, 2007, p. 27-28). Por essa razão, acreditamos que a concepção de língua 
subjacente ao ensino de língua até a década de 50 do século XX foi, sem dúvida, a de expressão do 
pensamento. 
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3.2.2 O ensino de gramática nas décadas de 1960 e 1970 

 

A partir da década de 1950, começam a acontecer mudanças no conteúdo da 

disciplina de português que, até a década anterior, reunia a gramática, a retórica e a 

poética. Já por volta dos anos 1960, ocorrem muitas transformações nas condições 

sociopolíticas que envolviam o ensino de Língua Portuguesa no Brasil. Tudo isso 

leva ao surgimento de uma nova concepção de língua. 

 

Para Soares (1998, p. 56), no que diz respeito às condições sociopolíticas, a década 

de 60 foi o momento no qual se consolidou a democratização do acesso à escola. 

Por conta disso, uma diferente clientela passou a frequentar a instituição escolar, 

sobretudo, a pública. Segundo a autora: 

 

Já não são os filhos das camadas privilegiadas que a demandam, mas 
crianças pertencentes às camadas populares, que trazem para as salas de 
aula a inusitada presença de padrões culturais e variantes linguísticos 
diferentes daqueles com que a escola estava habituada a conviver – 
tornaram-se outras, pois, as condições culturais e linguísticas para o ensino 
do português. (SOARES, 1998, p. 56). 

 

Como se pode notar, não são apenas as crianças de famílias abastadas que 

frequentam a escola a partir de então. Assim, o novo contexto do ensino de língua 

exige uma transformação, pois já não fazia sentido, para os alunos, estudar apenas 

a classificação ou a definição de elementos da língua, considerada como 

homogênea. As variantes linguísticas trazidas pela nova clientela, que desconhecia 

a norma considerada culta, apontam para a necessidade de se repensar um ensino 

de português fundamentado apenas na gramática tradicional. 

 

É a partir desse período que, segundo Soares (2004, p. 167): 

 

(...) gramática e texto, estudo sobre a língua e estudo da língua começam a 
constituir realmente uma disciplina com um conteúdo articulado: ora é na 
gramática que se vão buscar elementos para a compreensão e a 
interpretação do texto, ora é no texto que se vão buscar estruturas 
linguísticas para a aprendizagem da gramática. (Grifo da autora). 

 

Dessa forma, a partir dos anos 50 e 60, a gramática é estudada a partir do texto e 

este é analisado com base nos elementos oferecidos pela gramática. Nesse período, 
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os livros didáticos passam a integrar o estudo da gramática com o estudo do texto 

abandonando-se, assim, a tradição de uso de dois manuais, uma gramática e uma 

seleta de textos. Entretanto, Soares (2004) chama a atenção para essa integração 

que, na prática, não aconteceu. Segundo a autora: 

 

(...) na verdade, a gramática teve primazia sobre o texto nos anos 1950 e 
1960 (primazia ainda hoje é dada em grande parte das aulas de português, 
nas escolas brasileiras). Esta persistente primazia da gramática talvez se 
explique pela força da tradição que, como se disse, vem dos tempos do 
sistema jesuíta e persistiu do século XVI até as primeiras décadas do 
século XX. (SOARES, 2004, p. 168). 

 

Podemos notar, mais uma vez, que a força da tradição se impõe no ensino de 

língua, apesar das tentativas de integrar o texto ao estudo da gramática. Esta se 

sobrepôs àquele e contribui para perpetuar uma tradição que vem da época dos 

jesuítas, trazendo subjacente a concepção de língua como expressão do 

pensamento. Isso, sem dúvida alguma, pode ser interpretado como consequência 

dos modelos mentais sobre o ensino de língua que não foram modificados, apesar 

das novas condições históricas e sociais por que passava a escola.  

 

Oficialmente, no início da década de 70, a disciplina curricular Língua Portuguesa 

sofreu uma radical mudança, decorrente da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(Lei nº 5692/71). Tal transformação não foi progressiva, em resposta às 

transformações sociais e culturais, mas resultou de uma verdadeira intervenção do 

governo militar iniciado em 1964. A nova lei desse governo, baseada em “objetivos e 

ideologias do regime militar” colocava a educação a serviço do desenvolvimento 

(SOARES, 2004, p. 169) e a Língua Portuguesa, nesse contexto, passou a ser 

considerada como um instrumento por meio do qual se alcançaria tal 

desenvolvimento.  Nesse contexto, é natural que a perspectiva de trabalho com a 

gramática tradicional, na prática, tenha continuado, já que a nova concepção de 

língua foi resultado de uma decisão governamental e não de uma transformação das 

experiências dos sujeitos envolvidos diariamente no ensino de língua.  

 

Por outro lado, surge, na década de 1970, um novo quadro referencial para a análise 

da língua advinda dos meios de comunicação: a teoria da comunicação. Assim, a 

concepção de língua até então vigente é substituída pela concepção de língua como 
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instrumento de comunicação. Nesse período, o objetivo do ensino de língua passa a 

ser fundamentalmente prático e utilitário. Segundo Soares (2004, p. 169): 

 

(...) trata-se de desenvolver e aperfeiçoar os comportamentos do aluno 
como emissor e recebedor de mensagens, através da utilização e 
compreensão de códigos diversos – verbais e não-verbais. Ou seja, já não 
se trata mais de estudo sobre a língua ou de estudo da língua, mas de 
desenvolvimento do uso da língua. Também aqui os livros didáticos 
testemunham essa mudança na disciplina que, no currículo, tem por 
objetivo a Língua Portuguesa. Neles, a gramática é minimizada – aliás, foi 
nesse período que surgiu a até então impensável polêmica sobre ensinar 
ou não ensinar gramática na escola fundamental (...).  

 

Nesse período, conforme Soares, o ensino da gramática não é o foco principal. Na 

verdade, procura-se fazer com que os alunos possam aperfeiçoar seus 

comportamentos como emissores-codificadores e como recebedores-

decodificadores de mensagens a partir da utilização de diversos códigos (verbais e 

não-verbais). Assim, os alunos podem desenvolver suas habilidades para expressar 

e compreender mensagens. É nesse período que uma grande variedade de gêneros 

textuais passa a fazer parte do livro didático. 

 

Perfeito (2007, p. 827) afirma também que,  

 

Em termos gramaticais, sem o abandono, na prática, do ensino da 
gramática tradicional, a concepção de linguagem como forma de 
comunicação focaliza o estudo dos fatos lingüísticos por intermédio de 
exercícios estruturais morfossintáticos, na busca da internalização 
inconsciente de hábitos lingüísticos, próprios da norma culta. Isto é 
revelado, por exemplo, em livros didáticos ou em apostilas, que 
apresentam exercícios mecânicos tais como: atividades de seguir 
modelo(s), de múltipla escolha e/ou de completar lacunas. 
 
Ressaltamos, ainda, que alguns compêndios, no período, enfatizavam 
noções com base na teoria da comunicação (conceitos/exercícios sobre o 
código, a mensagem, o emissor, o receptor etc. (Grifo da autora). 

 

Então, nesse período, a preocupação era com a internalização inconsciente de 

certos comportamentos linguísticos, o que ajudaria na codificação de mensagens 

por sujeitos passivos diante do sistema da língua. A preocupação central com a “boa 

escrita” é deixada de lado, já que o foco deve ser o funcionamento do sistema de 

comunicação. Mesmo assim, como afirma a autora, continua a existir, em menor 

proporção, o ensino de gramática tradicional. 
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Ruiz (1988) confirma essa tendência, ao analisar livros didáticos da década de 1980 

que têm subjacente a concepção de língua como instrumento de comunicação, ou 

seja, como código. Este possibilita a emissão de mensagens a serem decodificadas 

pelos leitores. Segundo a autora, os livros didáticos da época desenvolvidos nessa 

perspectiva ainda revelavam uma preocupação de seus autores com a expressão 

oral e escrita elegante, correta e clara. Para Ruiz (1988, p. 48), “a dicotomia do certo 

e do errado é quem dita as regras do jogo” nos livros didáticos por ela analisados.  

 

Assim, podemos afirmar que, embora os professores e autores de livros passassem 

a considerar os diversos textos como modelo de uso da língua, a preocupação com 

aspectos da gramática tradicional ainda tinha sua presença garantida no espaço 

escolar, embora com menor força que em décadas anteriores. Deduzimos que é a 

partir desse período que os exercícios de gramática começam a ser explorados no 

texto, deixando, paulatinamente, de ser propostos em frases isoladas. 

 

3.2.3 O ensino de análise linguística a partir da década de 1980 

 

A partir da década de 1980, a redemocratização do país e o desenvolvimento de 

diversas disciplinas, como a Psicolinguística, a Sociolinguística, a Análise do 

Discurso, a Linguística Textual, dentre outras, e as discussões em torno do ensino 

de língua materna se constituíram um terreno fecundo para a construção de uma 

nova perspectiva de ensino de língua  que passou a considerar os elementos 

pragmáticos e discursivos que envolvem a língua em uso. 

 

Além disso, segundo Soares (1998), muitos professores de português, insatisfeitos 

com o desempenho de seus alunos em atividades de produção de texto, sobretudo, 

as realizadas em vestibulares diversos, exigiam uma reorientação para o ensino de 

língua.  

 

Os fatos acima apontados levaram ao surgimento de novas reflexões e teorias sobre 

o ensino de português. É nesse período que, segundo Mendonça (2006; 2007), 

Geraldi, ao fazer uma nova proposta para esse ensino, refere-se ao trabalho com a 

AL. Este é proposto num dos artigos publicados no livro O texto na sala de aula, 
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organizado e publicado pelo autor em 1984.27 No artigo intitulado de Unidades 

básicas do ensino do português, o autor se refere ao trabalho de análise linguística, 

a partir da reflexão de textos de alunos.  

 

Mendonça (2006, p. 200) afirma que, na verdade, todos os artigos publicados no 

referido livro propunham:  

 

(...) uma reorientação para o ensino de português, com base na leitura e 
escrita de textos como práticas sociais significativas e integradas, e na 
análise dos problemas encontrados na produção textual como mote para a 
prática de AL, em vez dos exercícios estruturais de gramática (normativa e 
descritiva). 

 

Assim, pode-se perceber que as atividades de leitura e escrita são tomadas como 

práticas sociais e que a AL se desenvolve a partir dos problemas encontrados nos 

textos dos alunos. Nessa perspectiva, as concepções de língua como expressão de 

pensamento e instrumento de comunicação não têm mais lugar, ficando claro que é 

a concepção de língua como interação que está subjacente às novas propostas de 

ensino de língua, já que as práticas sociais de leitura e escrita passam a ser o foco 

de tal ensino e o texto é defendido como o ponto de partida e o ponto de chegada 

das atividades desenvolvidas no estudo da Língua Portuguesa.  

 

Mendonça (2006) destaca, no entanto, que, embora a publicação de O texto na sala 

de aula tenha sido um marco que aponta para a necessidade de mudança no ensino 

de língua, a realidade em sala de aula não sofreu grandes alterações desde então. 

Segundo a autora, no início do 3º milênio, 

 

(...) as práticas de ensino de língua materna do ensino fundamental II (EFII) 
e do ensino médio (EM), revelam (como sempre revelaram) uma mescla de 
perspectivas: o jeito “tradicional” de ensinar gramática ainda está presente, 
ao passo que novas práticas também já são encontradas. (MENDONÇA, 
2006, p. 200). 

 

Como se pode notar, embora tenha se desenvolvido uma nova orientação para o 

ensino de Língua Portuguesa, as mudanças no trabalho com a gramática não 

                                                
27 Em nota de rodapé, no referido artigo, Geraldi (1997b, p. 74) destaca que o termo “análise 
linguística” não representa um simples gosto por novas terminologias. Para o autor, “a análise 
linguística inclui tanto o trabalho sobre questões tradicionais da gramática quanto questões amplas a 
propósito do texto”, como a coesão, a coerência, o uso de recursos expressivos no texto, adequação 
do texto aos objetivos estabelecidos pelo autor etc.  
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acontecem automaticamente. Isso é bastante significativo, pois revela que, como 

afirma van Dijk (2010, 2012), não existe uma relação direta entre discurso e 

sociedade. Ou seja, embora haja, já há algumas décadas, um novo discurso sobre o 

ensino de Língua Portuguesa, o trabalho com a linguagem não tem se modificado 

significativamente nas salas de aula. Isso, como já discutimos anteriormente, pode 

se explicar com base na manutenção de modelos mentais que representam as 

experiências dos sujeitos envolvidos no ensino de Língua Portuguesa. 

 

Segundo Mendonça (2006, p. 201),  

 

(...) não é possível, para o professor, desvencilhar-se da sua própria 
identidade profissional, o que seria quase negar a si mesmo, de uma hora 
para outra, a não ser por meio de uma adoção acrítica de novas propostas, 
de um “inovacionismo” irresponsável. Nesse sentido, atravessamos um 
momento especial, em que convivem “velhas” e “novas” práticas no espaço 
da aula de gramática, por vezes, conflituosas. 

 

Assim, segundo a autora, é necessário, antes de pôr em prática as novas propostas 

de ensino de língua, que o professor reflita sobre elas para que possa reconstruir 

sua própria identidade, a qual tradicionalmente está atrelada a concepções de língua 

até então vigentes.  

 

A análise de Mendonça (2006) parece-nos remeter ao que van Dijk (2010, 2012) 

propõe com a tríade discurso–cognição–sociedade: para o discurso influenciar a 

sociedade, e vice-versa, é necessário haver transformações nos modelos mentais 

que os sujeitos possuem sobre suas experiências.  No caso do ensino de AL, este 

tem sido um grande desafio, já que muitos docentes, ao que tudo indica, ainda não 

construíram para si um novo modelo sobre o ensino de gramática, permanecendo, 

portanto, com as práticas tradicionalmente desenvolvidas. Segundo van Dijk 

(2005b), ao se referir à aquisição e mudança de ideologias, são necessárias muitas 

experiências vivenciadas pelos sujeitos para que eles possam mudar seu sistema de 

crenças fundamental. Isso significa que não é apenas pelo acesso a novas teorias 

sobre o ensino de língua que o professor irá transformar a realidade da sala de aula. 

Serão necessárias muitas novas experiências para que ele vivencie uma nova 

concepção de língua na prática e, partir daí, comece um processo de transformação 

em seus modelos mentais sobre o evento aula de Língua Portuguesa. O professor 



 

 

124 

 

precisa, por exemplo, começar a perceber como relevante a necessidade de formar 

um aluno capaz de ler, ouvir, produzir e interpretar textos orais ou escritos, não se 

limitando a identificar e classificar elementos da língua.  

 

É fundamental destacar que muitos cursos de formação inicial e continuada de 

professores, além de diversas publicações, têm contribuído com a modificação do 

ensino de língua materna, de forma que o texto seja tomado como o ponto de 

partida e de chegada para o ensino do português, mas é preciso que o professor, 

como já afirmamos acima, transforme seu modelo mental sobre a aula de Língua 

Portuguesa, desviando a prioridade de seu trabalho da identificação e classificação 

de elementos linguísticos, para o aperfeiçoamento da competência comunicativa dos 

estudantes. Evidentemente, outros elementos do modelo de contexto da aula 

também influenciam nas decisões do professor, como a cobrança dos pais em 

relação ao que seus filhos aprendem, dentre outras questões. Todos esses e ainda 

outro fatores contribuem para a decisão do professor sobre o que é relevante 

ensinar a seus alunos. 

 

Incialmente, o professor precisa compreender a diferença entre o ensino de 

gramática tradicional e a AL. Sobre essa questão, Mendonça (2006) busca 

esclarecer quais são as diferenças principais entre os dois tipos de atividades. A 

autora elaborou um quadro, o qual reproduzimos a seguir, para ilustrar as diferenças 

entre o ensino de gramática e a prática de AL: 

 

Quadro 3: Diferenças entre ensino de gramática e análise linguística 
(MENDONÇA, 2006, p. 207) 

ENSINO DE GRAMÁTICA PRÁTICA DE ANÁLISE LINGUÍSTICA 

 Concepção de língua como sistema, 
estrutura inflexível e invariável. 

 Concepção de língua como ação 
interlocutiva situada, sujeita às 
interferências dos falantes. 

 Fragmentação entre os eixos de 
ensino: as aulas de gramática não se 
relacionam necessariamente com as de 
leitura e de produção textual. 

 Integração entre os eixos de ensino: a AL 
é ferramenta para a leitura e a produção 
de textos. 

 Metodologia transmissiva, baseada na 
exposição dedutiva (do geral para o 
particular, isto é, das regras para o 
exemplo) + treinamento. 

 Metodologia reflexiva, baseada na 
indução (observação dos casos 
particulares para a conclusão das 
regularidades/regras). 

 Privilégio das habilidades 
metalingüísticas. 

 Trabalho paralelo com habilidades 
metalingüísticas e epilinguísticas. 

 Ênfase nos conteúdos gramaticais 
como objetos de ensino, abordados 

 Ênfase nos usos como objetos de ensino 
(habilidades de leitura e escrita), que 
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isoladamente e em sequência mais ou 
menos fixa. 

remetem a vários outros objetos de 
ensino (estruturais, textuais, discursivos, 
normativos), apresentados e retomados 
sempre que necessário. 

 Centralidade da norma-padrão.  Centralidade dos efeitos de sentido. 

 Ausência de relação com as 
especificidades dos gêneros nos 
contextos de interação verbal. 

 Fusão com o trabalho com os gêneros, na 
medida em que contempla justamente a 
interseção das condições de produção 
dos textos e as escolhas linguísticas. 

 Unidades privilegiadas: a palavra, a 
frase e o período. 

 Unidade privilegiada: o texto. 

 Preferência pelos exercícios estruturais, 
de identificação e classificação de 
unidades/funções morfossintáticas e 
correção. 

 Preferência por questões abertas e 
atividades de pesquisa, que exigem 
comparação e reflexão sobre adequação 
e efeitos de sentido. 

 

Como se pode notar, a prática de AL é totalmente diferente do trabalho com a 

gramática tradicional. O ponto principal que diferencia essas duas perspectivas de 

estudo é a concepção de língua que lhes é subjacente. No caso da AL, a língua é 

tomada como uma atividade de interlocução, ou seja, de ação dos falantes uns 

sobre os outros, os quais influenciam a organização da própria língua. Ao ensino de 

gramática tradicional, por outro lado, subjaz a concepção de língua como um 

sistema imutável e inflexível, isto é, um conjunto de signos codificados o qual deve 

ser dominado pelo sujeito.  

 

No entanto, acreditamos, com base na apresentação que fizemos sobre as 

concepções de língua, que a preocupação com a classificação e i dentificação dos 

elementos linguísticos, além do foco na correção gramatical, está atrelada à 

concepção de língua como expressão do pensamento, já que a ideia de sistema de 

signos codificados está subjacente à concepção de língua como instrumento de 

comunicação, segundo a qual a preocupação do ensino de língua não deveria recair 

sobre o estudo da gramática, mas sobre os fatores da comunicação. 

 

De qualquer forma, o trabalho de sala de aula com a Língua Portuguesa, 

considerando as diferentes concepções de linguagem, tem se baseado em 

perspectivas bastante distintas, já que, na prática de AL, o texto, resultado de 

práticas sociais de linguagem, é a unidade privilegiada para a reflexão sobre a 

língua, enquanto no ensino tradicional de gramática, a palavra, a frase e o período 

são tomados como ponto de partida para se conhecer as regras e as formas do falar 

e escrever corretamente.  
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O ensino de gramática tradicional tem por objetivo principal o domínio de 

nomenclaturas e a adequação do falante às normas do sistema, com aulas de 

português que acontecem de forma descontextualizada e fragmentada, sem 

nenhuma relação com as atividades de leitura e produção textual; nessas aulas, é 

focalizada a norma-padrão, a qual o estudante deve dominar, desconsiderando as 

variedades linguísticas existentes. Nesse caso, a metodologia adotada é 

transmissiva e não promotora de uma reflexão sobre os usos linguísticos, de forma 

que ao estudante resta apenas a assimilação do que é apresentado pelo professor. 

 

Por outro lado, a prática de AL é vista como uma base para as atividades de leitura e 

produção de texto. O objetivo, na verdade, é aperfeiçoar as habilidades dos 

estudantes de ler e produzir textos (orais ou escritos) e, acrescentamos, as 

habilidades de audição de textos orais. Tudo isso deve ocorrer por meio de uma 

metodologia reflexiva que leva o estudante a pensar sobre os usos, os empregos de 

recursos não só linguísticos, mas também textuais e discursivos e os seus efeitos de 

sentido. Esse tipo de reflexão é denominado de atividades epilinguísticas (Geraldi, 

1995). Segundo o autor, estas têm por objetivo levar à compreensão da relação 

entre os recursos expressivos e as atividades linguísticas em que o estudante está 

engajado (leitura, audição, produção de textos).  

 

Geraldi (1995, p. 190-191) afirma ainda que a AL também pode ser realizada por 

meio de atividades metalinguísticas, desde que estas aconteçam de forma reflexiva 

e levem “à construção de noções com as quais se torna possível categorizar” os 

recursos empregados nos mais variados textos. Isso, muitas vezes, é necessário, 

pois o estudante precisar conhecer conscientemente tais recursos para que possa 

fazer uso deles no momento da leitura e da produção textual, manipulando-os para 

alcançar seus objetivos comunicativos.  

 

Segundo Geraldi (1995, p. 191), é por meio da atividade metalinguística que se 

produz “uma linguagem (a metalinguagem) mais ou menos coerente que permite 

falar sobre a linguagem, seu funcionamento, as configurações textuais e, no interior 

destas, o léxico, as estruturas morfossintáticas e entonacionais”. Entretanto, o foco 

do ensino de língua não deve ser a metalinguagem em si mesma. Tudo deve estar 
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em função da compreensão reflexiva dos usos linguísticos, o que permitirá aos 

estudantes a ampliação de sua competência comunicativa, objetivo maior do ensino 

de língua. 

 

Como já afirmamos acima, a prática de AL não é ainda amplamente realizada nas 

salas de aula de Língua Portuguesa. Como bem afirma Mendonça (2006), existe um 

verdadeiro conflito entre essa nova perspectiva e o ensino de gramática tradicional, 

o que, acreditamos, reflete-se no corpus de nossa pesquisa, pois este é também 

resultado de perspectivas conflituosas de ensino de língua, já que, parece-nos, elas 

também estão presentes no CAp. 

 

O que consideramos interessante nesse aspecto é o fato de o CAp ser uma das 

instituições que têm um importante papel na formação inicial de professores da área 

de Letras, sendo palco de desenvolvimento e divulgação das novas teorias sobre o 

ensino de língua, pois está atrelado à academia, ambiente em que tais ideias têm 

terreno bastante fecundo. Acreditamos, portanto, que tanto as atividades realizadas 

no colégio quanto o próprio processo seletivo para o ingresso de novos alunos na 

instituição devem refletir uma preocupação com um dado perfil de aluno, o qual 

deverá dominar certos conhecimentos. Ora, o aluno é um dos participantes do 

modelo de contexto construído para as aulas de Língua Portuguesa da instituição e 

para o processo seletivo. Isso significa que, no processo de construção das aulas e 

da seleção para a 5ª série/o 6º ano do colégio, os alunos são levados em 

consideração, tornando-se relevante o que eles devem aprender, no caso das aulas 

de português, e o que devem conhecer antes mesmo de entrar na instituição, no 

caso do processo seletivo. 

 

3.3 As diferentes concepções de língua e o ensino de leitura 

 

A discussão sobre o ensino de leitura no Brasil leva-nos a um caminho histórico, no 

qual tentamos descrever o percurso que tal atividade trilhou até os dias de hoje. 

Para isso, fazemos um debate sobre o ensino da leitura e compreensão de textos 

em três momentos distintos, focalizando a concepção de língua subjacente a tal 

trabalho. 
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Dessa forma, começamos por discutir o ensino da leitura e compreensão no Brasil 

Império, após a Reforma Pombalina até os anos 50 do século XX, momento em que 

predomina a concepção de língua como expressão do pensamento. Em seguida, 

analisamos o desenvolvimento das atividades de leitura nas décadas de 1960 e 

1970, quando a concepção de língua como instrumento de comunicação orientava o 

trabalho com a Língua Portuguesa. Por último, vemos a leitura numa perspectiva 

interacionista da língua, que começa a ser desenvolvida a partir da década de 80 do 

século XX. 

 

3.3.1 O ensino de leitura com base na concepção de língua como 

expressão do pensamento 

 

Como já destacamos em 3.2.1, o ensino de língua no Brasil começou com os 

jesuítas, no século XVI. Num primeiro momento, segundo Zotti (2006), o objetivo dos 

jesuítas era catequizar e fazer com que a cultura portuguesa fosse apreendida por 

índios e reforçada junto aos filhos dos colonos. Após a morte do padre Manuel da 

Nóbrega, chefe da primeira missão jesuíta na América, a educação no Brasil passou 

a excluir os índios, destinando-se exclusivamente “à formação das elites para 

prepará-las a exercer a hegemonia cultural e política na Colônia” (ZOTTI, 2006, p. 

3). Dessa forma, não era uma preocupação do Estado o curso elementar, o qual era 

oferecido na família e reforçado nos colégios apenas para os filhos dos nobres, sem 

que houvesse interesse em educar as camadas populares.  

 

Segundo Zotti (2006), desde os jesuítas, a leitura, ao lado da escrita e do cálculo, 

sempre esteve presente no currículo das “primeiras letras”. A preocupação, no 

entanto, não era a de formar leitores proficientes, mas alfabetizar os estudantes, de 

forma que eles pudessem, posteriormente, estudar a gramática latina e outros 

conteúdos curriculares, como as noções de história, geografia etc. Segundo Soares 

(2004, p. 158), até metade do século XVIII, quando aconteceu a Reforma 

Pombalina,  

 

“o que iam os meninos (os poucos privilegiados que se escolarizavam) 
aprender à escola era o ler e o escrever em português: este não era, pois, 
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componente curricular, mas apenas instrumento para a alfabetização. (...) 
Da alfabetização, praticada nas escolas menores, passava-se diretamente 
ao latim. 

 

 

Como se pode notar, no tocante à leitura, nesse período a preocupação era com a 

alfabetização das crianças, as quais, em seguida, eram introduzidas nos estudos da 

gramática latina e da retórica, esta última a partir de autores latinos e de Aristóteles.  

 

Com a Reforma Pombalina, em 1759, o estudo da gramática portuguesa, por uma 

imposição do governo, passa a ser obrigatório, ao lado da retórica, que também era 

focalizada nos estudos jesuítas. Assim, os alunos estudavam, além da gramática 

latina, também a gramática portuguesa e investigavam autores portugueses em 

concomitância com os autores latinos. Segundo Soares (2004), inicialmente, a 

retórica abordava os princípios da arte de falar bem, da arte de elaboração dos 

discursos e da arte da elocução, além de incluir a poética, com “o estudo da poesia, 

das regras de métrica e versificação, dos gêneros literários, da avaliação da obra 

literária, enfim, daquilo a que hoje chamaríamos literatura ou teoria da literatura” 

(SOARES, 2004, p. 163). Posteriormente, a poética se tornou um componente 

curricular independente. Percebemos, portanto, que o objetivo do ensino de língua 

era semelhante às preocupações dos gregos, que a estudavam com foco na arte do 

bem falar. 

 

Nesse período, como já destacamos em 3.2.1, a concepção de língua subjacente ao 

ensino de português era a de língua como expressão do pensamento. Segundo 

Koch e Elias (2006), a atividade de leitura baseada em tal concepção é percebida 

como uma forma de captar as ideias do autor. Assim, o foco de atenção são as 

intenções do autor em quem o sentido estaria centrado. Foi esse o tipo de atividade 

de leitura que se realizou após a Reforma Pombalina, continuando a acontecer até 

final da década de 50 do século XX. São as ideias do autor o que há de importante a 

ser captado e repetido pelo leitor. Isso porque a preocupação não era de formar 

leitores simplesmente. Segundo Batista e Galvão (1998),28 

 

                                                
28 Tivemos acesso do texto de Batista e Galvão, publicado em 1998, no formato html. Por essa razão, 
todas as citações referentes a esse material aparecem sem a indicação de páginas, já que o texto, 
disponível em <http://www.unicamp.br/iel/memoria/>, não está paginado. 

http://www.unicamp.br/iel/memoria/
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(...) formar leitores parece ter significado não propriamente desenvolver as 
competências e usos da leitura mas antes ensinar outras coisas através da 
leitura escolar. É o que sugere a análise dos livros didáticos mais utilizados 
no Brasil no século XIX e nas décadas iniciais do século XX. O que se 
buscava, quando se formavam leitores, poderia ser ─ como no caso dos 
livros de Abílio César Borges e de Felisberto de Carvalho ─ a 
transmissão de conteúdos instrutivos, em geral das áreas de ensino que 
terminaram por se consolidar na tradição escolar brasileira: geografia, 
história, ciências; poderia ser ─ como no caso dos livros de Olavo Bilac e 
da maior parte dos livros brasileiros de então ─ a transmissão de regras e 
modelos de comportamento, de uma imagem idealizada da criança, 
centrada em aspectos morais e ideológicos. (Grifo dos autores). 

 

A leitura, portanto, não era uma atividade com um fim em si mesma, que visasse a 

desenvolver as habilidades leitoras das crianças. O objetivo do seu ensino era fazer 

com que os estudantes assimilassem conteúdos os mais variados que iriam 

contribuir para formar a sua personalidade. O que se esperava era que os alunos 

pudessem imitar os exemplos apresentados nos chamados livros de leitura.29  Não 

existiam, portanto, aulas de leitura. Segundo Batista e Galvão (1998), “O modo pelo 

qual se lia parece também ter sido, inicialmente, um modo muito restrito. A leitura 

favorecida pelo modelo do ‘dar e tomar lição’ parece ser aquela em voz alta, lenta e 

muito associada à memorização do texto.” 

 

Zilberman (1996), ao analisar a atividade de leitura em livros didáticos nesse 

período, destaca que, em 1870, após a educação ter se tornado obrigatória, houve 

uma proliferação de tal material que trazia a atividade de leitura como algo bastante 

mecânico, centrando-se apenas no material escrito, o qual servia de modelo para os 

estudantes. Segundo a autora, o mais importante autor de livros didáticos no período 

imperial foi Abílio César Borges, cujos “livros começaram a ser produzidos na 

década de 60, quando ainda lecionava na Bahia, mas sua influência estendeu-se até 

o final do século” (ZILBERMAN, 1996, p. 13).  

 

Zilberman (1996, p.13), em seu texto No começo, a leitura, reproduz parte da 

Introdução do Terceiro Livro de Leitura, escrito por Abílio César Borges, na qual fica 

clara a concepção de leitura do autor, que, devido à sua influência, foi amplamente 

adotada na época e mesmo no início do século XX: 

 

                                                
29 Segundo Zilberman (1996), os livros de leitura eram aqueles utilizados para as séries iniciais, aos 
quais se seguiam as seletas ou antologias que coletavam o melhor dos autores de Língua 
Portuguesa e eram destinadas aos anos finais da escola. 
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Agora que com algum embaraço podeis ler palavras, proposições e até 
páginas inteiras, pelo que fostes julgados dignos de passar a este livro, 
necessário é saberdes quais os preceitos da boa leitura, a fim de, 
praticando-os, merecerdes a qualificação de bons leitores. 
 
A boa leitura, meus amiguinhos, não consiste em ser feita de carreira, sem 
atender o leitor ao sentido daquilo que vai lendo, unindo, muitas vezes, 
palavras que devem ser lidas separadamente e separando outras, que 
convém ditas juntamente. Para fazer boa leitura, deve o leitor ler com 
moderação, mudando o tom da voz e dando pausas convenientes, 
segundo requerem o objeto da leitura e os diferentes sinais da pontuação. 
(...) 
Mas o melhor meio para se aprender a ler bem é ouvir atentamente a 
leitura do mestre, ou de qualquer bom leitor, e repeti-la, procurando imitá-
los. 

 

Como se pode notar, para o autor, a boa leitura consistia em leitura oral, devendo 

ser treinada para que a criança pudesse dominá-la perfeitamente, dando a 

entonação adequada conforme o texto e os sinais de pontuação utilizados. De uma 

maneira geral, os livros didáticos produzidos no Brasil Império e na primeira metade 

do século XX concebiam o ato de ler como uma imitação da leitura realizada pelos 

mestres ou “bons leitores”. Tal realidade, ao que tudo indica, é uma consequência 

dos estudos retóricos desenvolvidos até então, que se preocupavam com a boa 

oratória dos estudantes (FUZA, OHUSCHI; MENEGASSI, 2011). O objetivo era, 

portanto, que os alunos pudessem aprender a se expressar oralmente, 

demonstrando ser capazes de falar em público, com o pensamento bem organizado. 

 

Percebemos, assim, uma coerência entre o ensino da leitura e o ensino da 

gramática desse período, sendo a imitação dos grandes escritores ou do professor 

um ponto de partida fundamental. Isso nos parece ser consequência de atitudes de 

um grupo dominante para o qual a submissão às ordens governamentais era uma 

maneira de controle das massas e uma forma de manutenção do poder, o que se 

expressava na hierarquia entre os participantes da aula, com a submissão dos 

alunos às ordens do professor.  

 

Assim, havia um rigor na atividade de leitura, relatada por diversos autores da 

literatura brasileira educados no final do século XIX e início do século XX. Dentre 

outros, Zilberman (1996, p. 16) cita Graciliano Ramos, José Lins do Rego e Mário 

Quintana e reproduz trecho em que este último descreve como aconteciam as aulas 

de leitura: 



 

 

132 

 

 

Sim, havia aulas de leitura naquele tempo. A classe toda abria o livro na 
página indicada, o primeiro da fila começava a ler e, quando o professor 
dizia “adiante”, ai do que estivesse distraído, sem atinar o local do texto! 
Essa leitura atenta e compulsória seguia assim, banco por banco, do 
princípio ao fim da turma. 

 

O foco da leitura, como se pode notar, não está na compreensão e interpretação do 

texto, mas na forma como ele deveria ser oralizado, o que exigia dos alunos especial 

atenção para a pronúncia adequada das palavras. Além disso, as seletas ou 

antologias, nos anos finais da escola, eram utilizadas para aprimorar nos alunos o 

gosto literário “de que resulta o bom uso da língua, obtido graças à imitação dos 

escritores exemplares” (ZILBERMAN, 1996, p. 15). 

 

Diante do que foi exposto, fica evidenciado que, após a Reforma Pombalina, 

sobretudo no século XIX e início do século XX, a atividade de leitura estava 

fundamentada na imitação, seja da leitura oralizada, seja dos modelos de escrita 

produzidos pelos considerados bons autores. Isso reflete bem a concepção de 

língua como expressão do pensamento. Nessa perspectiva, os modelos mentais 

sobre as práticas discursivas de escrita e leitura de alunos e professores foram 

construídos com base na imitação dos grandes escritores cujo uso da linguagem 

seguia uma norma padronizada. A avaliação de tal atividade acontecia no 

acompanhamento que o professor realizava da leitura oralizada dos estudantes, 

focalizando a capacidade de eles se expressarem oralmente (FUZA, OHUSCHI; 

MENEGASSI, 2011). 

 

As reformas realizadas na Educação pelos ministros Francisco de Campos, na 

década de 1930, e por Gustavo Capanema, na década de 1940, reforçaram a 

prática desse tipo de leitura que servia para depreender o pensamento do autor do 

texto, e imitar as estruturas linguísticas.  

 

Segundo Zilberman (1996, p. 16), em junho de 1931, o ministro Francisco Campos  

 

(...) expediu os “programas do curso fundamental do ensino secundário”, 
fixando os objetivos e os conteúdos para a matéria agora denominada 
Português (Brasil, 1931). A meta principal desta cadeira é “proporcionar ao 
estudante a aquisição efetiva da Língua Portuguesa, habilitando-o a 
exprimir-se corretamente, comunicando-lhe o gosto dos bons escritores e 
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ministrando-lhe o cabedal indispensável à formação do seu espírito bem 
como à sua educação literária”. 

 

Como se pode notar, a referência aos bons escritores continua a ser feita e eles 

serão o ponto de partida para a aquisição de um novo e correto vocabulário. 

Zilberman (1996) afirma ainda que, em documento oficial, o ministro Francisco 

Campos se referia não apenas ao vocabulário correto, mas à ortografia e outras 

formas corretas que deveriam ser observadas em textos escolhidos com bastante 

cuidado. 

 

Evidentemente, todo esse contexto vivenciado por professores e alunos faz com que 

eles construam modelos mentais sobre as práticas de leitura em sala de aula como 

atividades baseadas na imitação. Assim, o processo de leitura estabelece entre  

seus participantes (produtor do texto e leitor) uma relação hierárquica, sendo o autor 

do texto o dono da verdade, a qual deve ser depreendida, identificada pelo leitor e, 

seguida como modelo de comportamento pelos estudantes. 

 

3.3.2 O ensino de leitura com base na concepção de língua como 

instrumento de comunicação  

 

A concepção de língua como instrumento de comunicação começa a ser tomada 

como referência para as atividades de Língua Portuguesa nas décadas de 1960 e 

1970, período que representa uma transição entre concepções de linguagem, o que 

provoca um panorama de práticas discursivas escolares com características 

bastante diversas, ora fundamentadas na concepção de língua como expressão do 

pensamento, ora na concepção de língua como instrumento de comunicação. É 

possível encontrar autores que descrevem atividades desse período com 

peculiaridades até mesmo opostas no que diz respeito ao trabalho com a leitura e 

compreensão de texto. É o que se percebe em textos publicados, por exemplo, por 

Rojo (2004) e Kleiman (2004). 

 

Para Rojo (2004, p. 3): 

 

(...) no início da segunda metade do século passado, ler era visto – de 
maneira simplista – apenas como um processo perceptual e associativo de 
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decodificação de grafemas (escrita) em fonemas (fala), para se acessar o 
significado da linguagem do texto. (...) Nessa teoria, as capacidades 
focadas eram as de decodificação do texto, portal importante para o 
acesso à leitura, mas que absolutamente não esgotam as capacidades 
envolvidas no ato de ler. (Grifo da autora). 

 

Pelo que afirma Rojo, no período que se inicia na década de 1950, o ato de ler era 

visto como uma atividade de decodificação, não sendo trabalhadas, portanto, outras 

habilidades essenciais à atividade de leitura. Evidentemente isso tem relação direta 

com a concepção de língua que se desenvolvia nesse momento, a saber: língua 

como instrumento de comunicação. 

 

Já Kleiman (2004), ao analisar livros didáticos da década de 1970, afirma que, nessa 

época, já era possível encontrar atividades de compreensão de texto numa 

perspectiva interacional. Segundo a autora: 

 

(...) o leitor previsto pelo LD antes da reforma da Lei 5.692, de 11 de agosto 
de 1971, em que se fixou a Língua Portuguesa como conteúdo da matéria 
Comunicação e Expressão, não era um leitor que apenas reagia aos 
estímulos visuais. O interlocutor inferível nos livros usados antes, durante e 
imediatamente após o ano da reforma era um leitor relativamente 
independente, que podia, certamente, ter problemas de compreensão, mas 
era capaz de determinar por si só a existência e o tipo de problema, ou 
seja, um leitor engajado em processo de auto-avaliação do próprio 
conhecimento. (...) O modelo de leitura subjacente era um modelo 
interativo, sugerindo que tanto o texto como os conhecimentos do leitor 
interagiam constantemente durante o processo de leitura. (KLEIMAN, 2004, 
p. 17) 

 

Para Kleiman, a leitura proposta pelos livros didáticos indicava uma atividade 

interativa. Entretanto, o exemplo que a autora apresenta para comprovar tal 

afirmação corresponde a um exercício de compreensão que se centraliza apenas no 

sentido do texto e de seu vocabulário, não permitindo uma interação entre as 

informações do texto e os conhecimentos do estudante.30 Por isso, não 

                                                
30 Reproduzimos abaixo o exemplo analisado por Kleiman e retirado da quarta edição do livro didático  
  Português: leitura e gramática da 5ª. série, escrito por Alpheu Tersariol e publicado em 1972: 

CONSELHOS PRÁTICOS 
I. COMO SE DEVE PREPARAR UMA LEITURA EM CASA 
1º - Leia o texto com toda a atenção possível. 
2º - Caso o título não o indique, procure descobrir, antes de mais nada, qual o assunto. 
3º - Leia com atenção o “vocabulário” que segue as lições, tentando encontrar nele o sentido das 
palavras que ainda não conhece. 
4º - Se o vocabulário não esclarecer alguma dúvida sua, recorra a um dicionário da língua. (Não 
se esqueça de que nos dicionários os verbos estão registrados na forma do infinitivo, os 
substantivos no singular, os adjetivos no singular masculino.). (ZILBERMAN, 2004, p. 17). 
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consideramos a análise adequada para apontar a existência de uma atividade de 

leitura interativa no momento histórico da década de 1970.  

 

Uma realidade distinta da apontada por Kleiman é descrita por Fuza, Ohuschi e 

Menegassi (2011), ao discutirem a relação entre as concepções de língua e o ensino 

leitura em língua materna. Segundo os autores, a concepção de leitura nesse 

período era a de decodificação. E o leitor era assujeitado, sendo apenas um 

repetidor de modelos ideológicos apresentados pelos livros didáticos, o que reforça 

os modelos mentais do ensino de leitura já construídos por professores e alunos em 

décadas anteriores. A diferença entre estes e os construídos pelos sujeitos nas 

décadas de 60 e 70 está no fato de o produtor do texto não ser mais a fonte da 

verdade. Assim, é o próprio texto que deve ser focalizado com sentido determinado 

pelo sistema da língua. Nessa direção, a relação entre os participantes da prática 

discursiva muda, já que não se precisa considerar o autor do texto, sendo 

fundamental apenas o domínio do sistema linguístico. Entretanto, o leitor continua 

sendo passivo, numa atitude de submissão. 

 

Ao discutir a atividade de leitura na concepção de língua como instrumento de 

comunicação, Koch e Elias (2006, p. 10) afirmam que: 

 

Nessa concepção de língua como código – portanto, como mero 
instrumento de comunicação – e de sujeito como (pre)determinado pelo 
sistema, o texto é visto como simples produto da codificação de um 
emissor a ser decodificado pelo leitor/ouvinte, bastando a este, para tanto, 
o conhecimento do código utilizado. 
 
Conseqüentemente, a leitura é uma atividade que exige do leitor o foco no 
texto, em sua linearidade, uma vez que “tudo está dito no dito”. Se, na 
concepção anterior, ao leitor cabia o reconhecimento das intenções do 
autor, nesta concepção, cabe-lhe o reconhecimento do sentido das 
palavras e estrutura do texto. Em ambas, porém, o leitor é caracterizado 
por realizar uma atividade de reconhecimento, de reprodução. (Grifo das 
autoras). 

 

A partir da discussão apresentada por Koch e Elias, podemos dizer que o exercício 

analisado por Kleiman corresponde a um exemplo de atividade de leitura que está 

centrada no texto, com preocupações com o sentido das palavras e da produção 

escrita de uma maneira geral, sendo um claro exemplo de exercício ao qual está 
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subjacente a concepção de língua como instrumento de comunicação e não de 

interação. 

 

Fuza, Ohuschi e Menegassi (2011) também afirmam que as atividades de 

compreensão nessa perspectiva são constituídas, normalmente, por perguntas 

sobre a superfície textual, por consultas ao dicionário, além de leitura em voz alta e 

questões sobre aspectos gramaticais. Assim, nesse período o foco da leitura é o 

texto que traz o sentido pronto, acabado, sendo necessário apenas que o leitor o 

decodifique e assimile e reproduza os ensinamentos nele apresentados. 

 

Ao analisar livros de leitura publicados entre os anos de 1866 e 1959, Batista, 

Galvão e Klinke (2002) destacam que, na verdade, livros contendo exercícios de 

compreensão não eram muito comuns no período. Os autores analisaram 444 livros 

de leitura do acervo do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE) da 

Faculdade de Educação na Universidade Federal de Minas Gerais. Na coleção do 

CEALE, os livros de leitura que não apresentam exercícios são os predominantes, 

traziam apenas textos para serem lidos pelos alunos. O modo como os textos 

deveriam ser lidos e as atividades a serem desenvolvidas não são indicados.  

 
Sobre os livros com exercícios, os autores afirmam que estes 
 

(...) parecem, no entanto, concentrar-se nos livros publicados nos anos 
finais do século XIX e nas décadas de 1960 e 1970, apresentando, nos 
primeiros anos deste século um movimento descendente. A partir de 1920, 
a representação de livros com exercícios volta a crescer. (BATISTA, 
GALVÃO; KLINKE, 2002, p. 38). 

 

A ausência de atividades de compreensão de texto na maior parte dos livros 

analisados por Batista, Galvão e Klinke parece estar relacionada aos objetivos de 

ensino predominantes até os anos 1950, que conduziam à aprendizagem de 

“conteúdos de áreas diversas ou ensinamentos morais e cívicos” (2002, p. 43). 

Nesse caso, a leitura em voz alta e assimilação passiva das ideologias apresentadas 

pelos autores eram predominantes. 

 

Só a partir do final da primeira metade do século XX é que surgem livros em que a 

leitura é vista como uma atividade autônoma em relação aos conteúdos dos textos; 

as habilidades de leitura passam, então, a ser objeto de ensino: 
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Somente no final da primeira metade do século XX, a leitura parece ganhar 
certa autonomia em relação aos conteúdos dos textos. A série de livros de 
leitura de Pedrinho, de Lourenço Filho, constitui um exemplo desse 
modelo. (...) Os livros trazem exercícios de compreensão de textos, 
incluindo o estudo do vocabulário, explicações gramaticais, explicitando, 
em suas diferentes seções, a preocupação com a organização e a 
sistematização do trabalho didático. Apesar de conter textos com 
conteúdos informativos e também formativos, a ênfase do livro está num 
conjunto de habilidades discretas de leitura e não nos conteúdos dos 
textos. (BATISTA, GALVÃO; KLINKE, 2002, p. 42). 

 

São esses tipos de livros que vão provocar o desaparecimento dos chamados livros 

de leitura, que traziam em seu interior apenas textos sem exercícios. Entretanto, 

embora o trabalho didático esteja focalizado nas habilidades de leitura, nesse 

período, a concepção de língua adotada leva à formação de um sujeito passivo 

diante do texto, já que este era visto como resultado de um processo de codificação 

que exigia do leitor apenas uma decodificação para que seu sentido fosse 

depreendido. Como afirmam Koch e Elias (2006), nessa perspectiva, o leitor 

realizava uma atividade de reconhecimento e também de reprodução. Sem dúvida 

alguma, essas mudanças no formato de atividades de leitura são resultado de uma 

nova concepção de linguagem que passa a influenciar os modelos mentais das 

práticas discursivas de leitura e análise da língua, as quais focalizam apenas o 

sentido do texto, das formas linguísticas, das regras de funcionamento da 

comunicação, sem preocupação com os elementos externos, contextuais. 

  

Para Zanini (1999), os anos 1970 representam a década do modelo, o qual deve ser 

imitado, reproduzido. Segundo a autora: 

 

A Lei 5692/71 deixava clara a concepção de linguagem que previa um 
sujeito capaz de internalizar o saber, que estava fora dele, por meio da 
repetição e exercícios que estimulassem a resposta, de forma que ele 
“seguisse o modelo”. Os livros “didáticos” tornaram-se os grandes aliados 
dos professores, já que vinham com diversos e variados exercícios, aos 
quais os alunos respondiam no próprio livro e nos quais o professor, 
presenteado pelo livro do professor, já encontrava as respostas, aceitas 
com submissão, sem muito, ou talvez, sem nenhum questionamento. (...) 
Com um discurso de que a prática, os exercícios levam à aprendizagem, o 
enfoque era o incentivo à repetição. Repetição que não era questionada, 
nem reclamava, aparentemente, uma reflexão. (ZANINI, 1999, p. 81). 

  

Nesse contexto, os livros didáticos não estavam a serviço de um trabalho interativo e 

de construção da independência do leitor, como afirma Kleiman (2004). De acordo 
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com a maior parte dos estudiosos citados em nosso trabalho, as atividades de leitura 

e os exercícios de compreensão apontavam para um sujeito passivo, capaz apenas 

de decodificar o texto, reconhecendo e aceitando o seu sentido. Os livros didáticos 

eram desenvolvidos para alcançar tal objetivo. Numa época de ditadura militar no 

país, não se poderia esperar outra forma de ensinar e de trabalhar a leitura. 

 

Vemos, portanto, no período que vai do início da década de 1950 até a década de 

1970, uma atividade de leitura que é desenvolvida, em parte, como reflexo de uma 

mudança dos modelos mentais sobre essa prática discursiva, na medida em que 

elimina o importante papel do autor do texto como fonte do sentido. Por outro lado, 

essa mesma atividade reforça a atitude de submissão do leitor, já que este deve 

apenas depreender e aceitar o sentido expresso pelo texto. Assim, podemos afirmar 

que as experiências vivenciadas por professores e alunos no período em discussão 

deram origem a novos modelos mentais que ora transformam ora reforçam aqueles 

construídos anteriormente. 

 

3.3.3 O ensino de leitura com base na concepção de língua como 

interação  

 

A atividade de leitura desenvolvida com base na concepção de língua como 

interação, evidentemente, apresenta aspectos bastante diferenciados em relação às 

práticas anteriormente citadas neste trabalho. Isso porque a língua passa a ser vista, 

a partir da década de 1980, como uma atividade interativa.  Segundo Koch e Elias 

(2006, p. 10-11): 

 

Diferentemente das concepções anteriores, na concepção interacional 
(dialógica da língua), os sujeitos são vistos como atores/construtores 
sociais, sujeitos ativos que – dialogicamente – se constroem e são 
construídos no texto, considerando o próprio lugar da interação e da 
constituição dos interlocutores. Desse modo, há lugar, no texto, para toda 
uma gama de implícitos, dos mais variados tipos, somente detectáveis 
quando se tem, como pano de fundo, o contexto sociocognitivo (...) dos 
participantes da interação. 
 
Nessa perspectiva, o sentido de um texto é construído na interação 
texto-sujeitos e não algo que preexista a essa interação. A leitura é, pois, 
uma atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos, 
que se realiza evidentemente com base nos elementos linguísticos 
presentes na superfície textual e na sua forma de organização, mas requer 
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a mobilização de um vasto conjunto de saberes no interior do evento 
comunicativo. (Grifo das autoras). 

 

Como se pode ver, na perspectiva interacional, a leitura não é apenas uma atividade 

de decodificação, de identificação do sentido das palavras, das frases, baseada 

somente no código linguístico. Evidentemente, o código precisa ser considerado, 

pois, sem ele, não há texto (verbal). Entretanto, ele não é suficiente para se 

compreender o sentido do texto. É fundamental perceber que os implícitos presentes 

em qualquer produção escrita exigem que o leitor contribua com as suas 

experiências e os seus conhecimentos para construir o sentido do texto, pois nem 

tudo está escrito. É por isso que a leitura, dessa forma, é interacional, já que o 

sentido se constrói na interação entre o autor, o que está no texto, aquilo que é 

trazido pelo leitor, e também pelas relações e papéis dos participantes da atividade. 

Assim, portanto, o contexto passa a ser considerado e, como assumimos neste 

trabalho, ele é uma construção cognitiva do sujeito produtor e leitor do texto, sendo 

resultado da análise dos indivíduos sobre as categorias que o constituem (lugar, 

tempo, ações, participantes com seus papéis e relações, objetivos, intenções). É a 

partir dessa perspectiva interacional que analisamos a atividade de leitura em nosso 

trabalho. 

 

Segundo Fuza, Ohuschi e Menegassi (2011, p. 497), na abordagem interacionista, 

“o trabalho com o texto vai além dos domínios do bem falar e da extração, ele faz 

com que haja trocas de conhecimentos entre o texto e os participantes do discurso, 

promovendo uma leitura crítica do texto.”  

 

Além disso, é importante destacar o caráter responsivo presente na atividade de 

compreensão de qualquer texto. Segundo Bakhtin (2003, p. 271): 

 

(...) o ouvinte, ao perceber e compreender o significado (linguístico) do 
discurso, ocupa simultaneamente em relação a ele uma ativa posição 
responsiva: concorda ou discorda dele (total ou parcialmente), completa-o, 
aplica-o, prepara-se para usá-lo. (...) Toda compreensão da fala viva, do 
enunciado vivo é de natureza ativamente responsiva.  

 

Nesse sentido, o leitor e o ouvinte não têm diante do texto uma atitude passiva, 

assumindo uma postura de réplica em relação ao que leem ou ouvem. Tal resposta 

pode ser imediata, na medida em que o sujeito concorda ou não com o texto com o 



 

 

140 

 

qual interage, ou pode acontecer posteriormente, quando ele produz discursos ou 

ações como resposta ao que foi lido ou ouvido. É o que Bakhtin chama de 

“compreensão responsiva de efeito retardado” (2003, p. 272).  

 

Quando Bakhtin afirma que o falante completa o texto no processo de compreensão, 

parece estar se referindo à inferência, já que nem todas informações estão 

presentes no texto, exigindo que o sujeito faça uso de seus conhecimentos e 

experiências para que o sentido do texto, só assim, seja construído.31 Já discutimos, 

no capítulo 2, como o conhecimento é administrado na construção dos modelos de 

contexto, o que permite ao leitor, por exemplo, retomar informações já lidas em 

outros textos ou partilhadas socialmente para, assim, realizar a produção ou a leitura 

dos mais variados textos. 

 

Para Marcuschi (2008), inferir corresponde a compreender o texto. Segundo o autor,  

 

(...) a compreensão não é um simples ato de identificação de informações, 
mas uma construção de sentidos com base em atividades inferenciais. 
Para se compreender bem um texto, tem-se que sair dele, pois o texto 
sempre monitora o seu leitor para além de si próprio (2008, p. 233).  

 

Marcuschi e Vianna (1997, p. 32) também apontam a inferência como “um dos 

indicadores de que a compreensão se deu”, o que significa que o sentido do texto 

está além do significado literal das palavras. Para as autoras,  

 

(...) como a intenção do emissor (falante/escritor) está subjacente ao 
enunciado (texto), o receptor (ouvinte/leitor) tende a fazer inferências a 
partir das pistas fornecidas pelo emissor com base no contexto imediato e 
no conhecimento prévio partilhado por ambos. (MARCUSCHI; VIANA, 
1997, p. 36). 

 

Só a partir desse processo, o sentido do texto é construído e poderá variar de um 

leitor/ouvinte para outro, já que os indivíduos possuem experiências e 

conhecimentos prévios também distintos. Além disso, o modelo de contexto para a 

leitura ou produção de um texto é baseado no que os sujeitos consideram relevante 

para a interação. Assim, o que é importante para um sujeito pode não ser para outro, 

causando distintas interpretações de um mesmo texto.  

                                                
31 É esse tipo de conhecimento que pode provocar o que Possenti (1991, 1990) chama de leitura 
errada, caso o leitor o utilize de forma inadequada. 
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A nova concepção de leitura e compreensão tem sido apontada inclusive em 

documentos oficiais, dentre os quais se destacam os PCN que, desde a sua 

publicação, na década de 90 do século passado, apontam a leitura como uma 

atividade interacional. Vejamos o que se declara no documento: 

 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a 
linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificando letra por 
letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica 
estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais 
não é possível proficiência. (BRASIL, 1998, p. 69) 

 

A leitura, portanto, tem sido compreendida como uma atividade interativa que se 

diferencia da pura decodificação e extração de sentidos do texto. Isso parece ser um 

consenso tanto na academia quanto nos documentos oficiais que regulamentam o 

ensino no Brasil. Podemos destacar, portanto, que o leitor, considerado um ser 

passivo nas concepções de leitura anteriormente discutidas neste trabalho, agora é 

visto como um ser completamente ativo, já que ele contribui para a construção do 

sentido do texto.  

 

Essa forma de definir a leitura tem estreita relação com a teoria de contexto de van 

Dijk, já que coloca o papel do sujeito como tendo destaque no processo de 

compreensão. A diferença está no fato de que, embora considerem a importância do 

contexto situacional e social, as novas teorias sobre o ensino de língua não o 

definem como resultado de uma construção subjetiva do sujeito, o que van Dijk 

(2010, 2012) aponta muito claramente em sua discussão sobre a temática. 

Assumimos, pois, com o autor que o contexto corresponde a uma percepção do 

sujeito sobre o entorno em que se desenvolve a prática discursiva.  

 

No que diz respeito ao trabalho com a leitura em sala de aula, no entanto, a 

realidade ainda está longe de corresponder à proposta de leitura como interação. 

Isso se deve, evidentemente, a diversos fatores, dentre os quais destacamos a falta 

de formação continuada para os professores, a inexistência de materiais adequados 

para o trabalho nas escolas, a adoção de livros didáticos com exercícios de 
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compreensão que pouco contribuem para o desenvolvimento da competência leitora 

dos estudantes, e, por fim, os modelos de contexto dos professores. 

 

Para Marcuschi, B. (1999), por exemplo, essa realidade deve ser reflexo da vivência 

dos professores, os quais não conseguem mudar repentinamente a sua prática 

pedagógica. Segundo a autora, as novas propostas de ensino e as novas reflexões 

advindas da ciência da linguagem: 

 

(...) são bastante desafiadoras para os professores que atuam no ensino 
fundamental, principalmente se considerarmos que toda sua vivência 
escolar e seu tempo de formação foram calcados em uma perspectiva 
teórica tradicional. Não se pode deixar de ter presente que o domínio de 
novos conceitos e sua tradução em práticas requerem tempo de estudo e 
experiência. (MARCUSCHI, B., 1999, p.171-172). 

 

A partir do exposto pela autora, podemos afirmar que não basta apenas a existência 

de novas teorias sobre o ensino de língua para que os professores assumam novas 

posturas em sala de aula. Com base em van Dijk (2010, 2012), afirmamos que é 

preciso os professores construírem novos modelos mentais sobre o ensino de 

português para que tais teorias possam ser postas em prática. 

 

Na década de 1990, ao analisar exercícios de compreensão em livros didáticos, por 

exemplo, Marcuschi (2002a) pôde perceber que a maioria deles ainda trazia 

atividades que tinham subjacente a concepção de língua como código. O autor 

afirma que, embora os livros didáticos tivessem se modificado nos últimos anos, 

apresentando um número maior de textos variados, menos exercícios gramaticais, 

mais atividades de compreensão de textos, muitos deles deixavam a interpretação 

“muito por conta do aluno” (MARCUSCHI, 2002a, p. 52) que devia se limitar a 

expressar sua opinião a respeito do texto. 

  

O autor analisou 25 livros do Ensino Fundamental e Médio com um total de 2.360 

questões de compreensão de texto. Os resultados da pesquisa apontaram que 70% 

das perguntas eram fundamentadas apenas no texto. Somente 10% das questões 

estavam relacionadas a aspectos inferenciais que exigiam uma maior reflexão e 

raciocínio crítico por parte do leitor. Nessa perspectiva, os autores dos livros 

didáticos demonstravam entender a compreensão de texto como decodificação, 
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bastando que o estudante identificasse, na produção escrita, as informações que 

davam origem a seu sentido. 

 

Também Suassuna (2007), ao analisar instrumentos32 de avaliação em Língua 

Portuguesa, em livros didáticos, aponta a existência de diversos casos em que as 

questões de compreensão não se realizam de forma a proporcionar a interação 

entre os conhecimentos do leitor e as informações do texto. Muitas vezes, ao 

estudante cabe apenas justificar, apontar, confirmar a análise do texto já 

apresentada no livro didático, numa postura, portanto, passiva. 

 

Beserra (2007, p. 55), ao discutir a avaliação da compreensão leitora, mostra a 

necessidade de construção de exercícios que possam levar o estudante a assumir 

uma atitude responsiva e não passiva diante do texto. Para isso, é preciso fazer com 

que o aluno, para responder às questões, “exercite a análise, a argumentação, a 

síntese, através da expressão oral ou escrita”. Isso só é possível se as atividades de 

compreensão de texto forem desenvolvidas numa perspectiva de língua como 

interação, para a qual a construção de inferências é uma característica fundamental. 

 

A discussão que apresentamos sobre a concepção de leitura mostra que o livro 

didático, considerado por muitos como o principal instrumento de trabalho do 

professor em sala de aula, leva o docente, muitas vezes, a trabalhar a leitura numa 

perspectiva da decodificação, o que precisa ser urgentemente transformado. 

 

3.4 As diferentes concepções de língua e o ensino da escrita na 

escola 

 

Atualmente, a produção de textos escritos é uma atividade presente na maior parte 

dos livros didáticos em circulação no mercado, seja com características de um 

trabalho tradicional, seja com inovações baseadas nas mais novas teorias advindas 

da ciência da linguagem (BUNZEN, 2006; FERNANDES, 2006; MARCUSCHI, 2008; 

                                                
32 Para a autora os instrumentos de avaliação correspondem “ao conjunto de tarefas, atividades, 
exercícios, testes etc. que aplicamos com o objetivo de acompanhar a aprendizagem dos alunos” 
(SUASSUNA, 2007, p. 111). Evidentemente, tais instrumentos só se tornam avaliativos na medida em 
que são analisados tendo em vista o processo de construção do conhecimento dos estudantes, pois 
precisam ser questionados, discutidos para indicar como está a aprendizagem. 
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MARCUSCHI; LEAL, 2009; VAL, 2003). Ao analisar 40% das obras que se 

submeteram à avaliação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)33 no ano 

de 2002, Val (2003, p. 131) aponta que 90% delas apresentam “propostas 

numerosas e variadas de produção de diversos gêneros e tipos de textos escritos, 

com sugestões quanto à escolha temática.” 

 

Entretanto, essa nem sempre foi a realidade do ensino de produção escrita no 

Brasil. Fernandes (2006) destaca que o trabalho educacional dos jesuítas no Brasil 

Colônia focalizava, sobretudo, a leitura, deixando a escrita em segundo plano, já que 

a exigência maior era a leitura dos textos sagrados e dos clássicos da literatura. 

Bunzen (2006) ressalta também que, do final do século XVIII até a primeira metade 

do século XX, o escopo do ensino de língua eram, fundamentalmente, as regras 

gramaticais e a leitura. Nosso objetivo nesse momento é mostrar, mesmo que 

resumidamente, um pouco dessa história. 

  

3.4.1 O ensino da escrita ─ do Brasil Império até meados do século 

XX 

 

É importante enfatizar, inicialmente, que o ensino de escrita, embora já existisse no 

período em que os jesuítas controlavam a educação no país, não era algo simples 

de acontecer. Havia, no país, uma escassez de papel, algo inimaginável nos dias de 

hoje, mas que ocorria no Brasil Império e, sobretudo, no Brasil Colônia. Fernandes 

(2006) afirma que o papel era um bem raro, cuja importação era controlada pelo 

governo português. Em São Paulo, o caderno, segundo a autora, só aparece na lista 

de material escolar na década de 1890. Antes eram usadas folhas avulsas pautadas. 

Então, pode-se imaginar que o ensino da escrita era dificultado por essa falta de 

papel que, só no século XIX, começa a ser superada, após a instalação da Imprensa 

Régia no Brasil em 1808, quando fábricas de papel iniciam suas instalações no Rio 

de Janeiro.  

 

                                                
33 Segundo Batista (2003, p. 25), “o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma iniciativa do 
Ministério da Educação (MEC). Seus objetivos básicos são a aquisição e a distribuição, universal e 
gratuita, de livros didáticos para os alunos das escolas públicas do ensino fundamental brasileiro”. 



 

 

145 

 

Fernandes (2006) afirma que, na época dos jesuítas, a escrita fazia parte das 

atividades diárias dos estudantes, filhos da elite que seguiam os estudos 

secundários. Nesse caso, os alunos produziam a chamada composição, que 

consistia numa produção de texto em língua latina seguindo modelos de autores 

clássicos.  Quando aconteceu a Reforma Pombalina, esse tipo de trabalho passou a 

ser criticado, sobretudo, porque se defendia que era o português e não o latim que 

deveria ser utilizado para a explicação das matérias diversas. A composição em 

latim só poderia acontecer depois que os estudantes dominassem bem a sua 

gramática e vocabulário, o que não era uma exigência no período dos jesuítas.  

 

Assim, nas instruções do Estado sobre a organização do ensino no Brasil, não 

havia, segundo Fernandes (2006), indicação de atividades de composição no 

primeiro ano do curso secundário. Nos anos em que acontecia, a produção de 

escrita era realizada apenas uma vez por semana, sob a justificativa de que era 

necessário um maior espaço de tempo para que a composição acontecesse com 

qualidade. 

 

Seja como for, a composição permanece como uma atividade da disciplina retórica, 

considerada fundamental para a organização do pensamento e da fala. Assim, a 

composição consiste na imitação de modelos da literatura clássica. Entretanto, 

autores portugueses, após a Reforma Pombalina, passam também a ser 

considerados como modelos. É o que afirma Fernandes (2006, p. 61): 

 

Ao longo de todo o período imperial vivido no Brasil do século XIX, 
observar o ensino de escrita, e mais especificamente, da construção textual 
na escola, continuará sendo analisar o ensino de humanidades clássicas, 
em que a Retórica é a matéria de ensino responsável por desenvolver 
aquela prática de linguagem e o texto do aluno reproduz o modelo clássico 
da literatura greco-romana.  Alterações fundamentais, no entanto, já estão 
materializadas: agora são também modelos os textos dos autores 
portugueses e a escrita do aluno é, na maioria dos casos, uma escrita em 
português, e não mais apenas em latim. 

 

Como se pode perceber, a imitação de modelos clássicos da literatura é o formato 

da produção textual da época. Além disso, o português assume importante papel no 

contexto escolar, sendo considerado fundamental o uso da língua vernácula nas 

atividades dos alunos. Assim, a atividade de escrita desenvolvida nesse período é 
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coerente com a prática de leitura e de estudo da gramática tradicional, todas tendo 

como finalidade principal a imitação de autores clássicos. 

  

É importante destacar que essa metodologia de ensino baseada na imitação é algo 

que está atrelado à concepção de língua como expressão do pensamento. Para os 

autores de livros dedicados à composição no século XIX, era preciso fazer com que 

os estudantes, antes de escrever, organizassem o pensamento, o qual, quando 

estruturado, daria origem a textos bem escritos. Ao analisar o livro Manual de 

Estylo, escrito por Sá de Menezes para o ensino da composição e publicado em 

1883, Fernandes (2006, p. 103) destaca que, para o autor dessa obra, assim como 

para autores de outros livros similares no final do século XIX, havia 

 

Uma compreensão do pensamento humano como um processo 
independente e anterior à linguagem, que dá a esta a função de ser apenas 
“expressão” daquele e minimiza, portanto, toda a ação que a linguagem 
exerce sobre a própria construção e desenvolvimento do pensamento 
humano. Tal ponto de vista pode ser visto não apenas em V. Sá de 
Menezes, mas também em todos os manuais de retórica brasileiros do 
século XIX, segundo Roberto Brandão (1972) aponta em seu estudo. O 
autor esclarece que, para os autores desses manuais, a palavra era vista 
como algo acessório, um ornamento ao pensamento, cabendo àquela 
ajustar-se a este. (Grifo da autora). 

 

Era, portanto, a concepção de língua como expressão do pensamento que 

fundamentava o trabalho com a composição desenvolvido no ensino secundário e, a 

partir dos primeiros anos do Brasil República, também no ensino primário. A imitação 

dos autores clássicos (gregos e latinos) ou da literatura portuguesa servia para que 

o aluno percebesse “os pensamentos do autor, a ordem de exposição destes”, 

comparando “a maneira como tais pensamentos eram expressos com a maneira 

como ele mesmo os exporia” (FERNANDES, 2006, p. 137). 

 

Segundo Bunzen (2006, p. 142), a realidade do ensino de língua com destaque para 

as regras gramaticais e leitura vai permanecer do final do “século XVIII até meados 

do século XX” e a composição permanecia como uma produção com base em 

modelos apresentados pelo professor. A realidade em meados do século XX pode 

ser confirmada com a simples observação de livros dedicados à composição na 

época. Os professores, nesse período, tinham, portanto, modelos mentais sobre o 

evento da escrita, construídos com base em décadas de experiência acumulada. 
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Um exemplo disso pode ser identificado na obra Coletânea de Composições para 

cursos Primário – Secundário – Vestibular, escrita por Carolina Brennó Ribeiro de 

Oliveira e publicada em 1962. O livro reúne um conjunto de textos que serve de 

modelo para a escrita dos estudantes. Após a exposição de cada um desses textos, 

a autora acrescenta a seguinte observação: “A presente descrição é modelo, não 

deve ser copiada. Idealize uma outra, como por exemplo: CRIANÇAS NUMA 

COLÔNIA DE FÉRIAS – Os professores e os responsáveis – Programa de diversões 

– Amigos e companheiros” (OLIVEIRA, 1962, p. 6). A orientação para a composição, 

portanto, está presente ainda nos aos 60 do século XX, década em que já se iniciam 

as transformações no ensino de língua e, consequentemente, no ensino da 

produção escrita.  

 

3.4.2 O ensino da escrita nas décadas de 1960 e 1970 

 

Para compreender como aconteceu o ensino de escrita nos anos 60 e 70 do século 

XX, é imprescindível levar em consideração que, nesse período, a concepção de 

língua subjacente a muitas atividades de sala de aula, assim como a diversos livros 

didáticos, era a de instrumento de comunicação. Embora ainda existissem livros do 

tipo coletâneas de textos, cujo objetivo era apresentar modelos a serem seguidos 

pelos alunos, já na década de 1960, a concepção de língua adotada por muitos era 

a de instrumentos de comunicação, o que se torna oficial com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 5.692, de 11/08/1971). Esse é, portanto, um 

período, ao mesmo tempo, de transformação e manutenção dos modelos mentais 

dos envolvidos no ensino de Língua Portuguesa a respeito da aula de português. 

 

A coleção de livros didáticos escritos por Magda Soares na década de 1960, 

(Português através de textos), por exemplo, segundo Monfredini (2005, p.77), já 

considerava, explicitamente, a língua como um instrumento de comunicação, 

deslocando “o lugar do professor de língua (...) para o lugar de professor de 

comunicação”.  O foco do ensino de língua deixa de ser, paulatinamente, a 

aprendizagem sobre a língua, ou seja, a metalinguagem, para assumir o texto como 
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ponto de partida das reflexões em sala de aula. Entretanto, os textos não são vistos 

como atividade interativa, mas como modelos de comunicação. 

 

Vale ressaltar que, nessa década, ainda estava em vigor, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que, segundo Razzini 

(2000), trouxe novidades para o ensino de português. A autora afirma que: 

 

O novo ensino de português, no ginasial, passou a ser composto de três 
partes: "expressão oral", "expressão escrita" e "gramática expositiva". Em 
cada parte, tinha-se o cuidado de oferecer os conteúdos de forma gradativa. 
Assim, a leitura partiria de textos simples, descritivos, em direção aos textos 
dissertativos; a escrita se iniciaria com frases breves e seguiria até a 
redação com tema livre e a análise literária; a gramática, calcada na leitura 
dos textos, partiria da oração para o estudo das classes de palavras, estudo 
que seria progressivamente sistematizado. (RAZZINI, 2000, p. 110). 

 

A expressão escrita, na nova perspectiva do ensino de português, passa a ser 

considerada como fundamental. Nesse sentido, o trabalho, em sala de aula, deveria 

partir de frases curtas e seguir para a produção de textos com tema livre. Muitos 

autores (MARCUSCHI; LEAL, 2009; BUNZEN, 2006; ROJO; CORDEIRO, 2004; 

REINALDO, 2002; RAZZINI, 2000) comentam, inclusive, que, nas décadas de 60 e 

70, os alunos eram incentivados a usar a criatividade em suas redações. Razzini diz 

que: 

 

As duas maiores novidades do ensino de português, (...) a partir de 1961, 
eram a permissão e até estímulo da "liberdade de expressão individual" nos 
exercícios escritos de redação (...). Apesar de continuar a oferecer modelos 
"com real valor literário", a instituição escolar reconhecia, portanto, a 
criatividade do aluno no ensino de redação, a qual seria, cada vez mais, 
incentivada e exigida nas décadas seguintes. (RAZZINI, 2000, p. 100, grifo 
da autora). 

 

É bastante perceptível, nesse momento, uma mudança em relação ao trabalho com 

a escrita em sala de aula, se compararmos com os anos anteriores. Até a década de 

1950, os estudantes, como já vimos, deveriam seguir modelos (normalmente, de 

textos literários), fazendo as chamadas composições. Da década de 60 em diante, a 

criatividade dos estudantes passa a ser valorizada e estimulada com a leitura de 

textos variados. Reinaldo (2002) afirma que esse apelo à criatividade do aluno está 

relacionado à concepção de língua como um código, por meio do qual o estudante 

emite uma mensagem a ser decodificada pelo receptor. O importante, portanto, é a 
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comunicação que se estabelece entre os indivíduos a partir de códigos verbais e 

não-verbais.  

 

Dessa forma, não cabe ao professor tolher a criatividade dos estudantes, os quais 

devem escrever livremente, sem que o ensino da escrita se constituísse 

verdadeiramente. Segundo Rojo e Cordeiro (2004), o texto, dessa forma, não era 

visto como um objeto de ensino-aprendizagem, mas como um objeto de uso. Por 

essa razão, os alunos escreviam à vontade, sem muita orientação do professor. Só 

quando a prova de redação se tornou obrigatória no vestibular, em 1978, é que as 

escolas passaram a se preocupar mais com o seu ensino (BUNZEN, 2006).  

 

Entretanto, esse ensino focalizava o texto como um produto, o qual era desenvolvido 

a partir de um tema dado pelo professor, sem definições sobre suas condições de 

sua produção. O texto não era visto como um processo interlocutivo, por meio do 

qual o estudante tinha algo a dizer a alguém. O que ele fazia era “falar para 

ninguém” (BRITTO, 1997, p. 119). Na verdade, a atividade de escrita era vista (e, 

em muitos casos ainda é) como uma oportunidade para o aluno devolver à escola 

aquilo que ela lhe transmitiu. Geraldi (1997c, p. 130) afirma que, dessa forma, o 

sujeito é anulado, dando lugar ao “aluno-função”. 

 

Bunzen (2006) chama atenção para o fato de a redação, na década de 1970, ser 

apenas um exercício escolar cuja avaliação recaía, quase sempre, sobre aspectos 

gramaticais. A interlocução era praticamente inexistente. Cabia aos alunos escrever 

a partir do que sabiam sobre determinado tema, sendo até mesmo proibida, em 

alguns casos, a realização de citações. Essa era, segundo Bunzen, a pedagogia da 

exploração temática. O autor afirma que os professores, nesse período, 

 

(...) solicitam aos alunos que escrevam uma redação sobre determinado 
tema, sem definir um objetivo específico, sem preocupação sociointerativa 
explícita. É uma prática de ensino e de avaliação da escolarização que 
raramente considera a natureza dialógica e interativa da própria linguagem 
e que praticamente anula a subjetividade necessária a toda autoria. 
(BUNZEN, 2006, p. 148). 

 

Assim, a atividade de escrita era desenvolvida sem que a natureza dialógica da 

linguagem fosse considerada. Os alunos escreviam apenas para cumprir a tarefa 
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solicitada pelos professores, seguindo, sobretudo na década de 1970, modelos e 

estruturas preestabelecidas que eram, agora, ensinadas nas aulas de redação.   

 

Nesse contexto, a avaliação do texto dos alunos era feita numa perspectiva 

somativa, limitando-se a identificar, apontar erros (MARCUSCHI, 2007). Não havia 

uma preocupação de levar o aluno a refletir sobre o seu texto, sobre a adequação da 

linguagem aos objetivos pretendidos, pois a finalidade da atividade escrita era 

apenas a aquisição mecânica das estruturas linguísticas e textuais. Vale destacar 

ainda que os textos produzidos na escola se limitavam aos tipos narração, descrição 

e dissertação, desconsiderando-se a variedade de gêneros textuais existentes na 

sociedade, embora estes já estivessem presentes em muitos livros didáticos da 

época, como objeto, sobretudo, das atividades de leitura.  

 

Tendo subjacente a concepção de língua como instrumento de comunicação, 

podemos inferir que o ensino da escrita era voltado tanto para a aquisição de 

estruturas linguísticas e textuais quanto para a correção de erros gramaticais, já que 

a dicotomia entre o certo e o errado continuou a ser valorizada nesse período. 

Entretanto, a falta de um ensino sistematizado sobre a escrita resultou no mau 

desempenho dos alunos nesse tipo de atividade, que passou a ser alvo de críticas. 

 

3.4.3 O ensino da escrita a partir da década de 1980 

 

A obrigatoriedade da prova de redação no vestibular, por meio do Decreto Federal nº 

79.298, de 24/02/1977, foi uma tentativa de tentar solucionar o mau desempenho 

dos estudantes na construção de textos escritos (BUNZEN, 2006). Entretanto, a 

forma como o trabalho passou a ser desenvolvido em sala de aula, com foco apenas 

em estruturas linguísticas e textuais, não permitiu que essa realidade se alterasse. 

No final da década de 1970, a má qualidade dos textos de estudantes do terceiro 

ano do 2º Grau continuava a chamar a atenção de professores e estudiosos da 

linguagem que começaram a desenvolver estudos sobre o assunto.  

 

Geraldi, segundo Marcuschi e Leal (2009), foi um dos pesquisadores que, na década 

de 1980, passou a sugerir que as atividades de escrita na escola deixassem de ser 
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simples redações para se constituírem, efetivamente, como produção de textos. 

Para o desenvolvimento disto, era necessário, antes de tudo, considerar o caráter 

dialógico da linguagem (BAKHTIN, 2009). Sendo a língua interlocutiva por natureza, 

as atividades de escrita não poderiam acontecer apenas para o cumprimento de 

tarefas solicitadas pelo professor, pois, assim, a dialogicidade não era considerada. 

Era preciso fazer com que os alunos não fossem apenas indivíduos passivos que 

devolviam à escola o que nela foi assimilado, dentro de padrões preestabelecidos. 

Geraldi (1995) destacava que os alunos necessitavam se tornar sujeitos de seu 

dizer. Para isso, a escola deveria criar condições para a produção de textos de 

forma que os estudantes escrevessem para um interlocutor real e não apenas para o 

professor.  Segundo o autor (1995, p. 161), o estudante, ao escrever um texto, 

deveria ser um “locutor efetivo”. Para isso, torna-se indispensável que 

 

a) se tenha o que dizer; 
b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer; 
c) se tenha para quem dizer o que se tem a dizer; 
d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz para 

quem diz; 
e) se escolham as estratégias para realizar (a), (b), (c) e (d).  

(GERALDI, (1995, p. 137). 

 

A ideia é fazer com que a escola possa proporcionar oportunidades em que o 

estudante se sinta impelido a dizer algo a alguém, tendo que escolher as melhores 

estratégias para a construção do seu dizer. Isso significa ir muito além da simples 

atividade de redação descritiva, narrativa e dissertativa. Toda essa discussão, nos 

anos 1980, fez com que o texto passasse a ser considerado unidade básica do 

processo de ensino-aprendizagem, e, a partir de então, os estudantes começaram a 

produzir uma grande variedades de textos na escola. 

 

Bunzen (2006) chama atenção para o fato de que, a princípio, o texto, mesmo com 

os novos estudos advindos das ciências linguísticas, sobretudo da Linguística de 

Texto, ainda era considerado como produto, na medida em que eram analisados e 

trabalhados com os alunos os aspectos da textualidade que se centravam no texto, 

tais como a coesão e a coerência, deixando-se em segundo plano aqueles que se 

referiam ao locutor e ao interlocutor, ou seja, os fatores pragmáticos 

(situacionalidade, aceitabilidade, intencionalidade, informatividade e 

intertextualidade).  
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Além disso, muitas vezes, os professores e mesmo livros didáticos, embora 

trabalhassem com uma variedade de textos, limitavam-se a focalizar a sua estrutura 

composicional, a qual deveria ser reproduzida pelos estudantes. Assim, as 

condições de produção de texto na escola não se alteraram de forma substancial, já 

que a atividade de escrita continuou a ser desenvolvida na perspectivada formal. 

São os estudos sobre os gêneros e os estudos linguísticos de base 

sociointeracionista que levaram (e têm levado) à mudança dessa realidade. 

Segundo Marcuschi e Leal (2009, p. 129), os pressupostos de tais estudos 

ganharam visibilidade com a publicação dos PCN em 1997 e 1998: 

 

(...) esses pressupostos ganharam visibilidade quando propostos nos PCN 
de Ensino Fundamental I e II ( 1997 e 1998) e assumidos pelo PNLD na 
avaliação  pedagógica de obras didáticas. Os estudos interacionistas sobre 
a função e o uso dos gêneros textuais provocaram significativas 
transformações no trabalho com o texto escrito nos livros didáticos de 
Língua Portuguesa (LDP).  
 

 

Embora haja uma orientação interacionista para o ensino da escrita em sala de aula, 

Marcuschi e Leal (2009), ao analisarem livros didáticos na área da alfabetização, 

perceberam que, daqueles que passaram pela avaliação do PNLD 2007, cerca de 

68% apresentam lacunas metodológicas. 

 

Fica evidente que os livros didáticos atualmente ainda apresentam problemas no 

estabelecimento de contextos de produção da escrita, problema que, na maior parte 

das vezes, em sala de aula, não é solucionado pelo professor, oferecendo, portanto, 

situações de produção confusas para os estudantes. 

 

Val, em 2003, também analisou livros didáticos de 5ª a 8ª séries do Ensino 

Fundamental que fizeram parte da avaliação do PNLD de 2002. Segundo a autora, a 

observação das atividades de produção de texto aponta que é necessário ainda 

avançar na apresentação das condições de produção e circulação do texto a ser 

produzido pelos estudantes.  As 14 obras analisadas por Val (11 delas 

recomendadas e 3 excluídas) não indicavam adequadamente as condições de 

produção do texto. Mesmo as 11 obras recomendadas não possuíam informações 
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sobre “para quê, para quem, para que suporte, para que contexto de circulação e em 

que variedade o aluno” deveria escrever (VAL, 2003, p. 132). 

 

Para a autora, fica evidente a contradição entre os fundamentos bakhtinianos que 

estão subjacentes aos PCN e aos critérios avaliativos do PNLD, de um lado, e as 

práticas seguidas nos livros didáticos, de outro, embora a maior parte deles 

apresente propostas de escrita bastante variadas, como a produção de cartas, 

notícias, artigos de opinião, fábulas, contos, propagandas etc. Para Val, essa 

realidade deve estar relacionada às concepções de língua e texto ainda presentes 

na escola. Eis o que afirma a autora: 

 

Esse quadro parece estar relacionado com as concepções de língua e de 
texto que ainda prevalecem no meio educacional, tendentes a considerar a 
forma, a estrutura, o produto, e a não pensar no processo, nas operações 
mentais requeridas nas atividades de fala, escuta, leitura e escrita, e, 
portanto, tendentes a ignorar o papel decisivo das condições interiores e 
exteriores em que se dá esse processo, as quais determinam o seu 
desenrolar, a sua condução. (VAL, 2003, p. 151). 

 

Assim, podemos afirmar que, embora as propostas de produção de texto tenham se 

modificado das décadas de 1980 e 1990 até os dias de hoje, sendo indicada pelos 

documentos oficiais a concepção dialógica e interacionista da linguagem para o 

desenvolvimento das aulas de português em sala de aula, muito ainda temos a 

evoluir, pois a visão de texto como produto parece ainda não ter sido superada. 

 

Essa realidade, como já afirmamos em diversos momentos neste capítulo, é 

resultado dos modelos mentais e, mais especificamente, dos modelos de contexto 

construídos pelos sujeitos envolvidos no ensino de Língua Portuguesa. Embora os 

livros didáticos tragam uma grande variedade de propostas de escrita, a 

preocupação com a forma permanece presente no ensino de língua, como resultado 

de uma tradição que se reflete na relevância que os professores e autores de livros 

didáticos dão à estrutura do texto.  

 

Agora que discutimos as concepções de língua que se desenvolveram nos séculos 

XIX e XX, orientando o ensino de português no Brasil, passemos à apresentação do 

metodologia de pesquisa utilizada nesta tese. 
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CAPÍTULO 4 

METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Como destacamos no primeiro capítulo de nosso trabalho, o processo seletivo do 

CAp da UFPE foi originado do antigo exame de admissão que, no Brasil, dava 

acesso ao chamado Ensino Secundário e que, a partir de 1931, tornou-se obrigatório 

em todo o território nacional, deixando de existir apenas em 1971, ano em que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 5.692 integrou o Ensino Primário ao 

então Ginásio, originando, dessa forma, o 1o. Grau. Sendo um instrumento a favor 

de uma educação destinada a poucos, o exame de admissão, evidentemente, tinha 

um forte caráter seletivo e estava atrelado às concepções de ensino-aprendizagem 

e, no caso da disciplina Língua Portuguesa, ao conceito de língua de cada momento 

da história da educação do país. E essa característica dos exames de admissão 

persistiu no processo seletivo do Cap. 

 

No capítulo 3, destacamos que as concepções de língua têm variado desde que, no 

final do século XIX, o ensino de português tornou-se obrigatório no Brasil, e, 

segundo alguns autores, elas podem ser agrupadas em três categorias: língua como 

expressão do pensamento, língua como instrumento de comunicação e língua como 

interação.  

 

A passagem de uma concepção a outra, na história da educação, aconteceu ora por 

determinações legais, ora por exigências dos sujeitos envolvidos no processo de 

ensino-aprendizagem do português. Entretanto, pode-se afirmar que não houve o 

desaparecimento de uma delas apenas pelo fato de outra ter sido imposta ou ter 

surgido. Mendonça (2006) e Bunzen (2006) referem-se à coexistência dessas 

concepções no ensino de língua nos dias atuais e mostram que muitos professores 

ainda não conseguem trabalhar num perspectiva da língua como interação por não 

terem transformado as suas crenças e seus conceitos sobre o que seja a língua, o 

que revela um verdadeiro conflito de concepções de língua no ensino de português.  

 

Por concordar com os autores sobre essa questão e para compreender melhor como 

ocorre a transformação de uma concepção de língua, a partir do momento em que 
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os discursos de uma elite simbólica, conhecedora e dominadora de novas ideias 

sobre o ensino de língua, começam a circular no espaço acadêmico e escolar, 

consideramos importante trazer para este trabalho aportes teóricos desenvolvidos 

pela ACD, que defende uma relação dialética entre discurso e sociedade, a qual tem 

como consequência a mudança social.  

 

Dentre os teóricos da ACD, como apresentamos no capítulo 2, o trabalho de van Dijk 

se destaca, pois este considera que as transformações sociais não acontecem a 

partir de uma relação direta entre discurso e sociedade. Para ilustrar o que afirma o 

autor, podemos pensar no caso do ensino de língua para o qual, desde a década de 

80 do século XX, surgiram e se disseminaram diversas novas propostas a partir de 

uma concepção de língua como interação e discurso. Entretanto, na realidade 

escolar, como apontam os estudiosos, essas teorias não se consolidaram nas 

práticas. 

 

Para van Dijk (2010, 2012), as mudanças, no cotidiano social, influenciadas por 

discursos variados, e vice-versa, só acontecem quando os modelos mentais dos 

sujeitos se transformam, ou seja, segundo o autor, no que diz respeito às relações 

entre discurso e sociedade, é fundamental considerar a interface cognitiva. Isso 

significa que, ao analisarmos as mudanças das concepções de língua reveladas no 

nosso corpus, precisamos levar em conta o aspecto cognitivo envolvido, a saber, os 

modelos mentais e, mais especificamente, os modelos de contexto. Mas como 

analisar algo que não é objetivamente observável? Que perspectiva metodológica 

assumir para alcançar tal intento?  

 

Para isso, definimos que a nossa pesquisa terá um caráter mais qualitativo do que 

quantitativo, embora o aspecto da quantidade não possa ser desconsiderado. A 

escolha por uma metodologia predominantemente qualitativa se justifica pelo fato de 

que trabalhamos com um material cuja análise exige de nós um olhar reflexivo, a 

construção de hipóteses, a atribuição de sentidos aos dados coletados, pois nem 

tudo pode nele ser apontado objetivamente.  
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Uma análise que considere unicamente os dados objetivamente observados e 

quantitativamente numerados não consegue dar conta do elemento cognitivo a que 

se refere van Dijk, ou seja, os modelos de contexto.  Para Marcuschi (2001, p. 20): 

 

(...) no caso dos estudos cognitivos – precisamos saber o que observar e 
analisar. Se são entidades mentais, processos, conceitos, relações 
linguagem-pensamento ou se simplesmente comportamentos. Seja qual for 
o objeto, o certo é que todo o acesso será sempre indireto, isto é, teórico, 
cabendo ao investigador determinar o acesso aos dados por via teórica.  

 

Assim, a análise dos modelos de contexto a que nos referimos não acontecerá de 

forma direta, tendo em vista a impossibilidade de observamos objetivamente 

aspectos de ordem cognitiva. Será por meio da investigação das categorias mais ou 

menos fixas que constituem os modelos de contexto (o tempo e o lugar, os 

participantes com seus papéis e relações, os objetivos e intenções, as ações e as 

crenças e conhecimentos) que a análise será realizada. Assim, por meio das 

atividades de leitura, produção texto e análise linguística, consideradas como 

práticas discursivas, descreveremos as categorias do modelo de contexto, inferindo 

de que forma elas foram construídas pelos elaboradores das provas que 

investigamos e de que maneira podem ser  percebidas pelo leitor. 

 

Com base nisso, fica evidente que a perspectiva qualitativa é, portanto, mais 

adequada à nossa análise. Não queremos, entretanto, estabelecer uma relação 

dicotômica entre quantidade e qualidade. Segundo Suassuna, na atualidade, o ideal 

é a junção dessas duas perspectivas metodológicas para a realização da pesquisa: 

 

Modernamente, depois de um período em que as abordagens quantitativa e 
qualitativa eram vistas de forma dicotômica, muitos epistemólogos e 
pesquisadores vêm propondo que as duas se articulem em benefício das 
análises daí resultantes. Gonsalves (2001) caracteriza a abordagem 
quantitativa como aquela em que o pesquisador procura explicar as causas 
do fenômeno estudado, por meio de medidas objetivas, estatísticas e testes 
de hipóteses. Já a abordagem qualitativa teria como marca a compreensão 
e interpretação dos fenômenos, considerando os significados que os 
sujeitos atribuem às suas práticas. (SUASSUNA, 2004, p. 164). 

 

Em nosso trabalho, portanto, em diversos momentos, fazemos usos de 

levantamentos quantitativos, com quadros, gráficos e dados estatísticos, para 

mostrar como uma ou outra concepção de língua tem o predomínio num dado teste, 

por exemplo. Outras vezes, enfatizamos a interpretação de certos fenômenos 
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numericamente irrelevantes que podem ser bastante representativos para nossa 

pesquisa. Sobre tais tipos de elementos, Suassuna, ao citar Indursky, afirma que: 

 

(...) dados numericamente pouco expressivos não devem ser 
desqualificados, uma vez que podem produzir efeitos de sentidos 
significativos no funcionamento do discurso em análise, isto é, enquanto 
dados salientes revelam a regularidade de um funcionamento discursivo, 
dados quantitativamente pouco expressivos podem indicar um 
funcionamento que, mesmo não sendo regular, está instaurado e, 
consequentemente, participa dos processos semânticos do discurso. 
(SUASSUNA, 2004, p. 162). 

 

Concordamos com a autora e destacamos que, em nosso material, muitas vezes, 

são os pequenos detalhes que revelam a existência de um verdadeiro conflito entre 

concepções de língua subjacentes às questões das provas em análise, o que aponta 

ora para a manutenção de um dado paradigma de ensino, ora para a instauração de 

um novo modelo pedagógico, havendo a tentativa de domínio de um sobre o outro. 

É nesse sentido que, mais uma vez, os fundamentos da ACD tornam-se importantes 

para a análise de nosso trabalho, já que, segundo Pedro: 

 

Um dos objetivos da ACD é o de analisar e revelar o papel do discurso na 
(re)produção da dominação. (...) Especificamente os analistas críticos do 
discurso querem saber quais as estruturas, estratégias ou outras 
propriedades do texto, falado ou escrito, da interação verbal, ou dos 
acontecimentos comunicativos em geral, que desempenham um papel 
nestes modos de reprodução. (PEDRO, 1997, p. 25). 

 

Evidentemente, o foco principal da ACD é a dominação de um grupo sobre outro por 

meio do discurso. Para nós, a preocupação é o embate entre os paradigmas de 

ensino adotados por grupos que defendem a manutenção de uma concepção de 

língua como expressão do pensamento e instrumento de comunicação, e por outros 

que adotam a concepção de língua como interação e discurso. 

                                                                                                                                                                                             

4.1 Descrição do corpus da pesquisa 

 

Segundo Marcuschi (2001), não existem métodos de composição do corpus de uma 

pesquisa que sejam exclusivos de pesquisas qualitativa e quantitativa, podendo as 

variadas estratégias de organização dos dados ser utilizadas por ambas 

perspectivas de análise. Segundo o autor, os métodos empregados por 
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pesquisadores sociais podem ser divididos em quatro grupos: a) observação direta; 

b) textos e documentos; c) entrevistas; d) transcrições. 

 

Dessas opções, tomamos os textos e documentos como fonte principal dos dados 

discutidos em nossa pesquisa.  Além disso, tivemos conversas informais com alguns 

professores e funcionários do CAp para melhor compreendermos a organização do 

processo seletivo para a 5ª série/o 6º ano. Entretanto, foi nos documentos (ofícios, 

circulares, atas de reunião dos professores e provas do processo seletivo) que 

realmente encontramos os dados mais relevantes de nosso corpus. 

 

Por um lado, os ofícios, circulares e atas de reunião dos professores do CAp nos 

forneceram informações preciosas sobre a estrutura formal do processo seletivo e a 

respeito dos embates político-ideológicos que envolvem a seleção em foco. Por 

outro lado, as provas, principal material analisado, oportunizaram-nos o contato 

efetivo com as atividades de leitura, produção de texto e análise linguística 

desenvolvidas para o processo seletivo. Tais provas correspondem a um conjunto 

de 17 (dezessete) instrumentos aplicados entre os anos de 1989 a 2009. Dessas 

provas, 11 (onze) foram coletadas diretamente do sítio do CAp34, e as outras 6 nos 

foram cedidas pela direção da instituição em 2011.35 Em nosso trabalho, cada uma 

dessas provas é identificada pela letra P seguida do ano em que foi utilizada no 

processo seletivo. Exemplo: P1989 significa prova aplicada no ano de 1989. 

 

Nossa ideia inicial era analisar um conjunto de 21 provas, as quais corresponderiam 

a duas décadas do processo seletivo do CAp, entretanto os testes dos anos de 

1991, 1993, 1994 e 1996 não foram encontradas nos arquivos do colégio, o que nos 

fez limitar o nosso corpus ao conjunto das 17 provas apresentadas, como já 

destacamos na introdução de nosso trabalho. Embora tenhamos encontrado, nos 

arquivos do CAp, provas aplicadas a partir do início da década de 1980, não nos 

interessamos por investigar um período anterior ao que delimitamos para nossa 

pesquisa. Tal decisão é consequência do pressuposto de que apenas na última 

década do século XX as provas do processo seletivo do CAp podem apresentar 

                                                
34

 http://www.ufpe.br/cap. 
35

 As provas cedidas diretamente pela direção do CAp, em 2011, foram as referentes aos anos de 
1989, 1990, 1992, 1995, 2003 e 2005. 

http://www.ufpe.br/cap
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efetivos registros de mudanças, os quais trazem, subjacentemente, as discussões 

sobre a concepção de língua como interação.  

 

Como se sabe, entre o surgimento de novas teorias e a sua aplicabilidade, é 

necessário um período para que os responsáveis pelo ensino possam construir 

novos modelos mentais sobre as atividades de sala de aula. O diferencial do CAp, 

no entanto, está no fato de a instituição estar articulada ao Centro de Educação da 

UFPE, sendo um centro de experimentação no qual as discussões sobre tais teorias 

também ocorrem, o que nos faz acreditar que as transformações no cotidiano do 

colégio acontecem mais rapidamente do que no restante das escolas públicas do 

Estado de Pernambuco. 

 

Em relação às questões de cada uma das provas, fizemos a sua identificação com a 

letra Q seguida de um número, sempre precedido da identificação da prova em foco. 

Exemplo: P1989-Q01 significa prova do ano de 1989, questão 01. Tais questões 

aparecem em quantidade variada nas provas estudadas, consolidando-se num total 

de 12 apenas a partir da primeira década deste século. Vejamos a tabela abaixo que 

apresenta 233 questões distribuídas entre as provas em análise: 

 

Tabela 1: Relação da quantidade de questões em cada prova
36 

PROVAS QUANTIDADE  

DE QUESTÕES 

P1989 16 

P1990 27 

P1992 20 

P1995 10 

P1997 12 

P1998 10 

P1999 16 

P2000 12 

P2001 13 

P2002 13 

P2003 12 

P2004 12 

                                                
36 Todas as provas do nosso corpus encontram-se em anexo, mais precisamente, do anexo 3 ao 19. 
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P2005 12 

P2006 12 

P2007 12 

P2008 12 

P2009 12 

   TOTAL 233 

                      

 

Dessas questões, não é especificamente a quantidade que interessa em nossa 

análise, mas o tipo de atividade proposta para os candidatos do processo seletivo. 

Um exemplo claro disso são as atividades de produção de texto, que só aparecem 

efetivamente a partir de P2002. Antes, em P1997 e P2000, a atividade de escrita 

resume-se à construção de frases completamente descontextualizadas. 

 

4.2 Características das provas analisadas 

 

No que diz respeito à organização interna das provas, a leitura e a análise linguística 

ou os exercícios gramaticais acontecem ora a partir de um único texto, ora de textos 

variados. Destes, alguns foram retirados de livros, jornais e revistas (poema, letra de 

música, conto, fábula, notícia, trecho de reportagens, trechos de livros infanto-

juvenis, tirinhas, folheto publicitário etc.), outros redigidos especificamente para as 

provas. O grupo de elaboradores, segundo informações da direção do CAp em 

2011, é constituído por três professores de Língua Portuguesa do próprio colégio, 

dos quais dois elaboram as questões e um terceiro revisa o material produzido, 

fazendo sugestões e propondo alterações, caso ache necessário. 

 

Normalmente, a prova é construída no formato de pergunta sobre o(s) texto(s) 

apresentado(s). Entretanto, em P2001, P2002, P2003 e P2005, tais textos são 

inseridos no contexto de uma narrativa especialmente desenvolvida para as provas, 

que possuem uma temática central. Nesses casos, os alunos são convidados, em 

diversas etapas, a acompanhar as ações dos personagens da narrativa, contribuindo 

com a sua realização por meio das respostas às questões dos exames. Algumas 

dessas narrativas apresentam forte sintonia com temas socialmente relevantes na 

época do desenvolvimento das provas, como P2000, P2001, P2002, P2003 e 

P2005, enquanto outras não revelam tal preocupação. 
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Os eixos do ensino de língua focalizados nos exames são a leitura, a produção de 

texto e a gramática/análise linguística, sobre os quais são desenvolvidas as 

questões das provas. Nestas, predominantemente, não há uma indicação do eixo 

contemplado, o que exigiu uma categorização prévia no levantamento da quantidade 

de questões de leitura, produção de texto e gramática/análise linguística. Essa 

classificação representa já uma análise sobre as provas, por isso, não a 

apresentamos neste momento, deixando para o capítulo 5 a relação de tais 

questões.  

 

É importante destacar que a maioria dos itens da cada prova é de múltipla escolha, 

excetuando-se P1989, que, das 16 questões apresentadas, possui apenas três com 

tal formato. Há também questões em que os alunos devem completar lacunas, 

responder palavras cruzadas, dentre outras.  

 

Ademais, quase todos os cadernos de provas possuem uma espécie de “capa” com 

o número de questões a serem respondidas, o horário de duração dos exames, 

instruções para respondê-los e normas de comportamento durante o processo 

seletivo. A exceção ocorre apenas em dois casos: P1989 e P2004. Em P1989, a 

“capa” traz um número reduzido de informações para o estudante, exigindo dele 

apenas o nome e o número de inscrição, e indica o dia e horário de realização da 

prova. Em P2004, embora a diagramação seja semelhante à das outras provas, não 

há “capa”. Nossa hipótese é que ela tenha sido utilizada no dia em que foi aplicada, 

mas não foi inclusa na versão digital disponibilizada na internet. 

  

No que se refere à análise das provas, acreditamos que ela nos permite identificar, 

de uma maneira geral, algumas das características da leitura, da produção de texto 

e da análise linguística privilegiadas pelo CAp. Por isso, num primeiro momento, 

observamos as questões separadamente, e, em seguida, investigamos a relação 

entre elas numa mesma prova e entre exames de anos diferentes. A ideia é 

evidenciar de que forma os paradigmas de ensino existentes no contexto escolar 

são ora reproduzidos, ora transformados por meio das provas, as quais, muitas 

vezes, deixam transparecer um conflito entre tais modelos de ensino.  
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Esperamos, com a nossa investigação, poder mostrar como as atividades de leitura, 

escrita e análise linguística se transformaram no período de 1989 a 2009. 

Passemos, portanto, à análise. 
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CAPÍTULO 5 

 

PRÁTICAS DE LEITURA, PRODUÇÃO DE TEXTO E ANÁLISE 

LINGUÍSTICA NO CONTEXTO DO PROCESSO SELETIVO 

 

Antes de começarmos a nossa análise, é preciso esclarecer que ela está organizada 

em função dos eixos de ensino de Língua Portuguesa presentes nas provas do 

processo seletivo para a 5ª série/o 6º ano do CAp. Entendemos que essa é a 

organização pertinente, pois permite o agrupamento das questões que se encontram 

dispersas nas provas, possibilitando, assim, melhor visualização e discussão do 

nosso corpus. Por essa razão, este capítulo está dividido em três partes distintas 

que compreendem a análise das (1) atividades de leitura; (2) atividades de 

gramática/análise linguística e (3) atividades de produção de texto.  

 

Na investigação de cada um desses eixos, consideramos as concepções de língua 

subjacentes às atividades propostas para o processo seletivo e evidenciamos as 

transformações e estabilizações no que se refere à leitura, à análise linguística e à 

produção de texto. Para isso, são feitas reflexões a respeito dos modelos de 

contexto, com foco em suas categorias, as quais discutimos no capítulo 2 deste 

trabalho. A partir de tais reflexões, descrevermos o perfil de aluno que, 

supostamente, se almeja admitir no CAp. De forma complementar, e sempre que 

pertinente, são acionadas, na caracterização do contexto, as orientações gerais 

indicadas na “capa” de cada caderno de provas. 

 

Tais orientações são bastante importantes, pois indicam claramente algumas das 

características do cenário em que a prova é respondida pelos alunos, com 

informações sobre o tempo de sua duração (normalmente três horas) e o número de 

questões de português e de matemática, únicas disciplinas cujo conhecimento é 

examinado no processo seletivo em foco. Embora não fique evidenciado onde as 

provas são aplicadas, a indicação da presença de um instrutor, a quem os alunos 

devem pedir autorização quando quiserem levantar-se, permite-nos deduzir que o 

espaço no qual os testes são respondidos é definido e monitorado pelo CAp, 

conforme se percebe na orientação a seguir, extraída de P1995: 
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Não será permitido: 
- Levantar-se sem autorização do Instrutor; 
- Pedir ou consultar materiais de outro candidato; 
- Levar o caderno de prova. 

 

No trecho acima, fica evidenciado que o local onde a prova acontece é controlado 

pelo CAp e os estudantes só podem se levantar ou sair do ambiente com 

autorização das pessoas que trabalham na organização do processo seletivo. 

 

Cabe a ressalva de que essa característica é peculiar a quase todo tipo de processo 

seletivo organizado em nossa sociedade.  Isso significa que existe uma relação de 

poder estabelecida entre participantes do processo seletivo que aqui nos interessa: 

CAp de um lado e estudantes de outro (e também seus pais e responsáveis), 

devendo estes obedecer às determinações daquele. Há diversos momentos em que 

essa relação pode se evidenciar, como no preenchimento do formulário de inscrição, 

na documentação que precisa ser apresentada, no material que o aluno pode utilizar 

na hora de responder à prova. Observando o nosso corpus, isso fica claro nas 

orientações gerais da prova que trazem, por exemplo, proibição sobre a consulta de 

materiais de outros candidatos e aviso de que não serão aceitas reclamações 

posteriores ao início do exame; revela-se também nos enunciados das provas, com 

verbos, na maior parte das vezes, no imperativo (copie, assinale, identifique, 

marque, coloque, numere, preencha, passe, observe, classifique, complete, leia, 

escolha, enumere, escreva, dentre outros) que indicam, claramente, a relação 

hierárquica existente entre os participantes da interação em foco. 

  

Entretanto, não consideramos essa relação de poder uma forma de manipulação 

(VAN DIJK, 2010), mas um poder legítimo, pois a prova não é construída com o 

objetivo de oprimir os estudantes, limitando o seu acesso aos bens culturais ou 

fazendo-os assumir certas posturas que beneficiam a instituição. O foco do CAp é 

selecionar um grupo de alunos para compor a 5ª série/o 6º ano do Ensino 

Fundamental. Apesar disso, é importante destacar, o processo seletivo do CAp é 

considerado por muitos como uma forma de limitar o acesso de estudantes menos 

favorecidos ao colégio, os quais não possuem condições suficientes de serem 

aprovados na seleção (o que representaria uma forma de poder ilegítimo, ou 
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manipulador, com a exclusão de um dado grupo). Seja como for, as provas que 

analisamos são resultado de uma relação hierárquica entre os participantes da 

prática social em foco. Esse tipo de relação se constituiu, historicamente, no próprio 

processo de organização da escola, cuja estrutura se tornou uma burocracia 

hierárquica, passando a exigir tempo e espaço regulamentados e disciplinados para 

a aprendizagem dos estudantes (SOARES, 2004). Nesse contexto, o professor foi e 

é visto como um dos responsáveis por colocar em prática uma série de normas que 

possibilite o funcionamento da escola, espelhando a hierarquia nela existente. 

  

É essa burocracia hierárquica que permite ao CAp, por exemplo, selecionar, de 

forma unilateral, os conteúdos que são explorados nas provas, determinando a  

postura a ser assumida pelos estudantes diante das questões, a qual pode ser de 

passividade ou de agentividade. Um exemplo de passividade são as questões que 

solicitam aos estudantes apenas a identificação e cópia de informações do texto. 

Tanto a determinação ou abordagem dada aos conteúdos das provas quanto a 

postura exigida dos estudantes possuem estreita conexão com as concepções de 

língua adotadas pelos elaboradores das questões. Além disso, a organização de tais 

conteúdos nas provas pode indicar as habilidades e competências em Língua 

Portuguesa que o CAp espera dos alunos submetidos ao processo de seleção. 

  

5.1 Atividades de leitura 

 

A prática de leitura está presente em todas as provas que compõem o nosso corpus. 

Em algumas delas, tal atividade ocupa o espaço de todas as questões elaboradas 

para o processo seletivo, em outras, aparece dividindo espaço com as de produção 

de texto, gramática e análise linguística, mas, normalmente, há um maior número de 

questões de leitura. Essa realidade é ilustrada na tabela 2 abaixo: 

 

Tabela 2: Distribuição de questões, tendo em vista as práticas de leitura, 
de gramática/análise linguística e de escrita 

PROVA                                               QUANTITATIVO DE QUESTÕES  

 LEITURA GRAMÁTICA E ANÁLISE 
LINGUÍSTICA 

ESCRITA 

P1989 16   
P1990 13 14  
P1992 12 8  
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P1995 5 5  
P1997 8 3 1 
P1998 5 5  
P1999 9 7  
P2000 6 5 1 
P2001 6 6  
P2002 9 3 1 
P2003 6 5 1 
P2004 8 3 1 
P2005 7 4 1 
P2006 6 5 1 
P2007 8 3 1 
P2008 6 5 1 
P2009 7 4 1 
TOTAL 137 = 59,05% 85 = 36,64% 10 = 4,31% 

  

 

Como se pode notar, apenas em P1990, as atividades de leitura estão em número 

menor que as de gramática/análise linguística. A sua constante presença e a sua 

quantidade nos permitem afirmar que o domínio de habilidades de leitura pelo 

estudante é considerado fundamental pelo CAp. Isso, acreditamos, deve estar 

relacionado à tradição do ensino de língua o qual, por muito tempo, se resumiu ao 

ensino das regras da gramática e à leitura (BUNZEN, 2006).37 Além disso, é claro, o 

ato de ler é considerado fundamental pelas chamadas sociedades desenvolvidas 

que veem na leitura uma forma de acesso aos bens culturais.  

 

Assim, as habilidades de leitura são largamente exploradas nas provas de nosso 

corpus, entretanto as questões construídas com esse fim não apresentam o mesmo 

formato ao longo do período que analisamos. Em 2008 e 2009, o programa das 

provas de seleção para o 6º ano do CAp38 determina que os estudantes devem ler e 

compreender textos, considerando: 

 

 gênero e tipologia textual; 

 relações entre textos (intertextualidade); 

                                                
37 Ainda hoje, os programas de avalição institucional implementados pelos MEC, como o SAEB e 
Prova Brasil, focalizam, fundamentalmente, as habilidades de leitura dos estudantes brasileiros. 
38

 O documento com o programa de 2010 encontra-se no anexo 1 e o de 2009, no anexo 2 deste 
trabalho. Este último está disponível também em 
<http://www.ufpe.br/cap/images/aplicacao/selecao/anteriores/programa_2009.pdf>. Nosso último 
acesso foi em novembro de 2012. Os registros referentes a outros anos do processo seletivo do CAp 
não estão disponíveis no sítio da instituição e, na pesquisa in loco, não os encontramos em seus 
arquivos.  

http://www.ufpe.br/cap/images/aplicacao/selecao/anteriores/programa_2009.pdf


 

 

167 

 

 aspectos do vocabulário; 

 relações sintático-semânticas entre unidades do texto; 

 tema, ideia principal e ideias secundárias; 

 ordenação de ideias e fatos; 

 (re)construção de informações explícitas e implícitas do texto. 

 

Com base nos elementos acima, afirmamos que o foco da leitura e interpretação de 

texto do processo seletivo do CAp, em 2009, é a elaboração do sentido do texto 

visto como uma (re)construção de informações, o que pressupõe uma participação 

do estudante nesse processo. Ademais, considera-se importante o conhecimento do 

aluno sobre o gênero e a tipologia textual, assim como a percepção das relações 

intertextuais, aspectos que têm subjacentes teorias de base sociointeracionista. Por 

fim, há uma preocupação com a compreensão global e local e com a organização 

interna do texto, com foco no estudo do vocabulário, ordenação de fatos e ideias 

(principal e secundárias) e identificação de tema.  

 

Resta-nos saber se as questões das provas exploram tais aspectos numa 

perspectiva meramente estrutural (inclusive sobre gêneros) ou inferencial, e se são 

situadas, portanto, na prática social de leitura, pois a simples relação acima, embora 

aponte para a atividade numa abordagem textual-discursiva, não é uma garantia de 

que isso realmente ocorra nas provas.  

 

Por não termos os programas dos outros anos, optamos por observar o que 

acontece nas provas do processo seletivo que investigamos, via análise das 

questões, observando as concepções de língua a elas subjacentes e o tipo de 

atividade de leitura que elas originam. Assim, este tópico 5.1 foi dividido em três 

etapas, nas quais discutimos questões que têm subjacentes as três concepções de 

língua que debatemos no capítulo 3: expressão do pensamento, instrumento de 

comunicação (código) e interação. Desde já, vale destacar que nem sempre tais 

questões podem ser facilmente associadas a uma dessas três concepções. Muitas 

vezes, elas parecem ser híbridas, com traços que remetem a concepções de língua 

distintas. Vejamos alguns exemplos. 
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5.1.1 A prática de leitura no contexto da língua como expressão do 

pensamento 

 

Como já discutimos no capítulo três deste trabalho, a atividade de leitura 

desenvolvida com base na concepção de língua como expressão do pensamento 

tem por objetivo principal identificar “as ideias do autor, sem se levar em conta as 

experiências e os conhecimentos do leitor” (KOCH; ELIAS, 2006, p. 10). Além disso, 

a leitura, nessa perspectiva, é realizada como forma de aprendizagem dos bons 

costumes, os quais devem ser imitados pelos estudantes, após a captação das 

representações mentais do autor do texto.  

 

No nosso corpus, encontramos poucas questões com tais características, ou seja, 

com foco no autor e em busca da sua intencionalidade. Vejamos alguns exemplos, 

os quais, a partir da análise das categorias do modelo de contexto, podem ser 

compreendidos como relacionados à concepção de língua como expressão do 

pensamento. 

 

Para responder à questão do exemplo 1, em P1990, os alunos, incialmente, são 

convidados a ler o poema “Balõezinhos” de Manuel Bandeira, a partir do qual, 

praticamente, todas as questões da prova são desenvolvidas. Vejamos: 

 

Exemplo 1 – P1990 – Q08 

A atitude das crianças causa estranheza ao autor. 
Marque a alternativa que dá a razão dessa estranheza: 
 
a. (   ) o autor não gosta de balões coloridos. 
b. (   ) o autor esperava que as crianças admirassem os cereais e as frutas. 
c. (   ) o autor não quer que balões sejam vendidos em feira. 
d. (   ) o autor não concorda com a tagarelice do vendedor de balões. 

 

No exemplo 1, temos claramente uma preocupação com as representações do 

autor, pois existe uma referência direta a ele, tanto no enunciado da questão, quanto 

nas alternativas que devem ser analisadas pelos estudantes. Entretanto, o autor, 

participante do modelo de contexto de produção/interpretação do poema, é 

confundido, na elaboração da questão, com o eu-lírico, personagem construída por 

Manuel Bandeira para assumir a voz no texto. Assim, a questão focaliza, na 
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verdade, não a percepção do autor em si, mas a da personagem por ele 

desenvolvida, o que representa uma preocupação, mesmo que involuntária, com o 

sentido do texto. Seja como for, a confusão entre autor e eu-lírico pode levar os 

estudantes a construírem, em seus modelos de contextos, uma identificação entre 

tais elementos. 

 

Ademais, o enunciado “A atitude das crianças causa estranheza ao autor” 

representa um sentido ou uma interpretação atribuída ao texto pelos elaboradores 

da prova. Isso significa que os estudantes, em seu papel comunicativo, devem 

assumir uma postura passiva, apontando apenas a alternativa que confirma a leitura 

já dada pela prova, o que não exige o acionamento de seus conhecimentos pessoais 

ou sociais.  

 

Dessa forma, fica evidenciado que os elaboradores da prova, ao gerenciarem os 

conhecimentos envolvidos nessa questão, desconsideram os conhecimentos 

pessoais ou sociais dos estudantes, apresentando como importante apenas a 

percepção do autor, a qual é identificada e apontada por eles. 

 

Evidentemente, o estudante, com a intenção de ser aprovado no processo seletivo, 

deve tentar assinalar a alternativa esperada pela banca examinadora, e o acerto 

pode convencê-la a considerá-lo um bom aluno para o CAp. Essa intenção, vale 

destacar, está presente em todas as respostas que os alunos dão às questões da 

prova, já a passividade deles diante da atividade de leitura poderia ser substituída 

por uma postura ativa, se a questão fosse elaborada nessa perspectiva, como é o 

caso do exemplo 6 que analisamos adiante (página 178), no qual a questão de 

múltipla escolha não apresenta um sentido já dado para o estudante, restando a ele 

fazer uma inferência para conseguir respondê-la. Isso, no entanto, não ocorreu no 

exemplo 1, que aponta para a pressuposição de um leitor passivo. 

 

Os aspectos acima analisados confirmam a concepção de língua como expressão 

do pensamento, pois o foco está no que, possivelmente, seria a representação 

mental do autor do texto. Isso também é reforçado pela atitude de passividade que 

os estudantes são levados a assumir, desconsiderando-se os seus conhecimentos 

pessoais e sociais, os quais não são importantes para a resposta da questão.  
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Questões com esse perfil, como já afirmamos acima, não são muito comuns em 

nosso corpus.  Elas aparecem apenas em P1989, P1990, P1992, P1997 e P2003. 

Dessas, a que apresenta um maior número de questões com base na concepção de 

língua como expressão do pensamento é P1990, com 5 delas, mais precisamente, 

as questões 01, 05, 08, 10 e 11. Nas outras provas mencionadas, o número de 

questão desse tipo é de apenas uma, o que nos indica que a atividade de leitura 

nessa perspectiva parece não ter muito espaço no contexto do processo seletivo do 

CAp no período de 1989 a 2009. 

 

Além do exemplo acima analisado, destacamos a questão 14 de P1989, na qual o 

aluno, após a leitura do conto “No restaurante”, de Carlos Drummond de Andrade, é 

convidado a indicar o que o autor quis “dizer quando afirma que o poder ultrajovem 

vem aí com força total”. Vejamos: 

 

Exemplo 2 – P1989 – Q14 

O que o autor quer dizer quando afirma que o poder ultrajovem vem aí com força 

total? 

__________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

 

 

O exemplo 2 é desenvolvido na perspectiva de língua como expressão do 

pensamento, pelo fato de o enunciado faz referência clara ao autor do texto, com a 

finalidade de identificar o que ele quer dizer ao usar uma determinada frase. 

Evidentemente, o aluno, para responder à questão, necessita realizar uma 

inferência, já que a resposta não está na superfície do texto, mas o conto, 

diferentemente do que ocorre na concepção de língua como interação, não é 

tomado como uma prática social, o que pode ser percebido no conjunto de questões 

de P1989, que, na maior parte das vezes, leva o estudante a identificar e copiar 

trechos do texto, para confirmar um sentido já dado no enunciado dos itens da 

prova. Assim, no exemplo 2, como já afirmamos anteriormente, a interpretação do 
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trecho “o poder ultrajovem vem aí com força total” é apontado como a identificação 

do pensamento do autor. Esse é um tipo de questão que traz subjacente a ideia de 

que o autor do texto é a fonte do sentido, o qual deve ser depreendido e assimilado 

pelo leitor. 

 

Outro tipo de questão desenvolvida com base na concepção de língua como 

expressão do pensamento foi encontrado em P2003 que focaliza a lição que a 

fábula O leão e o rato de Esopo trouxe para a personagem Joana (especialmente 

criada para P2003). Vejamos: 

 

Exemplo 3 – P2003 – Q04 

A fábula da qual Joana mais gostou lhe ensinou que: 
 
a) Os poderosos sempre precisam dos mais fracos. 
b) Os poderosos quase sempre precisam dos mais fracos. 
c) Os poderosos jamais necessitam dos mais fracos. 
d) Os poderosos nunca ajudam os mais fracos. 

 

Na discussão que fizemos no capítulo 3, explicitamos que um dos objetivos da 

atividade de leitura desenvolvida com base na concepção de língua como expressão 

do pensamento é, justamente, a transmissão de “conteúdos instrutivos”, com foco na 

aquisição de regras e modelos de comportamento e não o desenvolvimento de 

habilidades específicas do ato de ler (BATISTA; GALVÃO, 1998). No contexto de 

P2003, os textos utilizados para a construção das questões possuem uma 

preocupação em apresentar aos estudantes um discurso em defesa dos animais. 

 

Tendo em vista tal peculiaridade e o fato de as questões da prova terem sido 

construídas no contexto de uma narrativa cuja personagem principal é Joana, é 

importante destacar que a adequada análise de muitos dos itens de P2003 deve 

considerar duas dimensões ou realidades diferentes, nas quais a discussão das 

categorias dos modelos de contexto é bastante pertinente.  

 

A primeira dessas dimensões diz respeito à realidade ficcional criada para P2003. 

Nesse caso, existe um contexto situacional no qual a personagem Joana, uma 

menina de dez anos que mora na fazenda onde seu pai trabalha, realiza, em 

diversos momentos, a atividade de leitura. O que nos chama a atenção, nesse caso, 
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é a descrição que os elaboradores da prova fazem da relação de Joana com o ato 

de ler. De uma maneira geral, a leitura é descrita como uma forma de aprendizagem, 

como uma fonte de conhecimento que apresenta ao leitor regras de comportamento 

no zoológico ou ainda ensinamentos sobre as relações humanas e as estruturas dos 

gêneros lidos. Assim, no exemplo 3, a leitura feita por Joana é apresentada como 

um meio de aprendizagem a respeito da relação entre “os poderosos” e “os fracos”. 

Isso fica evidenciado no enunciado da questão, no qual o verbo “ensinou” destaca 

que a leitura da fábula é uma forma de aprendizagem para Joana.  

 

Numa segunda dimensão, o modelo de contexto envolve outros participantes: de um 

lado, os elaboradores da questão, do outro, os estudantes candidatos a uma vaga 

do CAp. No caso da questão em foco, o que se espera dos estudantes é que eles 

sejam capazes de compreender globalmente o texto, o que os levaria 

necessariamente à realização de inferência. Entretanto, a forma como a questão é 

construída, com destaque para a leitura como uma forma de aprendizagem, nos 

permite afirmar que os modelos de contextos dos estudantes sobre o ato de ler 

podem ser influenciados por uma perspectiva de leitura que é consequência da 

concepção de língua como expressão do pensamento.  

 

Em nosso corpus, encontramos ainda algumas questões que, embora bem situadas 

numa outra concepção de língua, fazem referência clara à figura do autor, o que nos 

parece ser resquício de uma tradição em que a leitura era focalizada no que se 

considerava a fonte do sentido do texto, ou seja, o autor. São exemplos desse caso 

as questões 04 e 05 de P1989 as quais, sendo desenvolvidas numa perspectiva de 

língua como instrumento de comunicação, permanecem com uma referência ao 

autor do texto. Isso nos permite concluir que, em 1989, já havia uma imbricação de 

concepções de língua diferentes numa mesma prova. Tal imbricação não parece ser 

resultado de embate entre concepções de língua, mas aponta para o processo de 

transformação pelo qual elas passam no período em questão. 
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5.1.2 A prática de leitura no contexto da língua como instrumento 

de comunicação 

 
De acordo com o que discutimos no capítulo 3 deste trabalho, a atividade de leitura 

desenvolvida a partir da concepção de língua como instrumento de comunicação ou 

código tem, pelo menos, um ponto de contato com a concepção de língua como 

expressão do pensamento, mas, evidentemente, também apresenta pontos 

divergentes.  

 

No que se refere à convergência, destacamos a existência de um sujeito passivo 

diante do texto, apenas recebendo a mensagem transmitida, sem usar seus 

conhecimentos pessoais ou sociais para interpretar o que está escrito. No que diz 

respeito aos pontos divergentes, enfatizamos o fato de o produtor do texto não ser 

mais a fonte da verdade, sendo desconsiderado no processo de compreensão 

textual, ou seja, não se busca mais identificar a organização dos pensamentos do 

autor do texto. Procura-se fazer com que o leitor reconheça o sistema linguístico, 

com foco no sentido das palavras e estruturas do texto, ou seja, ao leitor basta 

apenas reconhecer a significação das palavras e a estrutura que o texto apresenta. 

Além disso, a organização de tais elementos, ou códigos, deve ser tomada como 

modelo pelos leitores para que consigam codificar adequadamente suas 

mensagens. Dessa forma, o sentido do texto é resultado de uma codificação 

realizada por seu autor e deve ser apenas depreendido no processo de 

interpretação, mas nunca construído pelo leitor.  

 

Em nosso corpus, das 17 provas que o compõem, 16 delas apresentam questões 

construídas com base na concepção de língua como instrumento de comunicação. 

Vejamos alguns exemplos. 

 

O exemplo 4, a seguir, foi retirado de P1989, prova cujos itens, como já afirmamos 

anteriormente, são desenvolvidos a partir do texto “No restaurante”, de Carlos 

Drummond de Andrade. Na questão, os elaboradores da prova solicitam que o 

estudante retorne ao texto para copiar expressões que confirmem um sentido já 

dado no enunciado do item em foco.  
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Exemplo 4 - P1989 – Q01  

Copie do texto duas expressões que mostram que a principal personagem feminina 
não era uma pessoa adulta. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 

 

No exemplo 4, fica claro o estabelecimento da relação hierárquica entre os 

participantes do processo seletivo a que já nos referimos na introdução deste 

capítulo: CAp, de um lado, e candidatos, de outro. O emprego do verbo Copie, no 

imperativo, demarca uma ordem que deverá ser obedecida pelos estudantes. Essa 

ordem tem por objetivo averiguar a habilidade dos alunos de identificar informações 

explícitas no texto, a respeito de um sentido já dado e construído no enunciado da 

questão. Assim, os estudantes devem assumir uma atitude passiva, na medida em 

que se limitam a reconhecer o sentido do texto apontado no enunciado da questão e 

a confirmá-lo com base na cópia das duas expressões. Isso significa que, no 

exemplo 4, a leitura é proposta com foco na linearidade do texto, não se 

considerando os conhecimentos pessoais ou sociais dos alunos. 

 

Assim, o exemplo 4 é uma evidência de leitura baseada na concepção de língua 

como instrumento de comunicação, pois, nessa perspectiva, acredita-se que o texto 

traz o sentido pronto, acabado, restando ao leitor apenas a tarefa de identificá-lo, 

como uma forma de decodificação da mensagem. A atitude de passividade a ser 

assumida pelos estudantes não remete à concepção de língua como expressão do 

pensamento, já que uma atividade de leitura feita com base nessa concepção não 

apresenta preocupações com a compreensão do texto em si, mas com a 

identificação da intenção do autor e a imitação de modelos de comportamento 

considerados corretos num dado momento, o que não acontece na questão em 

análise. Em P1989, há diversos exemplos em que o aluno é levado a copiar 

palavras, frases ou expressões do texto.  
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Outro exemplo que solicita ao aluno a retirada de trechos do texto que comprovem a 

afirmação feita na questão pode ser encontrado em P2004. Para responder ao item 

02, o aluno deve ter lido o texto 2 (poema “Minha Terra”, de Manuel Bandeira). 

Vejamos, detalhadamente, a questão no exemplo a seguir: 

 

Exemplo 5 – P2004 – Q02 
 

Retire do poema Minha terra, de Manuel Bandeira (TEXTO 2), e escreva nos 
espaços ao lado o verso que comprova: 
 
a) a volta do poeta à cidade do Recife. _______________________________ 
b) a constatação do poeta, ao rever sua cidade. ________________________ 
c) o tempo que o poeta passou distante de Recife. _______________________ 
 

 

No exemplo 5, mais uma vez, a compreensão do texto recai sobre a sua linearidade, 

uma vez que o aluno deve identificar o trecho que confirma o sentido já dado nas 

três alternativas apresentadas. Por isso, a ação realizada pelo estudante é passiva, 

o que é confirmado pelo emprego dos verbos “retire” e “escreva”. Com base em tais 

informações, podemos pressupor que os elaboradores dessa questão não 

consideraram os conhecimentos pessoais ou sociais dos alunos, limitando-se ao que 

está “dito no dito” (KOCH; ELIAS, 2006, p. 10). O objetivo da questão é identificar a 

habilidade dos estudantes em apontar informações explícitas do texto.  

 

O que nos chama a atenção no exemplo em foco é o ano em que foi produzido para 

o processo seletivo do CAp. Pertencendo a uma prova desenvolvida em 2004, a 

questão nos leva a inferir que, ainda na primeira década do século XXI, dentre as 

habilidades esperadas para o aluno do CAp, está a de identificação de informações 

explícitas do texto. No entanto, isso não pode ser visto como característica negativa 

da prova, pois, ainda hoje, o ensino de leitura aponta a necessidade do domínio de 

tal habilidade. Nas Matrizes de Referência do SAEB publicadas em 2008 (ver 

capítulo 1 desta tese), o leitor competente é descrito como aquele que, além de 

fazer inferências, sabe também identificar informações explícitas do texto. É 

indiscutível que o sentido do texto não está apenas nele, nem no autor, nem no 

leitor, mas em sua inter-relação. Entretanto, não se pode negar, como afirma 

Marcuschi (2008, p. 241), que “os sentidos são parcialmente produzidos pelo texto e 

parcialmente completados pelo leitor”, sendo importante, portanto, que este seja 
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capaz de identificar o que o texto apresenta para poder relacionar com seus 

conhecimentos pessoais e sociais. 

 

Isso nos permite afirmar que, no processo de construção de uma nova concepção 

de língua como interação, a partir da década de 1980, algumas habilidades e 

competências de leitura, consideradas na concepção de língua anterior, ou seja, a 

língua como instrumento de comunicação, continuaram a ser trabalhadas no ensino 

de Língua Portuguesa, tendo em vista a sua importância para o desenvolvimento da 

competência comunicativa dos estudantes. Evidentemente, essa realidade também 

pode ser uma forma de resistência daqueles que defendem um trabalho numa 

perspectiva mais tradicional.  

 

Entretanto, deduzimos que não é uma postura de resistência dos elaboradores o 

que encontramos em P2004, pois além dessa questão com foco na linearidade do 

texto, a prova apresenta outras em que são exploradas, com base em inferências, a 

questão da variação linguística ou ainda a interdiscursividade. Parece-nos que os 

elaboradores da prova, na construção de seus modelos de contexto no ano de 2004, 

consideraram relevante que os alunos, participantes do processo interacional, 

dominassem habilidades de leitura as quais, segundo nossa análise, são baseadas 

em distintas concepções de língua. A divulgação de novas teorias sobre o ensino de 

língua, a partir de 1980, não resultou numa transformação radical na forma como os 

professores compreendem a atividade de leitura.  

 

Na verdade, as provas de 1989 a 2009 demonstram que o perfil de um leitor 

competente aponta para o domínio tanto de habilidades de reconhecimento de 

informações explícitas, quanto de elaboração de inferências. Estas, desenvolvidas 

com base na concepção de língua como interação, são menos numerosas no início 

da década de 1990 e, a partir de 1995, tornam-se mais frequentes. Entretanto, as 

questões oriundas da concepção de língua como instrumento de comunicação não 

desaparecem, estando presente em 16 das 17 provas de nosso corpus. 

  

Além das questões que analisamos nos exemplos 4 e 5, encontramos outras que 

também focalizam a linearidade do texto. Dentre elas, podemos citar as que 

examinam a compreensão dos alunos quanto (1) ao vocabulário, (2) ao 
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estabelecimento de relações sintático-semânticas e (3) à ordem de fatos e ações do 

texto (estrutura do texto). Tais questões têm por objetivo identificar a habilidade dos 

alunos de depreender o sentido do texto, tratando-o, na maior parte das vezes, 

como algo já pronto, dado, cabendo aos estudantes apenas apontá-lo, sem levar em 

consideração os efeitos de sentido provocados pelo emprego de determinadas 

palavras, de certas relações sintático-semânticas ou de estruturas do texto ou, 

ainda, sem relacionar os indícios do texto a seus conhecimentos pessoais ou 

sociais, como acontece no exemplo 07 que analisamos mais adiante (página 180) ─ 

questão que explora o conhecimento de mundo do estudante. 

  

Gostaríamos de destacar que a permanência de questões com foco exclusivo no 

texto como depositário do significado nos leva a supor que os elaboradores das 

provas consideram relevante o domínio de habilidades de identificação de 

informação em sua linearidade. Isso se confirma quando comparamos a presença 

de questões na perspectiva da língua como instrumento de comunicação com 

aquelas construídas com base na noção de língua como interação. Para se ter uma 

ideia, do ano 2000 a 2009, embora questões com foco exclusivo no texto comecem 

a ser reduzidas, em P2002 e P2006 (com percentuais de 33,34 e 66,66, 

respectivamente), elas ainda superam as questões de natureza interacionista. Por 

outro lado, estas se consolidam com itens que focalizam a leitura como prática 

social, fazendo com que os alunos, na elaboração do sentido do texto, relacionem 

seus conhecimentos pessoais e sociais com as informações presentes no texto. 

  

Assim, podemos afirmar que, no processo de construção das provas para a seleção 

do CAp, a visão dos professores sobre a leitura tem se transformado, mas, ao 

mesmo tempo, mantido traços de modelos de contexto, armazenados em sua 

memória episódica, sobre a atividade de leitura.  

  

5.1.3 A prática de leitura no contexto da língua como interação  

 

A leitura com base na concepção de língua como interação, como já assinalamos no 

capítulo 3 desta tese, é uma atividade de construção de sentido, na qual não são o 

autor, o texto ou o leitor que, isoladamente, o determinam. Tal tipo de atividade está 
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presente em, praticamente, todas as provas que compõem o nosso corpus, 

excetuando-se P1990. Em algumas provas, ela é mais numerosa que em outras.39 

Há também questões em que a atividade de leitura é construída a partir de mais de 

uma concepção de linguagem, incluindo a interacionista. Vejamos alguns exemplos 

desenvolvidos nessa perspectiva. 

 

A questão 03 de P1992 (exemplo 6) foi elaborada tendo como base o conto 

“Governar”, de Carlos Drummond de Andrade. Este é o único texto da prova que 

trata de uma brincadeira de um grupo de garotos que decide escolher um presidente 

para governá-los, o qual, no final da narrativa, é deposto, por abuso de poder.  

Vejamos: 

 

Exemplo 6 – P1992 – Q03 

Na opinião dos garotos da rua, governar para o bem de todos, significa: 
a. (  ) fazer tarefas, pagar lanches e contribuir para a caixinha do governo; 
b. (   ) garantir uma boa administração, resguardando os direitos e deveres dos  
         governados; 
c. (  ) adquirir lucros financeiros e pessoais, sem considerar o direito de  
         igualdade; 
d. (  ) fazer exigências e aplicar punições, visando manter a ordem pública. 

 

No exemplo 6, temos uma questão cujo enunciado explora a opinião de algumas 

personagens do texto sobre o ato de “governar para o bem de todos”, sem que tal 

ponto de vista esteja apresentado na linearidade do texto.40 Podemos pressupor, 

portanto, que os elaboradores da prova, ao produzirem a questão, tinham por 

objetivo analisar se os estudantes são capazes de reconstruir um sentido implícito, a 

partir da relação entre seus conhecimentos sociais e os dados apresentados no 

texto. Assim, para responder à questão, os estudantes precisam relacionar o 

enunciado final do texto (“Foi deposto”) com todas as ações que se desenvolveram 

no conto e o pedido inicial dos meninos da rua de que Januário, personagem do 

texto, “governasse para o bem de todos”.  

 

Além disso, destaca-se o fato de, no enunciado da questão, não haver nenhum 

sentido pronto atribuído ao texto, nem comando para que os estudantes apenas 
                                                
39

 Ver Gráfico 1 na página 183. 
40

 O texto a partir do qual o exemplo 6 foi desenvolvido encontra-se no anexo 5 deste trabalho 
(página 267). 
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identificassem trechos que confirmassem afirmações feitas. Muito pelo contrário, os 

elaboradores da questão, na administração dos conhecimentos nela explorados, 

consideraram que os alunos poderiam utilizar, além das informações trazidas no 

próprio texto, outras baseadas em seu conhecimento social sobre o que seja o 

governo voltado para o bem comum. 

 

Dessa forma, temos, na questão em foco, um exemplo de que a atividade de leitura 

não é explorada na prova apenas como forma de decodificação. Com base no que 

analisamos, é possível afirmar que o sentido do texto, na referida questão, é 

percebido pelos elaboradores da prova como parcialmente produzido pelo texto e 

parcialmente elaborado pelos estudantes (MARCUSCHI, 2008).  

 

Vale ressaltar que, em P1992, também há questões que exploram as informações 

explícitas do texto (ver, por exemplo, Q01), o que nos parece, como já discutimos 

em 5.1.2, uma preocupação da banca examinadora no sentido de verificar o domínio 

de tal habilidade pelos estudantes. Entretanto, essa não é, sem dúvida, a única 

forma de explorar a construção do sentido do texto. Os diversos exemplos presentes 

em P1992 e em outras provas do nosso corpus mostram que, apesar de considerar 

as informações explícitas do texto, a banca examinadora também explora os 

conhecimentos sociais dos estudantes, o que aponta para um perfil de leitor 

competente tanto para identificar informações explícitas, quanto para reconstruir 

outras não ditas diretamente. 

 

Muitas vezes, mesmo quando o objetivo de certas questões é identificar a 

compreensão dos alunos sobre palavras, frases ou expressões do texto, o 

conhecimento de mundo dos estudantes é explorado na interpretação do significado 

de tais termos. O exemplo 7, a seguir, ilustra bem essa situação. A questão foi 

construída a partir de um trecho do livro “O Circo”, que havia sido especialmente 

adaptado para a prova. Nesse caso, após a leitura da história de Paulinho e Lia que, 

para ir ao circo, carregaram frete na feira e conseguiram o dinheiro para os 

ingressos, o estudante é convidado a responder, dentre outras, a questão 9. 

Vejamos o exemplo: 
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Exemplo 7: P1999 – Q10 

Leia a frase abaixo e marque a opção correta: 
  Lia e Paulinho apuraram dinheiro que dava e sobrava. 
 
Isso significa que eles apuraram: 
(   ) menos dinheiro do que precisavam para comprar o ingresso. 
(   ) mais dinheiro do que precisavam para comprar o ingresso. 
(   ) quase todo o dinheiro de que precisavam para comprar o ingresso. 
(   ) apenas dinheiro do que precisavam para comprar o ingresso. 

  

No exemplo 7, temos um caso de interpretação da frase em destaque que depende 

da compreensão da expressão “dava e sobrava”. Consideramos importante 

destacar, inicialmente, que essa preocupação com o sentido de palavras e 

expressões do texto é originada do trabalho de leitura desenvolvido a partir da 

concepção de língua como instrumento de comunicação (RUIZ, 1988). Isso porque, 

no contexto da concepção de língua como expressão do pensamento, que é anterior 

à visão da língua como código, o foco não era o desenvolvimento de habilidades de 

leitura. Já discutimos em 3.3.1, com base em Batista e Galvão (1998), que, no 

século XIX e primeiras décadas do século XX, o objetivo da leitura em sala de aula 

não era desenvolver habilidades e competências que envolvessem o ato de ler, mas 

ensinar outras coisas através dele, como a transmissão de conteúdos de geografia, 

história, ciências etc. e regras de comportamento a serem imitadas.  

 

Assim, é a partir da concepção de língua como instrumento de comunicação que 

começam a ser trabalhadas habilidades de decodificação do texto em si, sem que o 

foco seja a aprendizagem de outros conteúdos. Nesse caso, é necessário que o 

aluno identifique o sentido de certas palavras ou expressões para chegar ao sentido 

do texto. 

 

Por isso, afirmamos que o exemplo 7, embora desenvolvido numa perspectiva 

interacional, parece ser oriundo da concepção de língua como instrumento de 

comunicação. O seu diferencial está na forma como o sentido da expressão “dava e 

sobrava” é explorada, pois a questão não traz um sentido já dado a ser identificado 

no texto pelos estudantes. O enunciado “Isso significa que eles apuraram” deixa em 

aberto o sentido da frase em análise, e o estudante só será capaz de assinalar a 

alternativa correta, se utilizar seu conhecimento de mundo sobre o uso da expressão 
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“dava e sobrava”. Se ele não possuir esse conhecimento, provavelmente, não 

conseguirá se definir pela opção certa. 

 

Então, podemos pressupor que, na produção de cada prova, de 1989 a 2009, os 

elaboradores das questões não se desfizeram automaticamente de seus modelos de 

contexto, anteriormente armazenados em sua memória, sobre a atividade de leitura. 

Sendo cada prática discursiva resultado de modelos de contexto únicos, subjetivos, 

devido às “circunstâncias e contingências da situação presente” (VAN DIJK, 2012, p. 

94), as provas sempre apresentam mudanças, mas também estruturas reiteráveis, 

por isso a atividade de leitura baseada na concepção de língua como instrumento de 

comunicação não é descartada, mas reinventada a partir da nova situação 

comunicativa em que os sujeitos produtores do discurso estão inseridos. Tal 

situação, provavelmente, leva à construção de novas percepções sobre o ato de ler, 

mas também a manutenção de traços de modelos de contexto já armazenados, 

nesse caso, na memória episódica dos elaboradores das provas. Por isso, o objetivo 

(uma das categorias de qualquer modelo de contexto) da leitura em se compreender 

o sentido de palavras ou expressões do texto é mantido. 

  

Por outro lado, há exemplos, em nosso corpus, desenvolvidos com base na 

concepção interacionista da língua, que nos parecem bastante inovadores, com 

traços não encontrados nas atividades de leitura relacionadas a concepções de 

língua anteriores. É o caso da Q01 produzida para P2005, na qual fica evidente que 

os elaboradores da questão consideram a prática da leitura como resultado da inter-

relação autor-texto-leitor.  

 

Para ilustrar esse caso, vejamos a Q01 de P2005, no exemplo 8, a seguir. Tal 

questão foi desenvolvida com base no texto “Os filhos do carvão”, retirado do livro 

“Serafina e a criança que trabalha”. No texto, Serafina, personagem principal da 

história, narra a vida de Luciene, uma menina de 15 anos que, desde os 7, ajuda o 

pai em seu trabalho numa carvoaria. O trecho cujo sentido é analisado na questão 

01 foi retirado da primeira frase do texto: “Aposto que você não sabia que o carvão é 

a lenha do eucalipto queimado em fornos chamados ‘rabos quentes’, sabia?”. 

Vejamos o exemplo: 
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Exemplo 8: P2005 – Q01 

Quando a narradora diz: “Aposto que você não sabia...”, de fato está dando a 
entender que: 
a) (   ) o leitor é desinformado; 
b) (   ) ela é mais bem informada que o leitor; 
c) (   ) essa é uma forma de se expressar; 
d) (   ) ela não tem certeza do conhecimento do leitor sobre o assunto. 

 

No exemplo 8, diferentemente do que analisamos em 5.1.1, o enunciado faz 

referência à narradora, o que evidencia, claramente, que os elaboradores da 

questão não a confundem com o autor do texto. Além disso, as alternativas da 

questão a serem analisadas pelos estudantes remetem ao conhecimento do sujeito 

leitor. Assim, é possível deduzir que, para os professores responsáveis pela 

produção dessa questão, a autora do texto Os filhos do carvão41 pressupõe um leitor 

que possui conhecimentos pessoais e sociais.  

 

Esse exemplo é interessante pelo fato de deixar bastante claro que a autora do texto 

realiza uma administração de conhecimentos utilizados na prática discursiva, 

prevendo o que o leitor sabe e fazendo, inclusive, referência a este por meio do 

pronome de tratamento “você”. Ao focalizar tais aspectos, os elaboradores da 

questão demonstram perceber o ato de ler como um processo interacional, 

explorando muito mais que o sentido do texto, ou seja, indo além das linhas para 

fazer com que o estudante reflita sobre o processo de construção do discurso. 

Dessa forma, o que está em foco na questão não é o sentido do texto em si, mas o 

próprio funcionamento do discurso. 

 

Podemos afirmar que o exemplo 8 representa uma verdadeira mudança na 

percepção dos elaboradores da prova sobre os participantes envolvidos na atividade 

da leitura, a qual é vista como um processo constituído não apenas por elementos 

linguísticos, mas também por recursos discursivos. Estes assumem, na questão em 

foco, relevância para a compreensão do texto. 

 

                                                
41

 O texto, na página 368, compõe o anexo 15 deste trabalho. 
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Agora que analisamos alguns exemplos a partir das três concepções de linguagem 

abordadas neste trabalho, vejamos em 5.1.4 uma discussão geral sobre as questões 

de leitura desenvolvidas em todas as provas do nosso corpus. 

 

5.1.4 Questões de leitura no período de 1989 a 2009 

 

No gráfico 1 abaixo, nosso objetivo é apresentar o percentual de questões de leitura 

desenvolvidas a partir das concepções de língua como expressão do pensamento, 

como instrumento de comunicação e como interação nas provas de 1989 a 2009. 
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   Gráfico 1: Questões de leitura entre 1989 e 2009 

 

No gráfico 1, está claramente ilustrado que as concepções de língua como 

instrumento de comunicação e como interação estão presentes em praticamente 

todas as provas que compõem o nosso corpus. Por outro lado, a concepção de 

língua como expressão do pensamento aparece apenas em algumas delas, 

concentrando-se, quase todas, na década de 1990. Tais dados nos permitem tirar 

algumas conclusões a respeito das transformações pelas quais passam as provas 

do CAp no que se refere à atividade de leitura.  

 

Inicialmente, gostaríamos de destacar que o baixo percentual de questões 

construídas com base na concepção de língua como expressão do pensamento, não 

ultrapassando 20% dos itens de cada prova, indica que seus elaboradores, ano após 



 

 

184 

 

ano, foram desconsiderando a necessidade de se focalizar a leitura como uma forma 

de identificação do pensamento do autor do texto. Assim, a tomada da leitura 

apenas como um meio de aprendizagem de conteúdos instrutivos, de regras de 

comportamento ou ainda como uma compreensão dos pensamentos do autor, aos 

poucos, perdeu seu espaço no processo seletivo do CAp. Com base nisso, é 

possível que os modelos de contexto dos elaboradores das provas tenham sofrido 

transformações, pois outros objetivos da leitura ganharam maior relevância para a 

seleção dos estudantes, com destaque ora para o texto em si, ora para a interação 

autor-texto-leitor.  

 

Segundo van Dijk (2012), é a percepção dos participantes sobre o entorno da prática 

discursiva que permite a presença ou ausência de certos elementos da situação 

comunicativa na constituição do texto ou em sua interpretação. Os sujeitos, para 

produzir, ler e ouvir discursos, selecionam os aspectos que consideram relevantes 

para a prática discursiva. Assim, pressupomos que a ausência de questões na 

perspectiva da língua como expressão do pensamento indica que os elaboradores 

das provas não consideraram relevante os estudantes realizarem esse tipo de 

leitura. 

 

Por outro lado, as numerosas questões das provas baseadas na concepção de 

língua como instrumento de comunicação evidenciam que a banca examinadora do 

processo seletivo, no período de 1989 a 2009, tem considerado relevante examinar 

a capacidade dos estudantes de reconhecer informações do texto. Assim, ao lado da 

atividade de leitura como prática social, detectável no progressivo crescimento do 

percentual de questões nessa perspectiva, temos a manutenção de uma atividade 

de leitura como decodificação, com foco no estudo do vocabulário e na estrutura do 

texto.  

 

Isso nos permite concluir que os modelos de contexto dos elaboradores das provas 

sobre a prática social da leitura se encontram em processo de mudança, mas 

também de reafirmação de práticas de leitura realizadas a partir da concepção de 

língua como instrumento de comunicação. Por isso que as provas do processo 

seletivo do CAp apresentam questões com características advindas de concepções 

de língua distintas.  
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Entretanto, é importante ressaltar que a atividade de leitura tem sido, 

progressivamente, vista como uma prática social, para a qual não basta o 

reconhecimento do sistema linguístico, sendo necessária a utilização de 

conhecimentos pessoais e sociais do leitor para que este possa elaborar 

adequadamente o sentido do texto. Os dados de gráfico 1 confirmam a nossa 

afirmação, pois em 10 das 16 provas em que questões na perspectiva interacionista 

são desenvolvidas, o seu percentual é maior que os itens elaborados com base em 

outra concepção de linguagem. Por outro lado, as questões na perspectiva da língua 

como código são superiores em apenas 6 das 16 provas em que aparecem. 

 

Isso significa que o desenvolvimento do trabalho de leitura como construção de 

sentido tem encontrado seu espaço no processo seletivo do CAp acompanhado 

sempre por um movimento de resistência das questões que focalizam o texto em si. 

Assim, podemos dizer que as provas apontam para um perfil de aluno como um 

sujeito que deve agir ora passivamente ora ativamente diante do texto. 

  

5.2 Atividades de gramática e análise linguística 

 

Antes de iniciarmos este tópico, gostaríamos de esclarecer que, em nosso corpus, 

estabelecemos uma distinção entre as atividades de gramática e as de análise 

linguística. Estas, em nosso trabalho, correspondem às questões em que os 

elementos linguísticos e textuais são explorados na sua relação com o texto, 

provocando efeitos de sentido variados, os quais devem ser analisados pelos 

estudantes, com reflexões, sempre que possível, sobre o contexto de produção e 

circulação do texto. São questões, portanto, desenvolvidas numa perspectiva 

interacional. Já as atividades de gramática são aquelas que tratam de aspectos da 

correção linguística, do emprego descontextualizado de elementos da língua e de 

sua classificação, cuja origem está atrelada, fundamentalmente, ao ensino de 

gramática tradicional. 

 

Nos programas do processo seletivo dos anos de 2009 e 2008, estão explicitados os 

conteúdos explorados nas provas e a forma como eles devem ser observados. 
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Assim, temos, no tópico “Análise Linguística”, a descrição de tais elementos e a 

definição do que seja realizar esse tipo de análise:42 

 

“Analisar os aspectos linguístico-textuais, considerando as relações 

que se estabelecem entre a forma e a construção do sentido nas 

interações pela linguagem: 

 classe de palavras; 

 relação sujeito-predicado; 

 concordância; 

 pontuação; 

 ortografia; 

 acentuação.” 

 

Embora não tenhamos os programas referentes às provas dos outros anos, é 

possível afirmar, com base na observação dos exames, que a relação de conteúdos 

acima pouco se distancia do que detectamos nas atividades de gramática ou análise 

linguística, no período de 1989 a 2009. Os únicos conteúdos que não estão 

presentes nos programas em foco e aparecem em apenas três das provas que 

constituem nosso corpus, P1990, P1992 e P1995, são os seguintes: 

 

 Separação de sílabas; 

 Classificação das palavras quanto ao número de sílabas; 

 Classificação das palavras quanto à posição da sílaba tônica. 

 

Em P2006, surpreendentemente, somente um deles (a classificação das palavras 

quanto ao número de sílabas) é novamente explorado junto com a identificação de 

palavras com dígrafos e ditongos. 

 

No que diz respeito aos outros conteúdos listados nos programas de 2009 e 2008, 

pelo que pudemos observar, eles estão presentes em praticamente todas as provas 

de 1990 a 2009 (excluímos P1989 pelo fato de ela só apresentar questões de 

leitura). Assim, podemos concluir que a reiteração de tais conteúdos se dá pelo grau 

                                                
42 Ver anexos 1 e 2 deste trabalho nas páginas 242 e 243, respectivamente. 
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de relevância que eles têm para os elaboradores das provas ou mesmo para a 

instituição que eles representam. Não esqueçamos que a definição dos assuntos de 

português a serem explorados no processo seletivo pode não ser uma decisão 

apenas dos professores responsáveis pela elaboração dos exames, pois outros 

sujeitos, como o diretor do colégio, o grupo de docentes de Língua Portuguesa do 

CAp, os pais e alunos com seus questionamentos sobre a seleção podem influenciar 

a tomada dessa decisão.  

 

Embora não possamos saber exatamente, a partir da análise das provas, o que 

levou à seleção dos conteúdos nelas explorados, o fato é que o uso reiterado de 

muitos deles é bastante significativo. Como afirma van Dijk (2010, 2012), é a 

percepção do sujeito sobre o seu entorno, sobre o que ele considera relevante, ou 

seja, o seu modelo de contexto que determina os elementos a serem utilizados na 

prática discursiva. Assim, a seleção dos assuntos para as provas pode nos indicar o 

que o CAp espera dos alunos a serem admitidos na instituição em termos de usos 

da linguagem e de conhecimentos metalinguísticos.  

 

Destacamos ainda que, dentre os conteúdos definidos pelo CAp para a seleção dos 

anos de 2009 e 2008, alguns não eram especificamente trabalhados no antigo 1º 

Grau Menor e não o são também no atual Ensino Fundamental I. Tais assuntos são 

a concordância (verbal e nominal, como detectamos nas provas) e a relação sujeito-

predicado. Questionamos como se pode exigir dos estudantes o domínio de 

conteúdos aos quais eles sequer são expostos sistematicamente. O que teria levado 

a essa decisão?  

 

Vejamos agora a análise de algumas das questões de gramática e análise linguística 

exploradas nas provas e percebamos, por meio da discussão das categorias dos 

modelos de contexto, a relação entre elas e as concepções de linguagem discutidas 

neste trabalho. 
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5.2.1 A relevância da gramática tradicional no contexto da língua 

como expressão do pensamento  

 

Como já discutimos no capítulo 3 desta tese, o trabalho com a gramática tradicional 

é derivado das preocupações dos estudiosos de descrever como a língua reflete a 

estrutura do pensamento. Segundo Neves (2002), foi Aristóteles que, na Grécia 

Antiga, ao tentar descrever tal estrutura, utilizou um método de investigação 

baseado em definições e classificações, o que, séculos depois, deu origem às 

gramáticas tradicionais. Na perspectiva de Aristóteles, para se expressar bem, seria 

indispensável ao indivíduo dominar as regras de organização do pensamento e 

seguir modelos de textos de autores consagrados na literatura clássica.  

 

Como vimos também no capítulo 3, no contexto do ensino de língua do Brasil 

Colônia e Império, tais textos, considerados bons usos da língua, deveriam 

apresentar correção, elegância e clareza, o que deveria ser assimilado pelos alunos. 

De uma maneira geral, ensinar a gramática seria ensinar a pensar. 

 

Esse tipo de ensino, centrado unicamente no sujeito, desconsiderava tudo que fosse 

externo a seu pensamento. Assim, os elementos contextuais não eram levados em 

conta na análise da língua e os estudantes deveriam apenas aprender a identificar e 

classificar os elementos que lhes permitissem a se expressar de forma correta, 

elegante e clara. Por isso, o foco do ensino de língua não é o texto em si, mas as 

regras que possibilitam a organização do pensamento. 

 

Em nosso corpus, detectamos, com base na análise das categorias dos modelos de 

contexto, diversas questões desenvolvidas nessa perspectiva de trabalho. 

Passemos à análise de algumas delas. 

 

O exemplo que analisamos neste momento foi retirado de P1990. As questões 

dessa prova, como já apresentamos na análise do exemplo 1, são, praticamente, 

todas desenvolvidas com base no texto “Balõezinhos”, de Manuel Bandeira. Apesar 

disso, muitas dessas questões são construídas de forma descontextualizada, como 

é o caso do exemplo a seguir: 
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Exemplo 9: P1990 – Q18 

Marque a alternativa em que todas as palavras das frases estão separadas 
corretamente: 
 
a.(   ) Os to-ma-tin-hos ver-me-lhos es-ta-vam ca-ros. 
b.(   ) Os me-ni-nos não ti-nham di-nhei-ro pa-ra com-prar ba-lõ-es. 
c.(   ) To-dos pe-chin-cha-vam na fei-ra. 
d.(   ) As ba-rra-qui-nhas de ce-re-ais es-tão com pro-mo-ção. 

                        
No exemplo 9, destacamos, incialmente, o fato de as frases, apesar de terem 

relação com o tema do texto “Balõezinhos”, foram criadas especialmente criadas 

para o desenvolvimento da questão em foco. Isso revela que os elaboradores da 

prova, nesse momento, não se preocupam em examinar o funcionamento do texto 

ou mesmo em compreender os efeitos de sentido gerados pelo uso de certos 

recursos linguísticos. O objetivo da questão é especificamente examinar se os 

estudantes dominam as regras de separação de sílabas.  

 

Por isso afirmamos que o exemplo 9, com frases artificiais, representa um dos 

principais objetivos do ensino fundamentado na concepção de língua como 

expressão do pensamento que é o (re)conhecimento de regras. Este, nessa 

perspectiva, pode ajudar o estudante a se expressar de forma correta, elegante e 

clara. Os elaboradores da questão, portanto, ao explorarem a separação de sílabas, 

demonstram considerar relevante que os estudantes possuam tal conhecimento, 

sem que isso tenha alguma relação com os mais variados textos que podem ser 

produzidos pelos alunos.  

 

Assim, constatamos que os elaboradores da prova, na administração dos 

conhecimentos necessários à resposta da questão em foco, esperam do estudante 

uma atitude passiva, com demonstração do domínio do conteúdo separação de 

sílabas. Para isso, o aluno não precisa fazer uso de seu conhecimento de mundo, 

mas apenas de seus conhecimentos metalinguísticos, os quais devem ser 

demonstrados a partir da análise minuciosa das alternativas apresentadas. 

Questões como a que analisamos no exemplo 9 podem ser encontradas em P1992 

e P1995. 
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Outro tipo de questão desenvolvida na perspectiva da língua como expressão do 

pensamento é aquela em que são exploradas as regras de concordância (verbal e 

nominal). No exemplo 10, a seguir, o aluno é convidado a numerar a coluna da 

direita de acordo com a coluna da esquerda de forma que sejam estabelecidas 

relações de concordância entre elas. Embora as frases da questão tragam 

personagens do texto “Atíria”,43 utilizado na construção de diversos itens da prova, a 

atividade é elaborada de maneira completamente descontextualizada, com frases 

artificialmente criadas para a questão em foco. Vejamos o exemplo: 

 

Exemplo 10: P1995 – Q07 

Numere os termos da segunda coluna com os da primeira, observando: 
 
(a) o sentido da frase; 
(b) a concordância do verbo com o sujeito; 
(c) a concordância do adjetivo com o substantivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Questões nas quais os alunos devem estabelecer relação de concordância estão 

presentes em praticamente todas as provas do nosso corpus, não sendo exploradas 

em P2004, P2008 e P2009, além, é claro, de P1989, que possui apenas itens de 

leitura. Assim, podemos concluir que o conhecimento dos estudantes sobre tais 

regras é considerado bastante relevante pelos elaboradores das provas, o que 

significa que o aluno a ser admitido no CAp deve ter domínio das regras gerais de 

concordância (verbal e nominal) e de alguns casos especiais, como o emprego de 

obrigado/obrigada, meio/meia, proibido/proibida, dentre outros.  

                                                
43 O texto “Atíria” é um trecho do primeiro capítulo do livro “O caso da borboleta Atíria”, escrito por 
Lúcia Machado de Almeida. 

PRIMEIRA COLUNA 
 
(1) As filhinhas-borboletas 
(2) Atíria 
(3) Os insetos do bosque 
(4) O vôo de Atíria 

(5) Os bosques 

SEGUNDA COLUNA 
 
(   ) estavam meio desconfiados. 
(   ) parecia ingênuos e desprotegidos. 
(   ) disse obrigado à Dona Jitirana. 
(   ) eram imensos e cheio de armadilhas. 
(   ) estava quites com os insetos. 
(   ) parecia esquisito. 
(   ) eram menos poluídos pelos homens. 
(   ) disse obrigada à Dona Jitirana. 

(   ) nascem bem coloridas. 
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O que nos intriga, nesse caso específico, é o fato de um tema tão relevante para o 

processo seletivo do CAp não ser um conteúdo exaustivamente trabalhado nos 5 

primeiros anos do Ensino Fundamental (nem tão pouco nas 4 séries do antigo 

Primeiro Grau Menor). Nas orientações teórico-metodológicas publicadas para a 

disciplina de Língua Portuguesa, em 2008, pela Secretaria de Educação do Estado 

de Pernambuco, o tema da concordância entre o verbo e o sujeito só é relacionado 

como item a ser trabalhado no 5º ano/4ª série do Ensino Fundamental. Já a 

concordância nominal não é citada explicitamente como conteúdo em nenhum dos 5 

anos do Ensino Fundamental I. Há apenas uma referência à “análise da relação 

substantivo x adjetivo” (PERNAMBUCO, 2008a, p. 22 e PERNAMBUCO, 2008b, 

p.30), nos itens relacionados para a 4ª. Unidade do 3º ano/2ª série da educação 

básica. Devido à tenra idade dos estudantes, podemos inferir que os documentos 

não se referem ao estudo de casos específicos de concordância nominal, como 

acima citados. 

 

Assim, a exigência de tais conhecimentos de alunos que terminaram a 4ª série/o 5º 

ano dificulta o seu sucesso no processo seletivo em foco, pois as informações deles 

sobre a relação de concordância se encontram ainda em processo de construção e 

sedimentação. Isso, sem dúvida alguma, é uma forma de exclusão de um grande 

número de alunos do processo seletivo, o que nos parece o exercício de uma forma 

ilegítima de poder (VAN DIJK, 2010) do CAp, por exigir dos estudantes um 

conhecimento ao qual eles ainda não tiveram amplo acesso. 

 

Voltando à análise do exemplo 10, destacamos que o seu foco são frases 

descontextualizadas, criadas especialmente para a prova. Isso significa que a 

preocupação dos elaboradores da questão, nesse caso, é examinar apenas os 

conhecimentos metalinguísticos dos estudantes, os quais devem incluir informações 

sobre sujeito, predicado e sobre regras gerais e especiais de concordância nominal 

e verbal. Na administração dos conhecimentos para a construção da questão, 

podemos afirmar que os seus elaboradores trabalharam com informações que, 

provavelmente, ainda não são suficientemente conhecidas pela maioria dos 

estudantes que se submetem ao processo seletivo. Por isso, consideramos esse tipo 

de questão uma forma de manipulação do CAp para, provavelmente, eliminar a 
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maior parte dos alunos que se inscrevem no exame, já que poucas são as vagas e 

enorme a quantidade de interessados em fazer parte do corpo discente da 

instituição. 

 

A atitude do estudante pressuposta pela questão é de passividade, pois o aluno 

deve apenas relacionar a coluna da esquerda com a da direita, de forma a 

estabelecer corretamente as relações de concordância nominal e verbal. Esse é um 

exemplo claro de questão desenvolvida na perspectiva de língua como expressão do 

pensamento, pois são examinados apenas os conhecimentos dos estudantes sobre 

as regras de concordância, no nível da frase descontextualizada. No âmbito do 

ensino baseado nessa noção de língua, tais conhecimentos podem garantir ao 

estudante uma expressão clara, elegante e, sobretudo, correta, o que nos parece 

ser considerado fundamental no processo de elaboração de quase todas as provas 

que compõem o nosso corpus. 

 

Em P2006, encontramos também um exemplo que ilustra bem essa preocupação 

com o conhecimento dos estudantes a respeito das regras de concordância. Assim 

como no caso anteriormente analisado, o exemplo 11 a seguir apresenta frases 

elaboradas especialmente para averiguar, de forma descontextualizada, o 

conhecimento dos estudantes. Vejamos: 

 

Exemplo 11: P2006 – Q10 

Leia com atenção as frases abaixo, observando a concordância dos nomes: 
 

 Quando o balão finalmente subiu, já era meio-dia e ______ (meio/meia). 

 Pelas posturas municipais, brincadeira de soltar balões é ____________ 
(proibida/proibida). 

 Na Rua do Sabão havia ____________ (bastante/bastantes) moleques. 

 A confecção do balão não custou _________ (caro/cara). 
 

Com quais palavras você completaria cada uma das frases? Marque apenas uma 
alternativa. 
 
a) (  ) meia, proibida, bastante, cara. 
b) (  ) meia, proibido, bastantes, caro. 
c) (  ) meio, proibida, bastantes, caro. 
d) (  ) meia, proibida, bastante, caro. 
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No exemplo 11, explora-se a concordância nominal, com foco em alguns casos 

tratados como especiais pela gramática normativa, pois não estão inclusos nas 

regras gerais de concordância. Destacamos que até mesmo sujeitos adultos teriam 

dificuldade em responder à questão em foco. O que se dizer de crianças que apenas 

terminaram o Ensino Fundamental I? 

 

Temos no exemplo 11, como já afirmamos anteriormente, uma questão na qual são 

empregadas frases artificialmente elaboradas, que, embora tratem da temática 

abordada no poema Na Rua do Sabão, utilizado para o desenvolvimento da maior 

parte das questões da prova, não compõem o conjunto de versos originalmente 

produzidos por Manuel Bandeira. Assim, o aluno não é convidado a analisar os 

efeitos de sentido causados pelo uso de certos recursos gramaticais, mas é levado a 

analisar frases descontextualizadas, assumindo uma postura passiva diante da 

questão, para, assim, assinalar a alternativa que apresenta a resposta correta. 

  

Nesse caso, assim como aconteceu no exemplo 10, os elaboradores da prova, ao 

gerenciarem os conhecimentos necessários para a interpretação da questão, 

utilizaram informações que, provavelmente, ainda não são completamente 

dominadas pela maioria dos alunos que se inscrevem no processo seletivo do CAp, 

como já dissemos anteriormente. Isso significa um desrespeito ao mecanismo de 

administração do conhecimento social partilhado pelos participantes da prática 

discursiva em curso, o que pode provocar um mau desempenho do estudante no 

momento em que deve responder ao exame. 

 

Agora que discutimos alguns exemplos de questões desenvolvidas com base na 

concepção de língua como expressão do pensamento, passemos àquelas 

construídas a partir da concepção de língua como instrumento de comunicação. 

 

5.2.2 A relevância do código linguístico no contexto da língua como 

instrumento de comunicação 

 

Já discutimos neste trabalho que a concepção de língua como instrumento de 

comunicação focaliza o código linguístico, o qual é fundamental no desenvolvimento 
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de mensagens e em sua decodificação. Assim, o ensino de língua, nessa 

perspectiva, passa a centrar-se na descrição e no funcionamento desse código, o 

qual é considerado suficiente para a compreensão e produção das mais variadas 

mensagens. Por isso, o estudo da língua tem como objetivo principal a descrição de 

textos diversos, com ênfase nos elementos da comunicação. Tais textos devem ser 

tomados como modelo pelos alunos. 

 

Como já destacamos no capítulo 3, o ensino de gramática tradicional perde espaço 

no contexto escolar, já que o ensino de língua não deve se limitar às regras que 

descrevem a estrutura do pensamento dos indivíduos. O ponto central do estudo 

linguístico passa a ser o texto, o qual é analisado em sua imanência linguística como 

forma de oferecer aos alunos modelos de mensagens construídas com sucesso. 

Nesse contexto, a teoria da comunicação ganha destaque.  

 

Entretanto, na prática, como bem afirmam Ruiz (1988) e Perfeito (2007), continuam 

a coexistir trabalhos na perspectiva da gramática tradicional. Só que a tendência é 

focalizar os usos linguísticos, por isso o estudo no nível da frase é deixado de lado 

para se realizar uma investigação do texto. Entretanto, tais usos não são observados 

como práticas sociais, pois o que importa é apenas o código linguístico. 

 

Com base nessas informações, podemos afirmar que o estudo da gramática 

permanece no contexto da concepção da língua como instrumento de comunicação, 

só que prioritariamente a partir de textos, os quais são utilizados como pretexto para 

o trabalho com a gramática tradicional. Segundo Ruiz (1988), os autores de livros 

didáticos desse período, por exemplo, ainda valorizam o falar e o escrever com 

elegância, clareza e correção. Além disso, a dicotomia entre o certo e o errado 

permanece, mesmo num contexto em que a teoria da comunicação e o estudo de 

seus elementos ganham espaço no contexto escolar. 

 

Assim, ao observarmos as provas que compõem o nosso corpus, encontramos 

diversas questões desenvolvidas a partir do texto, mas com foco nas regras e 

classificações da gramática tradicional. São exemplos em que se toma o texto 

apenas como um pretexto para averiguar o conhecimento dos estudantes a respeito 
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da gramática normativa, sem nenhuma preocupação com o seu real funcionamento, 

ou seja, é investigado apenas em sua imanência linguística.  

 

É o que acontece no exemplo 12, o qual analisamos a seguir. Nesse caso, o aluno é 

convidado a ler um anúncio para identificar o tempo dos verbos destacados no texto. 

Vejamos: 

 

Exemplo 12: P1995 – Q08 

Leia o seguinte anúncio: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Marque a opção que apresenta a seqüência correta dos verbos grifados, no anúncio 
acima, em relação ao tempo verbal: 
 
a) passado – presente – presente – futuro; 
b) presente – futuro – presente – passado; 
c) futuro – presente – presente – passado; 
d) passado – passado – presente – futuro. 

 

No exemplo 12, temos um caso típico de exercício baseado na concepção de língua 

como instrumento de comunicação. Em primeiro lugar, a questão é formulada a 

partir de um anúncio, o qual é citado já em seu enunciado. Isso marca uma diferença 

básica dessa questão em relação aos exemplos analisados em 5.2.1 que são 

desenvolvidos a partir de frases isoladas que nem mesmo pertencem a algum texto. 

Entretanto, no que se refere à postura do estudante diante da questão, exige-se uma 

atitude de passividade, assim como nos exemplos 9, 10 e 11 anteriormente 

discutidos. 

 

No ensino de português que considera a concepção de língua como instrumento de 

comunicação, o texto é visto como uma forma de uso linguístico e o trabalho com os 

elementos gramaticais é uma maneira de explorar modelos a serem seguidos pelos 

estudantes. Nessa perspectiva, os alunos devem assumir uma atitude passiva diante 

“BORBOLETA PERDIDA” 
 Desapareceu da casa de sua mãe uma borboleta que 
atende pelo nome de Atíria. É pequena, amarela, com raias pretas 
e tem um defeito nas asas. Quem souber de seu paradeiro, 
poderá informar à mãe dela, que é pobre e está muito aflita. 
Endereço: 
   Tronco de Jacarandá, Alameda dos Pinheiros. 
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dos recursos linguísticos identificados no texto, adequando-se às normas e regras 

do sistema da língua. Estas, no cotidiano escolar, são estudadas a partir da 

gramática normativa. É o que percebemos, com clareza, no exemplo 12.  

 

Assim, na construção da questão em foco, os seus elaboradores consideram o 

conhecimento dos alunos a respeito da classificação geral dos verbos no presente, 

no passado e no futuro. O texto não é visto como um resultado de uma prática 

sociodiscursiva, na qual estão envolvidos elementos linguísticos, assim como 

textuais e discursivos. No caso da questão em análise, o texto é apenas um conjunto 

de elementos linguísticos, o qual deve ser observado e cujos termos em destaque 

devem ser classificados.  

 

Exemplos em que se exploram os aspectos morfossintáticos dos verbos são comuns 

em diversas provas de nosso corpus. E aqueles desenvolvidos com base na 

concepção de língua como instrumento de comunicação estão presentes em P1990, 

P1995, P1998, P1999, P2001 e P2003, com pequenas variações entre eles. Esse é, 

portanto, um conteúdo cujo domínio pelos estudantes parece ser bastante relevante 

nos modelos de contexto dos elaboradores das provas. 

  

Vejamos agora um exemplo de P2009 que trata da análise de aspectos sintáticos da 

oração. Nesse caso, após a leitura da quarta capa do livro “Como e por que ler a 

literatura infantil brasileira”, escrito por Regina Zilberman, o aluno é convidado a 

responder às questões 10 e 11. Reproduzimos, no exemplo 12, a questão 11: 

  

Exemplo 13 – P2009 – Q11 

Marque a alternativa em que a análise sintática das passagens do texto 3 está 
correta: 

 
A) Em “Apesar de ter um pouco mais de cem anos, a literatura infantil 

brasileira rapidamente soube mostrar a que veio.”, o termo “a literatura 
infantil brasileira rapidamente” funciona como sujeito, e tem por núcleo 
a palavra “literatura”. 
 

B) Em “Conquistou leitores, emocionou gerações e criou um espaço nobre 
nas prateleiras dos jovens”, temos um caso de sujeito oculto ou elíptico: 
“a literatura”. 
 

C) Em “ela sabe que um pacto foi selado”, o pronome pessoal ‘ela’, sujeito 
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da oração cujo verbo é “saber”, está no lugar do termo ‘uma criança’. 
 

D) Em “ ‘Como e Por que Ler a Literatura Infantil Brasileira’, da respeitada 
professora Regina Zilberman, é uma deliciosa reflexão sobre os matizes 
deste pacto.”, o sujeito poderia ser sintaticamente substituído por um 
pronome pessoal do caso oblíquo, concordando com o verbo “ser” em 
pessoa e número. 

 
O exemplo 13 é um caso bastante interessante. Primeiramente, produzido para uma 

prova do ano de 2009, chama-nos atenção por trazer, explicitamente, em seu 

enunciado, a análise sintática como foco da questão. Numa prova em que há quatro 

itens de gramática/análise linguística, ela surge como um representante da 

concepção de língua como instrumento de comunicação. No final da primeira 

década do século XXI, surpreende-nos o fato de questões desse tipo ainda serem 

desenvolvidas, já que o seu objetivo não é a elaboração do sentido do texto, mas a 

identificação e classificação dos termos da oração. Mesmo integrando 

conhecimentos advindos da Linguística de Texto (como os aspectos da coesão 

textual) com a análise da gramática tradicional, a questão não explora os efeitos de 

sentido de tais recursos para a construção do texto.  

 

Das alternativas dadas para a resposta do estudante, a primeira focaliza elementos 

da análise sintática do período simples, com identificação do sujeito e o seu núcleo. 

Já a segunda explora a classificação do sujeito oculto ou elíptico. Por fim, as duas 

últimas alternativas examinam se os estudantes conseguem identificar as palavras 

que os pronomes pessoais substituem, havendo necessidade, inclusive, do 

conhecimento metalinguístico sobre o emprego dos pronomes pessoais do caso reto 

e do caso oblíquo. O que nos chama atenção nas quatro alternativas é o fato de os 

elaboradores da questão levarem os alunos a respondê-la com foco apenas na 

organização dos elementos linguísticos, sem que os efeitos de sentido sejam 

explorados. Mesmo nas opções em que são focalizados recursos da coesão textual, 

o estudante não precisa ultrapassar o nível da linearidade do texto para analisá-las e 

encontrar a resposta certa. 

 

Assim, pressupomos que, nos modelos de contexto dos elaboradores da prova, o 

conhecimento sobre elementos da gramática tradicional ainda são considerados 

relevantes. Além disso, na questão em foco, a tentativa de incorporação de teorias 
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advindas de Linguística de Texto aponta para uma abordagem estrutural de recursos 

da coesão, quando se solicita ao estudante apenas identificação da palavra 

substituída pelo pronome pessoal (alternativa C), exigindo dele conhecimentos sobre 

a distinção entre a função dos pronomes pessoais do caso reto e a função daqueles 

do caso oblíquo (alternativa D). 

 

Tais informações, quando analisadas no conjunto das questões de gramática/análise 

linguística (são duas questões com foco na classificação e identificação dos 

elementos da língua e outras duas que exploram as relações e efeitos de sentido 

estabelecidas por recursos linguísticos), nos permitem afirmar que em P2009 existe, 

claramente, uma tentativa de incorporação de recentes teorias sobre o ensino de 

língua, no que se refere especificamente à análise linguística. Entretanto, os 

conhecimentos da gramática tradicional, com ênfase na classificação e identificação 

de elementos do texto, continuam a ser considerados importantes, por isso a sua 

exigência constante em, praticamente, todas as provas que compõem o nosso 

corpus.  

 

Vejamos agora a análise de alguns exemplos na perspectiva da língua como 

interação. 

 

5.2.3 A relevância dos usos para a análise linguística no contexto 

da língua como interação 

 

Como discutimos no capítulo 3, a concepção de língua como interação levou ao 

estudo contextualizado da linguagem. Assim, não é só o código linguístico ou os 

pensamentos do autor que devem ser examinados. A língua, como prática social, 

envolve muito mais que apenas o sujeito ou o código. Esses elementos estão 

sempre em estreita interação com o contexto situacional e social em que as práticas 

discursivas acontecem. Foi o estudo integrado de tais elementos que deu origem ao 

que Geraldi denominou de Análise Linguística (AL), na década de 1980. 

 

A AL, é importante ressaltar, não pode ser realizada independentemente das 

atividades de leitura e produção de texto, já que focaliza a reflexão sobre a língua no 
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contexto das práticas discursivas. Por essa razão, algumas das questões que 

classificamos como de AL poderiam ser identificadas como de leitura, já que estão a 

serviço da compreensão do texto. Assim, para apontá-las como representantes da 

AL e não de leitura puramente, consideramos que seria necessário as questões 

apresentarem reflexões sobre os efeitos de sentido de recursos linguísticos, textuais 

e discursivos na construção do texto. Aquelas questões que focalizaram a 

construção do sentido do texto, sem uma preocupação específica com o uso de 

recursos anteriormente citados, foram classificadas apenas como de leitura.  

 

No exemplo 14 a seguir,  temos um caso em que a AL é explorada. Para isso, após 

a leitura do poema “Na Rua do Sabão”, de Manuel Bandeira, o estudante é 

convidado a analisar o uso dos sinais de reticências nos versos destacados. 

Vejamos como a questão foi desenvolvida: 

 

Exemplo 14: P2006 – Q07 

As reticências usadas nos versos 
 
“E foi subindo... 
      para longe... 
     serenamente...” 
 
sugerem: 

a. (   ) A continuidade do texto. 
b. (   ) A dificuldade da subida do balão. 
c.  (   ) O movimento de subida do balão. 
d.  (   ) A emoção causada pela subida do balão. 

 

Como já afirmamos anteriormente, a questão do exemplo 14 foi construída tendo 

como base o poema “Na Rua do Sabão”, de Manuel Bandeira. Nesse texto, o tema 

central é a confecção e a soltura de um balão pelo filho de uma lavadeira. 

Classificamos a questão como sendo de análise linguística com foco na leitura, 

porque ela efetivamente trata da compreensão do sentido do texto a partir da análise 

de aspectos linguísticos. Ou, seja, os elaboradores da questão têm a preocupação 

de fazer com que o aluno relacione com o texto não apenas seus conhecimentos 

sobre os sinais de pontuação, mas também suas experiências ou conhecimentos de 

mundo.  
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Assim, a questão em foco, desenvolvida no ano de 2006, possui características 

bastante diferenciadas dos exemplos até então analisados. Isso porque, embora 

continue a existir, entre os participantes envolvidos no processo seletivo do CAp, 

uma forte relação hierárquica, os alunos, distintamente do que ocorre nos casos 

analisados anteriormente, não são considerados como seres passivos. No exemplo 

14, os estudantes são vistos como sujeitos ativos, capazes de construir um sentido 

baseado na interação entre o que o texto apresenta, o que eles conhecem sobre os 

sinais de pontuação e o seu conhecimento de mundo. 

 

Além disso, a construção do enunciado da questão não define o sentido do texto 

como algo pronto e acabado. O uso da forma verbal “sugerem” nos permite afirmar 

que, para o CAp, é possível a existência de diferentes sentidos para o uso dos sinais 

de pontuação. Assim, na administração dos conhecimentos explorados nessa 

questão, os seus elaboradores consideram que o aluno é capaz de realizar 

inferências, articulando os sinais do texto com os seus conhecimentos sociais e os 

objetivos do autor do texto ao fazer um uso específico dos sinais de reticências. 

  

Temos, portanto, uma questão que traz, de forma subjacente, a concepção de língua 

como interação, já que trata da relação entre os conhecimentos dos alunos e o 

desenvolvimento de suas habilidades como leitores ativos, o que aponta para um 

novo perfil de aluno a ser admitido no CAp. Entretanto, ao observamos o conjunto de 

questões de gramática/análise linguística de P2006, identificamos percentuais 

altíssimos de itens produzidos numa perspectiva completamente tradicional com 

foco ora nas regras isoladas da gramática, ora na simulação de atividades 

desenvolvidas a partir do texto. É o que se pode notar nas questões 06, 09, 10 e 11 

da mesma prova. As duas primeiras são desenvolvidas com base na concepção de 

língua como código e as duas últimas, na perspectiva da língua como expressão do 

pensamento. Elas, juntas, representam 80% das questões de gramática/análise 

linguística de P2006. 

 

Os elementos explorados em P2006 nos permitem pressupor que os elaboradores 

da prova parecem ainda não ter amplamente construída, em seus modelos de 

contexto, uma visão sobre a análise da língua numa perspectiva interacionista, 

embora, provavelmente, já tenham tido acesso a informações sobre tal tipo de 
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trabalho. É o que nos sugere o conjunto das 5 questões de gramática/análise 

linguística de P2006, das quais apenas uma é uma atividade de reflexão sobre a 

linguagem.  

 

Vejamos outro exemplo de questão de análise linguística encontrada em P2007, na 

qual o estudante, após realizar a leitura de uma tirinha de Mafalda, deve refletir 

sobre a função dos tempos verbais na construção do sentido do texto. 

 

Exemplo 15: P2007 – Q07 

 

 
 
Nos quadrinhos, Mafalda demonstra uma preocupação com o uso positivo do tempo. 
Nas suas frases, observamos, quadro a quadro, uma mudança do tempo verbal para 
expressar, com mais adequação, as idéias da personagem. Nesse contexto, é 
errado afirmar que se usa: 
 
a) O verbo pensar no passado para indicar questionamento. 
b) O verbo ter no futuro para indicar recomendação. 
c) O verbo ter no presente para indicar um fato. 
d) O verbo sair no infinitivo para indicar imobilização. 

 

No exemplo 15, temos uma questão com foco na reflexão sobre o uso dos tempos 

verbais, diferentemente do que encontramos no exemplo 12 (página 195) cujo 

objetivo é fazer os alunos classificarem os verbos destacados no texto. Na questão 

do exemplo 15, o texto não é tomado como pretexto para a identificação e 
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classificação dos verbos empregados por Mafalda. Muito pelo contrário, o aluno, 

para responder ao item corretamente, precisa refletir sobre o uso dos tempos 

verbais, relacionando-o não só a seus conhecimentos metalinguísticos, mas também 

sociais.  

 

Assim, o objetivo dos elaboradores da questão em foco não é verificar se o aluno 

tem ou não um conhecimento sobre os tempos verbais. Eles buscam fazê-lo 

compreender as ações realizadas por Mafalda, para as quais o emprego dos verbos 

“pensar”, “ter” e “sair”, em determinados tempos, torna-se fundamental. 

Evidentemente, o conhecimento sobre tais tempos é importante, mas não é o 

aspecto central da questão. Assim, exige-se do aluno uma atitude reflexiva, em lugar 

de uma postura passiva, e ele deixa de ser considerado um indivíduo que apenas 

reconhece formas linguísticas para se tornar um sujeito que (re)constrói o sentido do 

texto. 

 

A atitude reflexiva dos alunos diante da tirinha de Mafalda nos permite pressupor 

que os elaboradores passaram a ver como relevante a compreensão dos efeitos de 

sentido que os elementos linguísticos provocam ao texto quando empregados em 

determinados contextos, ficando em segundo plano o simples reconhecimento dos 

tempos verbais utilizados nos quadrinhos. 

 

A exigência de uma atitude reflexiva dos estudantes diante do texto nos permite 

inferir que, para os elaboradores da questão, é importante que os alunos realizem a 

análise dos tempos verbais, ultrapassando o limite do texto para integrar, no 

processo de interpretação, conhecimentos pessoais e sociais. Com base nisso, é 

coerente afirmar que os modelos de contexto de tais elaboradores sobre a prática de 

análise da linguagem parecem se encontrar em processo de transformação, já que a 

simples identificação/classificação dos elementos linguísticos não tem mais a 

mesma ênfase na elaboração da questão do exemplo 15 e o sentido do texto passa 

a ser trabalhado como resultado de um processo de reconstrução por parte dos 

alunos e não como uma forma de reconhecimento de algo pronto e acabado. 
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5.2.4 Questões de gramática e análise linguística no período de 

1989 a 2009 

 

Após a análise de alguns exemplos de atividades de gramática e análise linguística, 

é importante comentar a sua presença, de uma maneira geral, nas provas do 

período compreendido entre 1989 e 2009. Isso se faz fundamental, pois a 

investigação dos exemplos isoladamente nos permite compreender como eles estão 

relacionados às diversas concepções de língua, mas não nos mostra a relevância 

que estas assumem no contexto de cada prova e no percurso histórico em que são 

produzidas. Nesse momento, portanto, a análise sobre o percentual de questões 

construídas com base nas três concepções de língua discutidas neste trabalho pode 

ajudar a definir o perfil de aluno que o CAp tem admitido no período de duas 

décadas. É a partir da observação de tais dados que verificamos o que o CAp 

espera dos estudantes em termos de habilidades de análise da língua. Para 

começarmos essa discussão, vejamos o gráfico 2 a seguir: 
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        Gráfico 2: Questões de gramática e análise linguística entre 1989 e 2009 

 

A leitura do gráfico 2 nos permite tirar algumas conclusões sobre a relevância que as 

atividades de gramática tradicional e análise linguística ganham no processo seletivo 

para a 5ª série/o 6º ano do CAp. Em primeiro lugar, os dados nos mostram que as 
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concepções de língua como expressão do pensamento e como instrumento de 

comunicação possuem ainda forte influência no desenvolvimento de tais atividades, 

com presença constante nas provas. Em segundo lugar, tal presença nos indica que, 

para o CAp, o aluno a ser admitido na instituição deve demonstrar ter 

conhecimentos aprofundados sobre as classificações e regras da gramática 

tradicional.  

 

Entretanto, a forma como o conhecimento sobre essas regras tem sido examinado, 

no percurso histórico de duas décadas, não é fixa. Com base na concepção de 

língua como expressão do pensamento, as questões de gramática tradicional são 

desenvolvidas a partir de frases isoladas, muitas vezes, especialmente criadas com 

a única finalidade de serem analisadas morfológica ou sintaticamente. Já as 

questões construídas a partir da concepção de língua como instrumento de 

comunicação, embora continuem focalizando o conhecimento sobre as 

classificações e regras da gramática tradicional, são exploradas a partir de textos 

variados, como cartas, bilhetes, diálogos, placas, faixas etc., o que poderia apontar 

para uma análise contextualizada dos elementos linguísticos. Todavia, não é isso o 

que acontece, pois tais questões tomam o texto (autêntico ou criado para a prova) 

apenas como um pretexto para o trabalho com as normas da gramática normativa. 

Assim, solicita-se ao estudante, por exemplo, que identifique os tempos dos verbos 

destacados no texto ou retire deste palavras oxítonas, paroxítonas ou 

proparoxítonas ou ainda identifique no texto palavras que possuam dígrafos, 

ditongos dentre outros aspectos linguísticos. 

 

Assim, é perceptível um movimento de mudança, na década de 1990, nas questões 

de gramática, que vão, aos poucos, deixando de ser desenvolvidas no nível da frase 

isolada, para ser exploradas no texto, o qual é tomado apenas como pretexto para o 

trabalho com as normas do sistema linguístico. Estas, na prática, são as normas da 

gramática tradicional. Nesse período, questões de análise linguística aparecem 

apenas em P1998 e P1999, provas em que os itens construídos a partir da 

concepção de língua como instrumento de comunicação ganham ênfase maior. 

  

Na primeira década do século XXI, é possível perceber uma nova transformação na 

relevância que as questões de gramática ganham no contexto do processo seletivo 
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do CAp. No início da década, fica claro o movimento de ascendência, já iniciado na 

década anterior, de questões com base na concepção de língua como instrumento 

de comunicação, embora itens desenvolvidos na perspectiva da língua como 

expressão do pensamento e interação também apareçam, em menor proporção, em 

P2000. Assim, P2001, P2002 e P2003 apresentam, quase exclusivamente, questões 

que exploram a gramática tradicional a partir do texto, este tomado, no entanto, 

apenas como pretexto. 

 

É só em P2004 que as questões desenvolvidas a partir da concepção de língua 

como interação ganham maior relevância. Embora não apareçam em P2005, sua 

presença constante em P2006, P2007, P2008 e P2009, com percentuais em 

ascendência, nos permite afirmar que existe um novo movimento de mudança na 

construção das questões das provas. Entretanto, a presença também constante de 

questões baseadas ora na concepção de língua como expressão do pensamento, 

ora na noção de língua como instrumento de comunicação leva-nos a concluir que o 

movimento de transformação a que nos referimos anteriormente é acompanhado por 

uma tendência de valorização dos conhecimentos da gramática tradicional, sejam 

estes explorados no nível da frase ou do texto. 

 

Assim, a movimentação das atividades de gramática e análise linguística nos leva a 

deduzir que os modelos de contexto dos elaboradores das prova se encontram em 

constante processo de transformação, o que é perceptível pela ênfase que as 

questões de gramática tradicional ou de reflexão sobre a língua ganham no contexto 

de cada uma delas. Com base nisso, podemos inferir ainda que, atualmente, o aluno 

que o CAp espera admitir em seu corpo discente deve possuir não só a capacidade 

de reflexão sobre a linguagem, mas também o domínio das regras e classificações 

da gramática tradicional, estas ainda consideradas bastante relevantes pela 

instituição. 

 

5.3 Atividades de escrita 

 

Neste tópico, discutimos as atividades que classificamos como sendo de escrita. O 

critério que utilizamos para identificá-las foi, inicialmente, a especificação que elas 
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recebem nas provas, por meio de expressões como “redação” ou “produção de 

texto”. Quando tais atividades não estão assim delimitadas, levamos em 

consideração o enunciado das questões que trazem a solicitação para se “escrever” 

ou “continuar” frases (interrogativa e exclamativa) ou ainda para “escrever” textos, 

com ou sem a definição do gênero.  

 

Com base nesses critérios, encontramos atividades de escrita em apenas 10 das 17 

provas que compõem o nosso corpus. Dentre elas, somente uma foi desenvolvida 

na década de 1990 e todas as outras, na primeira década do século XXI. Esse 

aspecto nos chamou atenção, fazendo-nos refletir sobre as suas razões. 

Inicialmente, imaginamos que isso fosse um reflexo da quantidade de alunos que se 

inscrevem no processo seletivo do CAp, o que dificultaria a correção do material 

pelos professores da banca avaliadora. Entretanto, essa hipótese não se sustenta, 

pois, na primeira década do século XXI, tal peculiaridade continua a fazer parte do 

mesmo processo. Assim, não é a maior ou menor quantidade de alunos inscritos no 

exame que tem levado a uma valorização da escrita e, mais especificamente, da 

construção de textos nas provas de seleção para o CAp. Inferimos que as novas 

teorias sobre o ensino de língua, as quais têm apontado a necessidade de se tomar 

o texto como o ponto de partida e de chegada das reflexões sobre a linguagem, têm 

exercido forte influência sobre os modelos de contexto dos elaboradores das provas, 

que passaram a considerar indispensável a avaliação dos estudantes no que diz 

respeito às suas habilidades como produtores de texto. 

 

Dessa forma, no início deste século, a escrita, de forma regular, passou a constituir 

as provas de seleção para a 5ª. série/o 6º ano do CAp (na década de 2010, a 

atividade de escrita só não parece em P2001). Nesses casos, o aluno foi convidado 

ora a escrever frases, ora a produzir textos, os quais nem sempre têm o gênero 

definido. Como, em cada prova, há apenas uma proposta de escrita, não é a 

quantidade, mas a natureza da atividade o que nos interessa investigar para 

compreender o seu processo de transformação. Vejamos alguns exemplos 

relacionados às concepções de língua discutidas neste trabalho. 
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5.3.1 A prática da escrita no contexto da língua como expressão do 

pensamento  

 

A concepção de língua como expressão do pensamento, no final do século XIX e 

início do século XX, deu origem à composição, denominação atribuída à atividade de 

escrita vista como uma forma de “ ‘revestimento do pensamento’, sendo este 

entendido como uma instância primeira e superior, desvinculada de palavras” 

(FERNANDES, 2006, p. 102). Assim, os textos lidos pelos alunos, sempre de 

autores consagrados, eram tomados como exemplos a serem seguidos.   

 

Como discutimos no capítulo 3 deste trabalho, livros de composição foram 

publicados com diversos modelos de texto a serem imitados pelos estudantes até 

mesmo na década de 1960. Assim, os alunos, como seres completamente passivos, 

deviam ler textos de autores consagrados para imitá-los, de maneira que os seus 

pensamentos fossem apresentados de forma clara, elegante e, sobretudo, correta, 

seguindo os modelos apresentados pelo professor. 

 

No nosso corpus, encontramos apenas uma atividade que possui traços da antiga 

composição, baseada numa concepção de língua como expressão do pensamento, 

mas com características advindas também de outras concepções de linguagem. Isso 

significa que não temos, em nosso material, propostas de escrita apenas na 

perspectiva da expressão do pensamento.  

 

O exemplo 16 a seguir é uma demonstração da integração de diversas perspectivas 

teóricas numa mesma atividade de escrita. Nesse caso, o aluno é convidado a 

produzir um texto de gênero bem definido, com roteiro determinado pela banca 

elaboradora da prova. Vejamos especificamente o que se solicita ao estudante 

nessa atividade de escrita. 
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Exemplo 16: P2009 – Q12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao iniciarmos a leitura do enunciado da questão em foco, poderíamos supor que ela 

está baseada numa concepção interacionista da linguagem, pois o emprego da 

expressão “gênero textual”, no contexto escolar, é bastante recente e, 

epistemologicamente, se situa num conjunto de teorias que toma o texto como 

prática social. Entretanto, ao continuarmos a leitura do enunciado, identificamos 

traços de teorias oriundas não só da concepção de língua como instrumento de 

comunicação, mas também da noção de língua como expressão do pensamento. 

Tais traços são predominantes, fazendo com que a referência à teoria interacionista 

limite-se ao uso da expressão “gênero textual”, já que a produção de texto nessa 

perspectiva demandaria a exploração das condições de produção e circulação do 

texto, o que não ocorre no exemplo em foco. 

 

Quanto à influência de teorias estruturalistas, percebemos a preocupação com a 

organização do texto em três partes distintas as quais, na tradição do ensino de 

redação, são apresentadas como integrantes de um esquema básico de constituição 

do texto (introdução, desenvolvimento e conclusão).  Assim, os elaboradores da 

A crônica é um gênero textual que aborda fatos do cotidiano, podendo também 
relatar experiências pessoais. A leitura é uma vivência de mundos reais e 
imaginários. Produza uma crônica, no máximo em 10 linhas, falando sobre seu 
contato com a leitura e os livros. Para tal, siga as instruções: 
 

 Na introdução, apresente suas primeiras experiências com a leitura. 

 Em seguida, comente livro(s) e autor(es) que ficaram na sua memória. 

 Conclua falando sobre a importância da leitura em sua vida. 
 
NÃO SE ESQUEÇA DE COLOCAR UM TÍTULO. 
  

___________________________________ 
 

_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_____________________________________ 
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proposta de produção de texto solicitam que os alunos escrevam uma crônica com 

base numa estrutura pré-fabricada, normalmente estudada nas aulas de redação. 

 

No que se refere aos traços da concepção de língua como expressão do 

pensamento, estes só são perceptíveis se analisamos a proposta de escrita na inter-

relação que ela estabelece com o texto 1, “Meus livros”, apresentado no início da 

prova. Esse texto é uma “crônica intimista” que trata da relação da escritora Ana 

Miranda com seus livros e a leitura. No texto, a autora descreve a influência que os 

livros têm sobre ela e o que representam para sua vida. Assim, ao relermos o 

enunciado da questão de produção de texto de P2009, percebemos que se solicita 

aos estudantes justamente a produção de uma crônica que explore a temática de 

seu contato com a leitura e os livros. A orientação apresentada aos alunos para a 

elaboração da crônica remete à organização do texto 1, no qual a autora descreve 

sua experiência com os livros e a presença deles em sua vida. Inferimos, portanto, 

que a intenção dos elaboradores da questão é fazer com que os alunos tomem o 

texto de Ana Miranda como um exemplo, um modelo para a sua produção de texto, 

já que há entre eles uma identificação quanto à organização interna, ao gênero e à 

temática a serem desenvolvidos.  

 

Ademais, a divisão do texto em três partes com orientações sobre o que o aluno 

deve escrever em cada uma delas nos faz remeter ao que os antigos livros de 

composição do século XIX e início do século XX traziam para o desenvolvimento do 

texto. Fernandes (2001), ao analisar os livros didáticos Exercícios de Estylo, de 

Felisberto Rodrigues Pereira de Carvalho, e Livro de Composição, de Olavo Bilac e 

Manoel Bonfim, publicados, respectivamente, em 1885 e 1899, aponta a existência 

do que os autores indicavam ser uma “direção” ou um “esboço” do que o aluno 

deveria desenvolver em sua composição. Segundo Fernandes (2001, p. 49), esse 

esboço continha “os tópicos principais listados para direcionar (ou facilitar a 

organização) a escrita do aluno” e era uma tendência da época. 

 

No exemplo 16, temos justamente uma divisão em três partes com a descrição do 

que os estudantes devem construir em cada uma delas. Parece-nos, portanto, que, 

nos modelos de contexto dos elaboradores da prova, há vestígios de uma tradição 

que remete às atividades de composição exploradas ainda no Brasil Império e que 
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se perpetuou por muitas décadas depois, tendo ainda forte influência em diversas 

atividades de escrita nos dias de hoje. Assim, podemos afirmar que, no que se 

refere à atividade de escrita em P2009, há uma tentativa de integração de teorias 

advindas de concepções de língua distintas, o que revela um processo de 

transformação, mas também de resistência nos modelos de contexto dos 

elaboradores da prova, pois a questão em foco indica haver uma intenção em 

incorporar características de produção de texto numa perspectiva interacionista, mas 

também de manter traços de atividades de escrita baseadas nas concepções de 

língua como instrumento de comunicação e expressão do pensamento. 

 

5.3.2 A prática da escrita no contexto da língua como instrumento 

de comunicação 

 

As atividades de escrita desenvolvidas no interior da concepção de língua como 

instrumento de comunicação passaram por dois momentos importantes, como vimos 

no capítulo 3. No primeiro deles, os estudantes eram estimulados a explorar sua 

criatividade e escrever livremente, sem seguir regras preestabelecidas, já que estas 

poderiam tolher o seu ímpeto criador. Assim, o texto não era tomado como objeto de 

ensino, o que resultou no mau desempenho dos estudantes, sobretudo, nas 

redações do vestibular, e chamou a atenção de professores e pesquisadores. No 

segundo caso, com a obrigatoriedade da redação no vestibular, após a publicação 

do Decreto Federal nº 79.298, de 24/02/1977, as escolas começaram a organizar 

aulas de redação. Estas, baseadas numa teoria de origem estruturalista, eram 

desenvolvidas com o objetivo de fazer com que os alunos adquirissem estruturas 

linguísticas e textuais, as quais deveriam ser aplicadas nas redações.  

 

Assim, os alunos eram treinados a escrever descrições, narrações e dissertações, 

com base em estruturas preestabelecidas. Ademais, não se fazia referência à 

grande diversidade de textos que circulam em sociedade e, inclusive, na escola, 

(pois, nesse período, muitos deles passaram a fazer parte do contexto escolar, 

trazidos pelos livros didáticos e sendo explorados, sobretudo, nas aulas de leitura e 

interpretação de texto).  
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Nesse contexto, os alunos começaram a ser treinados para aplicar em seus textos 

as estruturas linguísticas e textuais que estudavam nas aulas de redação. Bunzen 

(2006) destaca ainda que a avaliação retomou a preocupação com a correção 

linguística a qual, quase sempre, recaía sobre os elementos gramaticais dos textos 

produzidos pelos estudantes.  

 

Em nosso corpus, identificamos dentre as atividades de escrita, diversos casos em 

que a preocupação com a estrutura do texto ou da frase ou ainda com a correção 

linguística surge de forma bastante evidente. Das dez propostas de escrita 

presentes nas provas que analisamos, há indícios da concepção de língua como 

instrumento de comunicação em sete.  

 

No exemplo 17 a seguir, o aluno é convidado a fazer, na atividade de escrita, 

modificações num dado texto, de forma a melhorá-lo. Vejamos a organização da 

questão: 

 

Exemplo 17: P2004 – Q12 

Produção de Texto 
 

A partir da leitura dos textos desta prova, vamos imaginar que um aluno tenha 
decidido produzir um texto sobre a cidade do Recife. Para melhorar esse texto, é 
preciso, porém, fazer algumas modificações.  
 
Reescreva o texto, fazendo as alterações sugeridas: (USE A PÁGINA COM 
LINHAS): 
 
1. Ordene os três parágrafos (início, meio e fim).   
2. Corrija a ortografia e a acentuação das palavras.  
3. Use adequadamente as letras maiúsculas e minúsculas. 
4. Verifique a concordância verbal e nominal. 
5. Utilize a pontuação adequada. 
6. Substitua as informações incorretas. 
 

O Recife nossa, capital 
 

De lá para cá, o Recife não parou de crescer. Tornou-se vila, cidade e capital 
de Pernambuco. É uma bonita cidade. Além de avenidas, como a Avenida Caxanga 
que não é reformada há muito tempo, possui bela e histórica ruas e pontes. 

Hoje, o Recife foi uma das grandes metrópoles regionais, um Importante Pólo 
comercial e turístico do Brasil. Como todo centro urbano, tem grandes problemas, 
mas os problemas não pode apagar o brilho da paisagem dessa cidade lendaria, 
cortada pelos rios Beberibe e capibaribe, a cidade das aguas. 
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O Recife surgiu na primeira metade do Século XVI como ancoradoro da vila 
de olinda. Era uma estreita faicha de areia, cercada por arrecifes: uma proteção 
natural que não foi construída pela naturesa e que inspirou o nome de nossa bela 
cidade. 
 
  

A prática discursiva proposta no exemplo 17 é um caso claro de conflito entre 

concepções de linguagem e, consequentemente, paradigmas de ensino de Língua 

Portuguesa. Tal interpretação pode ser feita com base na análise de algumas das 

categorias do modelo de contexto consideradas para a construção e compreensão 

da questão. 

 

Inicialmente, a expressão Produção de Texto, utilizada para nomear a atividade de 

escrita, remete a uma teoria que se consolidou a partir da década de 1980, com 

Wanderley Geraldi, que propôs a diferenciação entre redação e produção de texto. 

Naquela, segundo o autor (1995), o aluno escreve para a escola, dizendo o que ela 

espera ouvir e aguardando apenas a correção do professor; nesta, o estudante 

constitui-se enquanto sujeito que tem algo a dizer a alguém, a partir da escolha de 

certas estratégias linguísticas e discursivas. Desde a teorização elaborada por 

Geraldi, a redação, atividade sem objetivos interativos e completamente 

descontextualizada, passou a ser criticada e a realização de Produção de Texto, 

baseada na concepção de linguagem como interação, começou a ser amplamente 

divulgada.  

 

Assim, quando nos deparamos com a expressão Produção de Texto no exemplo 17, 

imediatamente, remetemos ao modelo mental do que seja esse evento: atividade 

que acontece com lugar e tempo definidos, com um sujeito produtor que tem algo a 

dizer a alguém, com quem mantém relações sociais, numa atitude criativa e não 

passiva. Nesse caso, tanto o sujeito responsável pelo texto quanto o seu interlocutor 

têm papéis sociais bem definidos. A intenção do sujeito produtor poderá ser a de 

emocionar, informar, cativar, persuadir etc. o seu leitor e, para isso, ele faz escolhas 

das melhores estratégias para alcançar o seu objetivo.  

 

No entanto, quando lemos a atividade de escrita efetivamente proposta no exemplo 

17, deparamo-nos com uma tarefa que nada possui de interativa. Aos alunos é 
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solicitado que leiam o texto dado e façam os seis tipos de alterações indicados.  

Dessas categorias de alterações, quatro estão relacionadas à correção linguística do 

texto e as outras duas se referem à ordenação dos parágrafos e às informações 

incorretas (o que é um tanto vago para estudantes na faixa etária entre 10 e 11 

anos). Isso significa que o aluno, como produtor da atividade proposta, deve assumir 

uma atitude passiva diante do texto. Não há o estabelecimento de uma relação com 

um possível leitor, já que a sua ação se limita à correção e à ordenação do texto 

dado, sem que sejam definidos objetivos para a prática discursiva.  

 

A atividade proposta, ao contrário do que se infere da expressão Produção de Texto, 

não está relacionada à concepção de língua como interação. Ela é, na verdade, um 

exemplo de atividade baseada na concepção de língua como instrumento de 

comunicação, para a qual a correção linguística é algo a ser perseguido, pois se 

acreditava que, após um período em que a criatividade do aluno foi valorizada, ele 

deveria voltar a submeter-se às normas linguísticas e estruturas textuais para ter um 

bom desempenho na produção de texto. Nessa perspectiva, não há espaço para a 

formação do estudante como sujeito, sendo seu papel o de reprodutor passivo de 

modelos apresentados pelo professor. 

 

Identificamos no exemplo 17 a intenção do CAp de averiguar se os estudantes têm 

domínio de normas gramaticais, sendo capazes de corrigir o texto dado, o que 

remete a uma imagem do tipo de aluno que a instituição pretende admitir. 

 

Temos, portanto, um exemplo claro de embate entre concepções de língua, pois, 

enquanto, por um lado, a expressão Produção de Texto remete à concepção de 

língua como interação, por outro, a proposta da atividade tem, de forma subjacente, 

a concepção de língua como instrumento de comunicação.  Isso nos faz pressupor 

que existe um movimento de tentativa de absorção, no processo seletivo, das novas 

teorias linguísticas acerca do ensino de língua, mas, na prática, elas nem sempre 

são concretizadas. 

 

Ademais, a inserção de uma atividade de escrita como a que acabamos de analisar 

em P2004 é reveladora do conflito teórico vivido pelos elaboradores da prova em 

questão. Para compreender melhor esse conflito, é preciso relacionar a “pseudo” 
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prática discursiva em foco com as atividades de leitura, gramática e análise 

linguística presentes em P2004. Das 8 questões de leitura, 50% são desenvolvidas 

com base na concepção de língua como interação (questões 1, 3, 5 e 8) e os outros 

50% a partir da noção de língua como instrumento de comunicação (questões 2, 6, 7 

e 11). No que se refere às atividades de gramática e análise linguística, 

encontramos 3 itens, dos quais 66,67% (questões 4 e 10) são construídos numa 

perspectiva interacionista e os outros 33,33% (questão 9) estão baseados na 

concepção de língua como expressão do pensamento.  

 

Temos, portanto, numa mesma prova, questões desenvolvidas a partir de 

concepções de linguagem distintas, o que nos permite deduzir que, nos modelos de 

contexto dos elaboradores da prova, mais do que uma tensão ou conflito entre tais 

concepções, há uma tentativa de conciliação de tais propostas, das quais eles 

aproveitam o que consideram relevante para examinar os conhecimentos dos 

estudantes em Língua Portuguesa.  

 

Outro exemplo de atividade de escrita com base na concepção de língua como 

instrumento de comunicação que nos chamou a atenção foi o encontrado na Q12  

de P2006.  Nesse caso, os alunos são levados a escrever a partir de gravuras que 

fazem referência às festas juninas. Os estudantes devem resumir o que cada uma 

das figuras lhes sugere. Vejamos: 

 

Exemplo 18 – P2006 – Q12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As gravuras desta página estão relacionadas com uma festa alegre e 
participativa da nossa cultura, na qual as pessoas costumam soltar balões. 
Agora, para cada gravura, escreva uma frase resumindo o que ela lhe sugere. 
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A proposta de escrita em P2006 não pode ser denominada de prática discursiva. 

Isso porque, para a construção do que se solicita aos estudantes, não há a 

apresentação das condições de produção e circulação do texto, e não poderia haver, 

pois a proposta a ser desenvolvida pelos estudantes não resultaria num texto. Nesse 

caso, os alunos devem demonstrar as suas habilidades de produzir frases a partir da 

leitura de gravuras.  

 

Essa atividade, na verdade, lembra as composições desenvolvidas no contexto 

escolar no século XIX e início do século XX. Segundo Bunzen (2005, p. 56), “fazer 

composição significava escrever a partir de figuras ou títulos dados, tendo como 

base os textos modelos apresentados pelo professor”. Também Pedrosa (2006) 

aponta essa tendência no desenvolvimento das composições. Entretanto, 

percebemos que a atividade em foco não se resume a uma simples composição, 

mas a uma forma de avaliar a capacidade dos estudantes de codificar mensagens a 
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partir de textos não-verbais. Para fazer tal afirmação, baseamo-nos no enunciado da 

questão que diz “Agora, para cada gravura, escreva uma frase, resumindo o que ela 

lhe sugere.” O aluno deve, portanto, resumir a informação trazida pelas gravuras. 

Assim, a atividade de escrita está atrelada a uma decodificação da mensagem das 

figuras, o que significa que a questão em foco foi desenvolvida com base na 

concepção de língua como instrumento de comunicação.  

 

O que nos chama a atenção nesse exemplo é o fato de ele ter sido desenvolvido no 

ano de 2006, período em que as teorias interacionistas da linguagem já haviam sido 

amplamente divulgadas e, acreditamos, debatidas dentro do próprio CAp, já que 

este tem importante papel na formação dos licenciandos da UFPE. Embora a 

interpretação das gravuras exija dos estudantes a utilização de seus conhecimentos 

pessoais e sociais, a prática da escrita é extremamente mecânica, limitando-se à 

simples elaboração de frases sem que isso se constitua numa verdadeira prática 

discursiva. Sendo essa a única atividade de escrita de P2006, mais uma vez, 

deduzimos que os modelos de contextos dos elaboradores da prova ainda 

consideram como relevante a produção de texto nos moldes da concepção de língua 

como instrumento de comunicação. 

 

5.3.3 A prática da escrita no contexto da língua como interação  

 

Na perspectiva da língua como interação, a atividade de escrita é vista como forma 

de prática social, na qual os interactantes agem uns sobre os outros. Assim, a sua 

construção só é possível se levadas em consideração as condições de produção e 

circulação do texto. Segundo Fairclough (2007), os textos são desenvolvidos com 

certas características por conta dos contextos sociais em que são construídos. 

Considerando o papel do contexto na interação verbal, assumimos, neste trabalho, 

que ele é resultado de uma construção subjetiva, única, dos sujeitos envolvidos na 

interação (VAN DIJK, 2010, 2012).  

 

Dessa forma, as propostas de escrita numa perspectiva interacionista devem 

apresentar, além da definição do gênero a ser construído, as suas condições de 

produção e circulação, pois, sendo a língua dialógica por natureza, a escola não 
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pode continuar a ensinar os alunos a escrever apenas para serem corrigidos por 

seus professores. Em nosso corpus, as únicas atividades que demonstram respeitar 

o caráter dialógico da linguagem foram encontradas em P2002, P2003 e P2008.  

 

Destacamos, inicialmente, o exemplo que aparece em P2002 que, curiosamente, é 

denominado de “redação”, apesar de se tratar de uma proposta de cunho 

interacionista. A atividade está inserida na narrativa especialmente desenvolvida 

para a construção das questões da prova, a qual traz personagens que realizam 

diversas tarefas escolares, por meio de um trabalho em grupo proposto por uma das 

professoras do CAp. Além disso, uma dessas personagens, Pedro, ganhou um 

celular de sua avó, o que influenciou o seu comportamento. Vejamos como a 

questão foi elaborada no exemplo 19: 

  

Exemplo 19: P2002 - Redação44 

REDAÇÃO 
 

Capítulo 4 
 
       Tomando por base a história, complete as lacunas com informações 
relacionadas ao tema da pesquisa: meios de comunicação. Crie um título adequado 
para o texto e obedeça ao limite de linhas fornecido. 
 

___________________________________ 
Título 

 
       Pedro chegou da escola, guardou seu material, mas continuou com o celular na 
cintura. Aliás, desde que ganhara aquele presente da vó, ele tinha se esquecido de 
tudo: brincadeira, passeios, futebol e até os jogos no computador. 
      Ao entrar no seu quarto, levou um susto. Na tela do computador estava escrita 
uma mensagem muito malcriada. 
 
 

                                                
44 A proposta de redação não aparece numerada no contexto de P2002. 
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A atividade proposta no exemplo 19, como já dissemos anteriormente, embora seja 

denominada de redação, está distante dos exercícios artificiais de escrita aos quais 

os estudantes são constantemente submetidos no cotidiano escolar. Com uma 

introdução em que se solicita ao aluno que complete as lacunas da prova, os 

elaboradores da questão, na verdade, propõem uma atividade relacionada à 

concepção de língua como interação, justamente pelo fato de considerar seu caráter 

dialógico, o qual é explorado na prova como uma prática social. Para isso, são 

descritas as condições em que Pedro, personagem da história desenvolvida na 

prova, encontra uma mensagem na tela do computador (o que nos leva a deduzir 

que seja um e-mail) e decide respondê-la. 
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O papel do aluno que participa do processo seletivo do CAp é criar tanto a 

mensagem de Pedro quanto a de seu amigo, estabelecendo entre eles um diálogo, 

no qual um age sobre o outro. Tendo em vista as limitações que o contexto 

situacional do processo seletivo impõe à construção de uma atividade efetivamente 

interativa, consideramos o exemplo em foco uma demonstração de que, nos 

modelos de contexto dos elaboradores da prova, a atividade de escrita é 

considerada uma prática discursiva, para a qual é fundamental a apresentação das 

condições em que ela ocorre, o que fornece para o estudante alguns recursos para a 

construção do texto. 

 

Evidentemente, a troca de mensagens entre as personagens do exemplo 19 é uma 

simulação de uma prática discursiva real, mas, no contexto de sala de aula, 

frequentemente, é necessária a construção de simulações já que, a partir do 

momento em que um gênero não escolar é transposto para a sala de aula, tornando-

se, portanto, um objeto de ensino, as suas condições de produção são adaptadas à 

situação pedagógica.  

 

Assim, levando em consideração as devidas limitações de uma produção de texto 

num processo seletivo, consideramos que a proposta de escrita no exemplo 19 

revela um novo olhar dos elaboradores da prova sobre a atividade de escrita na 

escola, a qual deve se aproximar das verdadeiras práticas discursivas que 

desenvolvemos em sociedade.  

 

É importante destacar ainda que, embora a atividade de escrita apresente quadros 

com linhas e expressões que devem ser tomadas para a construção do texto, o que, 

sem dúvida alguma ajuda o aluno a organizá-lo, não há uma fórmula pronta e 

acabada para a mensagem a ser desenvolvida. Assim, o aluno não é visto como um 

ser passivo que deve apenas se adequar a um esquema preestabelecido. Cabe a 

ele criar o diálogo entre as personagens, utilizando as estratégias que considerar 

mais adequadas para o sucesso da interação. 

 

Interessante é observar que a proposta em foco está inserida numa prova em que a 

maior parte das questões de leitura são desenvolvidas na perpectiva da língua como 
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código e as questões que exploram os elementos linguísticos são todas construídas 

com base nessa mesma noção de língua. Temos, mais uma vez, a demonstração de 

que, nos modelos de contexto dos elaboradores da prova, as práticas discursivas de 

leitura, produção de texto e análise linguística não se transformaram completamente, 

assumindo ora características interacionistas ora peculiaridades da língua tomada 

como um código. Isso nos leva a constatar que o processo de transformação pelo 

qual o professor passa não é aquele em que se negam completamente os 

conhecimentos e as práticas construídos em sua vivência do cotidiano. Tais 

conhecimentos e práticas, parece-nos, quando confrontados com novos 

conhecimentos e realidades são avaliados e mantidos, caso o professor os 

considere relevantes para a sua prática pedagógica, ou ainda se o contexto social 

em que ele está inserido obrigá-lo, mesmo que indiretamente, ou são transformados 

se isso trouxer maior benefício para a sua prática pedagógica. 

 

Encontramos um outro exemplo que considera o caráter interacionista da linguagem 

na Q12 de P2008. Nesse caso, após a leitura do trecho de uma reportagem sobre as 

cidades de Recife e Olinda, o aluno é convidado a escrever uma carta ao jornal que 

publicou o texto, para comentá-lo e apresentar sugestões de novos temas a serem 

debatidos em outras publicações. Vejamos a elaboração da questão no exemplo 20 

a seguir: 

 

Exemplo 20: P2008 – Q12 

Escreva, no máximo em 10 linhas, uma carta ao jornal responsável pela 
publicação do texto Quem faz do Recife e Olinda cidades melhores. Na sua carta, 
você deve:  

 
(a) Apresentar-se como leitor; 
(b) Relatar o conteúdo da matéria resumidamente; 
(c) Apresentar sugestões de temas para novas publicações, considerando  
     o conteúdo do texto lido. 

 

No exemplo 20, mais uma vez, temos uma proposta que apresenta a atividade de 

escrita como uma prática discursiva, na qual o estudante deve assumir o papel de 

leitor da matéria Quem faz do Recife e Olinda cidades melhores, para comentá-la 

numa carta dirigida ao jornal. Diferentemente do que encontramos nos exemplos 17 
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(página 211) e 18 (página 214), o estudante aqui é instigado a assumir um papel 

comunicativo para comentar o texto lido.  

 

Além disso, na proposta da atividade, temos a definição clara do gênero a ser 

produzido, o que permite ao estudante resgatar em sua memória episódica a 

configuração estrutural que o texto deve assumir. Esta não é prejudicada pelas 

orientações apresentadas nas alternativas (a), (b) e (c), que, em lugar de determinar 

a ordem estrutural do texto, fornecem aos candidatos pistas de como eles podem 

construir uma carta na qual comentem o texto lido, fazendo sugestões de novas 

pautas para o jornal. Além de ajudar o estudante a desenvolver o seu texto, tais 

alternativas exploram a relação de intertextualidade que normalmente se constitui na 

produção dos mais variados textos devido ao caráter dialógico da linguagem. É com 

base nessa relação que o estudante, enquanto leitor da matéria, pode se posicionar 

como sujeito que tem algo a dizer sobre as informações apresentadas no texto lido. 

 

Mais uma vez inferimos que, nesse caso especificamente, os elaboradores da 

proposta de produção de texto consideram relevante fazer com que os estudantes 

assumam uma postura ativa diante da atividade de escrita, usando-a para agir em 

sociedade, de forma que possam se posicionar como sujeitos sociais. Isso, sem 

dúvida alguma, representa uma mudança substancial nos modelos de contexto dos 

professores que construíram a prova a respeito da atividade de escrita, que passa a 

ser considerada uma prática discursiva histórica e socialmente situada. 

 

Ao considerar a questão em foco na sua relação com as atividades de análise da 

língua e de leitura em P2008, constatamos que, no conjunto, elas se encontram em 

sintonia, pois tanto as atividades de leitura quanto as de análise linguística são, 

predominantemente, desenvolvidas numa perspectiva interacionista, embora 

questões com foco no código linguístico ainda sejam encontradas. Mas se 

compararmos a realidade de P2002 e P2008, é perceptível que, apesar do 

movimento de resistência das tendências tradicionais de estudo da língua, a 

perspectiva interacionista começa a ser mais explorada no contexto do processo 

seletivo do CAp. 
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Vejamos agora uma discussão panorâmica sobre as atividades de escrita 

apresentadas nas provas de nosso corpus para que possamos ter uma visão geral 

sobre os movimentos de transformação e resistência nas propostas de produção de 

texto do processo seletivo do CAp. 

 

5.3.4 Questões de escrita no período de 1989 a 2009 

 

Diferentemente do que fizemos com as atividades de leitura, gramática e análise 

linguística, não são os dados estatísticos sobre esses tipos de questões que 

comentamos aqui. No caso das atividades de escrita, muito mais do que a 

quantidade, é a sua natureza o que importa analisar. Isso se justifica pelo fato de as 

provas do nosso corpus, quando contemplam a atividade de escrita, trazerem 

apenas uma proposta de produção de texto. Historicamente, a atividade de escrita 

tem sido vista como aquela que exige dos estudantes um tempo maior para a 

elaboração do texto (FERNANDES, 2006), o que poderia ser prejudicado caso 

houvesse, num mesmo exame, mais de uma proposta de produção de texto a ser 

construído. 

  

Assim, nas provas do processo seletivo do CAp, quando há produção de texto, esta 

se resume a uma questão a partir da qual o estudante deve construir frases ou texto. 

No conjunto do nosso corpus, como já informamos em 5.3, apenas 10 das 17 provas 

apresentam alguma atividade de escrita. Vejamos isso mais detalhadamente na 

tabela a seguir: 

 

Tabela 3: Proposta de escrita e suas condições de produção e circulação 

PROVA PROPOSTA DE ESCRITA CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO E 
CIRCULAÇÃO 

P1989 Não há.  

P1990 Não há.  

P1992 Não há.  

P1995 Não há.  

P1997 Produção de frase interrogativa. Não há. 

P1998 Não há.  

P1999 Não há.  

P2000 Não há.  

P2001 Produção de frases interrogativa e 
exclamativa. 

Não há. 

P2002 Produção de mensagem (e-mail). Há contextualização das condições de 
produção e circulação da mensagem. 

P2003 Produção de carta. Joana, após a leitura de uma notícia 
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sobre o tráfico de animais, decide 
escrever uma carta de reclamação ao 
ministro do Meio Ambiente. O aluno deve 
elaborar a carta. Condições de produção 
e circulação parcialmente apresentadas. 

P2004 Reescrita de texto para corrigi-lo. Não há. 

P2005 Produção de perguntas e respostas Propõe-se que o aluno imagine que 
perguntas faria a Luciene, personagem 
de um dos textos lidos na prova, caso ela 
visitasse a sua escola. O estudante deve 
também construir as respostas. Não há, 
portanto, apresentação das condições de 
produção e circulação das frases. 

P2006 Produção de frases. Não há. 

P2007 Produção de texto com base em 
estrutura apresentada. 

Não há. 

P2008 Produção de carta. Há uma contextualização na qual o aluno, 
como leitor de trecho de uma reportagem, 
deve escrever uma carta ao jornal na qual 
comente o texto e proponha novas pautas 
para o JC Online. 

P2009 Produção de crônica com estrutura 
definida. 

Não há. 

 

Como se pode notar na tabela 3, das atividades de escrita encontradas em nosso 

corpus, apenas cinco solicitam efetivamente a construção de textos (P2002, P2003, 

P2007, P2008 e P2009). Destas, somente quatro têm o gênero definido e apenas 

três possuem as condições de produção e circulação total ou parcialmente 

apresentadas. Com base nisso, podemos afirmar que, no que se refere à questão da 

produção de texto no processo seletivo do Cap, no período de duas décadas, ainda 

persistem as orientações oriundas da concepção de língua como código, para a qual 

o aluno deve demonstrar conhecimento sobre estruturas linguísticas e textuais 

aprendidas até a 4ª série/o 5º ano do Ensino Fundamental. 

  

Por essa razão, é solicitada a construção de frases interrogativas e exlamativas, nas 

quais os alunos podem demonstrar conhecer o seu processo de construção; além 

disso, são exigidos textos a serem produzidos com base em estruturas 

preestablecidas, as quais devem ser dominadas pelos estudantes. Como nesses 

tipos de tarefas não há a apresentação das condições de produção e circulação do 

texto, podemos admitir que a sua avaliação recai sobre aspectos linguísticos e 

textuais, como a correção gramatical e o respeito à estrutura formal de cada 

atividade de escrita. 
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Apesar disso, os exercícios de produção de texto que aparecem no corpus 

demonstram que os elaboradores já têm conhecimento sobre teorias interacionistas 

da linguagem e, sempre que julgam relevante, propõem atividades que estejam 

próximas de práticas discursivas reais, considerando suas condições de produção e 

circulação. No entanto, no período analisado neste trabalho, essa não era ainda uma 

prática comum do processo seletivo do Cap.  

 

Com base no que discutimos até aqui sobre as atividades de leitura, gramática e 

análise  linguística e escrita, podemos inferir que, nos modelos de contextos dos 

elaboradores do CAp, o aluno a ser admitido na instituição deve consituir-se como 

sujeito, sem se esquecer de valorizar a tradição, demonstrando  conhecimentos 

sobre o código linguístico, com foco, sobretudo, em sua correção linguística.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Transformações no ensino de Língua Portuguesa têm sido defendidas já há algumas 

décadas. Na verdade, o olhar sobre a história do ensino de língua mostra que este 

se encontra em constante mudança, quer por decisões governamentais, quer por 

pressões sociais. Nesse contexto histórico, as atividades de linguagem trabalhadas 

em sala de aula têm sofrido alterações. Nesta pesquisa, interessamo-nos por 

compreender um pouco a natureza desse processo, a partir da análise de um 

conjunto de provas de seleção para a 5ª série/o 6º ano do Ensino Fundamental do 

CAp.  

 

Tendo em vista que o nosso corpus foi constituído por provas, sentimos a 

necessidade, inicialmente, de definir se ele deveria ser considerado, em nosso 

trabalho, uma forma de avaliação. Para isso, foi indispensável realizar uma 

discussão, numa perspectiva sócio-histórica, sobre a natureza da avaliação no 

contexto educacional. Após uma breve reflexão a respeito do tema, com destaque 

para os diversos formatos de avaliação na escola, pudemos constatar que o 

processo seletivo mantém traços de um sistema avaliativo desenvolvido no início do 

século XX, quando era evidente a preocupação com a quantificação do 

conhecimento dos estudantes para, assim, classificá-los entre si. Entretanto, com 

base nas recentes discussões sobre a temática, que apontam a necessidade de se 

acompanhar o processo de construção do conhecimento dos estudantes, a seleção, 

como mostramos, distancia-se do que conhecemos atualmente por avaliação, sendo 

apenas um mecanismo utilizado por diversas instituições de ensino, dentre outras, 

para escolher os sujeitos que farão parte de seu corpo. 

 

Assim, no contexto do processo seletivo do CAp, decidimos por investigar as 

atividades de leitura, escrita e gramática/análise linguística das provas aplicadas no 

período de 1989 a 2009. A análise ocorreu tendo como ponto de partida a discussão 

sobre as concepções de linguagem subjacentes às questões das provas, e guiada 

pelos seguintes objetivos (1) descrever a natureza das transformações pelas quais 

as atividades de linguagem passaram durante o período em foco, (2) apontar a 
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noção de ensino de língua assumida pelo CAp e (3) indicar o perfil de aluno que a 

instituição espera admitir em seu corpo discente. 

 

Para realizar essa empreteitada, recorremos, em primeiro lugar, a uma discussão 

sócio-histórica sobre as atividades de leitura, escrita e gramática/análise linguística 

no contexto das três concepções de língua que estiveram presentes no ensino de 

língua, desde que o português no contexto educacional se tornou obrigatório no 

Brasil. Tais concepções são: língua como expressão do pensamento, língua como 

instrumento de comunicação e língua como interação. Essa discussão foi bastante 

importante, pois nos permitiu compreender as razões que levaram à mudança e à 

manutenção de certas caraterísticas das práticas discursivas em sala de aula. 

 

Em segundo lugar, utilizamos aportes teóricos da ACD que nos permitiram 

compreender as mudanças em sociedade como resultado de uma relação dialética 

entre discurso e sociedade. Assumimos com van Dijk (2012) que tal relação não 

ocorre de forma direta e as transformações sociais acontecem com base na tríade 

discurso-cognição-sociedade. Isso significa que os discursos e as práticas sociais se 

inflenciam mutuamente, mas por intermédio de um elemento cognitivo denominado 

de modelo mental e, no caso das práticas discursivas, de modelo de contexto. 

 

Foi a teoria de van Dijk (2012) sobre os modelos de contexto que tomamos como 

base para a nossa investigação, mostrando a natureza das transformações das 

atividades de leitura, escrita e gramática/análise linguística presentes em nosso 

corpus. Segundo essa teoria, não existe um influência direta entre sociedade e 

discurso, o que não significa que isso não aconteça. Ela ocorre, mas sempre 

mediada por um fator cognitivo, como uma interface que possibilita a relação entre 

tais elementos. Essa interface traz o sujeito para o centro do debate sobre a 

mudança social, já que esta, segundo van Dijk, só ocorre por meio das 

trasnformações dos modelos mentais de cada indivíduo.  

 

A descrição dos modelos de contexto, uma espécie de modelo mental aplicado às 

práticas discursivas, ajudou-nos a analisar o corpus  de nossa pesquisa. Sendo tais 

modelos construções cognitivas, a investigação ocorreu por meio de suas 

categorias, as quais, segundo van Dijk (2012), são mais ou menos fixas: cenário 
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(tempo e lugar), participantes (com seus papéis e relações), ações, objetivos e 

intenções, e distribuição do conhecimento. Foi a partir da discussão de tais 

elementos que realizamos a análise das provas do processo seletivo do CAp, o que 

nos permitiu constatar que as atividades de leitura, escrita e gramática/análise 

linguística se encontram num processo de transformação, mas também de 

manutenção de paradigmas de ensino considerados, muitas vezes, ultrapassados 

por pesquisadores e professores da área de Língua Portuguesa. 

 

No que se refere à prática de leitura, os dados de nosso corpus indicam que esta, no 

período de 1989 a 2009, tem sido desenvolvida com base nas três concepções de 

linguagem apontadas acima. A primeira delas, a noção de língua como expressão 

do pensamento, no entanto, aparece em apenas algumas das provas que 

analisamos, concentrando-se  praticamente na década de 1990.  Isso nos permite 

concluir que, nos modelos de contexto dos elaboradores das provas em foco, a 

leitura como forma de identificação do pensamento do autor ou como meio de 

aprendizagem de conteúdos instrutivos perdeu sua relevância, dando lugar ao 

exame de habilidades de leitura dos estudantes numa outra perspectiva. Esta, pelo 

que investigamos, tem ocorrido em duas direções distintas: 1) no exame da 

capacidade dos estudantes de reconhecer informações do texto, sobretudo, 

explícitas e 2) na averiguação da capacidade dos alunos de (re)elaborar o sentido 

do texto. São atividades que têm subjacentes as concepções de língua como 

instrumento de comunicação e como interação, respectivamente. 

 

A análise dos dados sobre a leitura nos permite afirmar que de 1989 a 2009, a 

banca examinadora tem considerado relevante explorar a leitura como uma forma de 

prática social, o que tem sido indicado pelo progressivo aumento de questões 

construídas nessa perspectiva. Entretanto, as provas evidenciam que as habilidades 

de leitura trabalhadas com base na noção de língua como código não perderam seu 

espaço totalmente. Isso nos permite pressupor que, embora os modelos de 

contextos dos elaboradores das questões estejam em processo de transformação, 

existe um movimento pela manutenção de atividades de leitura realizadas numa 

perspectiva tradicional, com foco na identificação de informações na superfície do 

texto. 

 



 

 

228 

 

Esses elementos indicam que o aluno a ser admitido no CAp, no que diz respeito à 

atividade de leitura, é aquele de quem se espera uma atitude ativa, consciente de 

seu papel social, que reelabora o sentido do texto, mas, ao mesmo tempo, capaz de 

saber se submeter ao que está escrito e às normas sociais. 

 

No que diz respeito às atividades de gramática e análise linguística, é importante 

destacar que, nas provas que analisamos, as concepções de língua como expressão 

do pensamento e como instrumento de comunciação exercem forte influência nas 

atividades sobre a língua. Isso nos permitiu concluir que, para o CAp, o aluno a ser 

admitido pela instituição deve ter conhecimento explícito sobre regras, normas e 

classificações da gramática tradicional.  

 

Entretanto, a forma como tais conhecimentos foi explorada no período de 1989 a 

2009, não seguiu um único padrão, o que indicou um processo de tansformação nas 

questões produzidas para as provas do processo seletivo. No que se refere aos 

itens desenvolvidos com base na concepção de língua como expressão do 

pensamento, constatamos que estes eram construídos a partir de frases isoladas, 

normalmente criadas artificialmente para a análise descontextualizada de aspectos 

linguísticos. Durante a década de 1990, esse tipo de questão começou a perder 

espaço para aquelas construídas a partir de textos concretos (tais como fábulas, 

contos, anúncios etc.) e advindas de uma concepção de língua como instrumento de 

comunicação. Assim as frases isoladas passaram a ser substituídas por textos 

autênticos, mas a análise dos elementos linguísticos continuou a ser feita numa 

perspectiva totalmente tradicional, com identificação de recursos da língua no texto, 

seguida de classificações com base na gramática normativa. 

 

No início da primeira década deste século, foi essa última perspectiva de análise de 

língua que prevaleceu, até que, a partir de 2004, de forma mais regular, as questões 

de análise linguística começaram a ser exploradas nas provas, indicando um novo 

movimento de transformação nas atividades de reflexão sobre a língua. Entretanto, 

esse processo de mudança, desde então, tem sido acompanhado por um 

movimento de resistência de questões construídas numa perspectiva tradicional, as 

quais são exploradas no nível do texto ou da frase. Tal realidade nos permite afirmar 

que, nos modelos de contexto dos elaboradores das provas do processo seletivo em 
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foco, o aluno a ser admitido pelo CAp é visto como um indivíduo que deve refletir 

ativamente sobre a linguagem, mas, ao mesmo tempo, deve dominar regras e 

classificações da gramática normativa, o que ainda é considerado bastante relevante 

para a instituição. 

 

No que diz respeito à atividade de escrita no processo seletivo do CAp, é importante 

destacar que ela se tornou comum apenas na primeira década do século XX. Esse 

dado nos levou a deduzir que as novas teorias sobre o ensino de produção de texto 

começaram a influenciar os modelos de contexto dos elaboradores das provas, os 

quais passaram a ver como relevante a presença desse tipo de atividade em tais 

exames. 

  

Ao analisar as provas, pudemos perceber que, de uma maneira geral, a banca 

responsável por sua elaboração não considera a atividade de escrita numa 

perspectiva da língua como expressão do pensamento. Isso foi confirmado pelo fato 

de não termos encontrado nenhuma atividade de escrita que estivesse baseada 

unicamente em tal noção de língua.  

 

Por outro lado, as propostas de escrita desenvolvidas com base na concepção de 

língua como instrumento de comunicação predominaram no corpus em análise. 

Muitos dos enunciados de tais questões demonstram um interesse por examinar a 

capacidade dos estudantes de elaborar frases interrogativas ou exclamativas e 

construir textos com base  em estruturas preestabelecidas, teoricamente aprendidas 

até a 4ª série/o 5º ano do Ensino Fundamental. 

 

Encontramos também algumas atividades de produção de texto propostas a partir da 

concepção de língua como interação, com marcas de uma atividade de escrita como 

prática social. Isso demonstra que os elaboradores das provas possuem 

conhecimento sobre as teorias interacionistas que orientam um ensino de produção 

de texto como prática social. Entretanto, o número reduzido de questões nessa 

perspectiva nos permite afirmar que, em seus modelos de contexto, os professores 

responsáveis pela elaboração das provas consideram mais relevante avaliar o 

conhecimento dos estudantes sobre as estruturas textuais preestabelecidas, 
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focalizando também a avaliação de elementos linguísticos, com base numa tradição 

de ensino de língua até então vigente. 

 

A partir da análise desenvolvida nesta pesquisa, podemos afirmar que as três 

concepções de língua aqui discutidas continuam a orientar as atividades de leitura, 

escrita e gramática/análise linguística do processo seletivo do CAp, com destaque 

ora para uma ora para outra.  Essa informação nos leva a afirmar que a noção de 

ensino de língua adotada pela instituição não está fundamentada num único 

paradigma, mas numa inter-relação de modelos de ensino tanto novos quanto 

tradicionais. Isso se reflete nas provas do processo seletivo em foco que indicam um 

movimento de transformação, mas também de manutenção de atividades 

tradicionais nos modelos de contexto dos elaboradores responsáveis pelos exames 

analisados.  

 

É importante destacar, no entanto, que a discussão realizada nesta pesquisa é 

apenas uma parte do que o processo seletivo oferece em termos de dados a serem 

analisados. Muito mais seria feito com uma ampliação do corpus, no qual poderiam 

ser inclusos outros programas das provas, entrevistas com os elaboradores dos 

exames ou com os alunos que a eles se submeteram, ou mesmo as respostas dos 

estudantes aos testes. Isso permitiria o lançamento de diferentes olhares sobre o 

mesmo objeto, ou seja, um outro conjunto de dados ampliaria as possibilidades de 

descrições de diversas percepções sobre o processo seletivo em foco.  

 

Podemos afirmar que tais percepções apontariam para a necessidade de se 

repensar a própria seleção desenvolvida pelo CAp, já que esta, num contexto de 

uma sociedade inclusiva, apresenta, ano após ano, maior dificuldade de funcionar 

adequadamente, não mais se sustentando com o mesmo formato definido há 

décadas atrás.  
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Anexo 1: Programa de Língua Portuguesa para a prova de seleção do CAp em 2009 
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Anexo 2: Programa de Língua Portuguesa para a prova de seleção do CAp em 2008 
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Anexo 3: Prova de 1989 
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Anexo 4: Prova de 1990 
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Anexo 6: Prova de 1995  
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Anexo 9: Prova de 1999 
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Anexo 11: Prova de 2001 



 

 

318 

 



 

 

319 

 



 

 

320 

 



 

 

321 

 



 

 

322 

 



 

 

323 

 



 

 

324 

 



 

 

325 

 



 

 

326 

 



 

 

327 

 



 

 

328 

 



 

 

329 

 



 

 

330 

 



 

 

331 

 

 



 

 

332 
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Anexo 16: Prova de 2006  
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Anexo 19: Prova de 2009 
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Anexo 20: Extrato da ata da reunião ordinária do Conselho Técnico-administrativo do 
CAp/UFPE 

 
 


